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COM AS GUAYANAS FRANCEZA E INGLEZA 



Emprehendemos tratar d'estes importantes as- 
sumptos, e deslindal-os á luz da razão e <^ justiça, 
não por vaidade, mas por puro patriotismo, e sem 
prevenções. 

Mantendo o Brasil com a Republica Argentina, 
e com a França e Gra-Bretanha as melhores re- 
lações internacionaes, o que mais ardentemente 
desejamos é que ellas se consolidem, removendo-se 
os únicos pontos de controvérsia, que, não sendo 
resolvidos amigavelmente, podem vir a alteral-as 
profundamente. 

Encanecido no serviço publico, conhecendo todas 
as questões de limites de meu Paiz, em que tomei 
parte como Director Geral dá Secretaria d'Estado dos 



Negócios Estrangeiros e como Diplomata no Perií, 
Colômbia, Venezuela e Paraguay ; no ultimo quartel 
da vida posso ainda concorrer para que as questões 
de fronteira que temos pendentes com a Republica ' 
Argentina ao sul pelo lado do território de Missões, 
e ao norte com as Guyanas Franceza e Ingleza 
tenham afinal uma solução correcta e conveniene. 
y/" Esta solução interessa' immediatamente quatro 
ex-Provincias, hoje Estados, do Paraná, Santa Ca- 
tharina, Amazonas c Pará, 

« 

EUa é urgente para mantcr-se a integridade 
nacional, e fácil de realizar-se, respeitando-se o 
uti possidetis do Brasil, e os titulos e tratados que 
elle herdou da Met opole, como o foram todas as 
outras fronteiras no tempo da Monarchia. 

Não se celebrou tratado algum com os Estados 
Unidos de Colômbia, mas suppre a sua falta o re- 
sultado que teve a missão ' que desempenhei em 
Bogotá, que começou em 5 de Outubro de 1867 e só 
terminou a 3i de Janeiro de 1870 (*). 

O Governo d'aquella Republica prometteu refutar 
os memorandos em que deixei, claros, os direitos 
do Brasil, e até hoje não os poude contestar, fi- 
cando intactos aquelles direitos. 

As únicas questões pendentes são essas de que 
me vou occupar. 

Estava ainda na decretaria dos Negócios Es- 
trangeiros quando foi celebrado com a Confederação 
Argentina o tratado de 14 de Dezembro de 1857, 



(*;'Annexo ao Relatório de «Estrangeiros de 1870. 



e teve logar a occupação militar do Amapá e Campos 
do Pirara pela França e Inglaterra. 

As reservas mentaes do Governo Argentino não 
se podia então prever ; só se manifestaram p:ste- 
riormente, negando-se a preencher a mera forma- 
lidade da troca das ratificações de um acto, já 
internacional, com quanto ainda não obrigatório, 
desde que obteve a approvação do Congresso, e 
como tal foi publicado nos noSsos annaes diplo- 
máticos. 

As negociações de 1842 e 1843 com a França 
, foram ephemeras ; fecharam-se apóz duas ou três 
entrevistas dos plenipotenciários, declarando os da 
França, Barão Rouen e Deffaudis, peremptoriamente, 
que era inútil qualquer discussão, em quanto não 
desistisse o Brasil de suas pretenções, e accedesse 
as que tinha sempre feito valer o seu Governo. 
Na de i855,tão acertadan^ente confiada ao Sr. Vis- 
conde do Uruguay, durante a administração do 
Sr. Visconde do Rio Branco, foram por elle dis- 
cutidos com toda a proficiência os direitos do Brasil, 
derivados do acto do Congresso de Vienna de 181 5, 
interpretação authentica e a mais formal do tratado 
de Utrecht de lyiS; c á despeito dos solemoes 
compromissos contrahidos pela França, o ultimatum 
de seu Governo em i85b, foi que não admittiria 
limite algum que não fosse peia margem septen- 
trional do Rio Amazonas. 

Com a Grã-Bretanha nunca houve uma nego- 
ciação regular; a de 1843 confiada em Londres ao 
Sr. Conselheiro José de Araújo Ribeiro, Barão do 
Rio Grande, foi perfunctoria, e nada se resolveu 



definitivamente sobre os limites do Brasil com a 
Guyana Ingleza. 

Os territórios do Amapá e do Pirara foram 
neutralizados, e continuam a ser até hoje, por 
accôrdos celebrados em 1841 e 1842, cumpridos por 
parte do Brasil, illudidos por parte da França e 
Grã-Bretanha. 

Estas duas Potencias persistem em dar ás suas 
possessões a maior . extensão possível com o fim, 
bem evidente, de serem ribeirinhos do rio Amazonas 
pelo rio Araguary e Rio Branco. 

E' tempo de o Brasil despertar de sua inércia, 
e de reivindicar seus direitos. 

Com a Republica Argentina não ha transacção 
possível. 

As possessões do Brasil no território de Missões 
não lhe podem ser contestadas : são ellas confir- 
madas pelos antigos tratados e reconhecidas solem- 
nemente pela negociação de iSSy. 

Os memorandos do Sr. Visconde do Rio Branco 
d'este ultimo anno, e do Sr. Visconde do Cabo 
Frio de 1889 resolveram de todo a questão, e todos 
os incidentes que sustentaram desde 1801 até que 
foi celebrado o tratado de 5 de Novembro submet- 
tendo, por excesso de condescendência, ao arbitra- 
mento de uma Potencia amiga o desenlace doeste 
interminável pleito. 

A honra e dignidade do Brasil exigem um 
accôrdo amigável, ou a reivindicação dos territórios 
de que foi despojado pela França c Inglaterra. 

Suggiro os meios de sahirmos doestas dlfficul- 
dades, e deixo aos homens d'Estado, que hoje di- 



) 



rígem os negócios de meu Paiz, a sua apreciação, 
para adoptarem o que for mais acertado c consen- 
tâneo com os interesses que são chamados pela sua 
posição a salvaguardar. 

Para o desenlace doestas questões invoco as 
tradições, que nos deixaram os Srs. Viscondes de 
Maranguape, Uruguay, Rio Branco e Barão de 
Cotegipe, e a autoridade dos Conselheiros d'Estado 
que intervieram com seus pareceres nas discussões 
de i855 e 1889, assim como. o juizo imparcial e 
consciencioso do Sr. Visconde do Cabo Frio, Di- 
rector Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
Estrangeiros. 

De muito nos servirão as fontes de esclareci- 
mentos que consultei e os meus constantes estudos 
sobre estes importantes e delicados assumptos. 

A minha exposição é baseada na mais criteriosa 
deducção dos factos, na lealdade que deve sempre 
haver nas relações internacionaes, na razão e justiça, 
e para mais authenticidade de meus acertos, ajunto 
a ella os documentos que a comprovam e que 
pude recolher sem auxilio do Governo, a quem 
aliás dedico este ' trabalho que lhe poderá ser de 
alguma utilidade na direcção que tenha de dar aos 
negócios públicos que correm pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, completando o que nelle 
houver de deficiente com os dados que lhe forneçam 
outras informações officiaes e confidenciaes que 
devem existir no respectivo Archivo, principalmente 
no que tem occorrido desde 1841 nos territórios 
do Amapá e Pirara por parte da França e In- 
glaterra. 
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Y Ao Congresso também submetto este trabalho^ 
que reune os principaes elementos que deve ter 
presentes ao discutir estes assumptos de sua com- 
petência, para que, como órgão da opinião publica, 
manifeste o voto da soberania nacional com o cri* 
terio e circumspecção que tem sido e espero seja 
sempre o característico da politica Brasileira. 

O CONSELHEIRO 



^^WW^^WWW^^kMAAMM^feM^IAMA^ 



; 



(UESTÍO TERRITOmilL COM i liEPUBLICi IGEHTIIIIl 



NOÇÕES PRELIMINARES 



Antes de fazermos a applicação dos fundamentos 
que tem o Brasil para resolver esta questão, daremos 
uma noticia geral do território de Missões que é 
o ponto objectivo da discussão. 

(*) Este território, que por tantos annos disputaram 
entre si as Coroas de Portugal e Hespanha, e mais 
tarde a Republica Argentina, abrange vastíssima 
região, situada entre o rio Uruguay e o Iguassú 
com uma área de 700 léguas quadradas. 

Entre o Estado do Paraná e de Santa Catharina 
existe um pleito. 

Os Catharinenses querem por divisa do seu 
Estado o rio Negro, prolongando a sua linha divi- 
sória com o Paraná, de modo que confrontem com 
o Rio Grande. 



(*) Opúsculo do Sr. Barão do Ladorio publicado n*este anno. 
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A futura divisão politica dos Estados resolverá 
afinal o litigio. 

A Comarca de Palmas pertence de facto ao 
Estado do Paraná. 

Alludimos a este conflicto para mostrarmos até 
que ponto são interessados aquelles Estados na 
questão de que nos vamos occupar e também a 
importância do território que hoje reclama, sem o 
menor fundamento, a Republica Argentina. 

Em toda a zona da controvérsia, que ainda 
está pendente, existem campos de pastagem de muitas 
léguas de perímetro, com as suas lindíssimas co- 
chilhas, semelhantes ás da campanha do Rio Grande, 
mattas cerradas e immensas, a perder de vista, com 
grande variedade de madeiras de lei; extensas flo- 
restas de pinheiros, e que encerram riquezas ainda 
inexploradas e magníficos hervaes, cuja industria 
está ainda ria infância. 

O clima é frio nas alturas e temperado nas 
margens dos cursos d'agua : o thermometro já desceu 
em Palmas a mais de 5 gráos centígrados abaixo 
de zero. 

A fertilidade é prodigiosa, existem numerosas 
fazendas de criação de gado nas visinhanças de 
Palmas, e ha nas terras todos os elementos para 
importantes culturas que^, entretanto, ainda se fazem 
em muito pequena escala. 

Em relação ao systema hydrographico para se 
conhecer a importância que tem o território de 
Missões, basta attender aos numerosos rios de longo 
curso c volume d'agua que o limitam e atravessam, 
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recebendo uma quantidade extraordmaria de affluentes 
com as mais caprichosas direcções. 

O Iguassú ao norte e o Uruguay ao sul são as 
duas correntes collossaes que recebem, o primeiro 
o Jangada, o Chapecó, o Cotegipe, o Capanema, 
o Santo António e o São Francisco ; c o segundo o 
Chapecó, o rio das Antas, Uruguay-Puitã, o Ape- ' 
tereby e o Pepiriguassú, sem fallar d'csses numerosos 
affluentes menores e dos arroyos e cascatas que- se 
precipitam nelles, augmentando, assim, as avalanchas 
que vão despejar suas aguas no rio Paraná, de um 
lado, e no rio da Prata, de outro. 

Não serão essas excepcionaes condições, a 
uberdade de seu solo, c o futuro que lhe está re- 
servado que agucem as aspirações dos Argentinos 
a apoderarem-se da maior parte d'elle sem direito e 
só por mera cubica ? 



das negociações do Brazíl com a Repnblica Argentina para o ajuste finai 

de sua fronteira no território das missões 



Já está elucidada á toda luz, n'um folheto re- 
centemente publicado (*), o nenhum fundamento para 
alterar- se o accôrdo internacional, .firmado por um 
tratado solemne, submettendo ao arbitramento do 
Presidente dos Estados Unidos da Aaierica do Norte, 
e na sua falta . ao de uma outra Potencia amiga, 
a designação dos rios que devem servir de divisa 
aos dous paizes no território de Missões. 

Com espirito desprevenido, não ha quem não 
reconheça que a razão está toda do lado do Brasil, 
e que elle só reclama o que é seu, não só pela. 
diuturna posse que sempre manteve no. território 
contestado, como também pelas estipulações dos 
antigos tratados de ijbo e 1777 que não a con- 
trariam, e foram explicados pelas explorações a que 
procederam as respectivas Metrópoles, e ultima- 
mente por uma commissão mixta, demonstrando 
com a maior evidencia que o Brasil confronta com 
a Republica Argentina pelo Pepiri-guassú, affluente 
do Uruguay, e seu confluente Santo António que 
desagua no Iguassú ou Rio Grande de Coritiba, e 

(*j Artigos do Sr. Barão do Ladario, 
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não pelo Chapecó e Chopim, como foi consignado 
no tratadj celebrado pelo Governo Provisório, contra 
todos os. precedentes e títulos em que funda o 
Brasil os seus direitos. 

VEJAMOS QUÍES SÃO ESTES PRECEDENTES 

(*) O tratado de limites celebrado com a Re- 
publica Argentina em 14 ds Dezembro de 1857 
consagrou o reconhecimento dz uma linha impor- 
tante de nosaas fronteiras entre os rios Uruguay 
e Paraná. 

O artigo 1° doeste . tratado declarou o seguinte: 

O território do Brasil divide-se do da Confe- 
deração Argentina pelo rio Uruguay, pertencendo 
toda a margem direita ou occidental á Confederação 
e a esquerda ou oriental ao Brasil desde a foz do 
affluente Guarahim até a do Pepiri-guassú, aonde 
as possessões brasileiras occupam as duas margens 
do Uruguay. 

Segue a linha divisória pelas aguas do Pepiri- 
guassú até a sua origem principal ; desde esta, con- 
tinua, pelo mais alto terreno, a encontrar a ca- 
beceira principal do Santo António até a sua entrada 
no Iguassi, ou Rio Grande de Coritiba, e por este 
até a sua confluência com o Paraná. 

O terreno, que os rios Pepir!-guassú, Santo 
António e Iguassú separam para o laio do Oriente, 
pertence ao Brasil, e para o lado do Occidente á 



(•) Doe. n. 2, !• série. 
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Confederação Argentina, sendo do dòminio commum 
das duas nações as aguas dos ditos dous primeiros 
rios em todo o seu curso e as do Iguassú somente 
desde a confluência do Santo António até o Paraná. 

Com quanto sejam bem conhecidas as desig- 
nações do precedente artigo, declararam as duas 
altas partes contractantes pelo art. 2** que os rios 
Pepiri-guassú e Santo António são os que foram 
reconhecidos em 1769 pelos demarcadores do tratado 
de i3 de Janeiro de lySo, celebrado entre Por- 
tugal e Hespanha. 

Teve por base este. tratado o (*) Memorandum 
que em 26 de Novembro do mesmo anno apre- 
sentou o plenipotenciário brasileiro José Maria da 
Silva Paranhos, Visconde do Rio Branco, que tão 
proeminente posição teve como Ministro dos Negócios 
Estrangeiros na administração de seu paiz, vene- 
rado pela sua illustração e experiência, e como 
consumado homem de Estado. 

N'este Memorandum apresentou o plenipoten- . 
ciario brasileiro os titulos. que poderiam ser invo* 
cados para determinar a fronteira dos dous paizes 
no território de Missões. 

Em favor do Brasil estes titulos eram : 

O utt possidetis^ isto é, a (**) posse real c 
eífectiva que sempre teve elle nesse território, e 
segundo como subsidiário, nos lugares em que não 
houvesse prova material de possessão, os tratados de 



(•) Doe. n. 2, 1' série 

(••) Definição D, Andrés Bello ; Humboldt. Doe. n. 7,2' sério; 
approvação do prineipio adoptado pelo Brasil no ajuste de seus limites 
com 08 Estados visinhos. 
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lySo e 1777 que, com quanto não tivessem tido plena 
execução, claramente definiam as raias que deviam 
separar por esse lado os dous Estados. 

PRIMEIRA BASE 

UTI POSSIDETIS I>0 BRAZIL. 

As principaes povoações, todas brasileiras, no 
território de Missões, são : a villa de Palmas e a 
freguezia da Boa-vista, ou Palmas do Sul. 

Ha muitos habitantes dispersos pelo -sertão^ 
fazendas dç criação de gado e estabelecimentos 
agricolos mais ou menos próximos aos povoados. 

Fora da zona, hoje contestada pela Republica 
Argentina, mas nas suas immediações encontram-se 
a leste a florescente povoação do porto da União 
da Victoria, donde parte a estrada de rodagem 
para Palmas, ao norte a colónia militar do Chopim 
e ao sul a do Chapecó (*). 

Todo o município deve ter perto de 8.000 ha- 
bitantes, não havendo em todo o perímetro um só 
Argentino. 

Este utí possidetis foi reconhecido pelos com- 
missarios demarcadores de 1759 e 1760. 

Procedendo de accordo com as instrucções que 
haviam recebido de suas cortes, assignalaram como ba- 
lizas os dous rios mais importantes no território de 
Missões com os quaes ficassem cobertas as posses' que 
por ahi tinham os Portguezcs. 



(*) Doe. n. 4, 2' série; a situação das colónias militares da 
Chapecó e Chopim. 
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Como se sabe, o tratado de i3 de Janeiro de lySo, 
revogando todos os outros celebrados d^pDÍs das bulias 
pontifícias, estabeleceu, como a única base admissível, 
razoável e equitativa, na divisão entre Portugal e Hes- 
panha nas vastas regiões america.ias, os seguintes 
principios: 

i.** Assignalar os limites dos respectivos dominios 
tomando por balizas as paragens mais conhecidas, para 
que em tempo algum se confundam, nem dêem oc- 
casião a disputas ; como são a origem e curso dos rios 
e os montes mais notáveis. 

2/ Procpder de modo que cada uma das Partes 
contractantes ficasse com o que entãD possuía, á ex- 
cepção das mutuas cessões, que faziam, por mutua con- 
veniência para evitar quanto possível as controvérsias. 

Esta intenção foi assim bem manifestada no pream- 
bulo daquelle tratado. 

De conformidade com elles, declarou o art. 16. do 
de Santo Ildefonso de i.° de Outubro de 1777, que, a 
fim de conseguir a verdadeira paz e amizade, a cuja 
perpetuidade e estreiteza aspiravam os dous Augustos 
Soberanos e para o reciproco socego e bem dos seus 
vassallos, se devia attender naquellas vastas regiões, 
por onde se tinha de correr a linha divisória, á con- 
servação do que cada um possuisse, de modo que em 
nenhum tempo se possam oflferecer duvidas e nem* dis- 
córdias. 

A estes principos, a que se não oppunham e nem 
se podiam oppõr os tratados anullatorios de 1 762 e 1 80 1 , 
já adheriu a Republica Argentina. 

Estando de accôrdo ambos os Governos na fixação 
da linha divisória dos rios Pepiri-guassú e Santo 
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António, em vista da demonstração feita em 26 de 
Novembro de 1857 pelo Plenipotenciário Brazileiro, 
prescindindo os Plenipotenciários Argentinos, por in- 
útil no ajuste de que se tratava, da questão aventada 
de serem ou nâo validas as estipulações de limites 
outr^ora celebrados entre Portugal e Hespanha sobre 
os seus domínios na America do Sul. 

Esta declaração consta do (*) protocollo que acom- 
panhou o tratado de 14 de Dezembro, ficando en- 
tendido que não importava reconhecer a validade ou 
invalidade de nenhum dos antigos tratados,a referencia 
que nelle se faz á demarcação de i3 de Janeiro de lySo, 
sendo que elle só tinha por fim precisar a designação 
da linha divisória do território comprehendido entre 
os rios Uruguay e Paraná. 

Este protocollo e a acceitação do Memorandum do 
Plenipotenciário Brasileiro, como base da negociação, 
são o mais solemne reconhecimento do dominio do 
Brasil. 

BASE SUBSIDIARIA 

Depois das bulias pontifícias, tratado de Tor- 
desillas e outros actos das respectivas Metrópoles 
vieram aquelles tratados substituil-os. 

Estes últimos compromissos, com quanto não fi- 
zessem desapparecer as controvérsias, esclarecem 
alguns pontos duvidosos. 

Nos vastos territórios que tocaram em partilha 
ao Brasil e ás antigas colónias Hespanholas, não se 
pode invocar sempre o uti possidetis. 



V*) Doe. n. 3, 1.' serie. 
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Basta que haja posse effectiva nos pontos cul* 
minantes. 

Para aplanar as difficuldades foram também con- 
sultadas pela maior parte dos Estados Sul-Ameri- 
canos as estipulações dos antigos tratados para determi- 
narem definitivamente as suas respectivas fronteiras. 

Os desertos, as florestas virgens, sem estradas, só 
percorridas por aventureiros ou malfeitores, não são 
res nullius t presa primi capientis estão subordinados 
aos principios acima estabelecidos. 

O Brasil nada innovou como successor de Por- 
tugal, nunca estendeu seus limites fora das raias que 
lhe eram garantidas pelo direito de possessão. 

Cedeu sempre; e isto verificou-se com Bolivia e 
Paraguay, quando o uti possidetis não o favorecia, res- 
peitando o de seus visinhos. 

O Brasil^ como disse o Sr. Visconde do Rio 
Branco, e o disse apoiado na nossa historia diplomática^ 
repugnou e repugnará sempre deslindar suas diíferen- 
ças com os Estados limitrophes por outros meios que 
não sejam os da amizade e persuasão. 

Sem se contentar, portanto, em invocar unicamente 
as possessões do Brasil no território disputado, re- 
correu ainda aos antigos tratados para designar pre- 
cisamente a justa fronteira que podem pretender os 
dous Paizes. 

Felizmente, como o prova, a linha que separa 
o território Brasileiro do Argentino, entre os rios 
Paraná e Uruguay não pode dar logar a menor 
contestação. 

Tanto o principio do uti possidetis como o 
tratado de 1777 a assignalam do mesmo modo. 
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TRATADOS DE 1750 E 1777 

Explorações de 1 7&9 e 1 778 a que se procedeo para 

se lhes dar execução 

Entremos na analyse d'estes tratados. 

O primeiro descreve assim, no art. 5% a fronteira: 

« Subirá desde a boca do Ibicui pelo alveo do 
Uruguay até encontrar o do rio Pepiri, ou Pcquiri, 
que desagua na margem occidental do Uruguay, e 
continuará pelo alveo do Pepiri acima, até a sua 
origem principal, desde a qual proseguirá pelo mais 
alto do terreno até a cabeceira principal do rio 
mais visinho que desemboca no Rio Grande de 
Coritiba, por outro nome chamado Iguassú. 

« Pelo alveo do dito rio mais visinho da origem 
do Pepiri, e depois pelo do Iguassú ou Rio Grande 
de Coritiba, continuará a raia até onde o mesmo 
Iguassú desemboca na margem oriental do Paraná, 
e desde esta boca proseguirá pelo alveo do Paraná 
acima até onde se lhe ajunta o rio Igurei pela sua 
margem occidental.» 

Os commissarios, nomeados por parte de Por- 
tugal e Hespanha, que fizeram a demarcação entre 
o Uruguay e o Iguassú, reconheceram os rios Pe- 
piri-guassú e Santo António por fronteira commum, 
como consta dos dous termos seguintes, lavrados 
no diário dos seus trabalhos (*). 

PRIMEIRO TERMO 

Certos de que o rio, em cuja boca estávamos 



(•) Consulte-se os opúsculos do Sr. Barão de Cotegipe e Teixeira 
deMelJo (1882), minuciosos a este respeifo. 
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era o Pepiri, se fez e firmou por todos o acto de 
reconhecimento seguinte : 

Os commissarios da segunda partida de de- 
marcação Joseph Fernandes Pinto Alpoym por S. 
M. F. e D. Francisco Arguedas por S. M. C, 
ouvido o parecer unanime dos astrónomos, geo- 
graphos, e officiaes das duas nações, os quaes, em 
virtude das razões expostas na juncta antecedente, 
e da affirmação do índio Vaqueano Francisco Xavier 
Arirapi, sargento de seu povo de S. Xavier, cujo 
conhecimento e noticia desses rios se comprovou 
com a conformidade que se achou entre as que 
d^elles dava, e sua verdadeira situação, disseram 
não lhes ficava a menor duvida de que era o Pepiri 
o rio que o dito Vaqueano signaiava, e em cuja 
boca estavam acampadas as duas partidas, e assim 
declaramos, que reconhecemos este pelo rio Pepiri, 
determinado no art- 5° do tratado de limites, por 
fronteira dos dominios de Suas. Magestades Fide- 
lissima e Catholica ; em consequência do que a 
demarcação, começada no povo de S. Xavier, e se- 
guida aguas acima do Uruguay até a boca deste, 
deve continuar por elle seguindo o seu curso até 
as suas cabeceiras, sem embargo de se não achar 
a sua effectiva posição conforme a que se dá no 
mappa de demarcação dado pelas duas cortes, não 
devendo, conforme a declaração assignada nas costas 
d'elle pelos Exms. Srs. plenipotenciários Thomaz 
da Silva Telles, Visconde de Ponte de Lima e 
D. Joseph de Carvajal e Lencastre, attender-se ao 
dito* mappa, senão em quanto este se ache con- 
forme ao tratado ; e para que em todo o tempo 
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conste este acto de reconhecimento e termo da divisão 
de limites, fizemos a presente declaração, firmada 
por todos os abaixo assignados. 

Boca do Rio Pepiri, 8 de Março de lySg. 

SEGUNDO TERMO 

Com todos estes obstáculos se logrou, depois 
de achada a origem principal do Pepiri, reconhecer 
também a cabeceira principal, e seguir todo o 
curso do mais immediato, que corre ao Iguassú, ao 
qual, como se tem dito, se chamou rio Santo An- 
tónio (e com propriedade se poderá ter chamado 
rio desejado) e, feita por elle a demarcação, se atou 
a linha divisória, reconheccndo-se, em virtude do 
art. 5° do tratado, pertencendo aos domínios de 
Sua Magestade Fidelíssima todo o terreno que fica 
ao Oriente e septentrião dos rios Pepiri, Santo An- 
tónio e Iguassú, e pelo tocante aos de Sua Ma- 
gestade Christianissima, o que se estende ao Occidente 
e meio dia dos ditos rios ; e para que a todo o 
tempo constasse a sua firmeza e valor, se assignou 
por todos neste acampamento do rio Santo António 
a 3 de Janeiro de 1760. 

As duas cortes annullaram o tratado de 1760 
pelo de 12 de Fevereiro de 1761 ; mas este acto, 
segundo observou o Sr. Marquez de Paranaguá, na 
exposição que fez perante a representação nacional 
em 1886, não teve origem, como parece ao Governo 
Argentino, em contradicção d'aquellc trabalho com 
as clausulas do tratado de 1760, e em defeitos 
capitães de nullidade : a annullação foi motivada 
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por parte da Hespanha pela resistência dos portu- 
guezes em entregar a colónia do Sacramento, e pela 
tenaz opposição dos jesuitas hespanhoes que não 
queriam abandonar as Missões cedidas a Portugal. 
Isto é bem sabido ; mas se alguma duvida podesse 
haver, seria completamente desfeita pelas seguintes 
palavras do Conde de Florida Blanca, plenipoten- 
ciário hespanhol na negociação do subsequente 
tratado preliminar de limites do i" de Outubro 
de 1777. 

Disse elle, em um relatório, ao seu Soberano : 

« La oposicion y las intrigas de los jesuitas, 
asi como la repugnância de los portuguezes a en- 
tregar la Colónia, obligaron a V. M. a anular este 
tratado » . 

E no próprio tratado de 1777 ainda se acha 
prova evidente de que o Governo Argentino está 
em erro. Diz elle : 

« Artigo VIII. — Ficando já assignalados os do- 
mínios de ambas as coroas até a entrada do rio 
Pequiri ou Pepiri-guassú no Uruguay, convieram 
os dous altos coatratantes em que a linha divisória 
seguirá aguas acima do dito Pepiri-guassú até a sua 
origem principal, c desde esta pelo mais alto do 
terreno, debaixo das regras dadas no artigo VI, 
continuará a encontrar as correntes do rio Santo 
António, que desemboca no Grande de Coritiba, 
por outro nome chamado Iguassú, seguindo este 
aguas abaixo até a sua entrada no Paraná pela sua 
margem oriental, e continuando então aguas acima 
do mesmo Paraná até onde se lhe ajunta o rio 
Igurei pela sua margem occidental ». 
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Neste artigo conservou-se á fronteira a direcção 
que lhe dera o tratado de lySo. 

Talvez esta circumstancia, aliás muito impor- 
tante, não prove só por si que a demarcação fora 
bem feita, mas o novo tratado, reproduzindo a 
descripção do anterior^ completou-a de modo notável ; 
deu ao Pequiri o nome de Pepiri-guassú que re- 
cebera dos seus demarcadores, e ao contravertenfe, 
desconhecido em 1760, e então apenas indicado pela 
determinação de que seria o mais visinho que des- 
embocasse no Iguassú, manteve o nome de Santo 
António, posto pelos mesmos demarcadores ; com 
esta particularidade, que o facto de sahir no Iguassú 
já não era hypothetico, mas positivo. 

As duas cortes, portanto, adoptaram n'aquellas 
paragens a mesma divisa estipulada no mallogrado 
tratado de 1760 e que os seus commissarios, de 
commum acordo , haviam reconhecido e demarcado. 

Teve de proceder-se á nova demarcação, isto é, 
os demarcadores do artigo VIII do tratado de 1777 
não tinham de ir procurar novos rios em terreno 
de todo desconhecido, e somente lhes corria o 
dever de repetir o reconhecimento, já feito em 
1759, e rectificar as observações e descripções dos 
precedentes demarcadores. 

Não obstante, os commissarios hespanhoes não 
hesitaram em 1778 em levantar a questão, já de- 
cidida, a respeito do verdadeiro Pepiri-guassú e 
Santo António, pretendendo que fossem outros exis- 
tentes mais acima. 

Tal foi a origem da controvérsia, que ainda 
hoje perdura e que não teve solução entre as cortes 
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de Portugal e Hespanha porque, em consequência 
da guerra que annullou o tratado de 1777, não 
tiveram tempo de examinar a inesperada pretençãa 
e de pronunciar-se e entender-se sobre ella. 

A questão está, entretanto, resolvida por sua 
natureza, e pelos precedentes, letra e espirito dos 
antigos accordos internacionaes, e pelo que passamos 
a expor scrvindo-nos dos mesmos dados que fez tão escla* 
recidamente sobresahiroSr. Visconde do Rio Branco. 

O Pepiri-guassú, reconhecido em 1769, é o pri- 
meiro rio notável ou que se possa chamar cau- 
daloso e que entra no rio Uruguay pela banda 
septentrional acima do seu Salto Grande. 

O exame dos dous tratados mostra que, segundo 
os princípios que professavam as cortes de Portugal e 
Hespanha, tiveram ellas muito em mente, appro- 
ximar a linha divisória dos Saltos Grandes do Uru- 
guay e Iguassú, afim de que estes ficassem como 
balizas naturaes e indestructiveis da demarcação. 

A linha do Pepiri-guassú e Santo António está 
cm conformidade com aquelle pensamento. 

E não ha que duvidar de sua situação. 

As latitudes foram assignaladas. 

O Pepiri-guassú entra no Uruguay pela margem 
direita ou septentrional pouco mais de uma légua 
acima do Salto Grande deste rio na latitude de 
27\ 9' 23". 

O Santo António desagua no Iguassú pela 
margem austral ou esquerda aos 25° 35' 4" de la- 
titude. 

Antes d'este rio não se encontra, pela margem 
austral do Iguassú, a partir de sua confluência com 
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o Paraná, senáo pequenos arroios, dos quaes o 
maior e único notável foi denominado S. Francisco, 
distante de Santo António uma légua e três quartos* 

A largura do Pepiri na sua foz é de 52 toezas 
e 5 pés, e a do Santo António de 35 toezas. 

As nascentes de ambos estão assignaladas, e 
partem da serrania que separa as aguas do Uru- 
guay e Iguassú. 

Estes e não outros, considerando todas as par- 
ticularidades notadas na demarcação de 1759, eram 
os rios divisórios ; e nenhuma duvida podia haver 
a tal respeito, porque no plano de operação ap- 
provada pelo Governo da Hespanha, o vice-Rei de 
Buenos-Ayres, segundo expõe o Sr. Marquez de 
Paranaguá, teve o cuidado de declarar a latitude 
da foz do Santo António achada pelos primeiros 
demarcadores, e ainda porque o principal commis- 
sario Hespanhol, nas instrucçoes dadas a Gundin . 
para o reconhecimento da foz do Pcpiri-guassú, poz 
a seguinte nota, cuja matéria colhera do referido 
plano : 

« La barra dei Pepiri-guassú se halla en la 
latitude austral de 27°, 9^ 23'\ y cuando el Uru- 
guay está vaso se descubre, en la entrada de dicho 
rio, una pequena islã, y en la punta dei Leste 
de la misma barra un desmonte de arboles, en 
cujo parage se dejó uno de 18 pies de altura en 
la demarcacion pasada, mui fácil de reconocer asi 
por esta marca, como porque se gravaron en el 
una cruz e los caracteres R. F., ano de 1769. » 

O geographo Hespanhol descobrio em 4 de Agosto 
de 1788, ao oriente do Uruguay-puytá, um rio que de- 
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nominou Pequiri-guassú, e que elle e os de sua 
Nação consideraram como o verdadeiro Pepiri-guassú. 

A respeito deste rio, conhecido pelos portu- 
guezes e brasileiros com o nome de Chapecó, ex- 
pedio o commissario Albear em 17 de Novembro 
de 1789 a Oyarvide as seguintes instrucçÕes : 

« Siendo importante ai servicio de Su Majestad 
reconocer y levantar el plano dei rio que enten- 
demos ser el verdadero Pepiri-guassú, descobierto 
por nuestro geógrafo de la primera division D. Joa- 
quin Gundin, y que entra en la Uruguay como 
seis léguas á oriente dei Uruguay - puytã por la 
ribera septentrional, he determinado poner á cargo 
de Vm*^., la execucion de esta obra, fiando de su 
ceio e actividad su mas cabal desempeno. 

« Para hacer aqui un servicio aun de mayor 
importância, si el rio corriendo muchas léguas sa- 
liese a campo limpo, como se puede esperar dei gran 
caudal y anchura de su boca, procurará Vmd., 
averiguar con toda deligencia, ya informado y au- 
xiliado de los habitantes de la campona, que los 
podrá ver, ya guiado de las conjecturas físicas á 
que le induzca naturalmente la vista o configuracion 
dei terreno, se hay en aquellas immediaciones otro 
rio cuyas vertientes confronten e puedan ligar-se 
con las de nuestro Pequiri y que fluyendo ai se- 
tentrion vaya a desaguar en el Iguassú. 

(*) iCLa existência de un tal rio que és muy 
probable^ podrá inclinar à las Cortes á elegirle por 



(•) Memorias do Sr. Visconde de Cabo-Frio. — Documento n. 6, 
segunda série. 
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lindero en lugar de Santo António, que unicamente 
senala el tratado como fronteri\o o que equivocada- 
mente nombraron Pepiri los antiguos demarcadores, 
tomando le por tal, y á que nos otros podremos lamar 
Pepiri-mini, para evitar nuevo erro ó equivocacion. » 

O Commissario Albear tinha a consciência de que 
o Santo António reconhecido pelos primeiros de- 
marcadores, formava, na intenção das cortes com 
o Pepiri-guassú também por elles reconhecido, a 
fronteira entre o Iguassú e o Uruguay. 

A exploração aiii ordenada não era execução de 
instrucçoes dos dous Governos contra ctantes, era 
evidentemente um recurso que se empregava, para in- 
duzir as duas cortes a alterarem o que tinham so- 
lemnemente ajustado. 

Se a exploração não tivesse resultado favorável, 
se nella se não descobrisse o desejado contravertente, 
o novo. rio que os Hespanhoes repentinamente sus- 
tentaram ser o verdadeiro Pepiri dos tratados, perdia 
esta qualidade, e subsistia como parte integrante da 
fronteira o Santo António dos primeiros demarcadore's. 

E tão cônscio estava o Commissario Hespanhol de 
que o direito convencional existente não favorecia a 
sua pretenção que não deu por certa a adopção do pro- 
curado rio como parte da fronteira, e apenas disse que 
a sua existência poderia induzir as cortes a preferil-a. 

Este rio foi encontrado e Oyarvide o percorreu 
em pequena extensão, é o que os Hespanhoes e ainda 
hoje chamam os Argentinos Santo Antonio-guassú, 
mas a sua descoberta só sérvio para enredar um ne- 
gocio tão simples e para legar ao Brasil e á Republica 
as diflSculdades em que se acham envolvidas. 
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Entre estes dous Estados a questão foi discutida 
pela primeira vez em iSSy e resolvida depois de 
reflectido estudo e maduro exame pelo tratado de 14 de 
Dezembro do mesmo anno. 

Assignado este tratado pelos respectivos Ple- 
nipotenciários foi em i858 submettido e approvada 
pelo Senado em 24 e pela Gamara dos Representantes 
em 29 de Setembro. 

Pelo Brasil foi logo considerado como acto con- 
sumado, dependendo unicamente para ser lei in- 
ternacional da simples formalidade da troca das 
ratificações. 

Prenimcío de seria desintelligeneia entre o Brasil e a Republica Argen- 
tiaa em consequência do mallogro dessa negociação 

Tendo expirado em 14 de Agosto d' aquelle anno 
(i858) o prazo de 8 mezes marcados para preericher-se 
essa formalidade, estando ainda pendente a discussão 
no Congresso os ajustes sobre limites e extradição 
celebrados no anno anterior, propoz o Governo da 
Confederação (*) em 10 de Setembro a prorogação 
por mais seis mezes, afim de que^ mediante o 
voto das Camarás podessem produzir os devidos 
effeitos internacionaes. 

Estava então em seu auge a segregação politica 
de Buenos-Ayres. 

Depois da victoria de Monte-Cazeros no anno 
de i852 tratou-se de organizar definitivamente a 
Republica. 



(•) Doe. n. 4, 1' série. 
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Esta reorganização teve logar em S. Nicolas de 
los Arroyos em 3o d? Maio d'aquelle anno. 

O general D. Justo José de Urquiza recebeu 
a investidura dos poderes nacionaes na qualidade 
de Director Provisório. 

Buenos-Ayres desconheceu as deliberações to- 
madas naquelle accôrdo, e separou-se das demais 
provincias argentinas. 

Preoccupado com esta dissidência e não ha- 
vendo meio de accommodação, procurou a Confederação 
o apoio do Brasil. 

Enviando a esta Capital em iSSg um Ministro 
incumbido de negociar o tratado definitivo e com- 
plementar da Convenção de paz de 27 de Agosto 
de 1828, confiou-lhc ao mesmo tempo o encargo 
especial de promover-se uma alliança com o Império 
afim de chamar a província de Buenos-Ayres ao 
grémio da União. 

Essa alliança e apoio material solicitados por 
aquelle Governo não poude ter o assentimento do 
Brasil, attenta a sua politica de abstenção e da mais 
perfeita neutralidade nas contendas e desavenças in- 
ternas de seus visinhos. 

O incidente a que nos referimos teve o seguinte 
resultado : 

O Governo da Confederação declinou em 14 de 
Junho de 1869 (*) da proposta que fizera em 10 de 
Setembro de i858 para a prorogação do prazo 
afim de poder-se ratificar e efifectuar-se a troca das 



(') Doe. n. 5, !• série. 



30 



ratificações quando terminasse a discussão deste im- 
portante assumpto nas duas Gamaras. 

Já se havia verificado a troca das ratificações, 
e convertida em lei a convenção fluvial de 20 de 
Novembro de iSSy dentro dos limites dos dous 
Paizes. 

Não havia motivo algum plausível para adiar a 
dos outros tratados concluídos no Paraná pelo 
Sr. Visconde do Rio Branco. 

A mensagem do Presidente de 10 de Maio 
d'aquelle anno assim se enuncia, submettendo á 
approvação do Congresso esses ajustes : 

« O Governo de S. M. o Imperador do Brasil 
nos deu um testemunho inequívoco do desejo 
de estreitar cada vez mais os vínculos que unem 
o Império com a Confederação Argentina. Ambos 
os Governos, de accordo em tão illustradas e pa- 
trióticas vistas, ajustaram algumas convenções que 
reclamavam as relações de fronte/ras, o commercio 
reciproco, e a navegação fluvial, no interesse cbmmum 
e no das demais nações. 

<( Gradas á las buenas disposiciones de ambos 
Gobiernos y ai mérito de sus dignos plenipoten- 
ciários se proveyó á la necessidad que ambos Países 
sentiam de tratados que fijasen definitivamente sus 
respectivos limites, asegurasen la extradieion de los 
criminales y aplicasen a los grandes affluentes dei 
Plata los princípios que reglan en Europa la navi- 
gacion fluvial. » 

Á vista desta manifestação que tanto influio 
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para a sancçao legislativa destes ajustes, respodeu 
o Ministro brasileiro em Paraná em i"* de Agosto (*). 

Approvados pelo Congresso esses ajustes, o que 
falta para que elles tenham pleno efifeito ? Unica- 
mente a troca das respectivas ratificações. 

O praso marcado para esta formalidade expirou, 
e é este o obstáculo que vê o Governo Argentino 
para a conclusão de tão necessários e solemnes 
accordos. 

Este praso é uma disposição transitória e even- 
tual, a sua observação rigorosa como a sua alteração, 
é acto de mera execução e que, portanto, não de- 
pende do poder legislativo. 

As razões dadas pelo Ministro das Relações 
Exteriores, na sua mencionada nota de 14 de Julho, 
são improcedentes. 

Entendia elle que não era conveniente ^brir-se 
nova negociação para* a indispensável prorogação do 
tempo em que devia verificar-se a troca das rati- 
ficações, em quanto não se resolvesse a questão 
pendente com Buenos-Ayres. 

A prudência aconselhava também que não se 
desse andamento a este negocio em vista da excitação 
que haviam causado os debates nas Camarás. 

Poder-se-ia dizer que aquella sancção encerrava 
em si ideia de que prestaria o Governo do Brasil 
a sua cooperação moral e material para obter a 
reincorporação d'aquella Província ao seio da 
Nação. 



(•) Doe. n. 6, 1* série. 
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Estas razões eram mais especiosas do que 
reaes. 

A dissidência de Buenos-Ayres era anterior á 
celebração dos tratados e ella não impedio que 
fossem elles negociados. 

O Governo e o Congresso, usando das facul- 
dades, que lhe davam o pacto de União de 3o de 
Maio de i852, não hesitaram em dar a sua appro- 
vação a esses ajustes internacionaes. 

Haviam sido elles negociados sem outras con- 
dições ou outro objecto além do que n^elles se ex- 
pressava. 

O tratado de limites reconhecia a fronteira que 
era assignalada, assim pelo uti possidetis dos dous 
Paizes como pelas antigas estipulações entre Por- 
tugal e Hespanha. 

Era a mesma linha divisória que se via traçada 
na carta corographica da Confederação, publicada em 
i855 por ordem do Governo Argentino. 

O de extradição consultara os interesses recíprocos 
dos dous Estados. 

Por todas estas razões confiava o Governo do 
Brasil, como manifestou o Ministro Brasileiro, em que 
seriam em breve, os alludidos ajustes^ obrigações per- 
feitas entre elle e a Republica Argentina. 

Era este o estado da questão até que reassumio 
o Governo de Buenos-Ayres em Abril de 18Õ2 as 
faculdades que lhe foram conferidas por Decreto de 
12 d'aquelle mez c anno para representar a Republica 
nas suas relações internacionaes. 
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NoTos ajustes para resolver a questão pendente 

Nestes novos ajustes mantém o Brasil as mesmas 
bases para a determinação da fronteira estipulada no 
tratado de iSSy. 

A Republica Argentina retracta-se e desconhece 
o uti possidetis e, só admitte como base o tratado de 
1777 com a interpretação dada pelos commissarios 
Hespanhoes da ultima demarcação e Oyarvide no 
anno de 1789 e 1791. 

MISSÃO DO SR. BARÃO DE AGUIAR DE ANDRADA 

Quatorze annos depois de restabelecida a paz na 
Republica Argentina, (1876) tomando parte nas 
negociações para o ajuste das questões pendentes 
entre aquella Republica e a do Paraguay, o Barão de 
Aguiar de Andrada, acreditado provisoriamente como 
Ministro do Brasil em Buenos- Ayres, recebeu ordem 
para reatar a que ficara pendente em 1859 com o 
adiamento proposto pelo Sr. Bedoya. (*) 

Propoz aquelle Ministro que fossem afinal adopta- 
dos os limites do tratado de 14 de Dezembro de 1867, 
declarando que o assumpto já estava bem discutido, 
e ficara suspenso só por falta de uma mera formali- 
dade, a troca das ratificações. 

Deu isto logar a uma nova discussão tomando-se 
por base aquelle tratado, modificado pelo Sr. Irigoyen^ 
então Ministro das Relações Exteriores, nos seguintes 
termos: 



O Doe. n. 7, r série. 
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Declarou aquelle Ministro que no art. 2* fizera 
aquelle tratado referencia ao reconhecimento de 1769 
para assignalar a linha divisória pelo Pepiri-guassú 
e Santo António, como se havia estipulado no art. i*; 
mas que este reconhecimento não tivera resultado 
definitivo, pelo que foi necessário nomear-se novas 
commissões ou partidas demafcadoras. 

Para evitar, pois, toda a dificuldade antecipada 
sobre este ponto, lhe parecia conveniente, omittindo-se 
aquella referencia, estabelecer que os rios acima men- 
cionados se determinassem tendo-se presentes os tra- 
balhos, explorações e reconhecimento praticados na 
século pastado por ordem dos Governos de Hespanha 
e Portugal. 

Parecia-lhe também que, para terminar definiti- 
vamente as discussões sobre limites, se devia esti- 
pular que em caso de deáaccordo entre os respectivos 
commissarios fossem consultados os seus Governos, 
e, se estes não chegassem amigavelmente a uma 
transacção sobre os pontos controvertidos, se recorresse 
á decisão arbitral de um Governo amigo. 

A esta proposta respondeu o Governo do Brasil, 
sendo Ministro dos Negócios Estrangeiros o Sr. Mar- 
quez de Paranaguá: 

« Que o memorandum de 26 de Novembro de iSSy, 
que acompanhou o tratado do mesmo anno, bastava 
•para mostrar o direito do Brasil á fronteira, descripta 
no art. i*", e considerando bem todos os fundamentos 
alli expostos, não podia o Governo Imperial deixar de 
sustentar aquelle direito e de insistir pela adopção do 
que foi estipulado em iSSy. 



35 



Podia-se supprimir a referencia ao tratado de lySo, 
uma vez que se reconhecesse no novo tratado a posição 
dos dois rios alli designados. 

As idéas do Sr. Irigoyen não eram acceitaveis. 

O terreno litigioso é conhecido pelos trabalhos 
dos exploradores Portuguezes e Hespanhoes com os 
quaes concordavam documentos posteriormente publi- 
cados na Republica Argentina ; e era desnecessário 
sujeitar a juizo de terceiro um negocio já perfeitamente 
elucidado, quer quanto ao facto, quer quanto a di- 
reito. 

A posse secular da fronteira descripta excluio 
qualquer duvida a este respeito. » 

Então propoz o Ministro Argentino que os rios 
Pepiri-guassú e Santo António fossem determinados 
pelos demarcadores, em vista das instrucções expedi- 
das em 17 de Janeiro de lySi para a execução do tra- 
tado de 1750. 

Esta nova proposta não poude também ser acccita: 
era, por outros termos, a mesma que já tinha sido 
rejeitada, tanto mais que prescindia-se dos trabalhos 
da primeira demarcação que já davam por limites o rio 
Pepiri ou Pequiri, isto é, o Pepiri-guassú, e o seu con- 
travertente, isto é, o Santo António. 

Ambos tinham o vicio capital de levar em seu seio 
o gérmen da discórdia, e o de autorizar implicitamente 
contra o que tinha sempre sustentado o Governo do 
Brasil, a reproducção das pretençoes dos commissarios 
Hespanhoes da segunda demarcação. 

Nada se adiantando no proseguimento da discus- 
são, propoz o Sr. Marquez de Paranaguá que* se elimi- 
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nasse o art. 2** do tratado de 14 de Dezembro de 1857, 
e se redigisse o art. 3* que passaria a ser o 2* nos ter- 
mos seguintes : 

« Depois de ratificado o presente tratado, as duas 
altas Partes contractantes nomearão, cada uma, um 
commissario para, de commum accordo, procederem 
no termo o mais breve á demarcação dos mencionados 
rios Pepiri-guassú e Santo António, de conformidade 
com a estipulação do art. 1*, a qual assenta no princi- 
pio do utipossidetis.ii 

O Ministro Argentino fez, o que não era de espe- 
rar, as seguintes considerações : 

«No tendria inconveniente, diceS. E., emarre- 
glar ai art. 3" que passará a ser el 2**, la frase «la cual 
se funda en el principio dei utí possidetisr^ ^ si le encon- 
trase fácil colocacion,tratandosede dos Naciones, cujos 
titulos derivan de otros que fijaron anteriormente 
sus limites por tratados internacionales claros y pre- 
cisos. 

« Considero que el uti possidetis es perfectamente 
invocado entre los Estados Americanos que dependie- 
ron de una sola soberania y que tienen fronteras inde- 
terminadas y confusas. Las circunscripcionçs territo- 
riales, en ese caso, fueron dependientes de una juris- 
diccion comun, y se fijaron por actos administrativos 
que no teniendo caracter permanente, se alteraban por 
la voluntad dei soberano. 

« Fero tratandose de Estados, cuyos titulos deri- 
van de pactos internacionales en los que se han desi- 
gnado los rios y puntos que sirven de division, no me 
parece posible una estipulacion fundada en el uti posst* 



37 



detis^ que solo se acepta cuando, á falta de limites cs- 
tablecidos, se sanciona provisória e definitivamente la 
posesion. 

« Estando distantes de pretender renovar las anti- 
guas cuestiones que dividieron à los Gobiernos de Es- 
pana y Portugal, podriamos conceliar los intereses y 
principios comunes, aceptando el espiritu de los arti- 
culos i6y 19 dei tratado de 1777, y redactando losen 
esta forma : 

« Los comisarios nombrados tendrán presentes 
que la demarcacion de la linea divisória debe atender, 
como estipularon los Gobiernos de Espana y Portugal 
cm i** de Octubre de 1777, á la conservacion de lo que 
cada uno poseia en virtude dei citado tratado. 

« En caso de ocurrir divergências entre los comi- 
sarios, sobre la ejecucion dei presente tratado, procu- 
raran concordalas provisoriamente, sin proceder por 
vias de hechos a efetuar alteracion alguna, y darán 
cuenta á los respectivos Gobiernos, para que resuelvan 
definitivamente los puntos que originen la desidencia.» 

Entende hoje o Governo Argentino que o princi- 
pio do uti possidetis não pode ser admittido para extre- 
mar a fronteira dos dous Paizes, por haver tratado vi- 
gente que determina com clareza a linha divisória. 

A Hespanha nunca possuio um palmo de terra 
entre os rios do litigio, e'por isso rejeita essa base em 
que principalmente se baseou o tratado de 1857, e 
invoca o tratado de 1777, como acto internacional vi- 
gente, em contradição com o que declarou no protocollo 
que acompanha aquelle tratado. 

O sentido dessas retractaçoes é bem claro. 
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Não pode por sua parte allegar actos possessórios 
no território contestado, e as questões suscitadas pelos 
commissarios Hespanhoes da segunda demarcação po- 
dem favorecer as suas pretençoes áquelle território. 

Já se provou que o tratado de 1777 foi annullado 
pela guerra de 1801, não transmittindo, portanto, 
obrigação alguma ás colónias Hespanholas e ao Brasil; 
era preliminar, o começo de uma negociação sujeita a 
muitas contingências, e o definitivo dependia de in- 
formações e de operações que deviam ser praticadas 
para se especificarem os limites. 

Não ha tratado; e em presença deste facto in- 
contestável, a não se proceder por meio de transacção, 
só resta o recurso do utipossidetis. 

O Governo Argentino já tinha acceitado esta base 
ao negociar o tratado de 1857. 

Continuou em 1880 a discussão com o fallecida 
Conselheiro Pereira de Souza, então Ministro dos Nego- 
• cios Estrangeiros, sem nenhum resultado. 

O Governo Argentino julgou então mais fácil re- 
solver, por si só, a questão, e por Decreto de 16 de 
Março dei88idividio em cinco departamentos o territó- 
rio de Missões, pouco antes transferido do dominio Pro- 
vincial para o nacional, dando-lhe um Governador. 

Dispunha assim de território Brasileiro nessas 
paragens. 

Este procedimento era intolerável, e se nelle 
proseguisse aquelle Governo, teria de ser repellido 
com quaesquer meios para ser mantida a soberania 
nacional. 

Felizmente não se deu execução áquelle Decreto 
na parte que interessava ao Brasil. 
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Negociação !le 1882 o 1883 



MISSÃO DO SR. BARÃO DE ARAÚJO GONDIN 



Por convite do Governo Imperial, que preferia 
sempre evitar por meios conciliatórios conflictos inter- 
nacionaes, entrou-se em nova negociação, propondo o 
Ministro Braziieiro em Buenos Ayres em 29 de Julho 
de 1882 que o art. 2° do tratado de 1867 fosse substi- 
tuido pelo seguinte : 

«Os rios Pepiri-guassú e Santo António, de que 
trata o artigo antecedente são : o primeiro, o afluente 
que desagua na margem direita ou septentrionai do 
Uruguay, pouco mais de uma légua acima do salto 
grande, e na latitude de 27'*9'23" ; e o segundo, o contra- 
vertente daquelle e primeiro affluente importante que 
entra pela margem austral ou esquerda do Grande de 
Coritiba ou Iguassú, a partir da confluência deste com o 
Paraná, e sob a latidude de 25°35'. Ambos elles nascem 
de um mesmo plano no cume da Serrania que divide as 
aguas dos rios Uruguay e Iguassú, e os seus manan- 
•ciaes distam apenas cerca de quinhentos passos, um 
do outro, entre 26°io', e 26*^12' de latitude; correndo o 
Pepiri-guassú com o rumo direito de iS^S.O. e o Santo 
António com o de 26° 12' N. O.» 

O Governo Argentino, respondendo em 3o de Ja- 
neiro de i883, regeitou esta proposta e fez outra. * 

Disse elle : 

« Por los hechos relacionados, de acuerdo con los 
antecedentes históricos, habrá notado V. Ex. que el 
punto a resolver está circunscripto à. la determinasion 
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y reconocimiento dei contravertiente inmediato ai Pe- 
quiri. 

« Animado como está, este Gobierno de los mas 
' vivos deseos de conducir la cuestion de una manera 
Justa, como corresponde á dos Naciones que se dis- 
pensan reciproca deferência, habria visto con gusto 
que el de V. Ex. inspirandose en iguales senti- 
mentos, hubiese propuesto alguna medida que, con- 
formandose con el- limite ya reconocido, tendiese a 
completar la determinacion de la linea con la designa* 
cion dei contravertiente mas inmediato tambien 
reconocido, en su origenes, por el geógrafo Espanol 
Oyarvide en la ya citada operacion de 1791 (*), con lo 
cual quedaria concluydo el deslinde entre los dos Na* 
ciones. 

« Pêro aceptar la sugestion de V. Ex. en la forma 
que viene propuesta, emportaria renunciar inmotivada* 
mente á territórios sobre los cuales se considera con 
derecho la Republica. 

« Picnsa, pues, est.e Gobierno que podria conti- 
nuarse la demarcacion por el contravertiente dei 
Pequiri, ligando los origines de uno y otro por una 
linea que divida la serrania intermédia y que será rela- 
tivamente corta, segun lo comprobó Oyarvide, para lo 
cual se nombrarian las respectivas comisiones. 

« Con esto quedarian difinitivamente trazados los 
limites de los dos Paises en toda la extension que 
lés corresponde, y si, como no es de esperarse, surgiese 
alguna dificultad en la ejecucion, seria resuelta por 



(*) Doe. n. 2— Exploração de Oyarvide, única base das reclamações 
Argentinas. 
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ambos Gobiernos, ó se adoptaria cualquer otro arbítrio 
para la solusion». . 

Em resposta a esta proposta disse o Governo Bra- 
sileiro : 

« Si o Governo Imperial acceitasse, pela sua parte, 
esta proposta, renunciaria igualmente o seu direito á 
fronteira constituída pelo verdadeiro Pepiri-guassú 
e pelo verdadeiro Santo António. Isto nâo pôde fazer. 

« Entretanto, convencido o Governo Imperial do 
direito que tem o Brasil á fronteira, que defende, côn- 
scio da boa fé com que o Governo Argentino, de seu 
lado, o combate, e certo também de que ambas as po- 
tencias nutrem o mais sincero e cordial desejo de 
resolver a questão de accôrdo com os princípios da 
justiça, salvando seus respectivos direitos ; 

« Considerando que nem os rios da questão, nem 

• 

tão pouco a zona litigiosa por elles comprehendida, 
foram em tempo algum explorados por Brasileiros e 
Argentinos com o fim de praticarem por si as ex- 
plorações realisadas pelos Portuguezes e Hespanhoes 
no século passado ; 

« Considerando que deste exame, feito de com- 
mum accordo, e conjunctamente, deverá resultar 
ainda mais luz para a questão; 

«E desejando de sua parte dar mais uma prova 
de sinceridade de seus sentimentos, e certeza de 
seu direito^ resolveu propor ao Governo Argentino, 
como agora propõe, que seja nomeada por ambos 
os Governos uma commissão mixta de pessoas com- 
petentes, em igual numero, para explorar os qua- 
tro rios Pepiri-guassú, Santo António, Chapecó e 
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Chopim, que o Governo Argentino denomina Pe- 
queri-guazú e Santo Antonio-guazú, e a zona 
por elles comprehendida, levantando a planta exacta 
dos rios e de toda zona litigiosa, idéas aliás em sua 
substancia lembradas ao Governo Imperial pelo Sr. 
Irigoyen em 1876.» 

Tendo sido esta proposta acceita pelo Governo 
Argentino, o£fereceu-lhe o Governo Imperial um pro- 
jecto de tratado e de instrucções para os Commissarios 
exploradores. Também foi acceito com uma pequena 
modificação quanto ao logar em que se faria a troca 
das ratificações. 

A proposta argentina veio acompanhada de um 
memorandum e a do Governo Imperial de um contra 
memorandum^ que não foram publicados nos nossos 
annaes diplomáticos, mas que externam os fundamentos 
que tiveram os dous negociadores, como se vê de suas 
conclusões. 

CONCLUSÕES DO MEMORANDUM ARGENTINO 

Se ha demonstrado con la autoridad de los do- 
cumentos, hechos y antecedentes invocados. 

I.** Que la demarcacion de 1769 fué equivocada 
y contraria ai plano é instrucciones de las cortes. 

2.° Que el error ó desacierto de los demarca- 
dores provino : i**, de haberse guiado por la asse- 
veracion de un indio que habia andado, una sola 
vez, cuando nino por esos parages; 2°, de no haber de" 
terminado con exactitud la situacion dei Uruguay- 
puytã, que debia servir de punto de partida ; 3** de 
no haber remontado el Uruguay-guazú en el trayecto 



43 



necessário hasta encontrar el Uruguay-Puyta, y mas 
adelante el Pepiri ó Pequiri. 

3/ Que la demarcacion por ellos practicada 
quedo sin valor alguno por el tratado de 1761 y 
no puede ser invocada en esta cuestion. 

4.° Que el tratado de 1777 está en completo vigor 
y es el único titulo y antecedente aplicable á la 
cuestion de limites, de acuerdo tambien con el arti- 
culo 3° dei tratado de 1778. 

5.° Que ese tratado no fué anulado, ni caduco 
por la guerra de 1801 entre Espana y Portugal, 
porque fijaba limites divisórios creando derechos 
bajo la garantia reciproca de los dos Soberanos y 
porque no fué espresamente anulado ni modificado 
por el tratado de Badajoz, todo de acuerdo con los 
princípios y jurisprudência dei Derecho interna- 
cional. 

6.° Que por ese tratado se modifico en su mayor 
parte la linea de division que trasaba el de 1760, 
retrovertiendo territórios que la Espana habia por 
este cedido á la Corona de Portugal, y solo se con- 
servo la comprendida entre el Uruguay e Iguazú. 

7/ Que los rios á que se refere el tratado de 
1777 son por conseguiente el verdadero Pequiri y 
el contravertiente que desagua en el Curitiba; que 
no hay motivo, ni razon alguna para afirmar que, 
por haber empleado la denominacion Pepiri-guazú 
y San António, quisiera dar subsistência á la demar- 
cacion de 1769 que habia sido espresamente anulada: 

Que esa demarcacion equivocada^ fué una de las 
causas dei tratado de anulacion de 1761. 
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Que el Pepiri no es el Pepiri-guazú y el tratado 
nombra en primer termino ai Pequiri. 

8.' Que el uti possidetis invocado no es aplicable ai 
caso en cuestion, en contraposicion á los limites de- 
terminados por el tratado, por que ni ha habido 
ni puede alegarse posesion regular, ni pucde aceptar 
se el tratado en parte y rechazarlo en el resto. Tam- 
pouco es dado alegar posesion en lo que no se*ha 
poseido como sucede en la área comprendida entre 
los rios en disputa. 

9.** Los demarcadores de 1788, 89 y 91, sujei- 
tandose á las disposiciones y espiritu dei tratado 
de 1777, y á las instrucciones de su mandato de- 
termináron, de conformidad con los Portuguezes, lasi- 
tuacion dei Uruguay-Puytã y buscaron, esploraron 
y determinaron, con concurrencia de los misihos^ 
la situacion dei verdadero Pequiri, ai que denomi- 
naron Pequiri-guazú para distinguido dei que equi- 
vocadamente designaron los demarcadores dei 69. 

10. El tratado de 1867 no puede ser invocado en 
esta cuestion, segun los principios dei Derecho In- 
ternacional, porque no fué ratificado ; pêro si se lo 
citara como antecedente, habia de estarse á la ley 
condicional de su aprobacion, por la cual se de- 
signaron como limite los rios mas orientales, ó se^n 
los de las demarcaciones de 1788, 89 y 91. 

11. La Republica no ha renunciado á sus dere- 
chds de dominio por acto alguno, ni ha disistido de 
hacerlos valer con arreglo á los términos dei tratado 
vigente. * ^ 
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12. Los mapas y cartas geográficas modernas no 
tienen caracter oficial, ni pueden ser citados como 
prueba de renincia, disistimiento ó cesion de dere- 
chos desde que no revisten la forma que tales actos 
requererian para producir efecto. 

Los que unicamente pueden servir de antece- 
dente en la cuestion son los de la época anterior 
á los tratados, los que se hécieron en tiempo de 
estos, ó los que subsiguieron á Ias operaciones de 
demarcacion. 

La carta original manuscrita de 1749 que servió 
para cl tratado de 1760, factos posteriores é instruc- 
ciones que se dieron á los comisionados, situa el 
Pequiri ai oriente de la boca dei Uruguay-Puyta. 
Ese mapa subsiste porque, si fué anulado el tra- 
tado y sus efectos, no pudo serio la situacion ver- 
dad^ra de los rios. 

Los antiguos mapas dei Brasil situaban igual- 
mente ai Pepiri ó Pequiri ai oriente dei Uruguay- 
Puytã y los planos de los geógrafos que inter- 
vinieron en las demarcaciones, lo hacen dei mismo 
modo. 

Las consideraciones espuestas, fundadas en datos 
y antecedentes irrefutables, demuestran con claridad 
los derechos de la Republica ai território en cuestion. 

EUa no ha desconocido, ni por un momento, la 
conveniência y la necesidad de terminaria por médios 
amistosos y equitativos, como corresponde a dos na- 
ciones que se estiman y que estan destinadas á vivir 
en la mejor armonia, estrechando sus intereses y cor- 
diales relaciones. 

Obrando, pues, con justicia y sómetiendose á las 
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razones dei derecho y de la historia, la controvérsia di- 
biera césar por un reconocimiento franco y explicito de 
los derechos de la Republica ai território cuestionado, 

CONCLUSÕES DO CONTRA MEMORANDUM BRAZILEIRO 

De tudo quanto fica exposto sahem clara e in- 
contestavelmente as seguintes conclusões: 

1/ O tratado de i3 de Janeiro de lySo, de- 
terminando- que cada uma das partes contractantes 
ficasse com o que então possuia, e traçando a fronteira 
pelo Pepiri ou Pequiri, e pelo rio mais visinho que cor- 
resse para o Iguassú, reconheceu as posses do Governo 
Portugúez ao oriente destes dous rios. 

2.' A demarcação de 1759 e 1760 foi feita muito 
regularmente e de inteira conformidade com o tratado 
dô 1750, com as instrucçoes expedidas para a execução 
deste, com a tradição local e com o mappa organizado 
e publicado pelos Jesuítas em 1722 e 1726. 

3.* Ficou, portanto, reconhecido como pertencente 
a Portugal todo o território situado ao oriente dos rios 
Pepiri-guassú e Santo António. 

4.* O tratado de 12 de Fevereiro de 1761 annullou 
ode 1750, mas não podia annullar o facto das posses 
Portuguezas, que delle não nascera, porque lhe era 
anterior, e cuja existência fora nelle mesmo re- 
conhecida. Este facto ficou subsistindo. 

5.* O tratado de 1760 não foi annullado porque 

houvesse vicio na demarcação feita entre o Uruguay 

.e o Iguassú, nem por terem as duas partes contractantes 

mudado de ideia a respeito das respectivas posses, ou 

de accôrdo quanto á direcção d'aquelle trecho da fron- 
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teira. Foi annullado por parte da Hespanha por causa 
da Colónia do Sacramento que os Portuguezes não en- 
tregavam, e da opposição dos Jesuitas que não queriam 
abandonar as Missões cedidas a Portugal. 

6.' Subsistindo o facto da posse anterior a 1760, e 
não tendo havido vicio na demarcação, nessa, como ex- 
pressão .pratica do direito de Portugal, deveria na- 
turalmente assentar qualquer novo ajuste que se 
fizesse. 

7.' E nella com eíFeito, se fundou o tratado do 
i.° de Outubro de 1777, que, reproduzindo a fronteira 
de 1750, respeitou a posse então reconhecida; e, dando 
aos rios que a formavam os nomes postos pelos res- 
pectivos demarcadores, sanccionou a demarcação por 
estes feita. 

8.* A intenção das duas cortes a este respeito ficou 
manifesta nas instrucções expedidas para a execução 
do tratado de 1777 pelo Governo de Hespanha, pelo 
Vice-Rei das Provindas Unidas do Rio da Prata, e 
pelo principal c.ommissario Hespanhol ao seu su- 
bordinado. 

g.* Foi, portanto, nullo quanto os commissarios 
Hespanhoes nomeados em virtude do tratado de 1777, 
fizeram para que a fronteira corresse por dous rios dis- 
tinctos dos designados nesse tratado e inteiramente 
desconhecidos. 

IO.' E, ainda quando o. Governo Hespanhol, 
acolhendo e apoiando a ideia dos seus commissarios, 
quizesse a substituição da fronteira clara e so- 
lemnemcnte ajustada, para que ella se eíFectuasse seria 
indispensável o accordo de Portugal. 

Ora, accordo não houve. Gonseguintemente a 
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fronteira estipulada em lySo e confirmada em 1777, 
subsistio até ser o tratado desta data annullado por 
efifcito da guerra de 1801. 

11. Esta annullaçâo continuou em consequência 
dos seguintes acontecimentos : 

Guerra de 1808. 

Transferencia da Coroa de Hespanha a Napo- 
leão I, e logo depois a seu irmão. 

Independência das Provincias Unidas do Rio da 
Prata sem que antes se renovasse o tratado de 1777 
ou se fizesse outro que o substituisse. 

Reconhecimento da independência dessas Pro- 
vincias por parte de Portugal, sem que também se 
renovasse o mesmo tratado ou se fizesse outro accom- 
modado ás novas circumistancias. 

Independência doBrazil, proclamada quando assim 
se achava indecisa a questão de limites entre Portugal 
e as referidas Provincias. 

12. Provada, como está, a annullaçâo do tratado de 
1777, em que o Governo Argentino funda o seu direito, 
é a questão resolvida pelo uti possidetis^ como facto 
anterior ao tratado de 1760 nelle reconhecido e res- 
peitado naquelle outro. 

i3. O Governo Argentino, moralmente obri- 
gado pelo tratado de 1867, não pode rejeitar o utipossi- 
detis como base do direito do Brazil, não só porque nefle 
assentam as disposições desse tratado, como também 
porque elle o reconheceu oficialmente por meio da de- 
claração feita pelo seu Ministro das Relações Exte- 
riores nas explicações que deu na Gamara dos Depu- 
tados quando ella discutia o dito tratado no Paraná. 

14. Consequentemente a fronteira entre o Uru- 
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guay e o Iguassú corre, segundo a demarcação de 1769 e 
1760, pelos rios Pepiri-guassú e Santo António. 

ADDITTAMENTO AO CONTRA-MEMORANDUM BRASILEIRO 

Dous pontos deixaram de ser refutados, a refe- 
rencia ao tratado de 7778 e a modificação feita pelo 
Congresso ao art. 2" do tratado de 1857 (*). 

O tratado do Pardo de 1778, seguio a sorte dos de 
1750 e 1777 ; o compromisso de garantia contrahido 
pelas Coroas de Portugal e Hespanha para a defesa de 
suas possessões na America, era pessoal entre os dous 
soberanos ; não podia essa alliança obrigar as nacio- 
nalidades americanas, depois de sua emancipação po- 
lítica. 

Realmente esse ponto não merecia as honras de 
uma refutação. 

Quanto ao segundo, transcreveremos o que em 
1882 expoz o Sr. Barão de Cotegipe. 

Allega-se um argumento novo para debilitar a 
força moral do tratado de 1857, submettido á appro- 
vação do Congresso nas suas sessõas de i858. 

Da discussão, disse a Tribuna Nacional^ jornal 
semi-official de Buenos Ayres, resultou mudança ra- 
dical no art. 2% que iScou assim redactado : 

« E' entendido que os rios Pepiri-guasú e Santo 
António, designados como limites no art. 2.' do 
tratado, são os que se acham ao oriente com estes no- 
mes, segundo consta da operação, a que se refere 
aquelle artigo.» 



O Conclusões 4«. e 10'. do Memorandum Argentino. 
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E' licito duvidar da authenticidade de tal docu- 
mento, que, além do mais, é contradictorio ; porquanto, 
si os rios designados são os que se acham mais ao oriente 
com os nomes de Pequeri-guassú e Santo António, se- 
gundo consta das operações, a que se refere o art. 2* 
do tratado, e se este artigo se re-fere ás operações effe- 
ctuadas em virtude do tratado de 1 3 de Janeiro de 
1750, as operações, em as quaes não foram reconhe- 
cidos nem demarcados outros ao oriente, não se en- 
tende o sentido da emenda proposta. 

No espaço de vinte e quatro annos não houve co- 
nhecimento de semelhante documento. Bastava que o 
Governo da Confederação o apresentasse para que o 
Brasil não ratificasse o tratado, e desnecessárias serão 
as desculpas apresentadas em as notas argentinas para 
justificação do quebrantamento do ajuste. 

O General Urquiza tem sido accusado de ignóbil 
corrupção com grave injustiça ao seu caracter publico e 
particular, e com ingrato desconhecimento dos ser- 
viços que prestou ao seu Paiz. 

Se comtudo, é real a existência do citado do- 
cumento, elle nada mais prova do que a duplicidade 
de uma das partes contractantes nas negociações diplo- 
máticas. 

Querem os Argentinos que o Congresso não hou- 
vesse approvado aquelle tratado tal qual, quando, em 
nome do Presidente da Republica, declarou o Ministro 
das Relações Exteriores, em nota que dirigio em 10 de 
Setembro de i858 ao Ministro Brazileiro, (*) que la- 
mentava que não se lhe desse logo execução pelo único 



O Doe. n. 4, 1". serie. 
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motivo de haver expirado o prazo para a troca das 
ratificações ! 

Esta circumstancia era, no seu entender, de 
pouca importância, porque, com a prolongação daquelle 
prazo, tudo ficaria sanado. 

Na discussão que se seguio, em 1869, (*) ao pedido 
que fez aquelle Ministro, para que fosse esse prazo 
prorogado por mais seis mezes, nenhuma allusão foi 
feita a essa modificação, propoz elle apenas que se 
adiasse a discussão com motivos frivoios que rebateu 
cabalmente o Ministro Brazileiro. 

Por estas razoes disse o Sr. Barão do Ladario no 
opúsculo publicado no corrente anno, pag. 96, nota. 

« Como dar-se credito a isto ?» 

E accrescenta : 

« O Governo do Brasil não seria tão simples e tão 
inepto que, reputando-se com legitimo direito, desde 
que se constituio Nação independente, e desde que de 
novo se agitou a questão, á linha divisória constituída 
pelo Pepiri e Santo António, subscrevesse, á ultima 
hora, á extorsão daquelle direito, ratificando um acto 
em que eram aquelles rios substituídos pelos que, 
desde muito antes do alludido ajuste, já se denomi- 
navam Ghapecó e^Chopim. » 

RESULTADO DA DISCUSSÃO 

O Contra-memorandum do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros destruio a inversão do direito e dos 
justos titulos com que fora celebrado o tratado de 
1857. 



(•) Does. ns. 5 e 6, !•. serie. 
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Não podia o Ministro Argentino continuar em sua 
argumentação. 

A discussão estava esgotada, e o único meio para 
evitar complicações era o que se propunha, de resol- 
ver-se a questão depois de explorado por uma com- 
missão mixta o território contestado. 

Desta proposta nascêo o 

(*) Tratado de exploração concluido m Baenos-iyres em 27 de Setend^ro 
de 1885 por uma commissâo mixta no território de missões. 

Os commissarios dos dous.Paizes deviam pelo 
art. 2* deste tratado, e de conformidade com as ins- 
trucções annexas, reconhecer os rios Pepiri-guassú e 
Santo António e os dous situados ao oriente delles, 
conhecidas no Brasil pelos nomes de Ghapecó e Chopim 
e que os Argentinos chamam Pequeri-guazú e Santo 
Antonio-guazú, assim como o território comprehendido 
entre estes quatro rios. 

Pelo art. 4* tinham de levantar em commum as 
plantas desses rios, do território que os separa e da 
parte correspondente dos rios que feeham esse território 
ao norte e ao Sul e de apresentar com ellas aos seus go- 
vernos relatórios idênticos, expondo tudo quanto pu- 
desse interessar á questão de limites. (**) 

Dizem as instrucções annexas : 

« Os demarcadores Portuguezes e Hespanhoeâ de 
1759 e 1788 determinaram as latitudes da nascente e 
da foz de cada um dos primeiros rios, isto é, do Pe- 
piri-guassú e do Santo António. 



I (*) Doe, n*8, 1' serie. 
(*•) Doe. n* 9. 
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Segundo as observações feitas em 1789 e 1791, 
como consta da memoria de Oyarvide, está a foz do 
Chapecó ou Pequeri-guassú situada aos 27* 06' 5o" 
de latitude austral, e aos 5° 07' 43" de longitude 
oriental de Buenos-Ayres, e a sua origem principal aos 
26' 43'5o" de latitude austral e aos ô** 26' 56" de lon- 
gitude oriental. 

Segundo a mesma memoria a nascente do Chopim 
está situada a 735 toezas da do Chapecó. 

Abaixo desta nascente em um ponto que Oyarvide 
diz ser o mais conhecido d'aquelle rio se observou a 
latitude austral 26°3o'5o", longitude 6'27'38"." 

Por todos estes dados, e por varias circumstancias 
notadas nas duas antigas demarcações, se deve guiar 
a commissão em seus trabalhos. 

Na exploração do território, comprehendido entre 
os quatro rios, a commissão mixta notará, com cuidado 
a direcção dos prineipaes cursos d'agua e suas nascen- 
tes, das serras e montes e todas as particularidades, 
cujo conhecimento possa ter alguma utilidade. » 

Nesta negociação modificaram os dous Governos 
as suas exigências. 

Em 1876 pretendia o Governo Argentino, não uma 
simples exploração, mas uma demarcação eífectiva, e o 
Governo Imperial resistia-lhe quanto á forma, porque 
das redacções suggeridas pelo Sr. Dr. Irigoyen tendia 
a levar a fronteira pelos rios Chapecó e Chopim reno- 
vando as pretenções dos Commissarios da segunda 
época. 

Em 1882, quando se iniciou a negociação, agora 
concluida, offerecia o Governo Imperial, como base, o 
tratado de 1857, e o Argentino queria que se nomeas- 
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sem Gommissarios pára fazerem a demarcação nomea- 
damente pelo Chapecó e Chopim. 

Pelo tratado de 28 de Setembro de i885 náo se 
tinha de proceder, desde logo, á demarcação ; mas só ào 
reconhecimento ou exploração dos dous rios Brazi- 
leiros, dos dous Argentinos e do território entre elles 
comprehendido, sem terem os respectivos Gommissa- 
rios de entrar em questões de direito ou de preferencia. 

Evitou-se assim os inconvenientes das discus- 
sões que houve entre os Gommissarios Portuguezes e 
Hespanhoes da segunda demarcação. 

Antes de expormos como foi cumprido estes compromissos 
internacionaes vejamos com que disposições tão entrar 
em campanha os Gommissarios nomeados por parte 
da Republica Argentina. 

Os trabalhos de exploração começaram em Abril 
de 1887. 

No opúsculo publicado em princípios do corrente 
anno,a que nos referimos na introdução deste trabalho, 
encontramos o seguinte : 

Diz o seu autor ter colhido o que passamos a ex- 
por de fontes fededignas, o que acreditamos, e podem 
attestar os Gommissarios Brazileiros, de alguns dos 
quaes creio terem provindo as informações, attenta a 
natureza destas. 

Mandaram os Argentinos com antecedência, em 
1886^ o seu Inspector de Florestas, Gustavo Nierdelein, 
reconhecer o terreno. 

Este homem, de saúde de ferro e actividade pro- 
digiosa, verboso e audaz, percorreu todo o território 
desde as cabeceiras do Pepiri-guassú até o Passo do 
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Jangada, na estrada do Porto da União ; visitou as fa^ 
zendas, indagou minuciosamente de quantas pessoas se 
compunha cada familia, o numero de empregados e 
aggregados e da idade de todos : queria tudo saber ; a 
extensão das herdades, o que produziam, quantas ca- 
beças de gado creavam, quanto exportavam, para onde 
e a que custo, fazendo uma completa estatisca da po- 
pulação e producção ; e explicava este seu procedi- 
mento aos incautos, dizendg que aquelle território 
todo era Argentino e em breve teria de passar para o 
poder da Republica para os livrar do pagamento de 
impostos e mais vexames, a que estavam sujeitos. 

Em Palmas chegou esse aventureiro a exigir, com 
arrogância, que lhe fossem apresentadas as escripturas 
de venda, dados e outras informações, do que na qua- 
lidade de Inspector de Florestas, tinha obrigação de 
tomar conhecimento. 

Mais tarde, em Setembro de 1886, reunio-se em 
Montevideo a Commissão mixta para resolver sobre 
a ordem dos trabalhos, e ahi se accordou que, sem de- 
mora, se providenciasse sobre fornecimento de man- 
timentos e se tomassem outras medidas para facilitar o 
seu desempenho. 

Os Brasileiros mandaram segurar mantimentos, 
construir canoas e abrir picadas ao longo dos rios, nos 
legares onde não era mais possível navegar. 

Os Argentinos deviam ter feito o mesmo ; porém, 
em vez disso, mandaram um commissario com seus 
ajudantes fazer reconhecimentos, exploração de ca- 
beceiras de arroios que corriam para o Pepiri-guassú, 
uma picada de Paggi até a bocca desse rio pela margem 
direita do Uruguay, para por alli fazerem seguir 
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mantimentos, quando mais fácil era irem pela margem 
esquerda, passando pela nossa colónia militar; no cam- 
po Eré demoravam-se largo tempo; e, depois de estu- 
dado aquelle terreno, seguiram para Palmas, e dalli até 
as cabeceiras do Chapecó e Chopim, levantando plan- 
tas e regressando por Nonahay. 

Tudo isto tinha por fim conhecimento prévio, 
para poderem melhor se orientar quando se ence-»' 
tassem os trabalhos, descuidando-se dos fornecimentos, 
de sua competência, de sorte que quando desceram os 
commissarios subalternos o Uruguay para começar as 
suas operações pela bocca do Pepiri-guassú, ahi che- 
garam c não encontraram canoas, íiem mantimentos, 
tendo o segundo Commissario Argentino de descer 
aquelle rio até a colónia militar para prover-se de tudo, 
no qu<í se consumio mez e meio, e, durante todo este 
tempo, esteve a commissão Brasileira esperando e 
gastando as suas provisões calculadas para subir o 
Pepiri-guassú, e d'ahi resultou sofifrerem serias pri-" 
vações, que poderiam ter sido fataes, se não tivesse sido 
aberta picada bastante extensa, rio abaixo, com ca- 
noas de prevenção, e se por ahi, logo que a demora 
excedeu o prazo em que a partida pudesse alcançar as 
cabeceiras, não se fizesse descer novo fornecimento, 
que chegou, encontrando a Commissão Brasileira 
extenuada. 

No Chopim não havia canoas preparadas para a 
partida Argentina e as do Santo António não eram 
suíEcientes. 

Por isso pôde se affirmar que os Argentinos não 
cuidaram em se preparar para o trabalho que á com- 
missão mixta se commettera. 
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Em matéria de instrumentos também não estavam 
bem sortidos, tanto que trabalharam com os da Com- 
missão Brazileira. 

Quando esta chegou a Palmas, soube que um of- 
cial argentino estava abrindo picada para o Jangada, 
sem que para isso tivesse havido accordo com os Com- 
missarios Brazileiros; o que a boa harmonia e lealdade 
exigiam. 

Ahi soube da propaganda dos Argentinos como 
senhores dó terreno. 

Isto causou não pequenos embaraços á Commissão 
Brazileira. 

A cada passo perguntavam-lhe os moradores : se 
era real que tinham de passar para o dominio argentino*. / 

A própria Gamara Municipal de Palmas se dirigio 
ao Chefe da Commissão Brasileira para saber qual era 
o destino do Municipio ! 

As instrucções vedavam aos Commissarios cmittir 
qualquer opinião sobre a questão de direito. 

Observando-as, a Commissão Brazileira respondia 
sempre pelo seu chefe que só depois de concluídos os 
trabalhos é que se podia formar juizo, accrescentando 
que não lhes desse isso cuidado, porque o Governo sa- 
beria defender os interesses do povo. 

Com a mesma circumspecção não procediam os 
Argentinos, apesar das severas recommendações de seu 
chefe. 

Assim foi que um official superior disse em Pal- 
mas : isto será nosso ou por bem ou pelas armas. 

Custa acreditar em tanta protervía ! 

Um ajudante Argentino havia mesmo ajustado a 
compra de algumas legoas de terra no campo Erê para 
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ahi fundar uma colónia ; os proprietários foram á 
villa para assignar a escriptura, o que não se eflFectuou, 
porque o Sr. Barão de Cotegipe, tendo disto noticia 
telegraphou logo a todas as autoridades para que im- 
pedissem tal venda. 

Um outro ajudante Argentino disse noRioGrande : 

(c Nós não queremos fazer conquistas, procuramos 
apenas um pedaço de terreno em que possamos acam- 
par 25,000 homens para auxiliar os Rio Grandenses 
quando quizerem separar do Império. » 

Isto não teria importância alguma se não viesse 
recordar as apprehensões do Ministro Portuguez Mar- 
tinho de Mello, quando, em 1780, escrevia ao Vice-Rei 
do Brasil, Luiz de Vasconcellos, sobre a inconveniência 
de se adiantarem os Hespanhoes ás cabeceiras de Santo 
António e Pepiri-guassú e de se apoderarem de um 
pequeno espaço de campos francos e que offereciam 
entrada para os estabelecimentos Portuguezes. 

Aquellle Ministro, uma vez que os tratados não 
faziam correr a linha divisória pela cordilheira que fica 
a oeste do Pepiri-guassú e Santo António, e determi- 
naram que por estes rios fosse a divisa, já, em 1780, 
nutria apprehensão de que os Hespanhoes fizessem 
irrupções para o oriente e fossem occupar o campo 
Eré, sonho hoje dos Argentinos, objecto da cobiça com 
que ficariam devassadas e ameaçadas todas as suas pos- 
sessões de Boa Vista i^e Palmas. 

Deixemos entretanto esta digressão para nos occuparmos 
exclusivamente das operações da Commsisão Mixta. 

Esta commissão procedeo nas suas operações de 
conformidade com as instrucções que acompanharam 
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o tratado de i885 confirmou o resultado que tinha tido 
a demarcação de 1769 e 1760. 

Os seus trabalhos vieram dar ainda mais luz á 
questão, assignalando bem a situação do verdadeiro 
Pepiri-guassú e Santo António. 

Confrontando-se os diários daquella demarcação 
de 1769 e 1760 com os da segunda em execução do tra- 
tado de 1777, e cotejando-se isto com as ultimas ope- 
rações dos Gommissarios Brasileiros e Argentinos, ( * ) 
vê-se,que q rio Chapecó não tem, nem de leve nenhum 
dos característicos do Pepiri-guassú c que 1/ é este e 
não aquelle o rio da fronteira pelo lado do Uruguay ; 
2**, que o seu contravertente não pode ser o Chopim, 
que não Vem mencionado no mappa das cortes, e não 
podiam nelle cogitar os negociadores do tratado de 1777 
por não ser então conhecido; 3°, que os rios da fron- 
teira desse tratado são os que mais se approximam do 
Salto Grande do Uruguay e do do Iguassú,como balisas 
mais naturaes ; nascem da mesma serrania e pelas pro- 
ximidades de suas nascentes mais se ligam para formar 
aquella fronteira; 4°, que, portanto^ nenhum valor tem a 
descoberta de Gundin em 1788 e o assignalamento de 
Oyarvide em 1789 e 1791 de rios que ficam mais ao 
oriente, para a linha divisória então tão disputada, e 
contra cujas aspirações sempre protestaram os Gom- 
missarios Portuguezes ; 5°, que tendo Oyarvide pro- 
cedido com manifesta infracção das instrucções de 6 
de Junho de 1788, não tendo tido approvação este seu 
procedimento das duas coroas de Portugal e Hes- 



( • ) Teixeira de Mello e Barão do Ladario. Does., ns. 2 e 5 
2/ série. 



60 



panha, subsiste a demarcação de lyBg, e adquire toda a 
sua força a descripção desta linha como foi estipulada 
no tratado de 1857, contra o qual só se pronunciou 
o Governo Argentino desde as negociações de rSyô 
para estender seu dominio pelo território das Missões» 

Prosegaimento dos trabãlbos da Gommíssâo mixta Braseira e Argentína 

Durante as suas operações manifestou-se entre os 
respectivos Commissarios divergência importante, que 
consta de uma acta anncxa ao Relatório dos Negócios 
Estrangeiros do annode 1888. (*) 

Nasceu essa divergência da exploração do Rio 
Santo Antonio-guazú, conhecido pelo nome de Jan- 
gada, no seu curso inferior até o Iguassú, no qual 
desagua. 

Entendia o Commissario Argentino que o dito rio 
deviatambemser reconhecido e o Brazileiro recusou-se 
a fazel-o officialmente, dando por motivo, entre outras 
razões, não estar o Jangada comprehendido no art. 2*^ 
do tratado como um dos rios que tinham de ser 
explorados. 

Este assumpto foi submettido á decisão dos dous 
Governos. 

Com quanto fossem dignos de apreço os escrúpulos 
dos Commissarios Brazileiros, o Sr. Barão de Cotegipe 
resolveu a questão com o seguinte fundamento : 

O tratado determina que sejam explorados, além 
do Pepiri-guassú e Santo António, o Chapecó c o 
Chopim. 



(*) Documento n. 10, 1' serie. 
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O Ghopim, segundo a noticia que então havia, 
era o Santo António Argentino, mas da exploração 
agora feita resultava ser este distincto daquelle, desa- 
guando no Iguassú, distante dellc uns duzentos kilo- 
metros a leste. 

Não alterava isto, entretanto, o que fora pactuado, 
e este Santo António, devia, nos termos do tratado 
de 28 de Setembro de i885, ser também explorado, 
não só até ao ponto a que chegou a exploração de 
Oyarvide, mas erii toda sua extensão até a foz, não 
obtante ser este conhecido em parte pelo nome de 
Jangada. 

Além deste reconhecimento a commissão mixta 
tinha também de explorar uma parte do território 
intermédio. 

Os commissarios já haviam regressado ao logar de 
sua procedência para occuparem-se em trabalhos de 
gabinete. E em consequência daquella resolução 
tiveram de voltar ao território do litigio. 

O Santo Antonio-guazú ou Jangada foi por fim 
explorado em commum e reconheceu-se que não era 
contravertente do Ghapecó e não podia servir de 
fronteira. 

DIVISÃO DO TERRITÓRIO POR VIA DE TRANSACÇÃO 

Quando o Governo Imperial se dispunha a en- 
tender-se com o Governo Argentino para terminar de 
uma vez o deslinde da respectiva fronteira, propoz-lhe 
este por meio de seu Ministro, verbal e confiden- 
cialmente, que se resolvesse o litigio por via de trans- 
sacção. 
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Esta proposta foi apresentada em forma de pro- 
jecto de tratado nos termos seguintes : 

« El Império dei Brasil e la Republica Argentina ;. 

Han convenido: 

I.** Em adoptar como linca definitiva de limites la 
mediana geométrica entra la linea reclamada pelo Im- 
pério dei Brasil e definida por los rios Pepiri-guassú y 
Santo António, y la reclamada por la Republica Ar- 
gentina que marca los rios San Antonio-guazú de 
Oyarvide y Chapecó : 

2.° Queda entendido que la mediana geométrica 
á que se refiere el articulo prededente será constituída 
por una serie de puntos, ocupando cada uno el encontra 
de las paralelasjal Equador que cortaran las lineas li- 
mítrofes reclamadas por las dos partes. 

Los gastos que demande el cumplimiento de 
este tratado seran hechos por partes iguales.» 

O Governo Argentino, emquanto não teve cer- 
teza de desaguar o Santo Antonio-guazú no Iguassú, 
era de opinião que o território intermédio devia ser 
explorado; agora, depois de explorado em commum, 
reconhece-se que despeja as suas aguas naquelle rio, 
cerca de duzentos kilomctros á leste *da foz de Chopim, 
augmentando consideravelmente o território litigioso, 
propõe a divisão deste. 

Fal-o porque assim ficará com maior extensão de 
terras. 

A proposta ou projecto de tratado oiBFerecido á 
consideração do Governo do Brasil não poude ser 
acceito pelas seguintes razões: 
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O Governo do Brasil já havia provado, e exube- 
rantemente, que a Republica Argentina não tem direito 
á fronteira que pretende, pelos rios Chapecó e Cho- 
pim, e que agora leva até o Santo Antonio-guazú de 
Oyarvide ou Jangada. ^ 

(*) Este Gommissario começou em 1791 o seu 
reconhecimento, mas ficou ignorando a sua direcção 
que é hoje conhecida. 

O Santo António dos primeiros demarcadores 
corre do Sul ao norte; o Santo Antonio-guazú ou Jan- 
gada corre primeiro para leste, e por longo espaço; 
e só depois vai voltando para 0/ norte até desaguar 
no Iguassú. 

Nem este, nem o Chapecó, como se tem demons- 
trado são os rios da linha que tem de separar o dominio 
do Brasil da Republica Argentina no território das 
Missões. 

O tratado de Santo Ildefonso do i** de Outubro 
de 1777, fundando-se na posse, nos pontos estratégicos, 
a que mandou attender para defesa do que a cada uma 
das partes contractantes devia pertencer, e na de- 
marcação leal e scientifica feita em 1769] e 1760 ;e 
despresando a dos Commissarios Hespanhoes que, 
afastando-se de suas instrucções, procuraram cavillosa- 
mente em 1789 e 1791, contra a evidencia dos factos, 
encontrar rios que não estavam nas condições esti- 
puladas para servirem de linha divisória, resolveu 
manter o art. 5° do tratado de 1760, determinando 
que os rios nelle designados para a divisa eram o rio 
Santo António, segundo affluente do Iguassú pela 



(•) Teixeira de Mello — Doe. n. 2, 3' serie. 
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margem esquerda subindo o rio, e o Pepiri-guassú 
que desagua no Uruguay, pouco abaixo do Apetereby, 
os quaes ficam mais próximos dos saltos dos dous 
grandes rios, fecham o território de Missões, e perfeita- 
mente se ligam pelas suas cabeceiras como verifi- 
caram os demarcadores de lySg. 

O Governo Argentino não reconhece outro ponto 
de partida senão o tratado de 1777,6 assim decidio, 
por si mesmo, este pleito que aquelles Commissarios e 
principalmente Oyarvide, fiel ás instrucções que rece- 
bera de Albear, ou de motu próprio, com tanta tena- 
cidade enredavam. 

As operações a que procedeu, nos annos de 1887' 
1888 e 1889, a Gommissão Brasileira e Argentina 
esclareceram de todo a questão. 

Esse Jangada, novo Santo António, proposto por 
Oyarvide para confluente do rio Chapecó a umas 200 
legoas mais ao oriente do Chopim, deseonhecido em 
1777 e a que não se podiam referir os negociadores do 
tratado de 28 de Setembro de i885, quando mandou 
explorar os quatro rios da disputa, tanto que foi pre- 
ciso uma autorisação especial dos dous Governos (*) 

• 

para ser também explorado, foi o que moveu depois de 
sua exploração o Ministro Argentino, o Sr. Moreno, a 
propor a divisão do território litigioso por uma linha 
geométrica tirada do norte ao sul, a iguaes distancias, 
de duas outras que marquem os extremos daquelle ter- 
ritório a oeste e leste. 

O Governo Imperial mostrou os inconvenientes 
dessa proposta, sendo o mais grave dar ao Brasil so- 



(•) Does. n. 11 e 13, 1* série. 
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mente, e pouco mais ou menos, a terça parte do terri- 
tório, cortando ou não a Colónia militar do Chopim, 
e nem aceitou a ideia que lhe foi suggerida (*) de 
traçar a fronteira pelo território elevado que se 
estende das nascentes do Pepiri-guassú e do Santo An- 
tónio ás do Chapecó e do Chopim, e que divide ó ter- 
ritório em duas partes quasi iguaes, dando á Republica 
Argentina a parte do norte e ao Brasil a do sul, na qual 
deverá ser comprehendida a Villa de Palmas, e qual- 
quer outra povoação situada sobre o terreno elevado. 



CONSULTA DO CONSELHO DE ESTADO 



Este assumpto foi submettido ao Conselho d'Es- 
tado por aviso do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
de 20 de Fevereiro de 1889 ^^^ ^^ seguintes quesitos : 

I.* E' acceitavel qualquer proposta de transação 
que tenha por base a divisão do território litigioso, e 
em particular a que o Governo argentino agora faz ? 

2/ Sendo acceita, deve ser comprehendido na tran- 
sacção o território que accresceu entre o Chopim e 
o Jangada ou segundo os argentinos, Santo Antonio- 
gnassú ? 

3/ A acceitação de qualquer proposta de divisão 
exige o reconhecimento prévio do território inter- 
médio ? 



(•) Parecer do Sr. Visconde de Cabo Frio : doe. n. 6, 2* serie. 
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4.' Se nenhuma proposta de transacção deve ser 
acceita, convém que se proponha ao Governo Ar- 
gentino o arbitramento ? 

Começou a discussão a 28 de Fevereiro (*). 

Nesta discussão foi unanimemente repellida a idéa 
de cessão de território nós termos da proposta argen- 
tina, concordando todos no arbitramento para resolver 
a questão pendente, e terminar de uma vez este 
litigio, essas insistências da Republica por interesses 
inconfessáveis. 

O parecer mais acceito foi o do Sr. Marquez de Pa- 
ranaguá, a que adheriram os Srs. Visconde de Sinimbu, 
Vieira da Silva e Beaurepaire Rohan- 

Aquelle parecer limitou-se a responder ao i* 64* 
quesitos, e é tão luminoso, tão conforme a todos os 
precedentes da questão de direito, sustentado sempre 
com os mais sólidos fundamentos por parte do Brasil, 
que transcreveremos em sua integra : 

« A proposta do Sr. Moreno é concebida nos 
termos que já publicamos. 

Com effeito, esta proposta comprehendendo 
território, cuja posse reconhecida expressamente pelo 
Governo Argentino, é exorbitante e de todo ponto 
inacceitavel. 

Tendo o Governo Brasileiro propost aoo argentino 
para evitar outras complicações, a exploração em 
commum dos quatro rios e terrenos litigiosos por meio 



(*) Documenlo n. 3^ 1' serie. 
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de uma commissão mixta, não lhe parece a occa^íão 
mais própria para formular-se qualquer proposta ou 
contra-proposta de transacção por parte do Brazil, 
sem attenção ao resultado dos trabalhos daquella 
commissão, que ainda estão incompletos. 

Isso desmoralisaria os referidos trabalhos, poderia 
até fazer acreditar que elles nos são contrários como 
inculca a imprensa argentina, e por ultimo a proposta 
do Sr. Moreno. 

Comprehende-se que, nestas circumstancias, fa- 
lhando a transação proposta, em contra-projecto^ 
se a questão for submettida a arbitramento compare- 
ceremos em condições menos vantajosas perante o Juiz 
arbitral. 

Accresce que o Governo Brasileiro, promovendo o 
tratado de 28 de Setembro de i885, para effectuar-se, 
de commum accôrdo, a explojação dos quatro rios e 
terrenos litigiosos, declarou que o fazia, esperando 
ainda mais luz sobre a questão, convencido do nosso 
direito á fronteira que sempre sustentamos do Pepiri- 
guassú e seu contravertente. Santo António, dos an-» 
tigos tratados, conforme foi reconhecido .pelos Com-^ 
missarios Hespanhóes e Portuguezcs e até pela Re- 
publica Argentina no tratado de 1867, fronteira em 
verdade a mais natural, porque attende ás necessidades 
da defesa do Império, aos interesses políticos e admi- 
nistrativos, respeitando o principio do uti posstdetis. 

E, pois, abrir mão, n'este momento e á vista de 
uma proposta tão exorbitante, de esclarecimentos que 
afanosamente procurávamos, não me parece razoável 
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nem prudente, antevendo que afinal a questão seria 
submettida a arbitramento. 

Os nossos trabalhos, feitos em eommum por Com- 
missarios Brasileiros e Argentinos, estou persuadido, 
constituem subsídios os mais valiosos para solução da 
questão de direito que não devemos abandonar com 
tanta facilidade. 

Das plantas e informações não pode deixar de 
ter resultado a verificação de certos signaes caracte- 
rísticos, indicados nas antigas demarcações, taes como 
a posição tamanho e forma da ilha e do recife que 
ficam na embocadura do verdadeiro Pepiri-guassú, os 
terrenos altos que medeiam entre as cabeceiras deste 
rio e do Santo António, iá mencionado no tratado de 
1777 e assignalado no mappa de Olmedilla, publicado 
dous annos antes, tudo virá confirmar o nosso direito e 
mostrar mais uma vez a falta de fundamento da preten- 
ção relativa á fronteira do Chapecó e Chopim ou Santo 
Antonio-guassú, rios estes procurados e descobertos 
muito mais tarde, em 1778 e 1791. 

Assim que: 

Com a minha resposta negativa ao i* quesito julgo 
.prejudicadqs o 2* c 3**. 

Quanto ao 4* e ultimo relativo ao arbitramento, 
direi que, se depois da discussão apoiada nos novos 
esclarecimentos, não podermos chegar a um accôrdo 
para a solução da questão, como convém aos altos in- 
teresses das duas nações, e somente para evitar a 
guerra, devemos acceitar ou propor o arbitramento 
confiado no nosso direito e na imparcialidade do ar- 
bitro.» 

Os pareceres dos Srs. Viscondes do Ouro Preto, 
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S. Luiz do Maranhão, Delamare e Conselheiro Ma- 
noel Francisco Corrêa estão accordes, quanto aos di- 
reitos do Brasil no território contestado, desistindo da 
plenitude destes rios só por via de transacção para 
evitar um mal maior, os azares e calamidades de uma 
guerra se houver fundado receio de romperem-se por 
este motivo as relações entre os dous Paizes. 

Em todo o caso, n'uma transacção não podia ficar 
comprehendido o território accrescido entre o Chopim 
e o Jangada, a que nunca chegaram as pretenções do 
Governo Argentino. 

Não se julgou necessário o reconhecimento do 
território intermédio, entre os rios pelos quaes devia 
correr a fronteira, como se tinha prescripto á Com- 
missão Mixta nas instrucções de i885. 

O Sr. Marquez de Paranaguá occupou-se exclusi- 
vamente da questão de direito, os outros Srs. Conse- 
lheiros que não adheriram ao seu parecer, trataram da 
questão de conveniência. 

Inopportnnidade da dimáo do território litigioso 

A proposta do Sr. Moreno podia ser completamente 
<:ombatida, continuando-se na questão de direito, com 
os factos deduzidos dos trabalhos da Commissão mixta, 
para a justificação a mais completa dos direitos do 
Brasil que, sem o menor fundamento, procurava emma- 
ranhar a Diplomacia Argentina. 

Evitavam-se, assim, os inconvenientes indicados no 
parecer que integralmente transcrevemos do Sr. Mar- 
quez de Paranaguá. 
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Uma contra-proposta Brasileira, como a que fora 
suggerida, debilitaria o nosso direito, prejudicando- 
nos perante o Juizo arbitral, e não se tirava todo o 
partido que nos ofFereciam as explorações ultimamente 
realisadas com tanto acerto no próprio território da 
disputa. 

. Se não chegassem a um accordo na questão de di- 
reito os dous Governos, o arbitro em que elles concor- 
dassem a dicidiria difinitivamente. 

Felizmente não progredio esta discussão. Preva- 
leceo unicamente a resolução de submetter-se a 
solução da questão de direito ao Juiso arbitral. 

O Sr. Rodrigo Silva, então Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, apressou-se em dar conhecimento desta 
resolução ao Governo Argentino. 

O Sr. Quirino Costa, Ministro das Relações Ex- 
teriores, disse em 24 de Maio de 1889 por telegrapho : 

« Acceita-se a designação de um Governo Ameri- 
cano, como arbitro, se 90 dias depois de firmado o con- 
vénio não se resolver directamente a questão ». 

Esta ideia já havia sido suggerida pelo Sr. Irigoyen ■ 
^m 1876. 

Nã*p era ideia do Governo Argentino precipitar o^ 
aeontecimentos, nada tendo podido obter do Governo 
do Brasil em 1876 e 1882, nada com a exploração da 
Jangada ou Santo Antonio-guassú de Oyarvide, nada 
com a sua proposta da divisão de território de todo 
inadmissível, para não comprometter ainda mais a sua 
posição neste conflicto, entendeu também que, para 
"^erminal-o amigavelmente, seria mais conveniente para 
os dous Paizes adoptar esse alvitre. 
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Tratado de 5 do NoTembro de 1889 para o arbitramento da 

questão pendente 

O Brasil adherio por nota de i8 de Março de iSSy 
ao voto manifestado pelo Congresso de Paris no tra- 
tado de 3 de Março de i856 de recorrer-se a mediação 
de uma potencia amiga nos casos de dissenção interna- 
cional antes de appellar-se para o meio extremo da 
forca. 

Em Outubro de 1889 reuniram-se em Washington 
os plenipotenciários dos Estados Americanos, convi- 
dadospelo Governo Norte-Americano para resolverem 
alguns assumptos de interesse politico e commercial 
para todos. 

As conferencias deviam versar também sobre 
adopção de um plano definido de arbitramento para 
resolverem-se pacificamente todas as questões que 
possam existir ou venham a existir entre elles. 

Nas instrucções dadas ao seu plenepotenciario 
Conselheiro Lafayette, manifestou o Brasil o seu de- 
sejo de concorrer também por sua parte para esse ac- 
cordo de tanto alcance para a confraternisação entre 
Estados Americanos. 

Nesta conformidade, e attentas as dificuldades que 
tanto perduram entre o Brasil e a Republica argentina, 
entenderam os respectivos Governos, poder, sem hu- 
milhação para nenhum delles, recorrer á uma Po- 
tencia amiga, como único meio de resolver-se pa- 
cificamedte a questão de fronteira. 

O Brasil, por sua parte, propoz ao Governo Ar- 
gentino este alvitre, não como manifestação de duvida 
sobre o direito que ha sempre conscienciosamente 
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sustentado, mas para ser coherente com seus prin- 
cipios, e para dar mais uma prova de todos os seus es- 
forços por manter inalteráveis as suas relações com 
aquella Republica. 

Quando se celebrou o tratado para decidir-se, de 
uma vez, por um Juiz arbitro de sua escolha, o con- 
flicto existente, ainda não estavam concluídos os tra- 
balhos da commissão mixta: á vista delles ainda po- 
deriam os dous Governos discutir entre si a questão 
de direito. 

Por isso estipulou-se : 

« A discussão de direito que cada uma das altas 
partes contractantes Julgar ter ao território em li- 
tigio, ficará encerrada no prazo de 90 dias, con* 
tados da couclusão do reconhecimento do terreno 
em que se acham as cabeceiras dos rios Chapecó, 
Pepiriguassú e Jangada ou Santo Antonio-guassú,. 
e só depois de terminado aquelle prazo será a 
questão submettida a arbitramento ». 

O Presidente dos Estados Unidos foi designado, 
expressan^ente, para dirimir este pleito internacional,, 
preparado o processo com as razões finaes em sus* 
tentação do direito que allegassem cada um ter 
aos rios que desde 1876 era objecto de discussão^ 
entre elles. 

Esta Potencia devia ter a preferencia no jul- 
gamento final dessa causa que tinha de remover o 
gérmen de constantes controvérsias, entre dous 
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Estados importantes, o Brasil e a Republica Argen- 
tina, que moldavam as suas instituições pelo 
systema harmónico da Constituição Politica norte- 
Americana. 

Era tudo de esperar do Governo que havia 
iniciado em Wasington esse meio de afastar deste 
continente, tanto quanto, fosse possível, as calami- 
dades dessas lutas que tanto empeciam o seu desen- 
volvimento no caminho do progresso e da civilisação. 
Em sua falta seria escolhida, para o desempenho 
de tão alta missão, qualquer outra Potencia que 
participasse do pensamento que havia presidido nas 
conferencias dos dous congressos Americaqp e Eu- 
ropeu. 

O laudo do arbitro devia ser definitivo e obri- 
gatório e nenhuma razão poderia ser allegada para 
diflScultar o seu cumprimento. 

A missão do arbitro ficou circumscripta ao se- 
guinte ponto : 

A fronteira do Brasil e da Republica Argentina 
deve correr pelo Pepiri-guassú e Santo António do 
tratado de i** de Outubro de 1777, celebrado em vista 
da demarcação de 1769, feita em commum pelos Com- 
missarios Portuguezcs e Hespanhóes, de accôrdo com 
os mappas e instrucçoes das duas coroas que lhes 
deviam servir de guia, ou pelos rios Chapeçó e Chopini,, 
sob a única autoridade de Oyarvidc, não obstante os 
fundamentos dos protestos solemnes com que . se 
oppuzeram os Commissarios Portuguezes e as ex- 
plorações ultimamente realizadas pela Commissão 
mixta Brasileira e Argentina em execução do tratado 
de i885 e instruccões annexas. 
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Ficou assim prejudicada a proposta de transacção 
ou cessão do território. 

Esta ideia não podia prevalecer depois de bem 
averiguados (*) os signaes característicos dos rios 
Pepiri-guassú e Santo António com tanto acerto 
assignalados na demarcação de lySg, pela Commissão 
mixta Brazileira e Argentina. 

Estado dã questão até i5*de Novembro de 1889 qnando foi proclamada a 
Republica no Brasil,— Adiamento da execução do tratado de 5 do 
mesmo mez e anno. 

Foi este urn dos primeiros assumptos cm que 
fixou o Qfbverno Provisório a sua attenção. 

No meio do reboliço que produzio tão extraor- 
dinário acontecimento na nossa existência politica, 
mal chegava o tempo para o concerto das medidas mais 
indispensáveis á consolidação da nova ordem de 
coisas creada pelo movimento militar que acabou com 
a monarchia no Brasil. 

O Ministro das Relações Exteriores, que* tanta 
parte havia tomado nesse movimento^ sem prévio 
estudo da questão e de seus precedentes, começou 
a sua administração com um facto estrondoso, de pôr 
de lado os mais vitaes interesses de três Estados, os do 
Paraná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul, 
substituindo o tratado de 5 de Novembro de 1889, pro- 
mulgado como lei internacional, por outro que só 
seria considerado definitivo para seus devidos effeitos 
depois de acceito e approvado pela primeira assembléa 
que fosse convocada. 



(•) Teixeira de Mello e Barão do Ladario, documento n. 2 e 4, 2' serie. 
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Entrou em transacção: cedia á Republica Ar- 
gentina 3oo léguas quadradas na divisão do território 
litigioso, ficando* pertencendo ao Brasil as Colónias 
militares do Chapecó e Chopim e salvas também as 
povoações de Boa Vista e Palmas com que se com- 
municam aquellas Colónias, e á Republica Argentina 
em commum com o Brasil o Campo Eré, por onde 
passa a linha divisória, principal aspiração dos Ar- 
gentinos. 

Não descrevemos precisamente essa linha por não 
ter ainda sido publicado o novo tratado. 

E' tão importante este assumpto, que esperamos e 
desejaríamos mesmo, que seja exposto no próximo 
relatório dos Negócios Exteriores de modo que 
lhe tire a gravidade que lhe tem dado a imprensa. 

. Se não foram attendidas as susceptibilidades in- 
ternacionaes, ahi está o Congresso para resolver ; em 
todo o caso folgamos com a declaração que fez o 
Diário Official de 1 6 de Fevereiro deste anno (1891) de 
que o tratado de 23 de Janeiro de 1890, não sendo 
approvado, voltaria a questão ao ponto de direito 
estabelecido pelo de 5 de Novembro do anno prece- 
dente afim de ser resolvido pelo Juizo arbitral. 

Não negando patriotismo ao Sr. Quintino Bo- 
cayuva cremos que fundou o seu procedimento no 
ja alludido parecer do Sr. Visconde de Cabo Frio, 
que havia iniciado a idéa de transacção, comprehendida 
no questionário sobre que tinha de responder o conse- 
lho de Estado, e nos pareceres de alguns de seus 
membros, dados só na hypothese de uma guerra e fora 
levado a elle pela pressão do Ministro Argentino e 
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pelas circumstancias melindrosas em que então se 
achava a nova República. 

O que for soará, como vulgarmente se diz, e s6 
então poderemos apreciar os motivos porque não dei- 
xou o Governo Provisório correr o seu curso o processo 
do arbitramento, suscitando novas complicações se 
não for approvado, como não deve ser, pelo Congresso 
o tratado substitutivo que já encontrara ratificado e 
promulgado para o termo final da questão. 

O Ministro Argentino, que tanto pugnava pela 
divisão do terreno litigioso, e levava essa transação até 
o Jangada, despeitado talvez por ter sido in limine re 
jeitada a sua proposta é bem possível que se tivesse 
aproveitado da nova ordem de cousas para insistir 
pela sua idéa, depois das ultimas explorações, para 
evitar o arbitramento que, por tudo quanto temos 
exposto, *não podia ser favorável ao seu Paiz. 

Era mais prudente aguardar a decisão do arbitro. 

• ■*. 
Dissemos que d' ahi podiam vir complicações e se 

ellas já eram sérias antes do primeiro tratado, mais 

sérias ainda seriam depois de celebrado o segundo. 

Podia allegar o Governo Argentino que com este 
caducara aquelle, e renovar as suas precedentes 
exigências. 

Nada admiraria, e devemos nos recordar da sua 
negativa em dar cumprimento ao compromisso de iSSy. 

Nesse caso recorreríamos a arbitragem, que en- 
tendemos seria o Presidente dos Estados Unidos, 



•<• 
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para, nâo como arbitro, mas como primeira Potencia 
Americana, intervir como medianeiro na execução do 
que fora ajustado. 

Se ainda assim nada se conseguisse, era ocaso de ap- 
plicar o quosego.^. mythologico, ou cortar o nó gordio 
com a espada de Alexandre. 



CONCLUSÃO 



DISCUSSÃO PELA IMPRENSA 

Concluiremos este nosso trabalho com a publi- 
cação de alguns artigos alem de outros que o Jornal 
do Braiil fez-nos o favor de inserir na sua folha. 

Estava então reunido o Congresso ordinário que 
tinha de tomar conhecimento do tratado celebrado pela 
Governo Provisório em 25 de Janeiro de 1890 e 
resolver, depois de. considerar todos os precedentes 
è do mais profundo exame da questão, se devia ser 
elle approvado ou rejeitado. 

Tal sigillose tem guardado sobre esta negociação, 
que começamos aquella publicação com conjecturas 
por mera deferência ao Sr. Quintino Bocayuva. 

Veio a mensagem do Presidente e nada disse nella 
que podesse orientar o espirito publico. 

Apresentou"Se o tratado que foi remettido a uma 
commissão especial de 9 membros para dar o seu 
parecer. 

Só então foi que se conheceu que tinha real- 
mente havido cessão do território, que, sem mo- 
tivo justificável, puzeram de parte os negociadores o 
tratado de arbitramento pelo qual ficava terminada 
definitiva e pacificamente essa interminável contro- 
vérsia que tem trazido constantemente estremecidas 
as relações entre o Brasil e a Republica Argentina. 
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Transcrevemos textualmente esses artigos, porque 
fornecem elementos bastantes para que o parecer da 
commissáo seja o mais consciencioso. 



Ideia predominante do negociador do 
tratado de 1890, para resolver a questão 
por motivos de conveniência. 

Jornal do Brasil de 1 2 de Junho : 

Temos acompanhado a polemica entre o Novi- 
dades e Correio do Povo sobre este litigio. 

Ahi corre impresso o livro do Sr. Barão do 
Ladario, partindo do presupposto de haver cele- 
brado o Governo Provisório, pouco tempo depois de 
sua ascenção ao poder, um tratado com a Republica 
Argentina, cedendo do território brazileiro em Missões. 

Estava provado pela discussão deste importante 
assumpto o direito do Brasil. 

Estava provado já pela applicação do uti possi- 
detis^ já pelas estipulações dos antigos tratados e 
os trabalhos de demarcação de três commissões 

* 

mixtas, duas por parte de Portugal e Hespanha para 
a execução dos tratados de lySo e i de Outubro 
de 1777, e a ultima por parte do Brasil e Republica 
Argentina para a verificação daquelles trabalhos. 

A execução do tratado de 28 de Setembro de 
i885 havia illidido as duvidas suscitadas pelos Gom- 
missarios Hespanhoes nos annosde 1788 e 1791. 

Os Gpmmissarios Brasileiros e Argentinos ha- 
viam confirmado a demarcação de 1769 e era evidente 
que nenhum fundamento tinha o Gommissario Hes- 
panhol Oyarvide, para pretender que a linha divisória 
entre os dous Paizes corresse, não pelo Peperi-gu^ssú 
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-e Santo António no extremo oeste do território de 
Missões, mas muito mais acima pelo Chapecó e 
Jangada, rios de que não cogitaram as duas metrópoles 
•e não eram indicados nas instrucções de 6 de Junho de 
1788. 

E' inegável que o tratado de 14 de Dezembro 
de 1867, depois de bem discutidos todos os precedentes 
^m vista dos trabalhos dos primeiros demarcadores, 
adquirio ainda mais força com a ultima exploração 
€ que a questão de direito ficara resolvida definiti- 
vamente. 

E' um facto que, ainda assim, não foi possível 
chegar-se a um accôrdo, e que para evitarem-se sérios • 
conflictos convieram as duas partes contractantes 
^m submettel-a a uma decisão arbitral. 

Sobrevieram os extraordinários acontecimentos 
de i5 de Novembro de 1889. 

O Brasil mudou de regimen politico, de Monar- 
chia passou a ser Republica. 

Este successo foi immediatamente applaudido 
pelos"] Estados Americanos. 

A Republica Argentina manifestou desde logo 
o seu desejo de dar ás suas relações com o Brasil 
nova direcção, e como visinhos viver em plena paz, 
removendo-se todas as difficuldades que as traziam 
sempre estremecidas. 

Celebrou-se o tratado para pôr-se termo de uma 
vez ás suas questões de fronteira. 

Este acto não podia deixar de sorprehender a 
todos. 

Até hoje ignora-se qual o alcance de suas esti- 
pulações, tal sigillo se tem guardado sobre a natureza 
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desse pacto internacional que parece não ter sabido 
do gabinete dos Ministros e de nada mesmo saber a 
respectiva secretaria das relações Exteriores para não 
ser divulgado emquanto não fosse approvado pelos 
Congressos dos dous Paizes. 

Este sigillo fazia desconfiar. 

E' má politica, a de occultar á Nação aquillo que 
a ella mais do que a ninguém, interessa saber ; ex- 
traviar a opinião publica sedenta de conhecer como são 
zelados os seus interesses. 

Dahi as conjecturas que tanto affectam o credito do 
Governo. 

Se foram attendidos aquelles interesses para que 
tanto mysterio, para que privar o povo de render a 
devida homenagem a quem de direito ? ! 

Se não o foram porque fugir á responsabilidade 
perante o paiz de quem emana o Governo o seu man- 
dato, quando tudo mais tarde ou mais cedo se ha de 
revelar ? 

Dizem uns que não foi respeitada a integridade 
nacional, que pelo tratado foi elle só o sacrificado, e 
neste caso o Barão do Ladario desempenha a mais 
nobre das missões, a de pugnar pela honra nacional, 
como bom patriota. 

Dizem outros que o Governo Provisório conse- 
guio, logo depois de proclamada a Republica, o que 
nunca pôde fazel-o o Governo do antigo regimen. 

Que o Governo monarchico já estava inclinado a 
terminar o litigio por via de transacção ou cessão de 
território, como pretende o Novidades^ idéa de que só 
desistio, depois de ouvir o Conselho de Estado e de 
convir o ^Governo Argentino no arbitramento. 
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Attribuem aquella ideia á versatilidade do Impe- 
rador, de caracter timorato, impressionado sempre 
comos horrores de uma guerra que parecia imminente. 

Foi depois pelo arbitramento, porque assim 
evitavam-se aquelles desastres, desde que se compro- 
mettessem os dous Governos a conformar-se com o 
laudo, qualquer que elle fosse. 

De qualquer modo acabava-se a contenda sem o 
recurso ás armas. 

Em contraposição affirma-se que o Governo Provi- 
sório terminara de modo muito diverso a questão pen- 
dente, sem haver cessão de território por parte do Brasil, 
evitando uma decisão arbitral, cujo resultado, apesar 
da respeitabilidade do arbitro, é sempre duvidoso. 

E por considerações de alta politica americana 
chegou-se a um accôrdo sem ferir as susceptibilidades 
do povo Brasileiro. 

Quaes estas considerações de alta politica, e em 
que sentido houve esse accôrdo, ninguém sabe, é ainda 
um segredo ! 

E' sobre isto que desejaríamos ouvir os redactores 
do Novidades. 

Emquanto isto não se fizer, autorisado pelo Sr. 
Quintino Bocayuva, visto estarmos todos in albis 
sobre o pensamento realizado do Governo Provisório, 
e o Barão do Ladario, estando a abrir-se as camarás, 
serve bem ao seu paiz esclarecendo a questão e tirando 
as conclusões que tirou em um excellente folheto, 
deduzidas dos princípios que nos apresenta a discussão 
diplomática e os mais solemnes documentos. 

Se o Governo, no antigo regimen, estava, como asse- 
vera o Novidades^ disposto a transigir, cedendo direi- 
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tos do Brasil no território contestado, quem o impe- 
diria de continuar na discussão a que o provocara o Sr. 
H. Moreno e de concluir um tratado para pôr termo á 
questão tão debatida ? 

Para que, repetiremos, ouvio-se o Conselho de Es- 
tado e recorreu-se ao arbitramento para que se resol- 
vesse única e definitivamente a questão de direito ? 

Póde-se suppôr, sequer por um momento, que o 
Governo Argentino renegasse de todo o seu passado 
desde 1876 até 1889, das pretenções que sustentara 
com tanto calor c persistência, a ponto de propor a 
divisão do território litigioso que levava até o Jangada 
depois que foi este explorado ? 

O Sr. Quintino Bocayuva disse ao zarpar para sua 
embaixada no Rio da Prata, a bordo do Riachuelo e 
ao despidir-se dos amigos, « voltarei da minha missão 
digno de meus concidadãos ». 

No seu regresso principiou a rosnar que havia 
cedido á Republica Argentina grande parte do terri- 
tório de Missões comprehendendo o campo Erê, que 
tanto ambicionavam os Argentinos. 

Houve algum rumor no seio do próprio gabinete 
do Sr. General Presidente da Republica. 

Justificou-se o Ministro perante seus coUegas que, 
depois de sua peroração, proromperam em bravos, feli- 
citações e abraços. 

Tem agora de apresentar-se perante a represen- 
tação nacional. 

Deus permitta que ahi encontre as mesmas ova- 
ções e que se rompa emfim o mysterio e prove que des- 
empenhou com a maior lealdade a sua alta missão. 
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Desconhece o uti possidetis do Brasil, 
contra todos os princípios de direito e 
precedentes da questão. 

Jornal do Brasil át i8 de Junho de 1891. 

O nosso primeiro artigo, publicado nesta folha, 
edição de 12 do corrente mez, não mereceu as honras 
de uma contestação. 

Paira sempre a mesma duvida sobre o modo por 
que terminou o Governo Provisório o litigio das Missões. 

Esta reserva nos obriga a proseguir ou antes a 
a encetar a discussão para pôr em claro este importante 
assumpto. 

EUe será opportunamente desenvolvido em todas 
as suas phases desde que começaram em 1857 as nego- 
ciações entre o Brasil e a Confederação Argentina, du- 
rante a Administração Provisória do General D. Justo 
José de Urquiza. 

Se é certo que o Governo Provisório cedeu do ter- 
ritório brasileiro na questão de limites pendente com a 
Republica Argentina como se propala e aflSrma o Sr. 
Barão do Ladario no seu livro publicado no corrente 
anno, e insiste na polemica que tem com a redacção do 
Novidades ; 

Se é verdade que o Governo daquella Republica^ 
assim como se retratou de seus compromissos contra- 
hidos em 14 de Dezembro de iSSy, convindo na linha 
divisória' pelos rios Pepiri-guassú e Santo António^ 
como foram demarcados pela commissão mixta Portu- 
gueza e Hespanhola em 1769, em cuja conformidade foi 
celebrado o tratado de I* de Outubro de 1777, e tra- 
çando essa linha como divisa entre os dous paJzes, 
chegou com o Governo do Brasil a um accordo para pôr 
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também de lado o tratado de 5 de Novembro de 1889, 
que já havia resolvido pacifica e definitivamente esta 
questão secular por meio de arbitramento de uma po- 
tencia amiga, prescindindo-se delle para entrar em uma 
transacção, embora com o quebrantamento da m- 
tegridade nacional ; 

Se contra os direitos inauferíveis e inconcussos do 
Brasil, demonstrado com tanta lucidez, no tnemorandum 
de 29 de Novembro que sérvio de base ao tratado 
de 1867, aceito sem a menor rcluctancia e restricção 
imposta pelo Governo e Congresso Argentino, sendo 
desprezadas as artimanhas dos exploradores Hespa- 
nhoes em suas explorações de 1788 e 1791, prevaleceu 
a cavillosa interpretação dada pelo commissario Oyar- 
vide ao tratado de 1777, impugnada sempre pelos 
Commissarios Portuguezes ; 

Se nenhum outro titulo apresentou o Governo Ar- 
gentino para fundamentar as suas pretenções, a solu- 
ção dada a este assumpto pelo Governo Provisório não 
tem justificação possível, e merece pela sua gravidade 
a mais séria attenção da imprensa e do parlamento bra- 
sileiro como órgãos da opinião publica e da soberania 
nacional. 

Recorramos ao direito. 

Que o Brasil esteve sempre de posse de toda a 
zona disputada, não o contesta e nem o pode contestar 
o Governo Argentino, se bem não admitta o uti possi^ 
detis, como principal base para o deslinde da questão. 

Os princípios doutrinários do direito internacional 
são estes : 

« Au demandeur, diz Wathel ( L. 2*, capitulo 2**, 
capitulo 18 § 337 ) il faut un titre, et on n'est obligé à 



87 



avoir égard à son titre qu'autant qu'il en montre la va- 
lídité. Le possesseur pent donc demeurer en posses- 
sion juqu'a ce qu'on lui fasse voir que sa possession 
est injuste. Tant que celas n'est pas fait, il est en droit 
de s'y maintenir, et même de Ia recouvrer par Ia force 
s'il en a eté depossedé. 

« II n'est pas permis de prendre les armes pour se 
mettrc en possession d'une chose à la quelle on n'a 
qu^un droit inccrtain et douteux. » 

Abra-se qualquer outro tratado de direito das 
gentes, Weaton, Andrès Bcllo, e tantos outros que se 
encontram em qualquer bibliotheca e não se lerá dou- 
trina diversa. 

Estes prmcipios têm toda applicação ao caso ver- 
tente. 

Allega a Republica Argentina direitos ao terri- 
tório comprehendido entre o Pepiri-guassú e Santo An- 
tónio ou Jangada, mas com que titulos ? - 

Posse não tem, com direito a reivindical-a por 
ter sido delia esbulhada, ella foi garantida ao Brasil 
pelos arts. 5** e 8° dos tratados de lySo e 1777, no pream- 
bulo daquelle e art. 16 deste. 

Nos seus provarás prova alguma deriva daquelles 
tratados, que aliás invoca como a única fonte de escla- 
recimentos para resolver-se o pleito. 

As suas rasÕes íinaes na discussão de direito 
exaradas no memorandum de i883 foram illididas 
pelo coutra-memorandum que lhe oppoz o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros do Brasil. 

Foi por essa sua falsa posição que conveio na ex- 
ploração dos quatro rios em disputa. 
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Fez-se esta exploração e ficou evidentemente pro- 
vado que os rios de Oyarvide não podiam ser os da de- 
marcação de 1859. 

Nenhum delles, nem o Chapecó nem o Chopim 
nem o Jangada tinham os característicos assignalados 
com tanta precisão naquella demarcação, as suas nas- 
centes não se ligavam para constituir a fronteira dos 
antigos tratados. 

Na margem septentrional do Uruguay e austral 
do Iguassú ou Rio Grande de Corityba, depois dos 
saltos, que nelles existem, não ha rio algum com os 
nomes de Pepiri-guassú e Santo António. 

O primeiro, único reconhecido em 1769 com este 
nome, foi o designado como começo da linha divisória 
por s^r o que mais se approxima do Salto Grande da 
Uruguay e nelle desagua aos 27* 9' 23" de latitude, e o 
outro, a que se deu este nome, o único que lhe poderia 
servir de contra vertente para fechar aquella linha, o- 
mais próximo do Salto do Iguassú, aos 25** 35' 04". 

Tudo isto foi confirmado na ultima exploração,, 
nada estava alterado na barra dó Pepiri, a mesma ilha, 
o mesmo recife e os demais signaes já reconhecidos. 

Era mais uma prova da lealdade com que defendia 
o Brasil os seus direitos. 

Desorientado o Governo Argentino com os re- 
sultados dessas ultimas diligencias, não lhe apro- 
veitando a exploração do Jangada^ só por extrema be- 
nevolência consentida pelo Governo do Brasil, não 
podendo proseguir nas suas reclamações, propoz a di- 
visão do território. 

Era de todo inadmissível uma semelhante pro* 
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posta, apresentada sob a forma de projecto de um 
tratado. 

Reconhecido o nosso direito, não era possivel 
nenhuma transacção. 

Accresce que o Governo Argentino não pedia 
cousa certa contra todos os principios, os mais co- 
mesinhos de jurisprudência internacional. 

< 

Havia um rio ao oriente do Uruguay Puytã que 
consideravam os Hespanhoes como o verdadeiro Pepiri 
ou Pequeri-guassú. 

O Chapecó foi chrismado por Oyarvide com este 
nome. 

O seu contravertente seria o Chopim, mais tarde 
o Jangada ! 

Nem nas questões forenses nem nas internacionaes 
se permitte essa incerteza. 

« II n'est pas permis, já vimos em Wathel, de 
prendre les armes pour se mettre en possession d'une 
chose, à Paquelle on n'a qu'un droit incertain et 
douteux. » 

Tinha, portanto, a Republica de decahir de sua 
acção, ou excepção ao direito fundado do Brasil ao 
território contestado. 

Este direito lhe davam a posse, posse aliás nunca 
interrompida, os tratados e as explorações de 1760 
e 1889. 

As terras que lhe foram adjudicadas pelos antigos 
tratados não são baldias, estão em parte cultivadas e 
aproveitadas; algumas o são só por escassez de popu- 
lação, mas estão na mesma zoíia e lhe pertencem 
a justo titulo para pôr a coberto de alguma sorpreza as 
suas possesões effectivas. 
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Para melhor assegurar seria mais conveniente 
que a linha de separação dos dous Estados fosse pela 
cordilheira que liga o salto do rio Uruguay ao de Santa 
Maria no Iguassú, como lembrara em 29 de Agosto de 
1780 o Ministro Portuguez Martinho de Mello e Castro. 

Se, por não estarem occupadas com estabele- 
cimentos brasileiros, pensa o Governo Argentino poder 
havel-as, com muito mais razão reclamaria o Brasil 
para fronteira dos dous Paizes aquella serrania como 
ponto estratégico, medida de precaução para o futuro. 

Mas o Brasil está á defensiva, só mantém e sempre 
manterá os direitos que herdou de sua metrópole. 

Sabe bem a Republica Argentina que não ha hoje 
na America território algum que possa ser considerado 
res nullius. 

Depois das bulas pontifícias e do tratado de Torde- 
zilhas, as que não foram occupadas por direito de con- 
quista, ou por outro qualquer titulo, por outras nações, 
foram declaradas do domínio das duas coroas de 
Portugal e Hespanha com direitos a elles, respecti- 
vamente, as suas Colónias quando se tornaram inde- 
pendentes em 1810 e 1822. 

Descriminar este domínio foi objecto especial dos 
antigos tratados, e já que o Governo Argentino aceita o 
de 1777 como a única fonte de direito, deve estar pelo 
que elle determinou sem os commentarios de Oyarvíde 
que de nenhum modo o pôde invalidar. 

Em conclusão, o Governo Provisório encontrou 
na sua ascensão ao poder, subsistente, o tratado de 5 
de Novembro de 1889. 

Não é de crer que nos poucos dias que mediaram 
entre aquella data e a de i5 do mesmo mez, em que foi 
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derrocada a , Mornachia, se propuzesse o Governo Im- 
perial a nullificar o arbitramento por um outro tratado 
de divisão de território, quando estava de todo terminado 
o pleito, e não incorreu incidente algum que o forçasse 
a abrir mão de seus direitos, já bem accentuados sobre 
que tinha de pronunciar-se o Juiz arbitro escolhido li- 
vremente pelas duas partes contractantes. 

Basta isto para contestar o editorai do Novidades 
do dia i3 do corrente. 

As razoes em que firma a sua crença de que o 
Governo Imperial, ou antes o ex-Imperador estava já 
disposto a dividir com a Republica Argentina o ter- 
ritório do litigio, seja-nos permittido dizer, são imper- 
tinentes para a questão e de nenhuma procedência 
pela maneira por que são formuladas. 

Aquelle tratado era lei internacional e tinha de se 
lhe dar execução. 

Já não tinham logar ulteriores reclamações do Mi- 
nistro Argentino. 

Tinha que aguardar unicamente a decisão arbitral 
sobre a questão de direito. 

O Governo Provisório foi quem mudou de rumo, 
e preferio ao arbitramento a cessão do território brasi- 
leiro; o que não podia nem devia fazer, fossem quaes 
fossem as disposições em que se achasse o Governo do 
ex-Imperador. 

A nossa convicção é que alguns erros commetteu 
nos últimos tempos o Governo decahido, não durante a 
administração do Sr. Visconde de Ouro Preto, mas na 
de alguns de seus antecessores. 

Talvez tenhamos de externar a este respeito a 
nossa opinião, mas não no incidente a que se tem con- 
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trahido a polemica entre a redacção do Novidades, o 
Barão do Ladario e Correio do Povo, 

Na impossibilidade em que se acha aquella re- 
dacção de se entender com os seus contendores sobre 
um ponto controvertido, appella para a próxima dis- 
cussão que se ha de ferir no Congresso. 

Declara ella que também deseja a manutenção dos: 
nossos direitos. 

Estranha, como já o fizemos no nosso precedente 
artigo, que não se tenha dado publicidade aos do- 
cumentos relativos ao tratado celebrado pelo Governo- 
Provisório afim de que a opinião publica fique bem 
orientada e os membros da representação nacional^ 
com os elementos indispensáveis para exercer com jus- 
tiça as funcções de Juiz. 

Folgamos com esta declaração; estamos de perfeito 
accôrdo. 

Sentiríamos que uma redacção tão illustrada se 
puzesse em campo para discordar das manifestações 
tão sensatas, tão patrióticas que desperta o mysterio- 
que guarda o Governo em assumpto que tanto interessa 
aos brios nacionaes. 



Cessão de território ; alliança reve- 
lada por um membro proeminente do 
Governo Provisório, Dr. Aristides Lobo. 

Jornal do Brasil de 25 de Julho de 1891. 

Foi distribuído pelos membros do . Congresso o 
relatório de Janeiro do corrente anno, em que o 
Sr. Quintino Bocayuva dá conta do que fez quando Mi- 
nistro das Relações Exteriores. 

Quanto ao tratado celebrado entre o Brasil e a Re- 
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publica Argentina declara que não se publicava a 
integra por terem assentado os respectivos Governos, 
de commum accordo, em conserval-o em segredo até 
que fosse submettido ao Congresso nos dous Paizes. 

A mensagem do Presidente da Republica, apre- 
sentada ao Parlamento Brasileiro, em i5 do corrente, 
diz apenas o seguinte : 

« Opportunamente vos será presente esse tratado». 

Sabe-se agora que o tratado tem a data de 25 de 
Janeiro do anno próximo passado. 

Depende de sua apresentação ao Parlamento Bra* 
sileiro o saber-se de que modo se realizou essa nego- 
ciação, quaes as suas clausulas e ate que ponto foi o 
Brasil prejudicado. 

Anciosos todos esperam o relatório do actual 
Secretario das Relações Exteriores para tirar a limpo 
toda essa meiada e apreciar-se devidamente o deslinde 
da questão. 

•As apprehensões, porém, fundanf-se em pre- 
sumpções vehementes de que naquelle ajuste interna- 
cional, não se attendeu, e antes sacrificados foram os 
interesses e direitos nacionaes. 

Se ha juízos temerários, a culpa é do Governo 
que não orienta o espirito publico para que não se 
extravie. 

Haverá sessão secreta para occultar á Nação o 
enredo em que andou a negociação ? 

Continuarão, assim, as conjecturas que força é con- 
fessar, não são de todo destituidas de fundamento ? 

A discussão pela imprensa tem sido útil, e por ella 
os congressistas poderão ir formando o seu Juizo. 
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Que houve cessão de território não ha hoje quem 
o duvide. 

Se não tivesse havido essa transacção, teria o- 
Governo desmentido os boatos, era este o seu dever. 

Quem cala consente, quem não deve não teme ;, 
é o que geralmente se diz. 

O que levaria porém o Governo a ceder de nossos 
direitos territoriaes, e sacrificar assim tão profunda- 
mente os interesses do paiz ? 

Novas conjecturas ! 

Tratar-se-hia de intervenção e auxilio material da 
Republica Argentina para manter a ordem e a paz na 
recente emergência politica do Brasil ? 

Nega isto o Sr. Dr. Aristides Lobo no artigo pu- 
blicado no jornal Novidades^ edição de i8 do corrente. 

Membro proeminente do Governo Provisório, 
com elle solidário em assumpto tão grave, acreditamos 
na sua palavra honrada. 

Estamos certos de que o primeiro Governo que 
surgio do extraordinário advento de i5 de Novembro 
não encetaria a sua alta missão de regenerar o nosso 
Paiz com essa degradação moral que lhe attrahiria a 
execração publica. 

Chamar forças estrangeiras para subjugar dis- 
senções intestinas, seria um attentado inqualificável 
que repelliria a soberania nacional. 

Assim o pretendeu o Governo da confederação em 
i858, depois de celebrado o tratado de 14 de Dezembro 
de 1857, mas foi esta proposta que soube-se mais tarde 
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era a condição incubada para a ratificação daquellé 
tratado, repellida pelo Governo Imperial, que soube 
manter-se neutro entre ella e o Estado dessidente 
de Buenos-Ayres, pelo principio de que não é licito a 
Governo algum envolver-se nas questões internas de 
outros estados. 

Foi este, como se sabe, o principal motivo que teve 
o governo do General Urquiza para retratar-se daquellé 
compromisso solemne que Já havia merecido o assen- 
timento do Congresso Argentino. 

Teria o Sr. H. Moreno com esse prece4ente feito 
um semelhante ofiferecimento para obter o tratado 
de 25 de Janeiro de 1890 em substituição do de 5 de 
Novembro, celebrado no tempo da Monarchia e que 
já havia terminado pacifica e definitivamente este 
pleito internacional? 

A Republica Argentina^ assevera o Sr. Dr. Aris- 
tides Lobo no seu citado artigo, não regateou, nem 
poz preço algum á abertura de suas relações diplo- 
máticas com o Brasil nem o Governo Provisório lhe 
acenou de perto ou de longe com quaesquer concessões. 

Então qual foi o pensamento que presidio ás 
novas negociações ? 

Ouçamos o Sr. Dr. Aristides : 

« O Governo revolucionário, Tdiz elle com louvável 
e a maior franqueza, nos dias difficeis que atravessava, 
não podia deixar de ter em grande consideração o 
procedimento fraternal e gentil da Republica visinha, 
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disputando como disputou a prioridade no reconhe- 
cimento á face do mundo das instituições republicanas 
que acabavam de ser inauguradas.» 

E accrescenta : que não podia ser indifferente aos 
bons officios tão espontânea e generosamente offe- 
recidos para a Republica nascente, no momento me- 
lindroso cm que se achava graças ás correntes dynas- 
ticas em presença dos Governos da Europa, armados e 
em uma situação de prevenção de animo, visinho de 
possíveis rompimentos. 

Logo, em troca de uma alliança proposta e aceita, 
foi o que resolveu o Governo revolucionário a abrir 
mão do tratado de arbitramento, na questão de 
direito, para pagar serviços eventuaes que nos 
poderia prestar o Estado visinho na hypothese figu- 
rada, repartindo com ella grande parte do território das 
Missões. 

E' o que se deduz logicamente do que fica exposto 
c o que promette desenvolver o expositor quando 
se abrir esse processo diplomático na representação 

nacional. 

Por serviços idênticos não imaginários mas reaes, 

foi que conseguio a França na Administração de 

Cavour em 1860 a annexação ao Império de Nice e 

Ducado de Saboya, para assegurar a sua fronteira por 

esse lado. 

Os factos históricos dão muita luz ás deliberações 

dos Governos, mas appellar-se para estes factos no 

caso vertente é uma perfeita irrisão. 

Vamos a uma outra hypothese, a necessidade de 

ceder território para evitar os horrores de uma guerra 

com a Republica Argentina. 
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Foi o qu 2 induzio alguns Conselheiros de Estado 
a dar o seu voto por uma transacção. 

Temor de guerra não havia. 

Approvando a Republica Argentina o tratado de 
5 de Novembro de 1889, mostrou evidentemente que 
queria resolver a questão amigavelmente. 

Removido este grave conflicto, o parecer unanime 
do Conselho de Estado foi pelo arbitramento. 

Foi o que se resolveu e esta resolução era a que 
devia manter o Governo Provisório para evitar ulte- 
riores complicações que se possam originar se não for 
approvado pelo Congresso o tratado de 25 de Janeiro 
de 1890. 

O Brasil não é a Bolívia nem o Paraguay nas 
questões de Tarija e do Chaco, para engrandecer 
ainda mais a Republica Argentina á custa dos direitos 
que elle tem ao território das Missões. 

Na eventualidade de uma guerra, com o favor 
da Divina Providencia, não perderia a sua influencia 
na America como a perdeu a Áustria depois da batalha 
de Sodowa,dada a 3 de Julho de 1866 com o qne trium- 
phou a politica de Bismarck, nem tão pouco perderia 
as suas legitimas possessões em Missões, como perdeu 
a França em 1870 a Alsace c Lorena, na ultima guerra 
com a Allemanha, por traição do General Bazaine. 

Diz o Sr. Presidente na sua mensagem de i5 do 
corrente : 

« A conferencia internacional de ^Washington re- 
commendeu aos Governos nella representados a 
adopção de um projecto de tratado estabelecendo o 
arbitramento para a resolução de questões que sobre-» 
venham entre estados americanos. 
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« Este projecto, que recebeu forma regular, foi fir- 
mado por parte do Brasil e de algumas outras Nações 
americanas. 

« O tratado de 5 de Novembro de 1889 antecipou 
esse compfomisso, a que já havia mandado o seu 
Governo prestar a sua adhesão, e era mais um mo- 
tivo para respeitar o Governo Provisório este prin- 
cipio regulador das relações entre aquelles estados em 
suas complicações internacionaes e o único que podia 
terminar digna e definitivamente a questão vertente. » 



Silencio profundo dos termos da ne- 
gociação; offensa â soberania nacional. 

Jornal do Brasil de 20 de Julho de 1891 :. 

Os jornaes de i5 de Julho corrente transcre- 
vem a seguinte declaração do dia i3 do Sr. Quintino 
Bocayuva, negociador do tratado de 25 de Janeiro 
de 1890: 

« Não desejo ser suspeitado de dar informações 
á imprensa, quer directa, quer indirectamente, sobre a 
questão das Missões. 

« Tenho resistido ao conselho de alguns amigos 
de justificar-me "perante o publico, e pedido a vários 
delles que se abstenham de defender-me por haver cele- 
brado aquelle tratado. 

« Como já tive occasião de declarar da tribuna 
do Senado, o silencio e a reserva 'que tenho observado 
religiosamente me são impostos por um supremo 
tíever. 

« Não ha forças humanas que possam conseguir 
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perturbar-me a serenidade^ nem fazer-me desviar uma 
linha de meu propósito. 

« Até agora não tenho feito, nem faço propaganda 
em favor do tratado,. não procurei nem procuro pre- 
venir o animo de ninguém em seu favor. 

« A questão, como já disse perante a assembléa 
constituinte, é séria e só pôde ser devidamente 
apreciada pela mais pura e exclusiva inspiração de 
patriotismo após o mais severo e imparcial estudo da 
questão, e não por espíritos eivados de qualquer forte 
paixão, seja esta de natureza politica ou pessoal. 

« Este é o meu modo de pensar e de sentir, sobre o 
grave assumpo sujeito á deliberação do Congresso 
Nacional. 

« Os que approvarem o tratado, não me farão com 
isto o menor favor, nem me ofifenderão os que não 
derem a elle o seu assentimento. 

« O que está em causa não é a minha pessoa, mas 
o interesse nacional que está acima de tudo. 

« Os que entenderem, após o exame da questão, 
que com o recurso do arbitramento póde-se alcançar 
para a nossa pátria mais vantagens do que as esti- 
puladas no tratado, têm o direito de votar pela rejeição 
delle. 

« O essencial é que cada um tenha a coragem 
necessária de assumir a responsabilidade de sua opinião 
e de seu voto ». 

Não sabemos o que mais admirar : a sobranceria, 
a altivez que ostenta o Sr. Quintino Bocayuva perante 
a soberania nacional, ou a sua . impassibilidade em 
frente da attitude que tem tomado a imprensa neste 
importante assumpto. 
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Esta é a linguagem do chefe do partido repu- 
blicano, principal autor do movimento revolucionário 
de 1 5 de Novembro de 1889, do sectário do principio 
do self Government^ do Governo do povo pelo povo, de 
um simples Secretario de Estado, sobrepondo-se á 
autoridade suprema do primeiro magistrado da Repu- 
blica, e occultando á Nação o contexto do seu tratado 
e os motivos que o levaram a esta negociação, de que 
devia ter ella immediato conhecimento como facto 
consumado que tão profundamente aflfecta os interesses 
do Paiz. 

E' inqualificável este procedimento, c tão inqua- 
lificável que nos abstemos de quaesquer commentarios. 

Cada qual tire os corolários que disperta o Sr. Bo- 
cayuva no animo de todos ! 

E no fim de contas, o que diz o tratado, quaes 
os motivos que levaram o negociador brazileiro a ceder 
dos direitos do Brasil ao território de Missões. 

Um ou outro jornal, o Pai\át que/oi redactor o 
Sr. Quintino Bocayuva e o Tempo^ cujos redactores lhe 
são afifectos e que mais a peito têm tomado este negocio, 
e sob suas inspirações mantêm a discussão pela 
imprensa ; e estes mesmos não entram no fundo da 
questão, entretém os seus leitores e desviam a opinião 
publica com questiúnculas impertinentes que não a 
elucidam, e só têm por fim enredal-a, chamando a si 
precedentes que não existem, compromettendo auto- 
ridades respeitáveis do antigo regimen para justificar 
o descalabro de nossa diplomacia nesta emergência 
politica. 

Seria melhor que esses amigos, var^i njntes engur- 



101 



gite vasto^ se conservassem mudos e quedos até o pro- 
nunciamento do Congresso. 

As subtilezas e argucias a que recorrem por mal 
informados compromettem o seu credito como órgão 
da opinião publica e collocam ainda em peiores con- 
dições a má causa que defendem. 

No interesse próprio deviam antes de tudo, acon- 
selhar o Sr. Quintino Bocayuva que se abstivesse 
dessa arma perigosa porque com o nosso systema de pu- 
blicidade tudo se esclarece, a verdade sempre se revela. 

O artificio consiste nas seguintes allegações : 

A divisão do território Já estava resolvida no tempo 
da Monarchia ; a transacção seria muito mais onerosa 
cedendo-se á Republica Argentina maior perímetro da 
zona litigiosa. 

O cx-Imperador opinava, dizem, neste sentido, 
apoiado em um trabalho do Sr. Dr. André Rebouças, 
de que está de posse o Sr. Quintino Bocayuva para o 
fazer valer opportunamente. 

O Sr. Barão do Ladario fazia parte do Governo 
de 7 de Junho e nega que tivesse elle tido a menor 
ideia de partilhar com a Republica Argentina o terri- 
tório, em todos os tempos do exclusivo dominio 
do Brasil, sem a menor contestação de seus visinhos. 

Tendo conhecimento dos pareceres do Conselho 
de Estado, logo depois de celebrada a sessão em 28 de 
Fevereiro de 1889, repellio com desusada energia esse 
alvitre dizendo : 

«Se o direito é nosso, como parece liquido, façamol-o 
valer por todos os meios de que pudermos dispor sem 
nenhuma espécie de transacção, e não admitto outra 
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solução que não seja a do arbitramento, em que 
aliás foram unanimes os votos de todos os Conselheiros 
de Estado. » 

Estas palavras foram textualmente referidas pelo 
Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão, a quem se 
dirigio o Sr. D. Pedro de Alcântara, diante de varias 
pessoas que se achavam presentes, citadas pelo mesmo 
Sr. Visconde, no artigo do Jornaldo Commercio, edição 
de i8 do corrente. 

Essa arma, a opinião individual do Sr. Dr. André 
Rebouças não pôde esgrimir o Sr. Bocayuva ; podia 
ter sido aquelle engenheiro ouvido, como costumava 
fazer o ex-Imperador em todas as questões momen- 
tosas, para maior acerto de suas deliberações ; mas h 
seu parecer nunca transpirou, nem delle tiveram conhe- 
cimento o Sr. Visconde de Ouro Preto e os seus 
collegas de gabinete, como o declara uma carta que 
dirigio ao Sr. Barão do Ladario, publicada em extracto 
na Gaveta da Tarde^ edição de 6 do corrente. 

Nesta carta diz o Sr. Visconde de Ouro Preto, 
explicando o seu voto, dado nos debates do Conselho 
de Estado, que sempre teve como inatacáveis os 
direitos de Portugal, herdados pelo Brasil, aos limites 
da demarcação de 1769, ratificados pelo tratado de 
1777 e reproduzidos no de 14 de Dezembro de 1857, 
celebrado com a Republica Argentina. 

Era tal a sua convicção a esse respeito que nem 
admittiria o arbitramento, se não encontrasse, á sua 
entrada para o Gabinete de 7 de Junho, já decidida esta 
questão e resolvido que fosse ella submettida á decisão 
arbitral. 

Seguia nesta parte inteiramente o parecer do 
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Sr. Marquez de Paranaguá,- que sérvio de base ao 
tratado de 5 de Novembro de 1889. 

O Sr. Visconde de Cabo-Frio, chamado também á 
barra para se defender da increpação de que con- 
siderava duvidoso o direito, tanto do Brasil como da 
Republica Argentina, á linha divisória que devia 
separar o dominio dos dous Paizes no território de 
Missões, manifestou-se sempre coherente com os seus 
precedentes no artigo que vem publicado no Diário 
Official do dia 17 do corrente. 

Sustentou os direitos que sempre teve o Brasil, 
desde os tempos mais remotos,á linha do Pepiri-guassú 
e Santo António, que estes rios nunca se podiam con- 
fundir com o Chapecó e Chopim ou Jangada, des- 
cobertos, aquelle por Gundin em 1778, c explorados 
todos por Oyarvide para servirem de fronteira entre 
os dous Paizes. 

Ficou illidido pela Commissão mixta Brasileira e 
Argentina que o Chapecó que denominaram os Hespa- 
nhoes Pequeri-guassú não era o rio de divisa, pelo lado 
do Uruguay, por não ter os característicos do ver- 
dadeiro Pepiri-guassú, nem podia este ter por contra- 
vertente o Chopim a que também se quiz dar o nome 
Santo Antonio-Guassú, nem o Jangada que fica muito 
mais a leste pelo lado de Iguassú. 

As instrucções de 6 de Junho de 1778 eram termi- 
nantes ; não era assim que se havia mandado fa^er a 
demarcação para afiei execução do tratado de 1777. 

As explorações de 1887, 1888 e 1889 vieram, pois, 
muito a propósito para pôr as pretensões argentinas 
fora de combate, e não serviram ellas senão para pro- 
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crastinar o accôrdo já celebrado em iSSy a aprazimento 
das duas partes contractantes. 

Ora, o Sr. Visconde de Cabo-Frio que não le- 
vanta a cabeça de sua mesa de trabalho, que está em 
dia com todos os successos, não podia ter como obscuros 
os direitos do Brasil. 

A contra-proposta ( parecer do Sr. Visconde de 
Cabo Frio ) ao projecto de tratado ofiferecido pelo 
Sr. Moreno propondo a divisão do território litigioso, 
depois de explorado o rio Jangada, não proveio de 
obscuridade nos direitos do Brasil. 

Assim que, mostrando-se inclinado a terminar 
a questão por transacção, substituio a linha pro- 
posta pelo Ministro Argentino por outra mais 
natural, salvando-se o terreno accrescido com a explo- 
ração do Jangada. 

O Sr. Visconde de Cabo Frio não examinou se 
convinha ou não a divisão do território, limitou-se a 
sug gerir uma contra-proposta condicional. 

No caso de não querer o Governo Imperial esta 
transacção, concluio elle, restava o recurso do arbitra- 
mento. 

Foi o que succedeu, depois de ouvido o Conselho 
de Estado. 

Não chegando os dous Governos a um accôrdo 
para pôr termo a uma tão prolongada discussão, resol- 
veu-se immediatamente a arbitragem. 

O Sr. Quintino Bocayuva a quem este meio de 
terminar a questão repugnou, valendo-se das infor- 
mações que diz ter recebido do Sr. Visconde de Cabo 
Frio e appellando para a opinião do General Mitre, de- 
clarou que em vista dessas autoridades profissionaes 
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fugiria sempre ao arbitramento porque com clle ficariam 
necessariamente prejudicados os interesses nacionaes. 

Depois de tudo quanto se tem dito vê-se que 
estava em erro, attribuir ao Sr. Visconde de Cabo Frio 
uma apreciação falsa de nossos direitos em vista de* 
sua formal declaração de 1 5 do corrente e receia va o 
arbitramento por não ter feito profundo estudo de 
todos os antecedentes da questão e dos últimos trabalhos 
da Gommissão mixta Brasileira e Argentina. 

Foi leviano, em resolver uma questão palpitante sem 
attender que com esse tratado ia ferir profundamente 
os interesses do Paiz e com especialidade de três Esta- 
dos limitrophes com a Republica Argentina : o Pa- 
raná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul. 

Na discussão que se vai abrir no Congresso creio 
que se apresentará isolado o Sr. Quintino Bocayuva e 
seus collegas do Governo Provisório. 

A derrota é certa, o tratado será rejeitado, e pre- 
valecerá o arbitramento já estipulado no de 5 de No- 
vembro dç 1889, ^^^ ^ I^i internacional a que cumprirá 
dar immediatamente execução. 

PROSEGUIMENTO DA DISCUSSÃO 

Continuou ainda a discussão no mesmo terreno de 
que a ideia de cessão de território, como meio de trans- 
acção, partira do antigo regimen, apoiando-se o Sr. 
Quintino Bocayuva como parece lógico suppôr, neste 
precedente e além de outras nas informações dadas 
pe/o Sr. Coronel Dionysio Cerqueira, um dos nossos 
Commissarios na ultima exploração, para desistir do 
arbitramento, por se convencer que poderia ser contra 
os direitos do Brasil e firmar o tratado de 25 de Ja- 
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neiro de 1890, muito menos oneroso do que as con- 
cessões que estava já disposta a Monarchia a fazer 
para terminar a controvérsia. 

Forneceu o Sr. Coronel Dionysio Cerqueira estes 
elementos de defesa da desastrosa negociação, de 
que se occupa hoje, quasi exclusivamente, a imprensa 
Brasileira. 

Aquclle precedente não passa de um aleive assa- 
cado com tanta deslealdade contra o ex-Imperador, 
que até o ultimo momento de seu reinado, deu ao seu 
Paiz as maiores provas de patriotismo. 

Ouçamos pelo que disseram ao Jornal do Com-' 
mercio os Srs. Barões do Ladario e Capanema, Capitão 
de Mar e Guerra J. C. Guillobel e General Cunha 
Mattos. 

Diz o Jornal : 

« Do Sr. Barão do Ladario recebemos hontem, 
para que tenha publicidade, a communicação seguinte : 

« Venho mais uma vez a esta questão em defesa 
de um illustre banido, que não cogitou jamais de che- 
gar-se a abrir mão dos direitos que tem o Paiz á fron- 
teira reconhecida no tratado de 14 de Dezembro de 
1857 — para se favorecer a Republica Argentina com 
qualquer porção, por minima que seja, do território 
brasileiro, como justo seria suppôr a ter-se fé no quanto 
veio de dizer-nos o illustre Dr. Dionysio Cerqueira, 
membro distincto da Camará dos Deputados. 

Houve da parte de sua Ex. manifesto engano do 
que deduz da conversa do Imperador, ao delle se des*- 
pedir seguindo para as explorações do terreno lindeira 
ao das Missões. 
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« Vão e concluam, quanto antes, com aquillo, (pa- 
«lavras que,segundo aquelle congressista, proferira o Im- 
<i perador em presença de outros ), porque nós podemos 
«resolver a questão, por nós mesmos, sem recorrermos 
'« a um terceiro. Não precisamos de arbitro. » 

Destas palavras conclue o illustre Dr. Dionysio 
Cerqueira de que — a transacção era, pois, a ideia que 
em mente tinha aquelle Mofiarcha. 

Enganou-se S. Ex. Ainda depois dessa alludida 
despedida, Sua Magestade se pronunciou de modo di- 
verso do que julga, e podem disto dar testemunho deze- 
nas de cavalheiros de conceito não menos valioso. 

Já pela imprensa, em contrario, se pronunciaram 
os Conselheiros Srs. João Alfredo Corrêa de Oliveira e 
Visconde de Ouro Preto, chefes dos dois últimos ga- 
binetes da Monarchia, e os Srs. Conselheiros Visconde 
de S. Luiz do Maranhão e Diana (pelo que assçvera-nos 
o digno General Sr. Cunha Mattos ). 

Fora chamado também a fallar como testemunha 
importante do facto o Sr. Conselheiro Olegário, gentil- 
homem da casa imperial, que não se furtará ao prazer 
de defender o Sr. D. Pedro II do ataque tão insólito 
que lhe dirigio, em boa fé estou seguro, o Sr. Dionysio 
Cerqueira. 

E, poderia vir em auxilio da verdade, se não se 
mantivesse tão arredado dos negócios que se desen- 
volvem nesta Republica Federativa, creação da força 
militar em nome da Nação, — o republicano honesto^ 
Sr. Dr. Magalhães Castro, lente de direito da Escola 
Naval. 

A elle disse Sua Magestade, mais ou menos as se- 
guintes palavras : 
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« Peço-lhe como grande favor a mim feito o ensi- 
« nar a seus discipulos que no direito internacional 
« americano, os litigios devem ser resolvidos por 
« arbitramento. 

« Quanto ao nosso das Missões não admitto trans- 
« acção ; — ou as fronteiras a que temos direito serão 
«aceitas, ou virão pelo arbitramento, attendendo á 
« clareza dos nossos direitos. » 

Bem se vê disto que se harmonisam estas com 
aquellas palavras que foram ouvidas pelo Sr. Dionysio 
Cerqueira.» 

— Do Sr. Barão de Capanema recebemos a im- 
portante communicação que se segue : 

«Sr. Redactor. — Na sua patriótica folha de hontem 
se pronunciaram simultaneamente sobre o tratado das 
Missões, dous membros da Commissão Brasileira de 
limites, emittindo opinião contradictoria ; é, pois, in- 
dispensável que compareça, para desempate da duvida, 
o chefe da mesma Commissão. 

E' o que faço com autorisação do Sr. Ministro do 
Exterior, declarando que me pronuncio de pleno accor- 
do com o que affirma meu recto e leal companheiro Sr. 
Capitão de Mar e Guerra Guillobel. 

Divirjo, pois, da opinião do Sr. Coronel Dionysio 
Cerqueira, 3° Commissario Brasileiro, pelas seguintes 
rasões : 

I.* Diz o Sr. Coronel que a Commissão mixta de- 
clarou ser o Jangada, o Santo Antonio-guassú de 
Oyarvide, isto é verdade, ninguém contesta. 

Mas a que vem isso ? é affirmação que não tem 
valor algum para a questão, emquanto não se provar 
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que o Chapecó c o Pepiri-guassú de que cogitavam as 
cortes quando concordaram no tratado de 1777. Se o 
Sr. Coronel fôr capaz prove-o. 

2.* Diz o Sr. Coronel Dionysio : que tendo com 
seu concurrent:i Sr. Coronel Virasoro e quatro aju- 
dantes procedido aos trabalhos, que posteriormente 
mandei executar, — meticulosamente planteou e tachi- 
metrou toda zona das cabeceiras, bem como traçou as 
curvas de nivel para mostrar o divortium aquariim^ 
demonstrou á evidencia que o Jangada é o rio mais 
visinho do Chapecó que corre para o Iguassú ; nisto 
estou de perfeito accôrdo com o Sr. Coronel. 

. Porém infelizmente para S. S. o mappa meticulo- 
samente levantado, distingue-se pela sua perfeição, 
clareza dos detalhes, configuração do terreno, etc. 

E nestas circumstancias, o mappa assignado pelos 
Srs. Coronéis Dionysio e Virasoro, mostra á primeira 
vista que o Jangada nasce em um banhado no espi- 
nhaço de uma cochilha, e nesse mesmo banhado nasce 
o i5 de Novembro ! por ahi fica demonstrado a toda 
epidencia que o Jangada é contravertente de um rio 
que desagua no Uruguay, muito acima do Chapecó, e 
não o é deste. 

Partindo-se da nascente do Jangada, seguindo pelo 
mais alto do terreno^ para o lado de SO vai-se encon- 
trando diversas nascentes de arroyos que vão engros- 
sar o i5 de Novembro e os últimos têm origem do lado 
opposto àdi cabeceira principal áo Chapecó, são pois con- 
travertentes deste que nasce na mesma fralda do di^ 
vortium aqiíarum que o Jangada. 

Como pois quer o Sr. Coronel estabelecer contra- 
vertencia deste com o Chapecó ? 
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Isso quanto ao mappa do qual o Sr. Ministro das 
Relações Exteriores mandou lithographar o numero 
de exemplares necessário para ser distribuido pelos 
membros do Congresso, e que já estáo na secretaria 
respectiva. 

Além disso, na acta da medição meticulosamente 
feita, redigida em portuguez, e hespanhol ao lado, 
pelos Srs. Coronéis Dionysio e Virasoro, dizem estes 
senhores que o Chapecó nasce na fralda de uma cochi- 
Iha que do lado opposto dá aguas para o i5 de Novem- 
bro ( nome dado a rio desconhecido, pelo Sr. Coronel 
Dionysio) e que esse mesmo i5 de Novembro nasce em 
frente a origem do Jangada, logo confessa que este não 
pode ser contravef^tente do Chapecó ; o que confirma o 
mappa. 

Quero fazer mais uma concessão graciosa ao Sr. 
Dionysio, e é: que a origem principal do Jangada se 
encontre mais a oeste, no braço da cochilha que segue 
para o norte, e contigua a essa origem nascem aguas 
que vão formar braços do Chapecó ; não são pois fontes 
prijicipaes. Logo também por esse lado não é admis- 
sivel contravertencia. 

O Sr. Coronel Dionysio trouxe portanto ao publico 
asserções contrarias aos factos por elle próprio pro- 
vados á evidencia. 

3.* Ainda mais infeliz é o Sr. Coronel Dionysio em 
referencia ao Santo António e Pepiri-guassú. 

Diz S. S. que dos trabalhos emprehendidos com os 

mesmos cuidados e escrúpulos entre as cabeceiras 

desses dous rios nos resulta a convicção de não ser o 

* Santo António o rio mais visinho do Pepiri-guassú,. 

que corre para o Iguassú, sem ser seu contravertente !. 
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Argumente S. S. que o Santo António nasce a 1 7,400 
metros do Pepiri-guassú, que este tem cabeceiras 
communs com outro rio que desemboca no Iguassú 
acerca de 12 léguas acima da foz de S. António. 

Ora, dizcm-me que é regra de direito — não se 
alterar titulos, e se isso conseguem ás vezes a chicana 
e o sophisma, não acontece o mesmo nos tatados entre 
Nações, em que se timbra em ser escrupulosamente fiel 
aos textos. 

O tratado de 1777 menciona muito expressamente 
as cabeceiras principaes do Pepiri-guassú e do Santo 
António, sendo a deste a mais próxima que se encontra 
vindo pelo mais alto do terreno da nascente do Pepiri- 
guassú. 

Neste mesmo mais alto terreno se encontram nu- 
merosas nascentes, mas que são apenas braços do 
Capanema (*) (nome que repugna a S. S. mencionar) 
que desagua 12 léguas acima da foz do Santo António. 

Essas nascentes intermediarias eram bem conhe- 
cidas dos Hespafihóes (chicanantes por excellencia) ^ 
mas não adoptaram nem uma, como quer o Sr. Coronel 
Dionysio ; porque « no se encontro en tieguno de sus 
origenes la dicha maixa dei rio 5. António » ficando 
o Pepiri-guassú 9 1/2 milhas (17,6 kil.) ao oriente da- 
quelle ; são palavras do Commissario Hespanhol 
Cabrer citadas á pag. 66 do conira-memorandum do 
Sr. Visconde de Cabo Frio. 

Vê-sepois que o Santo António era rio conhecido, 

e como tal mencionado no tratado, e era marcado. 

'Prevaleceram-se da ignorância do Commissario Por- 



(*) Denominação dada pelos exploradores de 1881, que procuravam 
caminho para linha telegraphica á fronteira. 
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tuguez que não o encontrou, c por isso allegaram a ne- 
cessidade de o procurar mais 'acima, a leste, o que 
obrigaria a procurar também outro Pepiri-guassú. 

Levados pelo erro do mappa de Olmediila suppu- 
zéram poder subir pelo Chapecó, que não foi desco- 
berto por Gundin, pois elle já vinha bem designado, 
sem nome, nesse mappa de Olmediila, anterior ao tra- 
tado, e official. 

Os Hespanhóes podiam ter seguido pela cochilla 
em rumo de leste até encontrar a cabeceira principal do 
Capanema, a qual está não a 17,4 kilometros, porem 
a perto de 40 para o oriente da cabeceira^ também 
principal^ do Pepiri-guassú, e tem por contravertentes 
os arroios do Alecrim e do Aracá, affluentes do 
Capitinga. 

Não o fizeram por duas razões : — i', porque asse- 
veravam que a linha divisória devia ser um meridiano 
e não um parallelo ; 2*, porque se devia procurar o 
Santo António ao occidente e não ao oriente do Pe- 
piri-guassú, como quer o Sr. Coronel Dionysio. 

As antigas medições e a nossa confirmaram que 
não havia engano nos dous rios, e que eram exacta- 
mente os que correspodiam á lettra do tratado, e na 
accepção destes ej^am contraperte?ítes e continuam a 
sei' o. 

4.* O Sr. Coronel Dionysio mostra-se amuado com 
o meu patriótico telegramma, tomando-o por prova 
de falta de confiança ; confesso que acho rpuito es- 
tranha a lógica de S. S. Recommendação desta ordem 
só se faz á pessoa em quem se deposita illimitada con-^ 
fiança, e na qual se presuppõe critério. 

Além disso eu sabia que se tinha procurado illudir 
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a boa fé do Sr. Quintino Bocayuva, de quem eu sou 
amigo de 3o annos, quando fomos companheiros de 
trabalho. 

Elle mesmo reconhece quando, em Montevideo, 
estudando o assumpto, verificou que éramos preju- 
dicados e procurou emendar a mão. 

Precisava, pois, o Sr. Quintino, de quem o escla- 
recesse e auxiliasse a defender os interesses do Brasil. 

Isso não fez o Coronel Dionysio. 

Quanto ás palavras do ex-Imperador citadas por 
S. S., ellas apenas provam que o velho Monarcha 
estava tão compenetrado do nosso direito, que nem 
reputava necessário o arbitramento. Nessa occasião 
fui eu quem apresentou a Commissão ao Imperador. 

Tenho outra prova de que elle não procedia por 
capricho. 

Quando, em companhia do Dr. Salvador de Men- 
donça, fui visitar o ex-Imperador em Petrópolis, 
disse-nos Sua Magestade que não desejava ser taxado 
de teimoso ; por isso submettia a questão a arbitra- 
mento, e para não accusarem de procurar algum Mo- 
narcha, seu amigo, e além disso europeu escolhia o 
Presidente dos Estados-Unidos, paiz não só com as 
mesmas instituições das Argentinas, mas também 
americano, assim desapparecendo qualquer probabili- 
dade de um laudo dado com parcialidade. 

Sempre o ex-Imperador quando tratava do as- 
sumpto me dizia: Não cedo uma pollegada de território 
emquanto me não convencerem do direito que reclama a 
Republica Argentina ; logo que me provem cederei tudo. 

Na Republica Argentina a imprensa se incumbio 

8 
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de habituar o povo a considerar os Brasileiros de 
intrusos. 

A discussão de documentos era sempre burlada, 
porque se negavam os factos allegados. 

O meio de acabar com isso era nomear uma Com- 
missáo mixta para verificar esses factos e habilitar o 
Paiz que estivesse em erro a ceder; os trabalhos da 
Commissão mixta deviam, pois, ou levar um dos Paizes 
a desistir, ou a obrigal-osa uma transacção, se os factos 
deixassem pairar alguma duvida em relação ao direito 
reciproco. 

O tratado de 5 de Novembro de 1889 era apenas 
um accôrdo sobre o modo de proceder, logo que esti- 
vessem terminados os trabalhos da Commissão mixtti. 

Esse tratado não cogitava de transacção, elle mar- 
cava prazo para discussão do direito em vista dos factos 
comprobativos dos direitos allegados, e se não se con- 
seguisse definil-os claramente, ambos os Paizes se com- 
promettiam a recorrer ao arbitramento. 

Como o ex-Imperador mostrava intenção de tudo 
ceder quando lhe provassem os Argentinos a evidencia 
do seu direito, era natural que elle esperasse igual pro- 
cedimento da parte delles. 

Em tudo isto não ha manifestação de desejo de 
ceder território por favor.» 

Do Sr. Guillobel. — «Não tendo sido até hoje 
(19) contestadas as notas publicadas na secção Va- 
rias Notícias do numero de 17 do corrente do vosso 
conceituado Jor^nal, referente á conferencia em que 
o Sr. Senador Quintino Bocayuva tratou da missão 
diplomática que deu em resultado o tratado de li- 
mites entre o Brasil e a Republica Argentina, ul- 
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timamente aprensentado ao Congresso, chegando a 
conclusões de todo inexactas,quer com relação ao nosso 
direito, quer com relação á geographia da zona quali- 
ficada de litigiosa e que,póde-se suppôr, sejam baseadas 
em trabalhos da Commissão mixta, nomeada, em vir- 
tude do tratado de 28 de Setembro de i885, para o es- 
tudo e levantamento da carta da referida zona, não 
posso, como membro dessa Commissão, deixar passar, 
sem protesto solemne, as conclusões a que chegou o 
Sr. Senador Bocayuva, e, por isso, com autorisação do 
Sr. Ministro das Relações Exteriores, procurarei des- 
truil-as com argumentos tirados dos próprios docu- 
mentos a que se refere S. Ex. e do conhecimento que 
tenho do território a que chamam litigioso. 

I* conclusão: — que era sua convicção depois dos 
maduros estudos a que procedeu, que o nosso direito era 
nullo, etc. 

S. Ex. chegou pelos estudos que fez a uma con- 
clusão diametralmente opposta á que chegaram todos 
quantos têm se occupado de estudar a questão nos do- 
cumentos históricos e geographicos que chegaram até 
nós, e, entre esses, podemos citar o Barão de Cotegipe 
e os Viscondes do Rio Branco e de Cabo Frio. 

Como esses patriotas, entendo que o nosso direito 
não pode seriamente ser contestado, o que passo a 
provar. 

A) O tratado de 1750, determinando em seu art. 5° 
que a linha de fronteira entre as possesões Portu- 
guezas e Hespanholas corresse pelo Pepiri ou Pequeri, 
designou um rio conhecido, mencionado graphicamente 
desde 1722, no mappa dos Jesuitas. 

B) O rio Pepiri ou Pequeri assignalado nesse mappa 
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e no que as cortes mandaram organisar para servir de 
base aos trabalhos dos demarcadores de 1760 e que tem 
a data de 1749, tem a sua fóz em um ponto do rio Uru- 
guay que não pôde ser confundido com outro qualquer 
do seu curso, isto é, no ponto em que o Uruguay faz um 
cotovello ao mudar a direcção de seu curso de E S E 
para S O. 

C) O rio que o indio vaqueano, pertencente ao 
povo de S. Francisco Xavier (hespanhol), indicou como 
Pepiri é o mesmo assignalado por aquelles mappas. 

D) Esse rio, o Pepiri, não pôde ser confundido 
com outro qualquer, pela sua proximidade do Salto 
Grande do Uruguay ou Salto de Moconã, cujo ruido se 
ouve da bocca daquelle rio quando o vento sopra de 
sua direcção. 

E) Os característicos physicos de sua fôz são com- 
pletamente diversos dos que se encontram nas embo- 
caduras dos rios que desaguam no Uruguay, pela sua 
margem direita, desde aquelle Salto até acima da bocca 
do Chapecô. 

F) Este rio, o Chapecô, era completamente desco- 
nhecido em 1750, e só em 1788, o geographo Hes- 
panhol D. Joaquim Gundin, em desobediência ás ins- 
trucções do Vice-Rei do Rio da Prata, o descobrio de- 
nominando-o de Pcqueri-guassú. 

G) O Chapecô ou Pepiri-guassú dos Argentinos 
não tem em sua fôz os característicos physicos men- 
cionados nas instrucções do Vice-Rei do Rio da Prata : 
pequena ilha de pedras com sarandis que se cobre com as 
enchentes e um arrecife. 

H) As instrucções de Alvear a Oyarvide, para a 
exploração do Chapecô, demostram á evidencia a m^ 
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tenção de propor ás cortes o Chapecó e o seu mais pró- 
ximo contravertente, com curso para o Iguassú, como 
fronteira, em logar do Pepiri-guassú e Santo António. 

I) A reproducção no artigo 8** do tratado de 1777 
da fronteira estipulada no artigo 5° do tratado de 1750 
com os nomes dos rios dados pelos demarcadores de 
1759, demonstra que estes procederam correctamente e 
que os negociadores daquclle tratado tomaram cm con- 
sideração tudo quanto fizeram aquelles demarcadores. 

J) O mappa de Olmedilla, publicado em Madrid 
em 1775, mappa insuspeito aos Argentinos por ser de 
origem hespanhola e que pôde ser considerado oíficial 
por ter sido organisado e publicado por ordem do Rei 
de Hespanha. dá o Pepiri-guassú com este nome e na 
posição que realmente occupa, indicada nos mappas de 
1722 e 1749, e o Santo António na posição que tem em 
relação ao Pepiri-guassú. 

K) Os tratados de 1760 e 1777 e os mappas do sé- 
culo passado, que poderiam ter servido para a esti- 
pulação da fronteira naquelles consignada, não men- 
cionam rios com os nomes de Pepiri-guassú e Santo 
Antonio-guassú. 

L) O tratado de 1760 traçava a linha divisória 
entre as possessões portuguezas e hespanholas do 
« Uruguay » para o « Paraná. » 

Qual a linha mais curta para passar de um rio ao 
outro ? 

Seria indo procurar o Chapecó ou o Pepiri-guassú ? 
Indubitavelmente este ultimo, que offerece pela po- 
sição de sua foz em relação á direcção do curso do 
Uruguay e pela direcção do seu próprio curso, uma 
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fronteira mais próxima da direcção apropriada a uma 
fronteira scientifica: 

Os negociadores não podiam encontrar dificuldade 
na escolha. 

2/ Conclusão — Verificou-se que o Santo António 
não era contravertente do Pepiri-guassú. 

Dous rios são contravertentes quando nascem em 
vertentes oppostas de uma mesma serrania ou de uma 
mesma ramificação de serra. 

Preenchem o Pepiri-guassú e o Santo António 
estas condições ? 

Sim ! porquanto partindo da nascente principal do 
Pepiri-guassú, seguindo pela divisa de aguas ou mais 
alto terreno correspondente, chega-se á nascente prin- 
cipal do Santo António, na vertente opposta da serra 
em que nasce aquelle rio. 

3.* Conclusão — Verijicou-se também que o Jangada 
era contravertente do Chapecó. 

Com quanto a questão de ser, ou não, o Jangada 
contravertente do Chapecó, em nada altere o nosso di- 
reito, mostrarei o erro em que labora o Sr. Senador 
JBocayuva. 

O estudo do systema orographico na zona em que 
estes dous rios têm as suas nascentes mostra-nos : que 
a cochilha donde nasce o Chapecó segue ao rumo geral 
de 20** NE até a distaneia de dous kilometros da nas- 
-cente principal deste rio, onde se bifurca, seguindo 
um ramo para o norte e depois para o NO4.O, e o 
outro para leste em seu primeiro trecho. 

Na vertente de Oeste da cochilha em que nasce o 
Chapecó acha-se a nascente principal deste rio e na 
vertente opposta arroios que desaguam no arroio i5 de 



119 



Novembro, affiuente do rio do Pcixe,por sua vez tribu- 
tário do Uruguay; no ramo da cochilha, que segue para 
leste em seu primeiro trecho, acha-se na vertente do 
norte a nascente principal do Jangada e, na vertente 
opposta, a do arroio i5 de Novembro. 

Por essa descripção vê-se claramente que o Cha- 
pecó não é contravertente do Jangada, por não nas- 
cerem em vertentes oppostas de uma mesma serra ou 
mesma ramificação de uma serra. 

O plano levantado pela Commissão mixta mos- 
tra-nos o que acima fica dito e mais: que, se a linha di- 
visória for traçada entre as cabeceiras principaes desses 
dous rios, passando pela divisa de aguas, caso em que 
somos obrigados a admittir a hypothese de ser o ramo 
de leste da cochilha prolongamento daquelle em que 
nasce o Ghapecó, este rio e o Jangada nasceram na 
mesma vertente de uma mesma serra; portanto não são 
contravertentes. 

O art. 5.** do tratado de lySo exigia que o rio, por 
onde devia ser continuada a linha divisória traçada pelo 
Pepiri — ou Pequeri, desde a sua fóz até a sua cabeceira 
principal satisfizesse a duas condições : 

I*, ser contravertente do Pepiri, e 2*, desembocar 
no Iguassú. 

O Santo António satisfaz a ambas; o Jangada só 
satisfaz a uma como affluente do Iguassú. 
• Destruídas as conclusões a que chegou o Sr. Se- 
nador Bocayuva, passarei a outros pontos. 

Dizem as notas que analyso : 

« A linha do tratado negociado aqui pelo tele- 
grapho, aceita pelo Governo Argentino, passava pela 
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foz do Chapecó, também pela do Chopim e por um 
ponto intermédio na serra da Fartura. 

Chegado a Montevideo e estudando o assumpto o 
Sr.QuintinoBocayuva verificou que o ponto intermédio 
prejudicaria consideravelmente o Brasil. 

« Entabolou-se então particularmente novas ne- 
gociações no sentido de recusar o ponto intermédio 
e conservando os dous pontos extremos, fazer passar 
a linha por um ponto médio entre o Campo de 
Sant'Anna e o rio de Sant'Anna etc. Determinou-se 
mais que a linha seria sinuosa acompanhando os 
accidentes do terreno, salvando-se assim as povoações de 
uma e outra Nação que em seu trajecto se encontra- 
trassem ». 

E' preciso que não se illudam os Srs. membros do 
Congresso Nacional : qualquer que seja o ponto inter- 
mediário, ou na serra da Fartura ou entre o rio de 
Sant'Anna e Serra de Sant'Anna os accidentes na- 
turaes do terreno serão os mesmos : ao sul o Sau- 
dade ou o Parado, e, ao norte, o rio de SanfAnna, 
aquelles affluentes do Chapecó e este do Chopim, os 
quaes correm a leste das linhas que unem o ponto 
intermédio ás embocaduras do Chapecó e do Chopim, 
diminuindo, portanto, para o Brasil a área territorial 
limitada por aquellas linhas. 

Emquanto a parte em que diz — salvando-se assim 
as povoações de uma e outra nação — é necessário que 
se saiba que em todo o território qualificado de liti- 
gioso não havendo um único argentino não podem 
existir povoações argentinas ; fique, porém, o Sr. 
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Dr. Demétrio Ribeiro, a quem se attribue a declaração 
de que o tratado só poderá ser aceito se fosse respeitada 
em toda a sua plenitude a parte do território até onde 
tivesse ido a civihsação por intermédio de brasileiros de 
sorte que não ficasse pertencendo aos argentinos um só 
palmo de terra habitada por brasileiro, sabendo c ue, 
na parte que segundo o tratado de 25 de Janeiro de 
1890 se cede aos Argentinos, existem habitantes e 
autoridades Brasileiras, estas sem protesto do Governo 
Argentino que, por esse facto, tacitamente reconheceu 
o nosso direito. 

Afinal perguntarei : poderá ser contra nós, se- 
gundo affirma o Sr. Senador Bocayuva, o laudo de um 
arbitro imparcial quando o nosso direito não pôde 
ser seriamente contestado ? poderá ser a favor das pre- 
tensões Argentinas baseadas na descoberta da foz 
de um rio — o Chapecó — em desobediência das ins- 
trucções do Vice-Rei do Rio da Prata ? 

A resposta a estas duas interrogações a quem co- 
nhece a questão só pôde ser uma : não ! 

— Temos também muito prazer em transcrever o 
que hontem nos escreveu o Sr. General E. A. da 
Cunha Mattos : 

« Sr. redactor do Jornal do Commercio — Impor- 
tuna 1-o-hei ainda uma vez para não deixar sem 
resposta a carta a V. dirigida pelo Sr. Coronel Dionysio 
Cerqueira, inserta no /orwíi/ de hoje. 

Referindo-me na minha anterior communicacão ao 
telegramma do Sr. Barão de Capanema ao Sr. Coronel 
Dionysio, não podia ter a intenção de magoal-o, mas 
unicamente tornar patente que o nobre Barão termi- 
nantemente condemna a cessão do território da pátria^ 
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depois de tantas despezas, de tantos trabalhos, dos 
milhares de riscos e privações que correram cidadãos 
e soldados do valor do coronel Dionysio, para tornarem 
inexpugnáveis os direitos da Nação. . 

O meu distincto amigo de infância o Sr. Coronel 
Dionysio não tinha o direito de levar a mal o tele- 
gramma do Sr. Barão, como não levou a recommen- 
dação que em amizade lhe fez o Sr. Marechal Flo- 
riano Peixoto — de não subscrever o tal tratado, o que 
eu soube pelo mesmo Sr. Marechal e sabem muitos 
oíficiaes do exercito. 

Dada esta explicação, peço vcnia ao Sr. Coronel 
Dionysio para ponderar que o olvidado em relação ao 
Jangada é S. S. e não eu. S. S. quiz mostrar-me a 
planta desse rio (e do Chapecó), trabalho executado 
sob a direcção do Sr. Capitão de Mar e Guerra Guil- 
lobel, para melhor convencer-me de que o Jangada 
não é contravertente do Chapecó, como affirma o 
Sr. Capitão de Mar e Guerra, não tendo conseguinte- 
mente fundamento a pretensão dos Argentinos, que 
para honra nossa póde-se dizer, foram batidos em 
todos os pontos, graças á capacidade e lealdade com 
que os patriotas que compunham a Commissão Capa- 
nema defenderam os interesses pátrios. 

E tanto o desmemoriado não sou eu — que o 
Sr. Capitão de Mar e Guerra Guillobel já contraditou 
o que pretende agora sustentar o Sr. Coronel Dionysio 
— affirmando aquelle distincto chefe que o Jangada 
não é contravertente do Chapecó. 

Baseando sua opinião primitiva nos trabalhos do 
Sr. Guillobel era natural que S. S. fosse do mesmo 
parecer do honrado Capitão de Mar e Guerra, e se 
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agora muda de maneira de pensar, não o direi que o 
fa^ por ordem de El-Rei porque não acreditarei jamais 
que o valente soldado, que innumeras vezes bateu-se 
no Paraguay sem medo^ seja capaz de transacções 
menos regulares. 

S. S. attribue o meu engano anão conhecer eu 
então a questão das Missões. O enganado, porém, 
é S. S. 

Comecei a estudal-a antes de S. S. e só me po- 
deriam faltar para uma argumentação completa, alguns 
dados que me foram fornecidos pelo Sr. Coronel e re- 
colhidos pela Commissão Capanema. 

Ainda quando servi junto ao Sr. Visconde de 
Pelotas e S. Ex. resolveu estabelecer duas colónias nas 
fronteiras do Paraná, de accôrdo com um decreto de 
1859 do Sr. Manoel Felizardo, antes de redigir as 
instrucções expedidas por ordem de S. Ex. tratei de 
avivar minha memoria sobre tudo quanto dizia res- 
peito ao território em questão para prestar a S. Ex. 
as informações que se tornassem necessárias. 

Eu era official de estado-maior, devia saber e co- 
nhecer realmente tudo o que cumpria sobre nossas 
fronteiras. 

Mais desmemoriado do que eu mostra-se o Sr. Co- 
ronel, que no meio de sua carta diz que não dará 
opinião sobre o tratado senão no Congresso, depois 
de haver confirmado, como declarei, que os nossos di- 
reitos são claros e precisos. 

■ 

Permitta-me ainda observar que a questão de ser 
ou não ser o Jangada contraverterite do Chapecó, se 
não c das mais importantes, não deixa de ter valor, 
e eu não disse mais do que isso. 
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Deixo, porém, a espécie para ser discutida mais 
tarde, quando se liquidar quem tem razão se é S. S. ou 
o Sr. Capitão de Mar e Guerra. 

Não deixarei passar por alto a opinião que o 
Sr. Coronel attribue á Sua Magestade o Imperador — 
de pretender dividir o território litigioso — como con- 
sequencia das palavras que S. S. diz ter ouvido de 
Sua Magestade. 

A conclusão de S. S. não é baseada na lógica, 
mas inteiramente gratuita, e, se aquellas palavras 
encerravam pensamento occulto, não era elle outro 
senão a confirmação do que me disse o Sr. Conse- 
lheiro Diana, isto é, que o nosso direito ao território 
contestado seria reconhecido pelo Ministro Moreno, 
no que está de accôrdo commigo o Sr. Capitão de 
Mar e Guerra Guillobel, que no dia 18, depois de 
escripta a carta que dirigi a S. Ex., fallando-lhe eu 
nisso, declarou-me que sabia ser verdade c aceres- 
centou : 

« O Ministro Moreno declarou até que não estava 
autorisado a fallar por escripto no reconhecimenta 
dos nossos direitos, mas que podia faiel-o verbalmente.^y 

E' preciso que o Sr. Coronel não fique áquem do 
Sr. Varella, que no discurso de recepção ao Sr. Quin- 
tino, em Buenos-Ayres, referindo-se ^ Sua Magestade 
o Imperador, disse que tudo delle poderiam dizer, 
menos que deixara de conservar illesa a integridade do 
território da pátria. )> 

— O Sr. deputado Coronel Dyonisio Cerqueira res- 
ponde deste modo, em communicação que delle re- 
cebemos hontem, ás observações do Sr. Capitão de Mar 
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e Guerra J. C. Guillobel sobre o contravertente do 
Jangada e do Chapecó : 

« Affirmei hontem que o Jangada é contravertente 
do Chapecó e o Santo António não é nem o rio mais 
visinho do Pepiri-guassú que corre para o Iguassú, 
nem seu contravertente. 

O meu collega o illustre Sr. Guillobel affirma jus- 
tamente o contrario. E\ pois, preciso que deslin- 
demos a questão e que fique uma das duas opiniões 
como a expressão da verdade, pois que em assumptos 
tão positivos, não é admissivcl a duvida. 

Aceitarei a definição de contravertente dada pelo 
meu illustre collega e provarei que a sua opinião não 
é verdadeira. 

Diz S. S. que contravertentes são os rios que 
nascem nas vertentes oppostas de uma mesma serra. 
A linha divisória das aguas que vertem, de um lado, 
para o rio Uruguay, e do lado opposto para o 
Iguassú tem seu ponto terminal do lado accidental, na 
cabeceira principal do rio Pepiri-guassú. D^ste ponto 
para o oeste, o divisor de aguas bifurca-se de modo 
que o ramo de noroeste divide as aguas que correm 
para o Iguassú das que correm para affluentes do 
Paraná ; e o ramo do sudoeste divide as aguas que 
correm para aíHuentes do Paraná das que vertem para 
affluentes do Uruguay. 

Acho que ninguém por mais sábio e autorisado que 
seja pretenderá negar o facto geographico. 

Sendo assim, como é eíFectivamente, e ahi estão 
para proval-o os trabalhos da Commissão de limites, 
vemos o Santo António nascendo na vertente norte 
do ramo noroeste e correndo para o Iguassú, e do 
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lado opposto da mesma serra, em uma extensão de 
cerca de três léguas para sueste, as cabeceiras nume- 
rosas do rio Uruguahy, affluente do Paraná. 

A vertente opposta áquella cm que nasce o Santo 
António só dá aguas para o Paraná, portanto o con- 
travertente do Santo António é o rio Uruguahy e não o 
Pepiri-guassú, cujos contravertentes são o rio deno- 
minado Capanema, que tem com eile nascentes 
communs e corre na vertente opposta que é a do 
Iguassú, — e o rio Uruguahy, que nasce na vertente 
opposta, que dá aguas para o Paraná. 

A cabeceira principal do Pepiri-guassú está, per- 
mitta-se-me a imagem, no vértice de um angulo 
tredro, cujas faces são as vertentes do Uruguay, do 
Iguassú e do Paraná e cujas arestas são do lado de 
leste o divisor de aguas entre o Uruguay e o Iguassú ; 
do lado de noroeste o divisor de aguas entre o Iguassú 
e o Paraná, e do lado do sudoeste o divisor de aguas 
entre o Paraná e o Uruguahy. 

Tratemos agora do Jangada e do Chapecó, admit- 
tindo ainda a definição do Sr. Guillobel. 

A linha de vertentes entre o Iguassú e o Uruguay, 
que começa nas cabeceiras do Pepiri-guassú e vai no 
rumo geral de oeste para leste dividindo as aguas das 
duas vertentes, depois de haver dividido as que correm 
para o Chopim das que vão ter ao Chapecó, passa entre 
as cabeceiras deste e as do Jangada, como vem indicado 
em todas as plantas, de modo que as diversas cabe- 
ceiras destes estão defronte de outras do Chapecó, 
havendo até algumas que nascem nos mesmos ba- 
nhados. 

Estas cabeceiras todas do Jangada nascem na ver- 



127 



tente do Iguassú, e as do Chapecó nascem na vertente 
opposta. Logo o Chapecó é contravertente do Jangada, 

O facto de não estar a cabeceirinha principal, isto 
é, aquella que tem um volume de aguas mais crescido, 
fronteira á cabeceira principal do Jangada, náo colhe, 
porque naquella zona tão restricta e limitada, é uma 
circumstancia, que mal serve para constituir razões 
sem peso algum e base de argumentações viciosas e 
sophisticas e de affirmações destituídas de fundamento 
scientifico. 

O meu illustre collega chega até a aíErmar que os 
dous rios nascem na mesma vertente! O erro é tal, que 
não sei como refutal-o. O absurdo é tão claro, que não 
sei como ideia tão extravagante aninhou-se no cérebro 
esclarecido do meu illustrado e intelligente collega. 

Esta questão de contravertentes nada tem com os 
direitos do Brasil, nem com os allegados pela Republica 
Argentina. Não ha tratado em que se leia semelhante 
palavra, não só porque nenhum valor teria, como porque 
os homens que os redigiram, sabiam portuguez, e este 
vocábulo não pertence ao nosso riquíssimo idioma. 

Pelo menos procurei-o em muitos diccionarios e 
não achei. » 

Em vista do quanto foi dito por estas autoridades, 
distinctos profissionaes, cujos pareceres ficam tran- 
scriptos pondo de lado a increpação insultuosa at- 
tribuida ao antigo regimen e de que hoje o Sr. Dionysio 
Cerqueira deve estar arrependido de ter trazido á 
discussão, nada havia que receiar da decisão arbitral ; 
e a melhor prova é que o Sr. H. Moreno reluctou em 
sujeitar-se a ella, tão destituídas de fundamento eram 
as pretenções de seu Governo. 
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Ultima palavra sobre a transacção at- 
tribuida ao antigo regimen. 

O artigo seguinte do Jornal do Brasil^ edição de 22 
de Julho, registra as importantes revelações da im- 
prensa, e conclue assim : 

Nem todos os nossos concidadãos teráo podido 
acompanhar a larga exposição dos argumentos que 
suffragam o bom direito do Brasil ás Soo léguas 
cedidas á Republica Argentina pelo tradado de Mon- 
tevideo. A opinião do Imperador seria, para elles epara 
todos os Brasileiros, de grande peso. 

E' essencial, pois, deixar fora de toda a duvida que 
o Imperador não fez transparecer por nenhum acto 
nem por nenhuma palavra o intento de transigir acerca 
de território que temos por nosso. 

Do tratado de Montevideo só ha um grande res- 
ponsável : é a dictadura. Logre ella por inteiro a sua 
gloria, da qual não compartem o regimen deposto nem 
a Commissão de limites, nem a imprensa e nem a 
opinião. 

Fecham este debate as palavras do venerando 
ancião ex-Imperador do Brasil recebidas por telegram- 
ma de Vichy. 

« Fui sempre e absolutamente contrario á divisão 
do território das Missões, só aceitando o arbitramento 
como ultimo recurso » . 

Isto é o que toda a gente sabia e se sabe aqui. E 
diante desta reiteração tão formal e solemne do velho 
patriota não é licito aos defensores, que temos visto, do 
tratado de Montevideo, invocar mais em seu favor a 
opinião do Sr. D. Pedro II. 
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Estão deslindados todos os pontos da discussão, 
já pela imprensa, para o parecer que tem de dar a 
Commissão especial sobre o tratado de 25 de Janeiro 
de 1890. 

A questão de direito está resolvida em vista dos 
últimos trabalhos da Commissão Mixta Brasileira e 
Argentina, e pareceres dos Srs. Guillobel e Barão de 
Capanema, assim como, a de conveniência, ou da 
cessão do território Brasileiro á Republica Argentina, 
que procurou o negociador do Governo Provisório 
apadrinhar com a resolução em que estava o ultimo 
gabinete da Monarchia de realizar essa transacção, de 
modo muito mais oneroso. A este respeito publicou 
ainda o Jornal do Commercio^ edição de 4 de Agosto, 

o artigo seguinte : 

A QUESTÃO DAS MISSÕES 

« A propósito do debate suscitado sobre a attitude 
da Monarchia ultimamente nesta questão, escreve-nos 
pessoa áutorisada : 

(( O publico tem visto quanto são divergentes as 
opiniões expressas relativamente ao ponto em que a 
revolução de i5 de Novembro veio encontrar a questão 
das Missões. De um lado, tem-se affirmado que os 
últimos gabinetes monarchicos pretendiam fazer 
transacção com a Republica Argentina, cedendo ter- 
reno ; de outro, tem sido isso enérgica e insistente- 
mente contestado pelos próprios cavalheiros que na 
^poca tinham a responsabilidade das posições. Onde 
a verdade ? Já que esta questão foi suscitada, penso 

que deve ficar bem esclarecida e o processo para isso 

9 
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não me parece que seja outro senão uma exposição fiel 
do histórico da questão. 

Sabe-se como foi feito o tratado de 28 de Setembro 
de i885 : o Jornal no minucioso histórico da questão 
que publicou, referio-o por miúdo. Ao concluir-se 
a exploração do Jangada e quando ia começar a 
do território intermédio, o Governo Argentino, por 
meio do Sr. Enrique Moreno, seu Ministro aqui, 
propoz confidencialmente que se resolvesse a questão 
por accôrdo directo, e apresentou a proposta de uma 
linha que passasse pela média geométrica tomada 
entre os quatro rios, Pepiri-guassú, Santo António, 
Chapecó e Jangada. Sobre essa proposta foi ouvido o 
Conselho de Estado e os votos dos seus membros 
já foram publicados pelo Jornal; foi também ouvido 
o Sr. Visconde de Cabo Frio e a parte mais importante 
da sua informação igualmente V. já deu a lume. 
A opinião* predominante nesses consultores era que 
o nosso direito é patente e inconteste ; mas que não se 
devia repellir in limine as negociações nesse terreno, 
caso houvesse o Governo motivos para receiar o rom- 
pimento das relações entre os dous paizes. 

O Sr. Rodrigo Silva, então Ministro de Estrangeiros, 
ao abrir a sessão do Conselho de Estado, manifestou-se 
contrario á proposta, e effectivamente ella foi re- 
jeitada. 

Mas a opinião que então predominava já não tinha 
a rigidez da do Sr. Barão de Cotegipe e a inclinação 
do Imperador era para o arbitramento. Abriram-se 
negociações entre os dous Governos por meio do 
Sr. Moreno. 

O Governo Imperial ouvia as propostas Argentinas 
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e no tocante á divisão de terreno que era a base de 
todas ellas, insinuadas ou formuladas confidencial- 
mente, não respondia de modo a desenganar total- 
mente mas insistia pelo arbitramento. 

O tratado de 5 Novembro de 1889, quando não 
houvesse os documentos da secretaria, a que tão fre- 
quente e infelizmente allude o illustrado membro da 
Commissão especial o Sr. Dr. Nilo Peçanha, prova 
bem que esse era o espirito que dominava ambos os 
Governos. 

O tratado estabelece que depois de terminados os 
trabalhos da Commissão mixta iniciariam os dous Go- 
vernos o debate da questão de direito e se, dentro de 
90 dias não chegassem a accôrdo, submetteriam o 
pleito á sentença do Juiz arbitral. Este tratado foj 
assignado depois de haver o Sr. Moreno feito o pos- 
sivel para obter o accôrdo directo, isto é, a divisão do 
território. S. Ex. mandava daqui dizer ao Governo 
Argentino que tinha esperanças ; que o Sr. Rodrigo . 
lhe havia fallado nisto e n'aquilIo ; que provavelmente 
a solução seria dada sem intervenção do arbitro ; por 
sua vez, o Sr. Quirino Costa respondia-lhe felicitando-o, 
fazendo ver a conveniência da solução ser assignada em 
Buenos-Ayres e regozijando-se pelo facto de se dis- 
pensar o arbitro. 

O nosso Ministro na Republica Argentina, o 
Sr. Barão de Alencar, vio-se seriamente emmaranhado 
nesta têa ; do Governo. Brasileiro nada ouvia que o 
autorisasse a acreditar em uma transacção diversa da do 
tratado de 5 de Novembro de 1889 ; mas do Sr. Quirino 
Costa, directamente, ou por meio das communicaçoes 
do Sr. Moreno, sabia que a transacção estava ne- 
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gociada e que elle, Alencar, receberia em pouco plenos 
poderes para Icval-a a eífeito. 

Jà era então Governo o Sr. Visconde de Ouro 
Preto, de cujo gabinete fez parte, como Ministro de 
Estrangeiros, o Sr. J. F. Diana. O Sr. Moreno for- 
mulou-lhe immcdiatamente, como já havia formulado 
ao Sr. Rodrigo, uma proposta de divisão de terreno, 
que não havia de ser muito differente da já celebre 
média geométrica. Foi então que surgio o projecto do 
Sr. Rebouças, em que coUaborou o Sr. Moreno evi- 
dentemente, porque não diíferem muito os dous pro- 
jectos nos pontos capitães. A' toda a evolução que 
soffreu o projecto Rebouças, o Governo Brasileiro, 
official ou confidencialmente, foi de todo estranho. O 
Ministro deEstrangeiros não tomou conhecimento delle, 
o Conselho de Ministros nunca o vio ; e não se sabe 
mesnuo por que carga d'agua foi parar á Secretaria de 
Estrangeiros. O Sr. Dr. Nilo Peçanha se veria muito 
atrapalhado se tivesse de documentar a asserção que 
hontem fez na Gaieta de Noticias. O projecto, entre- 
tanto, caminhou por intermédio do Sr. Moreno que 
julgou que a influencia do Sr. Rebouças sobre o Im- 
perador era decisiva, e que dessa vez a sua tão de- 
sejada divisão do território se faria. Partio immc- 
diatamente para Buenos-Aires, e fallou ao Sr. Quirino 
Costa que disse ao Sr. Barão de Alencar que tinha 
uma proposta de divisão do território c, ao ver a 
sorpresa do Sr. Alencar, accrescentou que não lhe a 
communicava, visto que o Governo Brasileiro de nada 
o informara ainda. Essa pretença proposta não era 
senão o sonho do Sr. Rebouças, figurado em croquis^ em 
um mappa imaginado, porque da região não o tinha elle! 
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O Sr. Barão de Alencar informou-se do Governo o 
que havia ; e pelo telegrapho o Sr. Diana respondeu 
que a questão estava neste pé : pelo tratado de 28 de 
Setembro esperava-se a conclusão dos trabalhos da 
commissão mixta para iniciar-se o debate da questão 
de direito, na qual cabia a palavra ao Governo Ar- 
gentino para replicar ao contra-memorandum Brasi- 
leiro de 1884 e que não chegando a accôrdo, iriam 
as partes ao arbitramento. De transacção nem cogitava 
elle ! 

Entretanto, o Sr. Moreno continuava em Buenos- 
Ayres a fazer obra com o projecto Rebouças, e o 
Sr. Quirno Costa procurou mais uma vez entender-se 
com o Sr. Barão de Alencar que, afinal, acabou por 
acreditar que algo havia. 

Então — isto foi em fins de Outubro de 1889 — 
então o Sr. Diana officiou-lhe exprimindo-se em termos 
precisos e categóricos. « Parece-me,. dizia elle, mais 
ou menos, que tanto V. S. como o Sr. Quirino Costa 
estão equivocados. O Governo Brasileiro quer cum- 
prir o disposto no tratado feito (que foi ratificado a 5 
de Novembro) e nada propoz no sentido em que falia. 

« Foi o Sr. Moreno que fallou na conveniência de 
ser a questão resolvida directamente por transacção, e 
o Governo Imperial aguarda a proposta do Governo 
Argentino». 

Tinha-se feito o tratado de arbitramento por pro- 
posta do Governo Brasileiro^ e, como se vê, ainda não 
estava elle ratificado e já os Argentinos queriam solver 
a questão por outro modo. Isto basta para demonstrar 
a confiança que elles* têm no seu direito, sobre o qual 
ha de o arbitro se pronunciar ! 
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O Sr. Barão de Alencar restabeleceu na Republica 
Argentina os verdadeiros termos da questão, como 
acabei de expor, e assim veio cncontral-a o Governo 
Provisório. 

Estou informado de que mais tarde, já em De- 
zembro, o Sr. Barão de Alencar informou ao Sr. Quin- 
tino Bocayuva de que não havia nenhuma proposta do 
Brasil para a divisão do terreno, e sim apenas que o 
Sr. Moreno havia fallado ao Sr. Diana na conveniência 
de uma solução por esse modo. 

O Sr. Moreno cantou a mesma cantiga ao Sr. Bo- 
cayuva e o Sr. Bocayuva achou que ella entoava. 

Eis os factos ; e d'esses, sim, ha documentos. 
Tanto os ha, que estou certo e V. Sr. redactor verá que 
o illustrado Sr. Dr. Nilo Peçanha não será capaz de con- 
testar com provas as affirmações que aqui ficam feitas. 

— Escreve-nos o Sr. Barão de Loreto, em data de 
hontem : 

« Seja-me permittida breve resposta ao que, na 
Gaveta de Noticias^ hoje escreveu o Sr. Dr. Nilo Peçanha 
acerca do assumpto da minha carta obsequiosamente 
publicada no Jornal do Commercfo^ de hontem. 

Se o projecto do Sr. Dr. André Rebouças 
sobre a tão debatida questão das Missões foi com 
outros papeis incluído em alguma pasta que o Impe- 
rador por occasião da minha estada em Petrópolis 
me houvesse confiado para entregar ao Ministro dos 
Estrangeiros, Sr. Conselheiro Diana, então, -como 
depois fiquei absolutamente ignorando tal circum- 
stancia. 

Assim, apezar d'ella, não é menos certo que, se- 
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gundo expuz, eu, quando ministro do gabinete 7 de 
Junho, nunca tive conhecimento do mencionado pro- 
jecto ; nunca o li, nem d'elle ouvi fallar. 

Mantenho, pois, esta afirmativa, ratificando a con-« 
testação por mim opposta ao facto, antes impugnado 
pelo meu digno collega, Sr. Barão do Ladario, e a 
respeito do qual S. Ex. invocara o meu testemunho. 

Renovo os meus agradecimentos, etc.» 

Temos concluido. 

Já foram ouvidas as autoridades competentes para 
emittir sobre esta negociação o seu juizo e que nella 
intervieram directa ou indirectamente. 

Perante a Gamara constituida em commissão 
geral será ouvido mais uma vez o negociador o Sr. 
Quintino Bocayuva . 

Em sessão publica tem a Gamara dos Srs. Depu- 
tados de pronunciar-se a favor ou contra o seu tratado. 
Attendendo á attitude da imprensa unanime em re- 
provar este acto, como offensivo da honra e dignidade 
nacional, esperamos de seu patriotismo uma decisão 
conforme as aspirações da opinião publica em tão grave 
assumpto. 

O tratado de 25 de Janeiro de 1890 

A commissão especial da camará dos deputados 
encarregada de dar parecer sobre o tratado de 25 
de janeiro de 1890, apresentou-se em sessão de 10 
de agosto, desobrigando-se d'este dever. 

Foi só então que se permittio publicar o mesmo 
tratado, que é do teor seguinte: 
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« Art. i.° A fronteira da Republica dos Estados- 
Unidos do Brasil e da Republica Argentina, no ter- 
ritório litigioso das Missões, começa na foz e margem 
direita do Chapecó ou Pcpiri-guassú sobre o Uru- 
guay, atravessa o divisor das aguas do Iguassú e do 
Uruguay, entre o Campo Eré e o Campo Sant'Anna, no 
ponto médio da distancia entre a casa Coelho no 
primeiro campo e a ponte do Passo do Rio Sant'Anna, 
no caminho para a Serra da Fartura, segundo o mappa 
da commissão mixta exploradora do mesmo território, 
e termina na foz e margem esquerda do Chopim sobre 
o Iguassú. Entre cada um dos pontos extremos e o 
central será traçada a linha de fronteira de modo que, 
aproveitando os melhores limites naturaes, salvará as 
povoações de uma e outra nação que encontre em seu 
trajecto, sendo constituida por linhas rectas somente 
onde isso seja inevitável, ficando na posse exclusiva 
do Brasil, é em todo o seu curso, os mencionados rios 
Chapecó e Chopim. 

« Art. 2.° As Altas Partes contratantes compro- 
mettem-se a respeitar a posse dos povoadores, que, 
depois de traçada a linha de fronteira, ficarem de um 
ou outro lado e a outorgar-lhes titulos de propriedade, 
desde que provarem que já eram povoadores, um anno 
antes da presente data, com estabelecimentos de ca- 
racter permanente. 

« Art. 3.** As duas Altas Partes contratantes se 
entenderão opportunamente sobre a organisação de 
uma commissão mixta que traçará a linha divisória e 
lhe darão, de commum accôrdo, as instrucções neces- 
sarias. 

« Art. 4.** A commissão mixta projectará o tra- 
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çado correspondente á linha divisória, de conformi- 
dade com o art. i° deste tratado e com as instrucções 
a que se refere o terceiro e, approvado o referido pro- 
jecto por ambos os governos, se procederá á demar- 
cação no terreno, se as Altas Partes contratantes 
a^sim o julgarem necessário. 

« Art. 5.° Este tratado será ratificado e as ratifi- 
cações serão trocadas na cidade do Rio de Janeiro logo 
após a sua approvação pela assembléa constituinte dos 
Estados Unidos do Brazil e pelo congresso argentino.» 

O negociador do tratado perante a Gamara constituída em 

Gommissâo Geral 

Antes da apresentação do tratado, nas sessões dos 
dias 6 e 7, naquella camará, o seu negociador pretendeu 
justifical-o. Apezar de terem sido declaradas secretas 
as mesmas sessões, a imprensa fez a narrativa do que 
n'cllas se passou, sem que de todo fosse averbada de 
inexacta. 

O Jornal do Commercio offereceu a seus leitores a 
narrativa que passa-se para aqui de seguida : 

Sessão do dia 6 

A Gamara dos Deputados constituio-se hontem em 
commissão geral para ouvir o Sr. senador Quintino Bo- 
cayuva que. prestou-se a ir explicar-lhe o como e porque 
do tratado de Montevideo, por elle negociado. • 

A sessão foi secreta, — e tão secreta que nem os 
contínuos da secretaria foram admittidos. 

Pelo que nos foi possível colher de varias fontes^ 
eis, em poucas palavras, o que se deu alli : 
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Compareceram 149 deputados. Deixaram de com- 
parecer, além dos membros da commissão especial do 
tratado, os Srs. Berilardino de Campos, Dionysio Cer- 
queira, Manhães Barreto, Alcindo Guanabara, Annibal 
Falcão, Nilo Peçanha, Abreu, Rosa e Silva e Augusto 
de Freitas, Lauro Sodré, Almino AiBfonso, Pedro Amé- 
rico, João Vieira, Bernardo de Mendonça, Theophilo 
dos Santos, Pontes de Miranda, Paulo Guimarães, Baráo 
dCjVilla Viçosa, Fonseca Hermes, Urbano Marcondes, 
Cyrillo de Lemos, Viriato de Medeiros, Joaquim Breves, 
Luiz Murat, Mayrinck, João Pinheiro, Gabriel de Ma- 
galhães, Jacob da Paixão, Ferreira Brandão, Gonçalves 
Chaves, Palleta, Ferreira Pires, Santa Helena, Marti- 
nho Prado Júnior, Lopes Chaves, Carlos Garcia, Mo- 
reira da Silva, António Prado, Rubião Júnior, Fleury 
Curado, Leopoldo Bulhões, Júlio de Castilho, Ernesto 
de Oliveira, Thomaz Flores, Homero Baptista, Rocha 
Osório, Fernando Abott e Demétrio Ribeiro. 

Retiraram-se antes das 5 horas da tarde os seguin- 
tes Srs.: Francisco Amaral, Pereira Lyra, Gonçalves 
Ferreira, Bastos do Nascimento, Fonseca e Silva, Jac- 
ques Ourique, Tolentino de Carvalho, Gonçalo do Lago, 
Lamounier, Zama, Frederico Borges, Cavalcanti, São 
Marcos, Amphilophio, Belfort, Costa Senna, Érico 
Coelho, Mendes Gonçalves, Miguel de Castro, Amorim 
Garcia, Astolpho Pio, Rodrigues Alves, Fernandes 
Simas, Medrado, Uchôa Rodrigues, Cantão, Costa 
Júnior, Victorino Monteiro, Alberto Brandão, Costa 
Rodrigues, Thomaz Delphino, Felisberto Freire, Sam-* 
paio Ferraz, Nelson, Mascarenhas e Chagas Lobato ; e 
depois das 5, i3 Srs. Deputados. 
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Aberta a sessão secreta, foi acclamadó para prcsi- 
dil-a a mesma mesa da Gamara. 

O Sr. presidente declarando que se achava na sala 
immediata o Sr. Senador Quintino Bocayuva pedio aos 
Srs. i** e 2** secretários para introduzil-o no salão. 

Entrando o mesmo senhor, foi-lhe designada a tri- 
buna do centro onde collocou grande numero de doeu- 
mentos e livros que trazia em uma caixa de folha de 
flandres, e um grande mappa pintado com as cores azul 
e de rosa, que foi depois pregado na tribuna para poder 
ser apreciado por todos os Srs. Deputados. 

O Sr. Quintino apresentou-se com o traje de eere- 
monia, — a casaca. 

Ao principiar a sessão, a Gamara apresentava o as- 
pecto grave de um momento solemne ; mas pouco depois 
retiravam-se muitos deputados em grupos e ião discutir 
nos corredores, e na sala do café. 

Não precisavam ou não queriam ser convencidos ? 
Não sabemos. 

A' meia hora depois do meia-dia principiou a fallar 
o Sr. Quintino Bocayuva e ás 2 e 25 da tarde o Sr. pre- 
sidente suspendeu a sessão que foi reaberta ás 3 horas 
occupando de novo a tribuna o Sr. Quintino fallando 
até ás 5 1/2. 

O Sr. Aristides Lobo pedio ao Sr. presidente que, 
estando adiantada a hora, suspendesse a sessão, adiando 
a discussão. 

Esta proposta foi acceita, devendo o Sr. presidente 
na sessão de hoje consultar a Gamara se consente em 
constituir-se de novo em commissão geral entrando logo 
em sessão secreta ou se prefere marcar outro. dia. 
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Pelo que podemos colher, o discurso do Sr. Quin- 
tino Bocayuva causou profunda impressão no espirito 
da Camará, 

E' impossivel, colligindo informações de fontes 
múltiplas e diversas, apresentar um resumo completo,, 
que. abranja a plenitude do que S. Ex. hontem 
expoz. 

Todavia, pelo que ouvimos, são estes os pontos ca- 
pitães de sua oração : 

O Sr. Quintino Bocayuva declarou que, logo que 
assumiu o Governo, o ministro argentino n'esta capital 
Sr. Henrique Moreno fez-lhe sentir a conveniência de 
resolver a questão das Missões, único ponto que poderia 
gerar desintelligencia que ambos os paizes deviam evitar. 

S. Ex. afastou a questão por achal-a prematura no 
momento em que se achava a braços com tão graves 
dificuldades internas. 

Estudando posteriormente, porém, as vantagens 
que resultariam para a polit ca americana e especial- 
mente para a politica internacional, que o Brazil deve 
exercer nesta parte da America, S. Ex. julgou que era 
effectivamcnte conveniente resolver esta questão, de 
modo a cimentar as relações entre os dous povos. 

Nenhuma outra preoccupação o levou a esse acto. 

Nega formalmente que tivesse obedecido á pressão 
de uma revolução imminente no Rio Grande do Sul. 
AfBrma que o Governo Provisório foi sempre solidário 
com elle ; que expoz e discutio perante o coaselho de 
ministros o tratado que effectuou e assegura que esse 
tratado foi feito aqui com scieneia e annuencia de todo 
o Governo. Diz que foi convidado pelo Sr. Zeballos 
para uma conferencia em Montevideo, aonde se assi- 
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gnaria o tratado, c declara que só emprehendeu esta 
viagem no couraçado Riaclimlo porque o chefe do Go- 
verno Provisório Ih'o offereceu. Declara que as despe- 
zas feitas n'esta viagem foram minimas: não excederam 
de 20 contos. 

Na conferencia de Montevideo silientou-se bam a 

4 

necessidade de iniciar uma politica americana de união 
e fraternidade prçvendo-se a possibilidade de suscessos 
imminentes que, interessando o Estado Oriental e a 
Bolivia, trouxessem uma certa alteração na carta geo- 
graphica da America do Sul. 

Passando a justificar o tratado, disse que a grita que 
se levantou conta elle provém manifestamente da pro- 
paganda sebastianista que se avoluma e que convém re- 
primir. 

Falia do livro do Sr. Barão de Ladario e pede li- 
cença para servir-se d'elle como de um roteiro. 

Diz que sente não ter a mesma confiança que 
outros têm no nosso direito e não sabe mesmo como ha 
quem aífirme que elle é claro e positivo. Por sua parte 
declara que tem duvidas muito profundas. Se con- 
fiasse no nosso direito a ponto de não temer o arbitra- 
mento, seria o prijneiro a pedir a regeição do tratado, 
cuja sorte entretanto não o preoccupa. 

Diz que os monarchistas, que hoje dão batalha á 
Republica n'este terreno, por duas vezes estiveram a 
ponto de fazer a transacção. Affirma que todos os con- 
selheiros de Estado que hoje o negam, opinaram pela 
transacção e que o Sr. Rodrigo Silva teve até dia mar" 
cado para ir a Buenos Ayres assignar o tratado que de- 
vidia o território com grave detrimento do Brazil, por 
que abria mão de zona habitada por brazileiros. 
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O Imperador era manifestamente favorável á trans- 
acção, tanto que o Sr. Moreno levou a Buenos Ayres 
uma proposta feita pelo Sr. Rebouças, que estaria hoje 
transformada em tratado se não fosse a revolução . 

Para provar estas asserções lê um memorandum 
que*lhe foi apresentado pelo Sr. Henrique Moreno, e 
uma exposição que lhe foi feita pelo Sr. Visconde de 
Cabo-Frio. Apreciando os fundamentos do nosso di- 
reito, devide-o em três ordens : os tratados, o histórico 
da questão e o utipossidetis. 

Assevera que os tratados de lySo e 1777 estão nul- 
los e não podem servir de baze ao nosso direito. 

Accrescenta que o próprio Governo Brazileiro, pelo 
órgão do Sr. Visconde do Rio Branco, negociador do 
tratado de 1857, em uma memoria que lê, affirmou que 
essses tratados estavam nullos, nenhum valor tinham, 
e que a. questão só podia ser resolvida pelas conveniên- 
cias mutuas. 

Se esses tratados não têm nenhum valor como, 
pergunta, podemos allegal-os para sustentação de nosso 
direito? D'elles resta apenas o facto histórico, mas isto 
não é prova. 

Não considera o tratado de 1867 porque elle não 
foi ratificado e não se sabe mesmo se foi approvado 
pelo congresso Argentino que introduzio na lei de 
approvação o art. 2", que mandava considerar que os 
rios do tratado eram dous mais ao Oriente. 

Analysando o valor do iiti possideti^ no território, 
declara que não tínhamos ou pelo menos que era muito 
contestável. 

Lê vários trechos de Pasquale Fiori para explicar 
o que se devia entender pelo verdadeiro utipossidetis. 
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Declara que eximia-se de lêr Bluntchli e outros 
tratadistas que alli tinha á mão por insistirem nas 
mesmas opiniões de Fiori. 

Affirma que á vista disto não sabe bem de onde 
vem essa confiança cega no nosso direito. 

Se a questão for levada ao arbitramento nos termos 
do tratado de 5 de novembro de 1889, e se o laudo nos 
for desfavorável, o território argentino fica encravado 
entre dous estados nossos. 

Analysando o histórico da questão affirmou que 
elle é muito intrincado, obscuro e confuso e começa a 
lêr mais documentos demonstrando que ha argumentos 
tanto do nosso lado como dos argentinos. Foi neste 
ponto que S. Ex. interrompeu hontem a sua exposição^ 
compromettendo-se a apresentar hoje novos do- 
cumentos. 

S. Ex. fez sentir a obrigação em que se encontrou 
de guardar em absoluta reserva as suas opiniões porque 
a sua palavra será sempre a palavra do ministro de 
estrangeiros. 

Declarou que a sorte do tratado não o preoccupava 
que cada qual votasse como a sua consciência o im- 
puzesse. 

Sessão do dia 7 

Hontem a Gamara dos Srs. Deputados reunio-se 
depois da sessão ordinária em sessão secreta para con- 
tinuar a ouvir o Sr. Quintino Bocayuva, negociador do 
tratado das Missões. 

Ao principiar a sessão, ás 2 horas da tarde, acha- 
vam-se presentes 146 Srs. deputados, retirando-se logo 
que o Sr. Bocayuva tomou a palavra os Srs. Cantão, ai- 
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mirante Abreu, Anfrisio Fialho, Martinho Rodrigues, 
Gonçalo Laj^os, Alcindo Guanabara, Rodrigues Fer- 
nandes, e até ás 41/2 horas se retiraram os Srs. Pedro 
Chermont, Rodrigues Fernandes, Pedro Velho, Miguel 
de Castro, Couto Cartaxo, Santos Pereira, Manhães, 
Henrique de C irvalho, Argollo, Garcia Pires, Álvaro 
Botelho, Américo Luz, Paiva, Milton, Leandro Maciel, 
Chagas Lobato, Chagas, Zama, Barão de S. Marcos, 
Carlos Campos, Paulino Carlos, Epitacio Pessoa, Fre- 
derico Borges e Jacques Ourique. 

O Sr. Quintino Bocayuva fallou da tribuna perto 
da mesa presidencial. 

Antes da sessão secreta o Sr. Quintino conversou 
com diversos deputados na secretaria da Camará e em 
uma pequena sala junto á secretaria onde se entreteve 
largo tempo com o Sr. Nilo Pcçanha. 

Depois do seu discurso vimol-o conversando com 
o Sr. Demétrio Ribeiro. 

Ao abrir-se a sessão secreta o Sr. Matta Machado, 
presidente, declarou que estavam tomadas todas as 
precauções para que o segredo fosse mantido do modo 
mais rigoroso. 

Em seguida deu a palavra ao Sr. Quintino Bo- 
cayuva. 

Pelo que podemos, saber, eis o que S. Ex. disse: 

O Sr. Quintino começa dizendo que vae continuar 
a sessão secreta. Lamenta que pudessem ter chegado 
á imprensa as palavras que hontem proferio . 

Salienta a resignação verdadeiramente patriótica 
com que ha tanto tempo sofFre todos os apodos e é vi- 
ctima de todas as calumnias. 

Entretanto, não é homem que fuja á responsabili- 
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dade de seus actos e recue diante da necessidade de os 
sustentar. Se o não tem feito é porque as suggestões 
do seu patriotismo o tem forçado a calar-se. 

Retomando o fio da sua exposição, o orador con- 
tinua a analysar o histórico da questão, e para guiar-se 
serve-se do livro do Sr. Barão do Ladario, do qual 
destaca uma serie de proposições cuja verdade não lhe 
parece bem demonstrada. Lê excerptos da memoria 
de Oyarvide da segunda partida de demarcadores que 
considera excellente, contestando assim varias das re- 
feridas proposições. Faz sentir a confusão que reina em 
tudo isso e diz que lê estes documentos para patentear 
as duvidas e incertezas que povoam o seu espirito. 

O arbitro que tiver de julgar a questão, diz o 
orador, ha de ler tudo isto e, no meio das contradicções 
de que está cheio o histórico da questão, difficilmente 
poderá firmar uma opinião decisiva em nosso favor. 

Esta parte do discurso, diffusa, longa, entremeiada 
dejcitações, difficilmente poudc ser comprehcndidade 
modo a nos habilitar a referir com certa segurança os 
pontos que foram tratados. 

O Sr. Bocayuva voltou depois a considerar a atti- 
tude da monarchia na questão. 

Assegura que estava negociada uma transacção. 
Lê os pareceres do Conselho de Estado de 1889 para 
provar que a maioria era favorável á divisão de terri- 
tório. Estranha que os Conselheiros da Coroa venham 
hoje em publico negar uma verdade documentada. Diz 
que o Sr. Rodrigo Silva era abertamente favorável a 
essa transacção, e lê a proposta de divisão de território 
feita pelo Sr. Visconde de Cabo-Frio na informação 

que foi presente ao Conselho de Estado, 

10 
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. Lê uma carta do Sr. Quirino Costa em que se 
falia de um accôrdo equitativo sem arbitro. 

Falia da intenção em que estava o Sr. Rodrigo 
Silva de ir a Montevideo. 

Lê um telegramma do Sr. Rodrigo desculpan- 
do-se de não ir a Montevideo por causa dos trabalhos 
legislativos. 

Não duvida de que o que estava em questão 
era effectivamente a partilha de território, pelo pro- 
cesso indicado pelo Sr. André Rebouças, que foi 
proposto em substituição da média geométrica que 
o Sr. Moreno pretendia. 

Não sabe como, á vista dos documentos que 
existem e que lê, se contesta a intenção de dividir ter- 
ritório. 

Observa que o Sr. Moreno havia ganho aqui 
grande prestigio e que no Paço se lhe dispensava muita 
consideração.' 

Diz que é transparente que a politica imperial 
tinha tomado por força de circumstancias internas 
esse temperamento. 

Assegura que a partilha do território se faria em 
circumstancias muito mais desfavoráveis do que as 
que resultam do tratado de Montevideo, porquanto en- 
trava na transacção o terreno accrescido a leste do 
Chopim até o Jangada, como se vê do projecto de 
arbitragem technica do Sr. Rebouças. 

Lembra que a monarchia já havia considerado 
esse território como litigioso, tanto que, pelo tratado 
de 5 de Novembro, este território entrava para o arbi- 
tramento. 

Pelo tratado elle foi totalmente excluído. 
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Vê-se, diz o orador, do longo histórico que faz do 
modo por que a monarchia nos seus últimos tempos 
encaminhava a questão, que era imminente uma so- 
lução que trouxesse a partilha do território. Entre- 
tanto, contra o tratado de Montevideo levanta-se a 
maior grita, a mais desenfreada campanha por parte 
desses mesmos que estiveram a ponto de fazer peior. 

E' evidente que o que está em causa é a Repu- 
blica e este tratado não serve mais do que de pretexto 
dos que a combatem. 

Perorando, o orador concita a Gamara a encarar 
seriamente a gravidade da situação politica interna. 
Faz ver que a corrente sebastianista se avoluma cada 
vez mais e que é preciso oppôr-lhe um dique. Declara 
que acha imprescindível que cessem as hostilidades 
entre os poderes legislativo e executivo, porque só da 
união podem provir elementos de força capazes de 
garantir a Republica. Pensa que a Gamara não se deve 
divorciar do Ghefe do Estado^ cuja lealdade á Repu- 
blica não pode ser duvidada. 

Declara estar disposto a repetir o sacrifício de 
Abrahão, e se é necessário para consolidação da Re- 
publica a rejeição desse tratado, não tem duvida em 
dizer que esquece a sua individualidade e sacrifica-se 
na ara da pátria. 

A Gamara,'apreciando os intuitos patrióticos do Go- 
verno Provisório, regeitando o tratado dcsempenhar- 
se-ha de um dever que as circumstancias justificam. 

Estas foram mais ou menos as palavras e com se- 
gurança o espirito da peroração do Sr. Quintino Bo- 
cayuva. 
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Rejeição do tratado de 1890 pela Gamara dos Depntados 

Bem natural é suppor-se que as explicações que o 
negociador do tratado de Montevideo deu á camará 
dos deputados constituída em commissão geral sejão 
as mesmas que produziu na especial em dia,s antece- 
dentes. 

Foi depois de as ouvir, estudar e reflectir que, esta 
commissão, lavrou o parecer exigido pela camará 
nos seguintes termos : 

«A commissão especial nomeada para conheeer do 
tratado de limites entre o Brazil e a Republica Argen- 
tina, celebrado em Montevideo em 25 de janeiro de 
1890, e interpor o respectivo parecer, vem dar conta 
da honrosa incumbência que lhe foi confiada. 

«Para com acerto ajuizar do mérito do tratado, a 
commissão procurou, antes de tudo, estudar, desde 
suas origens, a secular e debatida questão de limites, 
no intuito de conhecer os fundamentos históricos dos 
nossos direitos ao território, disputado pelos argen- 
tinos. 

«Para conseguir este escopo, teve de remontar por 
um trabalho assiduo, longo e consciente, ás fontes his- 
tóricas dos limites das possessões portuguezas e hespa- 
nholas na America Austral, e, particularmente, na re- 
gião comprehendida entre os rios Uruguay e Iguassú. 

«Teve á sua disposição numerosos documentos, 
cada qual da mais alta valia, que, em satisfação das re- 
quisições que houve de fazer, mandou entregar-lhe o 
ministério dos relações exteriores. 

«Basta o estudo methodico de instrumentos tão 
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completos, claros, detalhados e ricos de informações, 
como sâo aquelles que compulsou a commissão, para 
satisfação plena dos espíritos ainda os mais exigentes. 

«Entretanto, a commissão levou os seus escrúpulos 
ao ponto de não declarar-se satisfeita com elles. 

«Quiz não dispensar elemento algum de eluci- 
dação da magna questão e solicitou o comparecimento 
no seu seio dos Srs. senador Quintino Bocayuva e vis- 
conde de Gabo Frio — o primeiro, negociador do tratado 
e o segundo, director geral da secretaria do exterior e 
autor de numerosos e importantes documentos diplo- 
maticos sobre o assumpto. 

«Ouvio também a commissão as informações de 
dous dos commissarios, encarregados do estudo do 
território litigioso. 

«Tendo, dest'arte, cumprido o seu dever, recor- 
rendo a todos os meios, que pareceram-lhe necessários 
e conducentes ao esclarecimento do assumpto, inteira- 
mente satisfeita e convenientemente orientada com o 
grande numero de dados, que colheu cm suas pacientes 
investigações, julga-se a commissão habilitada a dar a 
sua opinião sobre o tratado de Montevideo, opinião 
que tem a honra deofferecer á alta consideração da ca- 
mará dos Srs. representantes, nos termos seguintes : 

«Considerando que o território, situado ao oriente 
dos rios Pepiri-guassú e Santo António é limitado ao 
norte pelo rio Iguassú c ao sul pelo rio Uruguay, per- 
tence de direito ede facto ao Brazil. 

«Pertence de direito : 

I* Porque o tratado de i3de janeiro de 1760, que 
foi a primeira tentativa séria que fizeram as cortes de 
Lisboa e Madrid para fixar os limites das suas pos- 
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sessões, reconheee cathegoricamente a posse por Por- 
tugal do território situado a leste daquella linha. 

«Não obstante ter sido este tratado annullado peio 
de 176 1, subsiste o facto do reconhecimento da posse, 
que é a elle anterior e não teve nelle a sua origem . 

«2"* Porque o tratado de i" de outubro de 1777, no 
art. 8°, estipula que a fronteira passará pelos rios Pe- 
piri-guassú e Santo António, conservando assim o 
nome de Pepiri-guassú, que deram os primeiros de- 
marcadores ao rio Pequiry do tratado de 1750, com o 
fim de não confundir-se como de igual nome, que aíBue 
no Paraná, junto ao Salto de Guayra; dando ao rio, que 
elles subiram e cujas cabeceiras disseram ser fronteiras 
das do Pepiri-guassú, o mesmo nome de Santo António. 

«Se não bastasse este facto tão concludente da con- 
servação dos nomes para levar aos espíritos mais refrac- 
tários a convicção de que as cortes tiveram em mira a 
renovação do art. 5** do tratado de 1750, haveria ainda o 
appello para as instrucçoes do governo da Hespanha, 
assignadas pelo ministro D. José Galves, em Aran- 
juez, e datadas em 6 de junho de 1778, e para as do 
vice-rei de Buenos- Ayres D. Juan José de Vertis, com 
o respectivo plano de operações, onde vem determi- 
nados, do modo mais positivo, as posições e os signaes 
característicos das boccas dos rios Pepiri-guassú e 
Santo António. 

«3° Porque estes dois rios, de que falíamos tra- 
tados, são os mesmos que explorou em 1887 a primeira 
partida da commissão mixta de limites. 

«Estes rios figuram na carta geral da commissão 
mixta, nas plantas particulares, nas cadernetas do ser- 
viço, nas actas e nos diários com os mesmos nomes, 
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que deu-lhe o tratado de 1 777 e lê-se no mappa clássico 
de D. JuandelaCruz Cano y Olmedilla, geographo 
real de Hespanha,e outros. 

«Verificou a commissão mixta de limites que todos 
os accidentes topographicos, característicos, da emboc- 
cadura do Pepiri-guassú e das suas immediações no 
Uruguay, assim como aquclles relativos á bocca e ao 
curso do Santo António e que vêm descriptos e assig- 
nalados nos diários dos demarcadores do século pas- 
sado (os primeiros e os segundos) e nas instrucçoes do 
governo e dos commissarios hespanbóes, concordam 
exactamente com o que foi observado no terreno. 

«4** Porque o rio Chapecó, que os commissarios 
hespanhoes da segunda denlarcação denominaram Pe- 
quiry-guassú, nome que os argentinos conservaram, 
não era conhecido nem jamais figu^rou em mappa algum 
ou em outro qualquer documento com tal denominação 
ou qualquer outra, antes de ser assignalado pelo geo- 
grapho hespanhol D. Joaquim Gundin. 

«Os signaes dados para o reconhecimento do Pe- 
piri-guassú aos segundos demarcadores são os mesmos 
que encontram-se na fóz deste rio e differem consi- 
deravelmente daquelles, que os hespanhoes aflirmaram 
existir ria bocca do Chapecó. 

«Do descobrimento do Chapecó resultou o Santo 
Antonio-guassú de Oyarvidc, que é o rio Jangada dos 
brazileiros e que hoje os argentinos pretendem para 
fronteira do lado da vertente do Iguassú. 

«Nem o nome de Pequiry-guassú, nem o de Santo 
Antonio-guassú, figuram no tratado de 1777* São inven- 
ções muito posteriores a este e que só serviram para fazer 
suígir duvidas, que perturbaram a boa marcha dasex- 
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ploçações, sem terem conseguido os commissarios hes- 
panhocs o seu desideratum, porquanto nao consta por 
aeto ou documento algum publico, que o governo de 
Madrid tenha sanccionado, approvado ou ainda ligado 
importância ao facto do descobrimento do rio de geo- 
grapho Gundin e ás duvidas que nasceram entre os 
commissarios. 

«Accresce que o Santo Antonio-guassú foi explo- 
rado apenas alguns kilometros abaixo da sua origem. 

« O facto de ser este o rio mais visinho do Chapéco, 
que flue para o Iguassú, nenhum valor tem quanto á 
questão de direito, porque nao só o Chapéco não é o 
Pepiri-guassú como também o Santo Antonio-guassú 
de Oyarvide não é o Santo António do art. 8° do tratado 
de 1777, onde nenhuma referencia é feita ao rio mais 
visinho. 

« 5.* Porque é o art. 8° do tratado de i** de Outubro 
de 1777, que regula os limites do Brazil, nesta região, 
com a Republica Argentina, não obstante ser um tra- 
tado preliminar, não obstante não haver sido renovado 
pelo tratado de Badajoz de 1801, não obstante ter o go- 
verno brazileiro afflrmado a suanullidade, não obstante 
os tratados obrigarem somente as partes contratantes e 
elle haver sido celebrado entre Portugal e Hespanha. 

« O art. 8* do tratado de 1777 está em pleno vigor, 
porque a Republica Argentina aceita-o, porque o, go- 
verno brazileiro, apezar de negar a sua validade abso- 
luta, aceita-o neste particular, porque finalmente os 
tratados extinctos podem ser renovados ou restabeleci- 
dos por consentimento mutuo, expresso ou tácito, das 
partes contratantes ou aceitantes : e o Brazil e a Repu- 
blica Argentina máií de timá vez hão declarado, em do- 
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cumento publico e que faz f é : — a segunda, que o tra- 
tado de 1° de Oulubro de 1777 conhecido por tratado de 
Santo Ildefonso, nunca deixou de ser valido e nesta 
conformidade tem-no sustentado sempre ; o primeiro 
que, apczar 'de consideral-o nullo, admitte para 
regular a questão de limites o seu art. 8**. • 

« Pertence de facto : 

« i.** Porque o Brazíl exerce soberania c dominio 
♦ eminente sobre o território, hoje disputado, onde exis- 
tem autoridades administrativas, judiciarias e policiaes 
onde lança e percebe impostos e onde a posse efifectiva 
manifesta-se de modo o mais convincente, pela exis^ 
tencia de povoações, entre as quaes existe uma villa 
(Palmas) cabeça de comarca, de estabelecimentos in- 
dustriaes, de estradas reaes, de pontes e outras obras 
de arte, de linhas telegraphicas e finalmente, de uma 
população superior a 8.000 almas, composta exclusiva- 
mente de brazileiros, na qual não se conta um só cida- 
dão argentino ; 

2.° Porque jamais a Hespanha, nos tempos colo- 
niaes, e a Republica Argentina, depois de sua separa- 
ção da metrópole, occuparam parte alguma do territó- 
rio situado ao oriente da linha dos rios Pepiri-guassú 
e Santo António, revelando animus possidendi. 

« Cumpre ponderar e é de grande peso para mos- 
trar que, até época muito recente, a Republica Argen- 
tina nunca pretendeu penetrar no território, que hoje 
disputa, — que em 1866 o Governo Brazileiro empe- 
nhado na grande lucta com o dictador do Paraguay, 
mandou abrir communicaçoes até o rio Paraná, pelos 
illustres engenheiros militares, Jeronymo Jardim e Ál- 
varo de Oliveira, então i"* tenentes, v r 
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« Do relatório assignado pelo general Jardim, o 
explorador de 1866, consta que não havia naquella 
época, que aliás é recente, estrada ou picada alguma 
que communicasse o território com a republica visi- 
nha. Foi S. Ex. quem desbravou aquelle invio sertão 
e foi dando nomes aos lugares e plantando padrões. 

« Considerando pelos motivos já expostos e outros 
que existem em numero considerável e que corroboram 
do modo o mais concludente a convicção que tem a 
commissão da ligitimidade das pretenções do Brazil ao 
território que o ex-Governo Imperial, aliás plenamente 
convencido do nosso direito, permittio que fosse consi- 
derado litigioso ; que este direito é inconcusso e irrefu- 
tável quer á luz dos documentos historieos, quer com- 
provado pelo direito escripto convencional e já final- 
mente tomando por base o uti possidetis effeetivo e real, 
justificado por uma posse longa^ antiga, effeetiva e 
tranquilla ; 

« Considerando que o tratado de Montevideu 
admittio a divisão do território ; 

« Considerando, que ex-vi do mesmo tratado, fica 
pertencendo á Republica Argentina uma área conside- 
rável do território habitado por compatriotas nossos, 
que tem as suas terras registradas nos nossos archivos, 
que sempre obedeceram ás nossas autoridades e que 
sempre julgaram acender os seus lares na terra dd 
pátria ; 

« Considerando finalmente que .0 tratado de Mon- 
tevideu não deve annullar o de 5 de Novembro d^ 1889, 
o qual estabelece como ultimo recurso o arbitramento 
consignado como regra na Constituição da Republica 
para solver as questões internacionacs : 
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« A commissão é de parecer que a camará dos Srs, 
deputados não dê a sua sancção ao tratado de limites 
assignado em Montevideo em 25 de Janeiro de 1890. 

« Sala das sessões, 6 de Agosto de 1891. — Diotiysio 
E. de Castro Cerqueira, relator — Bernardino de Cam- 
pos — Dr. José Augusto de Freitas — Joaquim Francisco 
de Abreu — Alctndo Guanabara — Annibal Falcão — F. A. 
Rosa e Silva — D. Manhães Barreto — Ntlo Peçanha (ven- 
cido).» 



Reunida a camará dos deputados, na sua sessão do 
dia 10 de Agosto, foi este parecer posto em discussão ; 
e sem que fosse á tribuna um único de seus membros 
para o impugnar, e a requerimento do Dr. Nilo Peça- 
nha, o membro divergente da commissão especial que 
apresentou o mesmo parecer, foi encerrado o direito de 
sobre elle fallar-se e regeitado, — por 142 contra 5 vo- 
tos !.. . 

Foi pois assim solemnemente mantidos os direitos 
do Brazil ás linhas da fronteira que em lySg e 1760 fo- 
ram exploradas, aceitas pelo tratado de i** de Outubro de 
1777 c reconhecidas pela Republica Argentina no tra- 
tado de 14 de Dezembro de 1857. 

A questão já, pela força da nova doutrina consti- 
tucional contida na carta de 24 de fevereiro de 1891, e 
fora recebida antes no tratado de 5 de novembro de 
1889, já pelo que dispõe este mesmo tratado, é de crer, 
decida-se pelo arbitramento. 

Urge que se preparem do modo o mais preciso e 
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claro a exposição que deve ser ofiferecida ao arbitro 
para que o seu laudo seja o mais correcto possível. 

No parecer da commissáo especial da camará, e 
que ficou transcripto, ha a devida orientação desse tra- 
balho. 

Os que conhecem a questão e se não acham apai- 
xonados em favor dos interesses argentinos, nem por 
um instante terão duvidas de que em arbitragem te- 
remos mantida a fronteira que a monarchia sempre 
defendeu. 

Terminando, para aqui traslada-se o que sobre a 
sessão da camará dos deputados, em que regeitado foi o 
tratado de 25 de janeiro de 1890, disse o Jornal do 
Braiil : 

(( Reuniu-se hontem em sessão secreta a camará 
dos deputadss com o fim de discutir e votar o parecer 
da commissão especial, que ante-hontem publicámos. 

« Ao meio-dia abriu-se a sessão sob a presidência 
do Sr. Oliveira Lima. 

Não havendo ainda numero sufficiente de depu- 
tados, e não podendo ser apresentada matéria dififerente 
da que constituía o assumpto do dia, foi suspensa a ses- 
são, até que comparecessem mais alguns membros da 
camará. 

Quasi á I hora, havendo numero, recomeçou a 
sessão sob a presideí'ncia do Sr. conselheiro Matta Ma- 
chado. 

O Sr. deputado Nilo Peçanha, membro da com- 
missão especial que deu o parecer sobre o tratado, e o 
único que assignou-se vencido, requereu... o encer- 
ramento da discussão ! 
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A camará, por grande maioria, com excepção dos 
membros presentes da commissão, approyou o reque- 
rimento do deputado que, mais que qualquer outro, 
devia ter interesse em que não se concluisse pela mor- 
daça o estudo desta questão que começará pelo se- 
gredo. 

Prevaleceu, entretanto, a diplomacia da rolha. 

Antes de approvado o requerimento do Dr. Nilo 
Peçanha, o Sr. Serzedello apresentou uma moção de 
encómios ao negociador do tratado, e de promessas 
tranquillisadoras á Republica Argentina. 

Disse S. Ex. que a rejeição do tratado não impor- 
tava desconhecimento á correcção do Sr. Quintino, nem 
intuitos de perturbar a paz ou quebrar as relações de 
amizade com os nossos visinhos. 

Esta moção, foi, porém, retirada em seguida, a pe- 
dido do seu autor. 

O Sr. Anibal Falcão, um dos signatários do pa- 
recer da commissão especial, apresentou uma moção, 
firmada pelos seus collegas de commissão, excep- 
tuando-se o Sr. Nilo Peçanha, membro discordante, e 
o Sr. Rosa e Silva, que não estava presente. 

Na moção se declarava que a commissão rejeitara o 
tratado de Montevideo, não influenciada por interesses 
de politica interna, mas convicta de que o direito dava 
ao Brazil a fronteira marcada pelo tratado de iSSy. 

Os que leram na imprensa o resumo da exposição 
do Sr. Quintino á camará dos deputados, não ignoram 
que S. Ex. pedio a rejeição do tratado como meio de 
abafar o movimento restaurador que, no seu parecer, 
explorava o patriotismo nacional contra a republica que 
firmara o convénio. 
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Foi para garantir a republica contra o fantasma do 
sebastianismo que o Abrahão do governo provisório fez 
o sacrifício de seus sentimentos paternos, consentindo 
que o parlamento deixasse morrer o tratado. 

Votando a camará em silencio a rejeição delle de 
pois das palmas com que acolheu, segundo dizem, o 
lance oratório do ex-ministro de estrangeiros, — podia 
parecer que os representantes da nação visaram mais 
garantir a paz no interior do que defender o direito na 
fronteira . 

A commissão, apresentando a sua moção, sérvio a 
um tempo á verdade e á pátria, garantindo contra so- 
phismas ou suspeitas, a significação do seu parecer. 

O Sr. Gabino Besouro, tomando a palavra, disse 
que esta moção podia ser interpretada em desfavor do 
ex-ministro do exterior, bem que da parte da com- 
missão, a cujos sentimentos fazia justiça, não houvesse 
semelhante intenção. 

O Sr. José Augusto de Freitas respondeu expli- 
cando o intuito da moção. 

Replicou o Sr. Lauro MúUer, indo além do Sr. Ga- 
bino Besouro, insinuando que a moção parecia indicar 
o desejo de molestar o negociador do tratado. 

Tomou então a palavra o Sr. César Zama, dizendo 
que se não estava disposto a approvar a moção apre- 
sentada e retirada pelo Sr. Serzedello, porque impor- 
tava em uma homenagem que não tinha razão de ser, 
pedia também permissão aos membros da commissão 
especial para declarar que não votava pela moção por 
elles apresentada, porque era dispensável á vista dos 
argumentos em que fundou-se o respectivo parecer, 
posteriores á justificação do Sr. Quintino perante a ca- 
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mara, o que excluía a suspeita de que o negociador in- 
fluirá sobre a opinião dos deputados. 

Então o Sr. Freitas, pedio que fosse retirada a 
moção apresentada pelo Sr. Annibal Falcão, decla- 
rando-sc porém na acta que a camará reconhecia que o 
parecer da commissão estribára-se exclusivamente no 
direito que tem o Brazil ao território contestado, 

A camará applaudio esta deliberação justa e 
sensata. 

O Sr. Gabino Besouro objectou, porém, que isto 
era, em rigor, a moção rejeitada, e a camará se des- 
disse dos seus applausos. 

Informaram-nos, porém, de que umsentimento- 
até certo ponto explicável, e que attenúa de leve a con, 
tradicção, influio na attitude da camará : um deputado 
conterrâneo do director da politica ministerial e de- 
dicado ao governo, andou de bancada em bancada, pe- 
dindo votos em favor do requerimento do Sr. Freitas, 
e bastou isso para que a camará desconfiassse de inter- 
venção official... Trop de lèle... 

Interveio o Sr. Frederico Borges, pedindo que não 
constasse da acta o incidente (assim qualificou-o S. Ex.) 
relativo á moção. Era escurecer mais o segredo da ses- 
são ; trancas passadas nas portas e esponja passada 
na acta. 

Antes de encerrada a discussão do tratado, foi 
approvada a seguinte modificação do Sr. Serzedello ao 
ultimo considerando do parecer : 

« Considerando que o recurso terminal da decisão 
dos pleitos internacionaes é o arbitramento; consignado 
na constituição... » 

O parecer dizia isto : 
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« Considerando finalmente que o tratado de Mon- 
tevideo não deve arinullar o de 5 de novembro de 1889 
o qual estabelece como ultimo recurso o arbitramento, 
consignado como regra na Constituição da Republica 
para salvar as questões internacionaes... » 

Concluindo-se do exame comparativo entre estes 
dois tópicos que o Sr. Serzedello não fez mais do que 
supprimir a referencia ao tratado de 5 de novembro... 

Deixemos ao publico a escolha do qualificativo ade- 
quado a este chauvinismo radicalista. 

E terminou ás 3 horas e 3 quartos esta sessão... 
secreta. » 



EM SUMMA 

Tendo de se dar execução ao tratado de arbitra- 
mento de 5 de Novembro de 1889, que, subsiste em 
todo seu vigor, o arbitro designado pelas duas partes 
contratantes tem necessariamente de proferir o seu 
laudo em sustentação dos direitos do Brazil pondo de 
parte as preterições da Republica Argentina. 

A decisão arbitral de conformidade a quanto dis- 
põe o art. b"" daquelle tratado, versará somente em de- 
clarar, — qual a fronteira entre os dois paizes pela de- 
signação de que rios ella se constitiie, á vista das razões 
e documentos que produzirem os respectivos governos. 
Doeste modo se estabelecerá a ultiriía palavra sobre 
quaes são os rios que atravessam essa zona territorial 
que se nos contesta, que devam receber os nomes men- 
cionados no tratado de i** de Outubro de 1777 : 

— Se esses que, invariavelmente, têm sido o Pe- 
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piri-guassú e o Santo António', e assim inscriptos em 
todos os mappas que lhe servirão de base e poste- 
riores, ou ; 

— se o Chapecó e o Chopim, aquelle inscripto com 
igual nome, nos mesmos mappas precedentes ao tra- 
tado e este de modo algum indicado nesses mappas. 

Não ha duvida de que, as pretençoes que man- 
temos, fundam-se em valiosos titulos, compromissos 
solemnes e mais nainveteradae nunca contestada posse 
secular, mandada respeitar pelo tratado de lySo (seu 
preambulo) e pelo de 1777 (no art. 16); posse que se es- 
tende até o Pepiri-guassú e Santo António, linhas estas 
estratégicas adoptadas pelas duas Cortes para extremar 
a fronteira da então colónia de Portugal com o, vice- 
reinado de Buenos-Ayres : — ficando logo abaixo, nos 
rios caudalosos Uruguay e Iguassú, as grandes ca- 
choeiras desses mesmos rios. 

Na demarcação feita em commum por commissarios 
portuguezes e hespanhóes, cumpre commemorar, se 
declarou quaes os rios que eram indicados vagamente no 
art. 5° do tratado de 1750, afim de servirem á divisa dos 
dois paizes ; no subsequente, de 1777, em seu art, 8*, 
firmando-se naquella demarcação, fora essa divisa tra- 
çada em termos claros e os mais precisos. 

Por ultimo, o tratado de 14 de Dezembro de 1857 
feito pelos governos brazileiro e argentino, adoptou, 
sem a minima restricção, a mesma divisa, pela con- 
vicção em que estavam de que, assim se attendia aos 
direitos que os respectivos paizes podiam ter, como 
tudo foi expresso no protocoUo que acompanhou aquella 
negociação. 
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E, ahi está quanto basta, para de maneira completa 
firmar-se a razão de nossas exigências. 

No entretanto, em 1876, as pretenções argentinas 
se revelam contrarias ao quanto estava accordado: e 
voltam a reviver as explorações de Oyarvide, já despre- 
sadas até pela Corte de Hespanha, e as insinuações de 
divisa pelo Chapccó, á partir do Uruguay e seguindo 
por um outro rio, que fosse sahir no Iguassú, como 
contravertente ! . . . 

Essas pretenções que offendem tão de frente os 
tratados, e os direitos herdados da metrópole, vieram 
até o seu ephemero triumpho, no tratado de 25 de Ja- 
neiro de 1890, não obstante o resultado das explorações 
em commissão mixta, que se devia esperar, as quaes 
mostram de modo concludente que era de todo proce- 
dente a demarcação feita em lySg. 

« 

Essas explorações attestam que nem o Piquwi' 
guassú^ nome dado ao Chapecó, nem o Chopim e nem 
o Jangada são os rios designados por fronteira no tra- 
tado de 1777: — as vertentes eram diversas diversos, os 
característicos e não infirmavam portanto as «designa- 
ções daquella demarcação. 

Não é fácil qualificar a insistência do Governo 
Argentino que se traduz desse acto, e a transacção que 
pretendera, levando o Brazil a ceder de seus direitos 
ao território todo, á leste dos rios Pepiri-guassú e Santo 
António, já acceitos por elle mesmo em 1857. 

Ao arbitramento, como prinéipio constitucional 
vigente, firmado em um tratado celebrado com os Es- 
tados Unidos d^America do Norte, caberá a decisão^ 
deste litigio. 
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O arbitro dirá quaes os rios, que correm nessas 
zonas, que devem ser os da fronteira entre os dqus 
paizes. 

Não se trata mais de transacção. 

Felizmente foi rechaçado pela camará dos depu- 
tados o acto do Governo Provisório como attentatorio 
da integridade da Pátria. 

Os motivos que expoz o negociador do tratado 
de Montevideo foram julgados improcedentes. 

Volta-se á questão de direito como já haviam 
convindo os dous Governos, pelo tratado de 5 de no- 
vembro de 1889, e só delia é que se tem de occupar o 
arbitro para resolver-se definitivamente esta questão 
seccular. 
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IV. 1 



Memoria organisada pelo plenipotenciário brasileiro para 
servir de base ao tratado de limites de 14 de dezembro 

DE 1857. 



Os limites entre o Império do Brazil e as Republi- 
cas quecomelle confinam não'podemser regulados pelos 
tratados celebrados entre Portugal e Hespanha, suas 
antigas metrópoles, salvo se ambas as partes contrac- 
tantes quizerem adoptal-os como base para, a demar- 
cação de suas respectivas fronteiras. 

As convenções com que as duas Coroas de Portu- 
gal e Hespanha procuraram dividir entre si ás terras, 
ainda não descobertas ou conquistadas na America, e 
extremar sua$ possessões estabelecidas no mesmo Con- 
tinente nunca sortiram o desejado effcito. 

As duvidas e incertezas de taes estipulações, os 
embaraços emergentes de uma e outra parte, e, por fim 
a guerra sucessivamente, inutilisaram todos os ajustes 
e consagraram o direito do uti possídetis como o único 
titulo e a única barreira contra as usurpações de uma 
c outra nação e de suas colónias na America Meri- 
dional. 

As ultimas estipulações ajustadas e conclui das 
entre as duas Coroas, pára a demarcação de seus domí- 
nios no Novo Mundo, são as do tratado preliminar de !• 
de Outubro de 1777, disposições em grande parte co* 
piadas do tratado de i3 de Janeiro de 1760, que aquelle 
teve por fim modificar e esclarecer. 

O tratado de 1777 foi roto e annullado pela guerra 
superveniente em 1801 entre Portugal e Hespanha, e 
assim ficou, para sempre, nao sendo restaurado pelo 
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tratado de paz assignado cm Badajoz aos i6 dias de Ju- 
nho do mesmo anno. 

A Hespanha conservou a Praça de Olivença que 
tinha conquistado pelo direito da guerra, e Portugal, 
todo o território pertencente á Hespanha, que em vir- 
tude do mesmo direito occupara na America. 

E', pois, incontestável que nem mesmo a Hespa- 
nha ou Portugal poderia hoje invocar o tratado de 1777, 
porque contra semelhante pretenção protestaria a evi- 
dencia do direito internacional. 

O Governo de S. M. o Imperador do Brazil, reco- 
nhecendo a falta de direito escripto para a demarcação 
de suas raias com os Estados vfsinhos, tem adoptado e 
proposto as únicas bases razoáveis ^ equitativas que 
podem ser invocadas :. uti possidetis^ onde. este existe, e 
as estipulações do tratado de 1777, onde ellas se con- 
formam ou não vão de encontro ás possessões actuacs 
de uma c outra parte contratante. 

Estes princípios têm por si o assenso da razão e da 
justiça, e estão consagrados no direito publico univera 
sal. Rejeitados ellcs, o único principio regulador seri- 
a conveniência e a forca de cada nação. 

O Império repugnou e repugnará sempre deslin- 
dar suas differenças com os Estados risinhos por outros 
meios que não sejam os da amizade e persuasão. 

Elle não carece estender suas fronteiras além' dos 
limites actuaes, determinados pelas suas posses e ju- 
risdição, tacita ou expressamente reconhecidas. Sua 
única aspiração é regular sobre esta base^ e pelo mais 
amigável accôrdo, com os Estados confinantes^, as raias 
que devem extremar os respectivos territórios. 

Esta necessidade, que sente o Império, deve ser 
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igualmente sentida pelos seus visinhos, porque a falta 
de reconhecimento e demarcação das fronteiras suscita 
contestações e conflictos ; obsta á sua melhor segu- 
rança e policia ; é um perigo constante para a conser- 
vação da mutua benevolência e amizade, que c de inte- 
resse de todos manter e cultivar. 

Felizmente, a linha que separa o território Brazi- 
leiro do Argentino, entre os rios Paraná e Uruguay. 
não pode dar lugar á menor contestação. Tanto o prin- 
cipio do iitiprcjiidelis como o tratado de 1777 aassignalão 
do mesmo modo. 

A sobredita linha divisória acha-se assim dcscripta 
no art. 8** do tratado de 1777. 

« Ficando já assignalados os domínios de ambas as 
Coroas até a entrada do rio Pequeri ou Pepiri-guassú, 
no rio Uruguay, convieram os dous altos contractantes 
em que a linha divisória seguiria aguas acima do dito 
Pepiri-guassú ate a sua origem principal, c desde este 
pelo mais alto terreno, debaixo das regras dadas no 
art. 6", continuará a encontrar as correntes do rio Santo 
António que desagua no Grande de Coritiba, por outro 
nome chamado Iguassú : seguindo este aguas abaixo 
até a sua entrada no Paraná pela sua margem Oriental; 
e continuando então aguas acima do mesmo Paraná até 
onde se lhe ajunta o rio Igurey pela sua margem Occi- 
dental.» 

Esta estipulação é a mesma do art. 5° do tratado de 
1750, com a única differença notável de denominar-sc 
Pepiri-guassú e Santo António os dous primeiros rios 
por onde corre a linha divisória a partir do Uruguay. 
Aquellas denominações foram dadas pelos demarcado- 
res do tratado anterior. 
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Importa, para clareza e maior esclarecimento, tran- 
screver também aqui o dito artigo correspondente do 
tratado de lySo : 

« Subirá desde a bocca do Ibicui pelo alveo do 
Uruguay até encontrar o do rio Pepiri ou Pequeri, que 
desagua na margem occidental do Uruguay ; e conti- 
nuará pelo alveo do Pepiri acima até a sua origem prin- 
cipal, desde a qual proseguirá pelo mais alto do ter- 
reno até a cabeceira principal do rio mais visinho que 
desemboque no rio Grande de Coritiba, por outro nome 
chamado Iguassú. Pelo alveo do dito rio mais visinho 
da origem do Pepiri, e depois pelo do Iguassú, ou Rio 
Grande de Coritiba, continuará a raia até onde o mesmo 
Iguassú desembocca na margem oriental do Paraná, e 
desde esta bocca proseguirá pelo alveo do Paraná acima 
atè onde se lhe ajunta o Igurey pela sua margem occi- 
dental.» 

As regras prescriptas no art. 6* do tratado de 1777, 
á que se refere o 8* acima transcripto, se resumen no 
seguinte : marcar uma faxa de terreno neutral nessa 
como nas demais secções da fronteira commum (idéa 
entáo muito admittida pelas duas Coroas); buscar os 
lagos e rios que pudessem servir de limite fixo e inalte- 
rável, e em sua falta, os cumes das montanhas mais 
sighalados ; ficando estes e as suas faldas por termo 
neutral divisório, cm que nem se pudesse entrar, po- 
voar ou edificar, por alguma das duas nações. 

Nenhum dos dous tratados, de que se tem fçito 
menção, chegou a ser plenamente executado, mas am- 
bas as demarcações foram começadas, e algumas linhas 
reconhecidas e assignaladas assim pelos primeiros como 
pelos segundos demarcadores. 
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A linha do Pepiri ao Iguassú foi uma das reconhe- 
cidas e demarcadas, o que teve logar, em virtude do 
primeiro tratado, de Janeiro de lySgá Janeiro de 1760, 
conforme as instrucçoes dadas pelas duas Coroas, e com 
perfeito accôrdo dos respectivos commissarios. 

Eis o termo do reconhecimento do rio Pepiri, uma 
das divisas principaes da linha que [devia correr do 
Uruguay ao Paraná. 

Certificados todos de que o rio em cuja bocca es- 
távamos, era o Pepiri, se fez e firmou o acto de reco- 
nhecimento seguinte : 

«Os commissarios da segunda partida de demarca- 
ção, José Fernandes Pinto Alpoim, por parte de S. M. 
Fidelissima, e D. Francisco Arquedas por parte de S. M. 
Catholica, ouvido o parecer unanime dos astrónomos, 
geographos e officiaes das duas nações, que por força 
das razões expostas na junta antecedente, e da asseve- 
ração do Índio vaquiano Francisco Xavier Arirapi, sar- 
gento de seu povo de S. Xavier, cujos conhecimentos 
e noticias destes rios se comprovam com a conformi- 
ade que se achou entre as que delles dava a sua ver- 
dadeira situação, disseram não lhes ficava a menor du- 
vida de que era o Pepiri o rio que o dito vaquiano si- 
gnalava, e em cuja bocca estavam acampadas as duas 
partidas ; declaramos que reconhecemos este pelo rio 
Pepiri determido no art. 5** do tratado de limites por 
fronteira dos domínios de Suas Magestades Fidelissima 
e Catholica, e em sua consequência, que a demarcação 
começada em o povo de S. Xavier, e seguida aguas acima 
do Uruguay até a bocca deste, deve continar seguindo 
seu curso até suas cabeceiras, sem embargo de não 
achar-se na cffectiva posição conforme a que lhe dá o 
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mappa da demarcação, dado pelas duas Cortes^ não de- 
vendo, segundo a declaração assignada ao reverso delle 
pelos dous Exms. Srs. Plenipotenciários D. José de 
Carvajal e Lencastre, e Visconde Thomaz da Silva 
Telles, attender-se ao dito mappa senão em quanto este 
se achasse eonforme ao tratado ; e para que em todo o 
tempo conste este acto de reconhecimento, lindeiro^ da 
divisão de termos, fizemos a presente declaração fir- 
mada por todos os abaixo assignados. 

Bocca do rio Pepiri, 8 de Março de 1759.» 

No diário que cm commum fizeram os dous com- 
missarios, e do qual foi. extrahido o sobredito docu- 
mento, se lê a seguinte conclusão: 

«Do modo referido se pôde executar esta parte da 
demarcação com a diligencia e trabalho que se deixa 
entender. Por meio destes obstáculos se logrou, depois 
de achada a origem principal do Pepiri, reconhecer 
também a cabeceira principal, e seguir todo o curso do 
mais immediato que corre ao Iguassú; ao qual, como 
se tem dito, se chamou rio de Santo António (e com 
propriedade poderá haver-se chamado rio desejado) e 
feita por elle a demarcação, se atou a linha divisória, 
reconhecendo, em virtude do artigo do tratado, como 
pertencente aos domínios de S. M. Fidelíssima todo o 
terreno que se estende ao oriente e septentrião dos 
ditos rios^ e por tocantes á S. M. Catholica, o que fica 
ao occidente e meío-dia dos rios Pepiri, Santo António 
e Iguassú ; e para seu mais constante valor se firmou 
por todos neste acampamento do rio Santo António, á 
3 de Janeiro de 1760.» 

Não se pódc deixar de reconhecer, em vista das 
tradições officiaes, e extra-oíficiaes^ que essa penosa de- 
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marcação foi executada com o mais louvável escrúpulo , 
e com perícia e boa fé, pelos commissarios de uma e 
outra nação. 

Tão felizes não foram as outras commissoes, não 
tanto pelas diíficuldades da empreza, que naquella tam- 
bém eram consideráveis, como pelo pernicioso espirito 
que dominou a alguns demarcadores. 

A situação e curso dos três rios, de que faliam os 
dous tratados, ficaram determinados como se passa a 
descrever. 

O Pepiri-guassú (como foi denominado) entra no 
Uruguay pela margem direita ou septentrional, pouco 
mais de uma légua acima do Salto Grande deste rio, na 
latitude de 27*9. Mais ao occidente, e distante delle 
2/3 légua, desagua pela mesma margem o arroy 
Itajoá. 

Defronte e contigua á barra existia uma pequena 
ilha de pedras, a qual deve ficar coberta nas enchentes 
do mesmo Pepiri-guassú c do Uruguay, apparecendo 
quando muito os ramos dos arbustos que a revestem. 

Esta ilha como que é a extremidade de um arrecife 
que naquella paragem obstrue o leito do Uruguay. 

Tinha ella do oriente ao occidente 9 toezas e 3 pés, 
o do norte á sul 7 toezas e 4 pés. 

A largura do Pepiri-guassú, entre as duas pontas 
que forma com o Uruguay, era de 52 toezas e 5 pés, e 
de pouco mais de 3o toezas dentro da barra. Defronte 
achou-se ser a largura do Uruguay, de 243 toezas e 5 
pés. 

Na ponta oriental fez-se um desmonte de arvores, 
deixando em meio uma só da altura de i3 pés, na qual 
se poz uma cruz, c em seus braços se gravaram os 



176 



caracteres de /?. F. (Rei Fidelíssimo) anno de lySg. 
Nasce o Pepiri-guassú, aos 26^10 de latitude, de um 
pequeno manancial que brota entre pequenas pedras, . 
situado no alto da Serrania que corre entre o Uruguay 
c o Iguassú. 

O rumo direito, de sua origem á bocca, achou-se 
ser de iS** S O. A extensão do seu tortuoso curso foi 
computada em 36 á 38 léguas. 

Ao maior de seus confluentes, que desagua pela 
margem oriental, na latitude de 26'*4i', deu-se o nome 
de Pepiri-merim. 

Na sua origem se desmontou um pedaço de bos- 
que, cortando as arvores circumvisinhas, no espaço de 
5o toezas e em um pinheiro alto e grosso, que se deixou 
só na margem Occidental, se gravou uma cruz, donde 
fazendo para o Norte uma picada bem larga, pelo ter- 
reno entre meio, que era plano, se scguio em direitura 
á outro manancial reconhecido, em o qual, praticado 
igual desmonte, se gravou outra cruz em uma arvore de 
timbó, que ficou só no lado oriental. 

No mesmo plano cm que está o manancial que dá 
origem ao Pepiri-guassú se encontra, á 5oo passos, ca- 
minhando para o norte, outro manancial copioso, que 
brota entre pedras grandes, e delle nasce o rio que se 
chama de Santo António. 

Corre o Santo António, á rumo direito tirado de 
sua origem á bocca, pelos 26* N. O . Seu curso natural 
é de 27 a 3o léguas, fazendo voltas e serpenteando entre 
pequenos montes. Tem multidão de arrecifes^ como 
também um salto, 7 léguas acima de sua fóz, pela 
latitude de 25*\ 41'n". 

Desagua no rio Iguassú pela margem central ou 
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esquerda, aos 25** 35' de latitude. Tendo a sua foz de 
largura 35 toezas. 

Antes do Santo António não se encontra, pela 
margem austral do Iguassú, a partir da sua confluência 
com o Paraná, senão pequenos arroyos, dos quaes o 
maior e único notável foi denominado S.Francisco. 
Dista este do Santo António uma légua e três quartos . 

Em duas arvores, uma na banda occidental, e 
outra na banda oriental do Santo António, feitos os 
convenientes desmontes, se gravaram duas cruzes; a 
primeira com a inscripção R. C. anno de 1760, e. a 
segunda com a correspondente R. F» anno de 1760. 

O Iguassú, ou Rio Grande de Coritiba,a8saz conhe- 
cido, mesmo na época das demarcações luso-hespa- 
nholas, nasce na latitude dè 26% pouco mais ou menos^ 
da mesma serrania alta que, correndo a costa do mar, 
dá origem ao Uruguay. 

• Desagua no Paraná pela latitude de 25*35'. Sua 
largura na foz era de i;2o toezas. Na ponta austral que 
faz com o Paraná, achou-se ser .a largura deste de 124 
toezas. 

Em ambos os ângulos da sua barra collocaram-se 
marcos, semelhantes aos do Pepiri-guassú e Santo An- 
tónio.. O do norte recebeu a inscripção R. F., e o do 
sul a de R. C. 

Declarado nulló em 1761, por accordo de ambas 
as Cortes, o tratado de 1750, em consequência das du- 
vidas e dificuldades que surgirão de sua execução, 
veio a guerra de 1762 ainda mais complicar e confundir 
as possessões de uma e outra potencia. 

Finalmente, succedeu áquelle tratado de limites o 

12 
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preliminar de 1777, cuja demarcação, na linha á que 
se contrahe esta memoria, começou em 1788. 

Como já se observou, este segundo trabalho, feito' 
com o conhecimento que se havia adquerido pelas de- 
marcações anteriores, e em vista das duvidas que então 
occorreram, copiou quasi pelos mesmos termos o art. 5** 
do tratado de 1760, adoptando as novas denominações 
dadas pelos demarcadores de 1759 ao Pepiri e ao seu 
contravertente. •' 

Donde se evidencia que a mente das duas Cortes 
foi adoptar naquella paragem a mesma divisa estipu- 
lada no mallogrado tratado-de i75o, e que os seus com- 
missarios de commum accordo haviam reconhecido e 
demarcado. 

Consequentemente, os demarcadores do art. 8° do 
novo tratado não eram incumbidos de ir em procura 
de um terreno ainda de todo desconhecido, e somente 
correu-lhes o dever ^de repetir o reconhecimento dos 
rios Pepiri-guassú e Santo António, já explorados ; rcc- 
tijficar as observações e descripções, e restaurar os sig- 
naes da antiga demarcação. 

Ainda quando outro, que não o rio reconhecido em 
1759, fosse o Pepiri que se julgava existir quando ce- 
lebrou-se o ajuste de 1750, as duas partes contractantes 
não quizéram, em 1777, reviver semelhante questão, 
de certo muito insignificante em comparação com os 
grandes fins que se propunham. 

Bem ou mal demarcada, em 1.759, a linha do Pepiri 
c Iguassú, ellas a acceitaram tal qual havia sido demar- 
cada. Está, porém, visto que a primeira demarcação 
não deixara a menor duvida sobre o S2u acerto e 
rigor. 
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Não obstante estas obvias considerações, os com- 
missarioshespanhóesnão hesitaram em levantar a ques- 
tão já decidida á respeito do verdadeiro Pepiri do tra- 
tado de lySo, pretendendo que este rio fosse outro exis- 
tente mais acima. 

A sua pretenção não podia ser mais infundada. A 
posição relativa que no mappa dado pelas duas Cortes 
se assignava áquelles dois rios, não era a condição 
única e essencial para o reconhecimento de um dos ca- 
mos da linha divisória. 

O Pepiri, reconhecido ,em 1759,6 o primeiro rio 
notável, ou que* se possa chamar caudaloso, que entra 
no Uruguay pela banda septentrional acima do seu 
salto grande. 

O exame dos dois tratados mostra que se tivera 
muito em vista approximar o mais possivel a linha divi- 
sória dos saltos grandes do Uruguay e do Iguassú, á 
fim de que estes ficassem como balizas naturaes c rndes- 
tructivcis da demarcação e apartamento das duas fron- 
teiras. 

É 

A linha do Pepiri e Santo António assignalada 
pelos demarcádores do tratado de lySo está de confor- 
midade com aquelle pensamento. 

Nestes rios, além da referida condição, verificaram- 
se os requisitos expressados nas instrucções, e tudo 
quanto á respeito delles se sabia por tradições, não 
só dos Índios das Missões do Uruguay, como de outras 
pessoas fidedignas. 

Se o mappa das Cortes dava o Pepiri aguas acima 
do Uruguay-Puitã, outros mappas impressos, e alguns 
manuscriptos, feitos pelos» índios em os tempos que na- 
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vegavam por essas paragens, situavam diversamente o 
mesmo rio. 

O mappa manuscripto, que Serviu de base ás Ins- 
trucçoes, não merecia grande confiança. Os Plenipoten- 
ciários das duas Cortes assim ©'declararam em um 
accôrdo que assignaram em 17 de Janeiro de 1754, e 
pelo qual autorizaram os Commissarios a seguir a de- 
marcação conforme os dados que adquirissem sobre o 
terreno. 

Em todo o caso, como já fica dito, a questão estava 
decidida pelo tratado, e as.noyas Instrucções tinham 
corrigido o erro do mappa que serviu de base ás ante- 
riores. Ahi se designou o Pepiri-guassú como existindo 
aguas abaixo do Uruguay-Puitã. 

Apezar do seu injusto intento, os Commissarios 
hespanhóes não puderam recusar-se ao reconhecimento 
da linha que contestavam, e de facto a verificaram, e 
deram testemunho dos penosos e bem executados tra- 
balhos dos demarcadores de 1759. 

Resumido tudo o que fica exposto, podemos affirmar: 

i.** Que os Commissarios do tratado de 1760 pro- 
cederam com fidelidade e pericia na demarcação que de 
commUm accôrdo conseguiram levar á effeito. 

2.** Que a linha demarcada cm 1769 foi*a que se 
estipulou e descreveu no art. 8° do tratado de 1777. 

O Governo de S. M. o Imperador do Brazil não 
duvida admittir a linha do Pepiri-guassú e Santo An- 
tónio demarcada em 1759, não por ser essa linha, como 
é evidente, a que foi estipulada em 1777 entre Por- 
tugal e Hespanha,masporqueé uma divisa satisfactoria,- 
e conforme á base do uti possidetis. 

A referida fronteira é a mesma que se vê traçada 
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no mappa da Confederação, organizado em i855 pelos 
engenheiros Allan e Alexandre Campbell, e mandado 
imprimir por ordem do mesmo Governo Argentino. 

Paraná; 26 de ííovémbro de iSSy. 



]\. 2 



Tratado de limites celebrado entre o Brazil e ^^ Con- 
federação Argentina em 14 de Dezembro de 1857. 

Nós o Imperador Constitucional e Defensor Per- 
petuo do Brazil, etc. 

Fazemos saber á todos os que a presente carta de 
confirmação, approvação e ratificação. virem, que aos 
índias do mez de Dezembro do annode 1857 se con- 
cluiu e assignouna cidade do Paraná, capital da Confe- 
deração Argentina, pelos respectivos Plenipotenciários, 
que se achavam munidos dos, competentes poderes, um 
• tratado de limites entre o Império do Brazil e aqucUa 
Confederação, do teor seguinte : 

Sua Magestade o Imperador do Brazil e o Vice- 
Presidente da Confederação Argentina no exercício do 
Poder Executivo, desejandom deixar solemnemente es- 
tabelecida a boa harmonia que felizmente reina entre as 
duas nações, removendo quanto, ser possa todo motivo 
de ulterior desavença ; e tendo ao mesmo tempo em 
vista favorecer o desenvolvimento das respectivas rela- 
ções ccommercio de fronteiras, accordam em reconhecer 
por um tratado de limites dos seus territórios, entre os 
rios Uruguay e Paraná, e nomearam para este fim por 
seus Plcnopotenciarios, à saber, etc. 

Os quaes, depois de trocarem os seus Plenos Po- 
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deres, que foram achados em boa e devida forma, con- 
vieram nos artigos seguintes : 

Art. 1/ As duas Altas Partes contractantes, es- 
tando de accôrdo em fixar os limites de seus respectivos 
Paizes, convém em declarar e reconhecer como fronteira 
do Brazil e da Confederação Argentina, entre os rios 
Uruguay e Paraná, o que abaixo se designa : 

O território do Império do Brazil divide-sc do da 
Confederação Argentina pelo rio Uruguay, pertencendo 
toda a margem direita ou occidental á confederação, e 
a esquerda ao Oriental ao Brazil, desde a foz do af- 
fluentc Quarahim até a do Pepiri-guassú, aonde as pos- 
sessões brazileiras occupam as duas margens do Ur; 
uguay. 

Segue a linha divisória pelas aguas do Pepiri-guassú 
até a sua origem principal ; desde esta continua, pelo 
mais alto do terreno, a encontrar a cabeceira principal 
do Santo António até a sua entrada no Iguassú, ou rio 
grande de Coritiba, e por este até a sua confluência com 
o Paraná. 

O terreno que os rios Pepiri-guassú, Santo An-: 
tonio e Iguassú separam para o lado do Oricnrte pertence 
ao Brazil, e para o lado do Òccidente á Confederação 
Argentina, sendo do dçminio commum das duas nações 
as aguas dos ditos dous primeiros rios em todo o seu 
curso, e as do Iguassú somente desde a confluência do 
Santo António até ao Paraná. 

Art. 2.** As duas Altas Partes contractantes de- 
claram, para evitar qualquer duvida posto que as desi- 
gnações do art. 1° sejam hoje bem conhecidas, que os 
rios Pepiri-guassú e Santo António, de que falia o dito 
artigo, são os que foram reconhecidos cm lySq pelos 
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demarcadores do tratado de i3 de Janeiro de lySo, 
celebrado entre Portugal e Hespanha. 

Art. 3/ Depois de ratificado o presente tratado, 
as diias Altas Partes contractantes nomearão cada uma 
um commissafio, para,^ de commum accordo, proce- 
derem, no termo mais breve, á demarcação da linha nos 
pontos em que fôr necessário, de conformidade com a 
estipulação do art. i°. 

Art. 4.° Os commissarios de que trata o artigo 
antecedente, deverão, logo quQ tenham conchiido a de- 
marcação da fronteira terrestre, proceder em commum 
ao levantamento de uma planta das ilhas do rio Uru- 
guay comprehendidas dentro dos limites dos dous 
Paizes, e recolher todos os dados nec^sarios que es- 
tejam ao seu alcance, afim de que, em vista de seus pa- 
receres esclarecimentos, possam os dous Governos 
accordar na discriminação dos respectivos domínios 
sobre as ditas ilhas, conforme os princípios do direito 
internacional. 

A troca das ratificações do presente tratado será 
feita na cidade do Paraná, dentro do prazo de oito 
mezes, contados da sua data, ou antes se fôr possível. 

Em testemunho do que, nós, abaixo assignados, 
plenipotenciários de Sua "Magestade o Imperador do 
Brazil e do Vice-Presidente daConfederaçãoArgentina, 
assignamos, em virtude de nossos plenos Poderes, o 
presente tratado, e lhe fizemos pôr os nossos sellos. 

. Feito na cidade do Paraná, aos quatorze dias do mez 
de Dezembro do anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus.Christo de mil oitocentos e cincoenta e sete. 

L. S. José Maria da Silva Paranhos. 
L. S. Santiago Derqiii. 
L. S. Barnarbé Lopes, 
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E sendo-nos presente o mesmo tratado, cujo teor 
fica acima inserido, c bem visto, considerado e exami- 
nado por Nós tudo o que n'elle se contém, o appro- 
vamos, ratificamos e confirmamos, assim no todo como 
em cada um de seus artigos e estipulações, e pelo pre- 
sente o damos por firme e valioso para haver de pro- 
duzir o seu devido eíFeito, promettendo em fé e Palavra 
Imperial observal-o e cumpril-o inviolavclmente e 
fazel-o cumprir e observar por qualquer modo que 
possa ser* 

Em testemunho e firmeza do que, fizemos lavrar a 
presente carta por Nós assignada, passada com o sello 
grande das armas do Império, e referendada pelo 
Nosso Ministro e s-ecretario d'Estado abaixo assignado. 

Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 3o dias do 
mez de Janeiro do anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de mil oitocentos e cincoenta e oito. 

L. S. Pedro, Imperador (com guarda). 

Visconde de Maranguape. 



IV. 3 



PÉOTOCOLO RELATIVO AO TRATADO DE LIMITES CELEBRADO 
COM A CONFEDERAÇÃO ARGENTINA 

» 

Aos 14 dias do mez de Dezembro de 1867, nesta 
cidade do Paraná, reunidos S. Ex* o Sr. Conselheiro 
José Maria da Silva Paranhos, plenipotenciária de S. 
M. o Imperador do Brazil, e Ss. Exs, os Srs. D. Ber- 
narbé Lopes e D, Santiago Derqui, plenipotenciários 
da Confederação Argentina, convieram em consignar 
no presente protocollo as seguintes declarações, para 
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intelligencia, pgr parte de um e outro Governo, do tra- 
tado de limites assignado nesta mesma data. 

Estando de accôrdo ambos os Governos na fixação 
da linha divisória dos rios Pepiri-guassú e Santo Antó- 
nio, os Srs. plenipotenciários prescindiram por inútil, 
no ajuste de que se trata, da questão aventada na me- 
moria apresentada pelo plenipotenciário brazileiro, de 
serem ou não validas* as estipulações dos tratados de 
limites, outr'ora celebrados entre Portugal e Hespanha, 
sobre as seus domínios na America do Sul, 

Fica, portanto, entendido que não importa reco- 
nhecer a validade ou invalidade de nenhum dos antigos 
tratados a referencia que se faz á demarcafcão do de 1 3 
de Janeiro de iySo, no art. 2** que acaba de ser assig- 
nado entre o Brazil e a Confederação. 

Essa referencia tem somente por fim precisar a 
designação da linha divisória do território comprehen- 
dido entre os riosUruguay c Paraná. 

O Sr. Plenipotenciário Brazileiro declarou que^ 
annuindo aos desejos expressados pelos seus collegas, 
para que no final do art. 4° se accrescentassem as pa- 
lavras conforme os princípios do direito internacional, 
o fez na intelligencia de que por esta clausula se não 
tinha em vista prejulgar os factos de possessão, por 
parte de uma ou outra Nação, nas ilhas do rio Uruguay 
fronteiras aos seus respectivos territórios, o que, aliás, 
elle julga bem subentendido, porque o direito das gen- 
tes consagra também o principio de tlti possidetis como 
um titulo legitimo de propriedade territorial. 

Os Srs. Plenipotenciários Argentinos contestaram 
que a phrase final do art, 2** indica que os dous Gover- 
nos deverão, como não pôde deixar de ser, regular-se 
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pelos princípios universalmente acceitos, para accor- 
darem a divisão do dominio das. ilhas e- dirimirem 
quaesquer duvidas que a este respeito se suscitem no 
referido accôrdo, que não tiveram em vista prejulgar os 
factos de possessão á que alludio o Sr. Plenipotenciário 
Brazileiro, mas que também era de seu dever e lealdade 
declarar, desde já, que o seu Governo nem pretende 
fundar direito ás ilhas em taes precedentes, nem poderá 
reconhecer possessões que não derivem da soberania . 
que tem o Império sobre uma das margens e a metade 
do rio. 

Lido o presente protocollo, e achando-o exacto, o 
assignaram os três Plenipotenciários em dous autogra- 
phos, e os sellaram com os seus respectivos sellos. 

L. S. José Maria da Silva Paranhos. 
L. S. D. Batvtarbé Lopes. 
L. S. D. Santiago Derqui. 



IV. ^ 



PROROGAÇAO DO PRASO FIXADO PARA A TROCA DAS RATIFI- 
CAÇÕES DOS TRATADOS DÇ LIMITES E DE EXTRADIÇÃO 
DE 14 DE DEZEMBRO DE iSÔy. 

Ministério de Relações Exteriores, Paraná em 10 
de Setembro de i858. 

Havendo expirado cm 14 de Dezembro ultimo o 
praso de oito mezes marcado para a troca das ratifica- 
ções dos tratados de limites e de extradição celebrados 
cm 14 de Dezembro entre os Plenipotenciários da Con- 
federação e do Império, as camarás legislativas suspen- 
deram o seu juizo, sem embargo de haver já passado o 
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tratado de limitei do Senado para a Gamara dos Repre- 
sentantes. 

A expiração desse praso fói mui sensivel a S. E. o 
Sr. Presidente da Confederação, não podendo resolver 
se á que, por essa circumstancia que em seu entender 
não tem grande importância, fiquem aquellas estipula- 
ções sem ser consideradas pelo Congresso, e muito 
menos á que, merecendo a sua approvação, não tenham 
eíFeito pelo único motivo de findar o praso estipulado 
para a troca das ratificações. 

Nesse intuito, ordenou-me o mesmo Sr. Presidente 
que eu propuzesse a V. Ex. uma prorogação, como o 
faço^ de seis mezes para a troca das ratificações se para 
isso estiver V. Ex. autorizado, e não o estando, rogasse 
á V. Ex. se sirva solicitar do Governo Imperial a ne- 
cessária autorização para verifical-a, se assim se tiver 
por conveniente. 

O meu Governo, no entretanto, solicitará que as 
Gamaras continuem a considerar os tratados e ao 
mesmo tempo a precisa autorização para estipular a 
prorogação, se como espero, merecerem a sua appro- 
vação. 

E'-me agradável aproveitar esta opportunidade 
para reiterar a V. Ex. a segurança de meu destincto 
apreço 

Bernarhé Lopes. • 

A S. Ex. o Sr. Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário de Sua Magestade o Imperador do 
Brazil o Conselheiro Dr. José Maria do Amaral. 
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MINISTÉRIO DE RELAÇÕES EXTERIORES, PARANÁ I4 DE JUNHO 

DE iSSg 

Tive a honra de receber a estimável nota de V. Ex. 
de 3 de Março, manifestando que está autorizado pelo 
Governo de Sua Magestade Imperial para estipular a 
prorogação de seis mezcs que essa legação foi convidada 
por este Ministério em nota de lo de Setembro ultimo. 

Inteirado S. Ex. o Sr. Vice-presidente dá mencio- 
nada nota de Vossa Excellencia, ordenou-me que lhe 
diga que, á fim de que a ratificação dos tratados pen- 
dentes sobre extradição e limites tenha o êxito favora- 
vel, que o Governo da Confederação vivamente deseja, 
julgo eonveniente não abrir por ora nova negociação 
para a indispensável prorogação do tempo em que se 
deve verificar aquelle acto, adiando-se para depois da 
conclusão da questão em Buenos Ayres. 

Vossa Excellencia que conhece a lealdade do meu 
Governo e os seus sentimentos de benevolência para 
com o de S. M. o Imperador do Brazil, e que conhece 
•também a excitação que a sancção daquelles tratados 
produzio em todp o paiz, saberá fazer-lhe justiça, reeo- 
nhecendo o nobre espirito que esta resolução encerra e 
as razões de prudência que a aconselham.. 

• Vossa Excellencia não pode deixar de notar que, 
alteradq, como se acha hoje,. o pessoal das camarás, e 
agitada a opinião pelas producções da imprensa contra 
aquelles tratados, seria muito inconducente a sua pró- 
xima ratificação. 

Este desfavorável resultado, que o Governo deseja 
prevenir, se apresentará a Vossa Excellencia com maior 
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gráo de probabilidade, se se recordarda seria opposição 
que o Governo encontrou nas Gamaras, apezar de ter 
tido lugar a discussão sob a impressão' de que a sàncçâo 
daquelles tratados levava em si a implicita condição de 
que o Governo de S. M. Imperial prestará ao da Con- 
federação a sua cooperação moral e material para obter, 
a reincorporação de Buenos Ayres ao seio da Nação. 

O Exm. Sr. Presidente espera que Vossa Excel- 
lencia, apreciando o valor destas observações, se per- 
suadirá de que a resolução de adiar a negociação pro- 
posta encerra não só o interesse de não expor o credito 
moral do Governo da Federação, cçmo também o de 
não collocar os intereses do Império em pé de diíficil 
permanência. . 

Tenho a honra de reiterar a Vossa Excellencia as 
seguranças da ínais distincta consideração e apreço. 

Ao Exm. Sr. Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brazil, 
Dr. José Maria do Amaral. 

Elias Bedq/a. 



IV. o 



LEGAÇÃO IMPERIAL DO BRAZIL, PARANÁ I DE AGOSTO 

DE 1859 

O abaixo assignado, Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brazil, 
tem a honra de responder á nota de 14 do mez ultimo, 
pela qual S. Ex. o Sr. Elias Bedoya, Ministro de Rela- 
ções Exteriores da Confederação Argentina, dignou-se 
declarar-lhe o pensamento do seu Governo a respeito 
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da troca das ratificações destratados de limites e de ex- 
tradição, assignados nesta eidade em 14 de Dezembro 
de 1857. 

O abaixo assignado cumprio o dever de levar ao 
conhecimento do seu Governo a resposta que S. Ex. o 
Sr. Ministro de Relações Exteriores deu á nota desta 
legação de 3 de Março próximo passado, e ora satisfaz 
ás ordens que recebeu, manifestando ao Governo Ar- . 
gentino que sua resolução de adiar a troca das ratifica- 
ções dos sobreditos tratados ciiusou mui sensivel im- 
pressão ao Governo de Sua Magestade. 

Os tratados de limites e de extradição foram nego- 
ciados c aceitos sem outras condições, e sem outro ob- 
jecto, além do que nelles é expresso. 

O tratado de limites reconhece a fronteira que é 
assignalada, assim pelo iiti -possidetis dos dous paizes, 
como pelas antigas estipulações entre Portugal e Hes- 
panha. 

E' a mesma linha divisória que se vê traçada na 
carta corographica da Confederação, ha pouco tempo 
publicada por ordem do Governo Argentino. 

O tratado de extradição, pelo que toca aos crimj-* 
nosos, é um interesse reciproco de ambos os Estados, e 
foi solicitado pelo Governo da Confederação antes que 
o fosse pelo de Sua Magestade. 

A devolução dos escravos fugidos do BrazM para o 
território argentino limitrophe é um acto que, em boa 
amizade, não se poderia recusar, ao Governo Imperial. 

O Governo Argentino aceitou por esse tratado um 
compromisso que desde i8i3 estava reconhecido como 
indeclinável, que uma lei da província de Gorrientes,em 
época muito mais próxima, assegurou espontaneamente 
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aos proprietários brazileiros da provincia de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul. 

Se não ha nisto absoluta reciprocidade, porque a 
escravidão foi abolida neste paiz, ha interesses de ordem 
e de boa visinhança, que não importam mais ao Go- 
verno Imperial do que ao da Confederação. 

O serio exame porque passaram aquelles ajustes 
durante a sua negociação, a importância dos negocia- 
dores, a sua immediata e tão franca aceitação pelo Go- 
verno Argentino, deram ao Governo de Sua Magestade 
a mais furfdada confiança de que seriam elles dentro em 
breve obrigações perfeitas para os dous paizes. 

O Governo Imperial, assim como o abaixo assig- 
nado, sente, profundamente que ajustes de uma tal na- 
tureza, ha tanto tempo iniciados, e celebrados quando 
ainda subsistia a paz no seio da Confederação Argen- 
tina, parecessem ao Congresso Argentino preliminares 
de estipulações que lhe eram inteiramente estranhos. 

Esta presumpção, porém, se por acaso influio em 
alguns ânimos, não podia influir mais do que a justiça 
dos próprios actos que se tratava de approvar_, os inte- 
resses permanentes que elles garantem^ e a importân- 
cia das boas relações entre o Brazil é a Confederação 
Argentina. 

O Governo do Sua Magestade se compraz, pois, 
em crer que o voto do Congresso foi dictado pelo exacto 
apreço daquelles ajustes, e que, se alguma influencia 
externa actuou em seu animo, foi o juizo do Goveríio 
Supremo da Confederação, tão amigavelmente expresso 
nas seguintes palavras da mensagem do i° de Maio do 
anno passado. 

«El Gobierno de S. M. el Imperador dei Brazil nos 
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ha dado un testimonio inequívoco dcl desço de estre- 
char cada wtz mas los vínculos que unem ai Emperio 
con la Çonfederacíon Argentina. Ambos Gobiernos, 
de acuerdo en tan illustradas y patrióticas vistaà, han 
ajustado algunas convenciones que reclamaban las re- 
laciones de fronteras, el comercio reciproco y la nave- 
gacion fluvial, en el interes comun y en el de las demâs 
naciones. 

(( Una mission especial fué á este fin enviada a esta 
capital, y gracias a las buenas disposiciones ,dc ambos 
Gobiernos y ai mérito de sus. dignos Plenipotenciários, 
se proveyo á la necessidad que ambos paises sentian 
de tratados que fijasen definitivamente su respectiva 
frontera^ assegurasen la extradicion de criminales y 
aplieasen a los grandes afluentes dcl Plata los princí- 
pios que reglan en Europa la navigacion fluvial.» 

Approvados como se acham esses ajustes pelo Go- 
verno e pelo Congfesso da Federação, .o que falta para 
que elles tenham pleno effeito ? Unicamente a troca 
das respectivas ratificações. 

O prazo marcado para esta formalidade expirou, e 
é este o obstáculo que vê o Governo Argentino para a 
conclusão de tão necessários e solemnes accôrdos. 

0'abaíxo assignado roga, em nome do seu Governo, 
que o da Confederação se digne reconsiderar aquella 
sua deliberação. 

O prazo para a troca das ratificações de um tratado 
é uma disposição transitória e eventual. A sua obser- 
vância rigorosa, como a sua alteração, é acto de mera 
execução, e que, portanto, nãodepende do poder legis- 
lativo. 
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Desde que os dous Governos contractantes estáo 
de accôrdo a esse respeito, nada mais é preciso, e ne- 
nhum delles poderá com justiça recusar-se ao cumpri- 
mento do que negociou e^se acha approvado pelos po- 
deres competentes, unicamente porque venceu-se o 
prazo previsto para a troca dos instrumentos dessa 

« 

approvação. 

Em regra os actos internacionaes não começam a 
ter effeito antes da troca das ratificações, mas o prazo 
marcado para esta formalidade não é matéria legisla- 
tiva, é acto que compete por sua natureza e pelo uso 
universal ao poder executivo. 

O Governo Imperial, portanto, 'solicita, confiado 
na illustração e amizade do Governo Argentino, que se 
não leve a effeito a resolução annunciada pela nota de 
14 de Junho. 

Os escrúpulos que esta nota manifesta devem ces- 
sar em vista das considerações que o abaixo assignado 
já teve a honra de expender, e dos altos interesses que 
se ligam á perfeita intelligencia e amizade entre o Bra- 
zil e a Confederação Argentina. 

O abaixo assignado assim o espera, e, animada 
desta esperança renova com a maior satisfação os pro- 
testos do alto apreço que tem professado a S. Ex. o Sr , 
Ministro de Relações Exteriores. 

A S. Ex. o Sr. Elias Bedoya, etc. etc. 

José Maria do Amaral. 
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Exposição conscienciosa e verídica do sr. barÃo de 
aguiar de andrada, ministro do brazil em buenos 
ayres, quando tiveram logar as negociações de 

1876. 

Resposta á um artigo publicado na « Revista Sul Ame- 
ricana^y de Pan\^ pelo Ministro da Republica Argentina 

na Itália 

Ha neste artigo apreciações e argumentos que não 
estáo de accôrdo, nem com os precedentes da questão 
no tempo em que foi debatida entre Portugal e Hespa- 
nha, nem com a verdade dos factos occorridos poste- 
riormente entre o Império e a Republica, successores na 
America dos direitos das duas respectivas metrópoles. 

Tendo sido encarregado, pelo meu Governo, cm 
1876, da negociação com o Governo Argentino para os 
ajustes definitivos dos limites entre os dous paizes, tal- 
vez mais senhor da questão do que qualquer outro bra- 
zileiro actualmente na Europa, corre-mc o dever de 
contrapor ás apreciações e outros argumentos do illus- 
trado autor da Revista Sul Americana^ outras apre. 
ciações e outros argumentos mais em harmonia com a 
verdade dos factos, e tanto mais me corre o dever da 
resposta, quanto o Sr. dei Viso faz referencia ao meu 
nome em algumas partes do seu artigo. 

Não me occuparei da historia das divergências que 
no século passado houve entre Portugal e a Hespanha, e 
que deu lugar aos diÉferentes tratados para dizimirem 
suas questões de fronteira. Nem tenho á mão os do- 
cumentos necessários, nem julgo preciso para a solução 
do ponto controverso, além de que falta-me tempo 
para isso : Limitar-me-hei á considerar o assumpto 



195 



« 

subordinado ás negociações neste século entre o Brazil 
e a Republica Argentina. 

No anno de iSSy o Governo do Brazil celebrou com 
a Republica Argentina um tratado de limites que foi 
assignado á 14 de Dezembro na cidade do Paraná, então 
capital da Republica,sendo Plenipotenciários, por parte 
do Brazil o Conselheiro José Maria da Silva Paranhos, 
depois Visconde do Rio Branco, e em representação da 
Republica os Srs. D. Bernabé* Lopez e D. Santiago 
Derqui. 

Este tratado, depois de estabelecer no art. i** a li- 
nha divisória^ pelos rios Pepiri-guazú e Santo António, 
para que não houvesse duvida acerca de semelhantes 
rios, estatuio no art. 2* o seguinte : 

«Las dos Altas Partes contratantes declaran, 
«para evitar cualquiera duda, no obstante que las de 
«signaciones dei articulo 1° sonbien conocidas, que lo§ 
«rios Pepiri-guazú y Santo António, que habla dicho 
«articulo, son los que fueron reconocidos en 1769 por 
«los demarcadores dei tratado de i3 de Enero de lyõo, 
«celebrado entre Portugal y Espana.» 

A mensagem que o Presidente da Confederação di. 
rigio ao Congresso Nacional no 1° de Maio do mesmo 
anno, rcferindo-se a este pacto internacional, dá teste- 
munho dos patrióticos fins que levaram os dous Go. 
vernos a celebral-o. 

Este tratado, não obstante a solemne approvação 
que lhe deu o Governo Argentmo e da sancção do Con- 
gresso legislativo da Republica, não foi comtudo rati- 
ficado pelo mesmo Governo, não porque ferisse direitos 
da Confederação, mas por motivos alheios ao mesmo 
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tratado, motivos que são honrosos para o Governolm- 
perial. 

E' o Sr. D. Elias Bedoya, então Ministro das Rela- 
ções Exteriores da Confederação, quem o declara na 
sua nota de 14 de Junho de iSbg ao Ministro do Brasil 
no Paraná, isto é, «que a sancção daquelle tratado (e de 
outro de extradição) levava em si a implícita condição 
de que o Governo de S. M. Imperial prestaria ao da 
Confederação a sua cooperação moral e material para 
obter a reincorporação de Buenos Ayres ao seio da 
nação.» 

E' evidente, pois, que se o Governo Argentino não 
procedeu á troca das ratificações do tratado de iSSy, foi 
porque queria obrigar, por este meio, ao Governo do 
Brazil a prestar-lhe sua cooperação moral e material 
para forçar a Provincia de Buenos Ayres, nessa época 
separada da Confederação, á reincorporar-se no seio da 
nação. 

O Governo Imperial, fiel á sua politica de jamais 
intervir nas questões internas dos seus visinhos, não 
annuiu a semelhante condição, manifesiadsi postfactum. 

Voltou, pois, a questão de limites ao estado em 
que a haviam deixado Portugal e a Hespanha na época 
da emancipação politica do Brazil e da Republica 
Argentina. 

Mais tarde, no anno de 1876, tive a honra de ser 
encarregado das negociações para solução da dita 
questão. 

Propuz em primeiro lugar,como base para a demar- 
cação das respectivas fronteiras, as disposições do tra* 
tado do Paraná de 1857, não pretendendo, como diz o 
Sr. dei Viso, mas assegurando um facto que consta de 
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documentos officiaes de um e outro paiz, «que este tra- 
tado fora assignado pelos plenipotenciários argentinos 
e approvado pelo Congresso», e que a falta de ratificação? 
pelo motivo já apontado, «não alterava a existência deste 
pacto». 

Por mais que esta theoria pareça sui generis ao 
Sr. dei Viso, continuarei a sustentar que o Governo Ar- 
gentino está moralmente obrigado a acceitar os limites 
traçados naquelle tratado, desde que não pôde allegar 
em seu favor nenhuma razão jurídica que os in- 
valide. 

Não era preciso que o muito honrado Sr. Yri- 
goyen me fizesse comprehender, para que eu soubesse, 
«que uma convenção ou tratado não tem valor, nem se 
torna obrigatório para as partes contratantes, senão de- 
pois da troca das ratificações.» 

Se eu considerasse o tratado de iSSy perfeito e aca- 
bado, não o proporia como base da nova negociação . 
Neste caso teria sido supérflua a minha missão ; o Go- 
verno Imperial tinha a sua questão de limites liquidada, 
e o Governo Argentino tinha o dever de dar execução 
á esse pacto internacional da Republica. 

Animado do espirito de conciliação, e respeitando 
os escrúpulos do negociador argentino em acceitar pu- 
ras e simples as estipulações do referido tratado, sub- 
mettiá sua approvação diversas propostas sem jamais 
pôr em duvida a linha divisória do Pepiri-guazú e 
Santo António da demarcação foita em lySg, única que 
foi levada á eíFeito por commum accôrdo dos commis_ 
sarios portuguezes e hespanhóes. 

E' um facto que o tratado de i3 de Janeiro de 1760^ 
entre Portugal e a Hespanha, ficou sem efifeito e que ^ 
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âs ultimas estipulações ajustadas e concluidas entre 
as duas coroas para a demarcação de seus domínios na 
America, são as do tratado preliminar do i"* de Outubro 
de 1777, cujas disposições foram em grande parte co- 
piadas do tratado de 1 3 de Janeiro de 1750, que aquelle 
teve por fim modificar e esclarecer. O tratado de 1777, 
porém, foi roto e annullado pela guerra superveniente 
em 1801 entre Portugal e Hespanha, e assim ficou para 
sempre, não sendo restaurado pelo tratado de paz as- 
signado em Badajoz a 16 de Junho do mesmo anno. 

O Governo Imperial reconhecendo a falta de di- 
reito escripto para a demarcação de suas raias com os 
estados vizinhos, tem adoptado e proposto as unicas 
bases razoáveis e equitativas, que podem ser invocadas; 
o uti possidetis OTíát este existe e as estipulações do tra- 
tado de 1777, onde ellas se conformam ou não vão de 
encontro ás possessões actuaes de uma e outra parte 
contractante. 

Tanto o principio do uti possideíis como o tratado 
de i777assignalam do mesmo modo a linha que separa 
o território brazileiro do argentino, entre os rios Uru- 
guay e Iguassú. 

A referida linha é a mesma que se vê traçada no 
mappa da Confederação, organisado em i855 pelos en- 
genheiros Allan e Alexandre Campbell, e mandado im- 
primir por ordem do Governo Argentino. 

Desde que o Sr. dei Viso se encarregou da tarefa de 
transcrever no seu artigo as disposições dos artigos 3** 
e 8* do tratado de 1 777, que dizem respeito ao assumpto, 
não necessito reproduzil-as aqui para demonstrar esta 
thcse : o tratado de 1777 estatuio como linha divisória 
entre os domínios das coroas de Portugal e Hespanha 
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os rios Pepiri-guazú e Santo António, da demarcação 
de 1769, efifectuada para a execução do tratado anterior 
de lySo. 

Para o provar de modo a não admittir réplica, 
basta-me chamar a attenção do Sr. dei Viso para as de- 
nominações dos rios designados naquelles artigos do 
tratado de 1777, e comparal-as com as do artigo 5''do 
tratado de 1750. Emquanto este tratado apenas diz «rio 
Pepiri» e não faz menção do rio Santo Antonio,o de 1777 
designa expressamente «Pepiri-Guazú e Santa An- 
tónio». 

Quem os denominou Pepiri-guazúe Santo António? 
foram os demarcadores de 1759. E' pois evidente que 
os Reis de Portugal e Hespanha, ao assignarem o tra- 
tado do 1° de Outubro de i777,,acceitaram como linha 
divisória dos seus respectivos limites na parte do ter- 
ritório comprehendido entre os rios Uruguay e Iguassú 
os já mencionados rios Pepiri-guassú e Santo António, 
explorados e demarcados no anno de 1759. Embora 3o 
annos depois o novo commissario hespanhol nomeado 
para a demarcação estabelecida naquelle tratado, con- 

r 

trariando a intenção do seu soberano pretendesse inva- 
lidar a anterior demarcação e procedesse á um novo re- 
conhecimento de outro Pepiri-guazú e Santo An- 
tónio mais para o oriente, baptisando com estes nomes 
os rios Ghapecó e Chopim ; esta sua iujustificavcl pre- 
tencão encontrou formal resistência da parte do com- 
missario portUguez que contra ella protestou, e não 
mereceu a acquiesçencia do Governo Hespanhol, ao 
menos não existe nenhum documento em contrario. 

Diz o Sr. dei Viso: «Os commissarios encontraram 
sérios inconvenientes a reconhecer decommum accordo 
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o rio Pepiri-guazú ; nâo poderam, pois, terminar deste 
lado a demarcação começada». 

Para contradizer esta asserção, basta-me citar o 
termo do reconhecimento deste rio. 

( Omittimos a transcripção porque á elle já se fez 
referencia no Memorandum de 26 de Novembro de 1867 
e na exposição). 

Consequentemente os dcmarcadores do art. 8" do 
novo tratado não eram incumbidos de ir em procura de 
um terreno ainda de todo desconhecido ; e somente cor- 
ria-lhes o dever de repetir o reconhecimento dos rios já 
explorados, ratificar as observações e descripções, res- 
taurar os signaes da antiga demarcação. 

Temos por conseguinte reconhecidos e demarcados 
por esta commissão os rios Pepiri-guazú e Santo An- 
tónio e adjudicados a uma e outra coroa os territórios 
que a cada uma devia pertencer. 

Em vista deste documento authentico, que impor- 
tância pôde hoje ter, não a havendo aliás tido jamais, 
a exploração isolada da commissão hespanhola em 
1791, sem o concurso da portuguèza ? Que valor po- 
dem igualmente ter, em rigor de direito, as opiniões 
parciaes e quiçá suspeitas do commissario Diego de 
Alhear, do geographo Oyarvide e do vice-rei Arre- 
dondo ? 

As três conclusões, portanto, que o Sr. dei Viso 
formulou no § 9* do seu artigo da Revue Sul Américainey 
não estão de accôrdo com os antecedentes históricos. 

Disse o Sr. dei Viso : «Herdeiros os dous paizes (o 
império do Brazil e a Republica Argentina) dos direi- 
tos c dos respectivos compromissos internacionaes en- 
tre as duas metrópoles, em que antecedentes ou dispo- 
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nações encontrariam a base legal para regular a eterna 
questão de lifnites ? 

Certamente (continua o Sr. dei Viso) não se en- 
contraria senão no tratado da 1777, único então em 
vigor, porque todos os outros tratados desde o de 1494 
até o de 1761, conhepido com o nome de tratado do 

m 

Pardo, foram declarados nullos, de commum accôrdo, 
e considerados como não existentes. 

Se houvesse logar hoje a ir buscar nos precedentes 
históricos e juridicos a solução da controvérsia de li- 
mites entre a Republica Argentina e o Império do 
Brazil, seria no tratado de 1777 que se encontraria esta 
solução. 

Acceita o Brazil esta situação ?» 

Certamente que sim. Foi precisamente esse tra- 
tado que o governo imperial ofifereceu como base para 
o que celebrou em 1857 com o governo argentino (Vide 
a memoria apresentada em 26 de Novembro daquelle 
anno pelo nogociador brazileiro Visconde do Rio Bran- 
co, então conselheiro José Maria da Silva Paranhos, aos 
seus collegas argentinos). 

Não teve, pois, razão o Sr. dei Viso cm toda a sua 
argumentação para fazer crer que o Brazil prescinde 
do tratado de 1777, para acceitar as estipulações do 
de 1760. 

Ella cahe por terra em vista da referida memoria^ 
que figura como documento oíFicial nos archivos do 
ministério das relações exteriores em Buenos-Ayres, 
assim como deve existir nos mesmos archivos a nota de 
10 de Setembro de i858, pela qual o Sr. D. Barnabé 
Lopez, ministro das relações exteriores,propoz em nome 
do seu governo ao do Brazil a prorogação de seis mezes 
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para a troca das ratificações dos tratadps celebrados 
cm 14 de Dezembro de 1867 (de limites e de extradi" 
cão). 

Esta nota destroe igualmente a accusação injusta 
que faz o Sr. dei Viso ao governo imperial, quando asse- 
gura que « o governo do- Brazil, conhecendo que o 
projecto do tratado de iSSy não tinha a menor força 
jurídica ou internacional sem a ratificação com as lorma- 
lidades constitucionaes necessárias, /q exforços inúteis 
para obter a prorogação do termo estabelecido 
para a troca das ratificações^ na esperança sem duvida 
de um dia o conseguir». 

Desta resumida exposição dos antecedentes histó- 
ricos e factos relativos á questão de limites entre o Im- 
pério do Brazil e a Republica Argentina, antecedentes 
€ factos comprovados por documentos officiaes e au- 
thenticos, tiram-se logicamente as seguintes conclu- 
sões : 

I' Que a demarcação feita em 1769 foi a única le- 
vada a efifeito de commum accôrdo entre os commissa- 
rios portuguezes e hespanhóes. 

2* Que a linha demarcada em 1769 foi a que se es- 
tipulou e descreveu no art. 8° do tratado de 1777. 

3* Que a demarcação efifectuada em 1791 não tem 
valor nenhum, porque a ella não assistiu o commissa- 
rio portuguez, que aliás contra ella protestou. 

4' Que esta demarcação isolada e incompetente, 
feita no intuito de conquistar territórios reconhecidos 
como de Portugal para o dominio da Hespanha, impro- 
priamente denominou Pepiri-guazú e Santo António 
os rios conhecidos comos nomes de Chapecó e Chopim. 

5* Que o tratado de 14 de Dezembro de 1867, ce- 
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lebrado p^lo Brazil com a Confederação Argentina, 
respeitou a linha estipulada no tratado de 1777, já de- 
marcada em 1759. 

6' Que este tratado (não simples projecto, como diz 
o Sr. dei Viso) foi solemnemente celebrado e appro- 
vado pelo governo, reconhecido o direito que tem o 
Brazil á fronteira descripta no mesmo tratado. 

7' Finalmente, que o governo argentino não po- 
derá com justiça negar hoje o que reconheceu em 1857* 

Lisboa, 19 de Setembro de 1882. 

Barão de Aguiar de Andrada. 



IV. 8 

Tratado para o reconhecimento dos rios pepiri- 

GUASSU'e santo ANTÓNIO, CHAPECÓ OU PEQUIRI-GUASSU', 
E DO TERRITÓRIO QUE OS SEPARA E ESTA EM LITIGIO 
ENTRE O BRAZIL E A REPUBLICA ARGENTINA. 

Sua Magestade o Imperador do Brazil e S. Ex. o 
Presidente da Republica Argentina, julgando conve- 
niente que sejam reconhecidos os rios pelos quaes cada 
um dos respectivos governos entende que deve correr 
a fronteira commum desde o Uruguay até o Iguassú ou 
Grande de Curityba, e o território entre elles com- 
prehendido, resolveram fazer para isso um tratado, e 
nomearam seus plenipotenciários, a saber : 

Sua Magestade o Imperador do Brasil, S. Ex. o 
«conselheiro Dr. Leonel M. de Alencar, cavalleiro das 
ordens de Christo e da Rosa, commendador da ordem 
de Christo de Portugal e da Real Ordem de Izabel a 
CathoUca de Hespanha, seii enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário na Republica Argentina ; 
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S. Ex. o Presidente da Republica Argentina, 
S. Ex. Dr. D. Francisco J. Ortiz, seu ministro e secre- 
tario de estado no departamento dos Negócios Estran- 
geiros ; 

Os quaes, trocados os seus plenos poderes, que 
acharam em boa e devida forma, convieram no se- 
guinte : 

Art. i.** Cada uma das altas partes contractantes 
nomeará uma commissão composta de um primeiro 
commissario^ um segundo e um terceiro e de três 
ajudantes. 

Nos casos de impedimento ou morte, si outra pro- 
videncia não for tomada, será o primeiro commissario 
substituido pelo segundo e este pelo terceiro. 

Cada uma das commissões poderá ter, á vontade 
do respectivo governo, o pessoal necessário para o seu 
serviço particular, como o sanitário ou qualquer outro^ 
e ambas serão acompanhadas de contingentes mili- 
tares de igual numero de praças commandados por 
officiaes de patentes iguaes ou correspondentes. 

Art. 2.** A commissão mixta constituída pelas 
duas mencionadas partes contractantes será incumbida 
de reconhecer, de conformidade com as instrucções 
annexas a este tratado, os rios Pepiri-Guassú e Santo 
António e os dous situados ao oriente delles, conhe- 
cidos no Brazil pelos nomes de Chapecó e Chopim e 
que os argentinos chamam Pequiri Guassú e Santo 
António Guassú, bem como o território comprehendido 
entre os quatro. 

Art. 3.* As duas commissões deverão reunir-se 
cm Montevideo para se porem de accordo sobre o 
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ponto ou pontos de partida de seus trabalhos, e sobre 
o mais que fôr necessário. 

Art. 4.° Levantarão em commum e em dous 
exemplares as plantas dos quatro rios, do território 
que os separa e da parte correspondente dos rios que 
fecham esse território ao norte e ao sul, e com ellas 
apresentarão aos seus governos relatórios idênticos 
que contenham tudo quanto interesse á questão de 
limites. 

Art. 5.° A' vista desses relatórios e plantas pro- 
curarão as duas altas partes contractantes resolver 
amigavelmente aquella questão, fazendo um tratado 
definitivo e perpetuo, que nenhum acontecimento de 
paz ou de guerra poderá annullar ou suspender. 

Art. 6.° O presente tratado será ratificado, e 
posto em execução seis mezes depois da troca das 
respectivas ratificações, e estas serão trocadas na 
cidade do Rio dt Janeiro ou na de Buenos Ayres no 
mais breve praso possivel. 

Em testemunho do que nós abaixo assignados, ple- 
nipotenciários de Sua Magestade o Imperador do 
Brazil e de S.Ex. o Presidente da Republica Argentina, 
assignamos em duplicado o presente tratado e lhe 
fizemos pôr os nossos respectivos sellos na cidade de 
Buenos Ayres, aos 28 dias do mez de Setembro 
de i885. 

L. S. Leonel oM. de cAlencar. 
L. S. Francisco J. Ortíi. 



206 



InSTRUCÇOES a que se refere o ARTíGO 2° DO TRATADO 
CONCLUÍDO ENTRE O BrAZIL E A REPUBLICA ArGEN- 
TINA EM 28 DE SeTEMBRO DE l885 PARA O RECO- 
NHECIMENTO DOS QUATRO RIOS QUE LIMITAM A OESTE 
E A LESTE O TERRITÓRIO LITIGIOSO E DESTE TERRI- 
TÓRIO. 

I 

As duas commissoes, nomeadas em virtude do 
art. 1° do tratado, a que se refere o titulo destas 
instrucçÔes para reconhecer de conformidade com o 
art. 2° os rios Pepiri Guassú, Santo António, Chapeca 
Chopim ou Pequiri Guassú e Santo António Guassú,. 
bem como o território entre elles comprehendido, 
reunindo-se em Montevideo, como está convencionado^ 
pôr-se-hão de accôrdo sobre o ponto ou pontos de 
partida dos seus trabalhos e sobre o mais que for 
necessário. 

II 

Esses trabalhos poderão começar na foz do Pepiri 
Guassú ou na do Santo António, e aihda, se parecer 
prefcrivel, nestes dous pontos ao mesmo tempo, divi- 
dindo-se para isso a commissão mixta em duas turmas 
ou partidas nas quaes sejam igualmente representadas 
as duas commissoes de que aquella se compõe. 

III 

Na primeira hypothese, toda a commissão mixta, 
ou parte delia, conforme determinarem os primeiros 
commissarios, entrará pela foz do Pepiri Guassú, e, 
subindo por elle, buscará a principal nascente do outro 
e por este descerá até a sua foz. 
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IV 

O reconhecimento começará por aquelles dous rios: 
por serem os primeiros de controvérsia que se encon- 
tram subindo o Uruguay e o Iguassú ou Rio Grande 
de Gurityba. 

V 

Do mesmo modo se procederá depois no reco- 
nhecimento do Chapccó e do Chopim ou Pequiri 
Guassú e Santo António Guassú. 

VI 

O território comprehcndido entre os quatro rios 
poderá ser reconhecido depois do Pepiri Guassú e do 
Santo António e antes dos outros dous, depois da 
reconhecimento destes ao regresso da commissão, ou 
por partes, conforme se julgar mais facil e conve- 
niente. 

VII 

Os demarcadores portuguezes e hespanhóes de 
1759 e 1789 determinaram as latitudes da nascente e da 
foz de cada um dos primeiros rios, isto é, do Pepiri 
Guassú e do Santo António. 
Eil-as : 

Nascente do Pepiri Guassú. 1759 26'' 10' 

1789 26** 10' 

Fóz do Pepiri Guassú 1769 27° 9' 23" 

1789 27° 10' 3o^' 
Nascente do Santo António. 1759 A Soo passos 

da do Pepiri. 
1789 26** 12' 

. Fóz do Santo António 1759 25*» 35' 4'' 

1789 25^ 35' 
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Segundo as observações feitas em 1789 e 1791 
pelos hespanhóes, como consta da memoria de Oyar- 
vide, está a foz do Chapecó ou Pequiri Guassú 
situada aos 27** 6' 5o" de latitude extrema austral e aos 
5* 7' 43" de longitude oriental de Buenos Ayres, e a 
sua origem principal aos 26*43' 5o" de latitude austral 
e aos 6* 26^ 56" de longitude oriental de Buenos 
Ayres. 

Segundo a mesma memoria a nascente do Ghopim 
ou Santo António Guassú está situada a 725 toezas da 
do Chapecó ou Pequiri Guassú. 

Abaixo desta nascente, em um ponto que Oyar- 
vide diz ser o mais conhecido daquelle rio, se observou: 
latitude austral 26'» 39' 5o", longitude 6*» 27' 38". 

Por todos estes dados e por varias circumstancias 
notadas nas duas antigas demarcações se guiará a 
actual commissão em seus trabalhos. 

VIII 

O reconhecimento de cada um dos quatro rios 
será feito seguidamente, subindo ou descendo ; se isto 
não for praticável em consequência das cachoeiras ou 
outros obstáculos naturaes,a commissão mixta,nos des- 
vios que fôr obrigada a fazer, tomará as precauções neces- 
sárias para que não haja duvida de que percorre o mes- 
mo rio, e essas precauções serão notadas para conhe- 
cimento e governo de quaesquer outros exploradores. 

IX 

Com as mesmas precauções se procederá no reco- 
nhecimento do território comprehendido entre as na- 
centes do Pepiri-guassú e Santo António e Chapecó ou 
Pequiri-guazú e Chopim ou Santo Antonio-guassú. 
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E' conveniente que esse território, isto é, a ligação 
das nascentes, seja determinada por signaes perdurá- 
veis que, sem constituir marcos divisórios propria- 
mente ditos, sirvam de guia em novas explorações. 

X 

Como a commissao mixta tem de explorar o terri- 
tório comprehendido entre os quatro rios da contro- 
vérsia, procurará o meio de se chegar por ellc ás res- 
pectivas nascentes, de modo que em qualquer trabalho 
futuro possam ellas ser facilmente alcançadas sem ne- 
cessidade de buscal-as subindo Cada um dos mesmos 
rios. Achando o meio, delle se tomará nota com todas 
as particularidades úteis. Si for preciso, se fará igual 
diligencia pelos territórios á oeste dos rios designados 
pelo Brazil e a leste dos designados pela Republica 
Argentina. 

XI 

Na exploração do território, comprehendido entre 
os quatro rios, a commissao mixta notará com cuidado 
a direcção dos principaes cursos d'agua e suas nascen- 
tes, das serras e montes, e todas as particularidades 
cujo conhecimento possa ter alguma utilidade. 

XII 

Ao reunir-se em Montevideo, a commissao mixta 
abrirá um diário onde vá relatando dia por dia, sob a 
assignatura dos três commissarios de cada Parte, todos 
os trabalhos que fizer, com as particularidades que 
julgar necessárias ou úteis. 

Deste diário se farão simultaneamente dous exem 

14 
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piares, um em portuguez e outro em hespanhol. Cada 
commissão particular remetterá o seu ao respectivo 
Governo com o relatório e as plantas de que falia o ar- 
tigo 4° do tratado. Os dous exemplares desse relatório 
serão idênticos, mas cada um delles será redigido na lin- 
gua do Governo á que fôr destinado e assignado so- 
mente pelos seus três commissarios. Nesse relatório 
em que se dará idéa geral e concisa de todos os 
trabalhos, terão cabimento as observações que não cou- 
berem no diário ou não tiverem occorrido durante a 
sua feitura. 

XIII 

A commissão mixta não tem que discutir questões 
de direito ou de preferencia, só é incumbida de fazer o 
reconhecimento dos rios e do território mencionados no 
artigo 2° do tratado. Não pôde, portanto, haver receio 
de divergências graves. Si todavia surgir alguma, 
será submettida á decisão dos governos contractantes 
sem que de qualquer modo sejam interrompidos os 
trabalhos. 

XIV 

O relatório será registrado no diário como seu 
complemento. Feito isso, será o mesmo diário encer- 
rada e ficará dissolvida a commissão mixta. 

Feitas na cidade de Buenos Ayres aos 28 dias do 
mez de Setembro de i885. 

Leonel M. de Alencar. 
Francisco J. Ortii^ 
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IV. IO 

Divergência da Gommissâo Mixta quanto ao reconhecimento do Rio Jangada 

EXPLORAÇÃO DO TERRITÓRIO E DOS RIOS EM LITIGIO 

COM O BRASIL 

Acta da J* conferencia 

A's sete horas da tarde do dia 7 de Fevereiro do 
anno de 1888, sendo imperador do Brasil Sua Mages- 
tade o Sr. D. Pedro II e presidente da Republica Ar- 
gentina S. Ex. o Sr. Dr. D. Miguel Juarez Celman, na 
villa de Palmas, na residência do Exm. Sr. Barão de 
Capanema, reuniram-se os seis commissarios da com- 
missão mixta de limites, com o fim especial de tra- 
tarem da exploração do Rio Santo António Guazú de 
Oyarvide, da negativa da commissão brasileira de con- 
correr officialmente para ella, do pedido da commissão 
argentina e seus fundamentos. 

Aberta a sessão, o Sr. Barão lê por parte da com- 
missão brasileira a negativa formulada nos seguintes 
termos : 

« O art. IO das instrucções diz claramente : 

« Como a commissão mixta tem de explorar o ter- 
ritório comprehendido entre os quatro rios da contro- 
vérsia, procurará o meio de se chegar por elle as res- 
pectivas nascentes, de modo que em qualquer trabalho 
futuro possam ellas ser facilmente alcançadas sem ne- 
cessidade de buscal-as subindo cada um dos mesmos 
rios. Achado o meio, delle se tomará nota com todas as 
particularidades úteis. Se for preciso, se fará igual di- 
ligencia pelos territórios a oeste dos rios designados 
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pelo Brasil, e a leste dos designados pela Republica 
Argentina.» 

Isto é, tendo necessariamente pelo tratado de se 
proceder ao planteamento do terreno que medêa entre 
as nascentes dos dous rios de leste, se approveitará a 
opportunidade de bem determinar as suas posições, o 
meio de a ellas facilmente chegar, e em qualquer tempo 
achal-as sem necessidade de subir os rios respectivos. 

Como não se conhecia este terreno intermediário, 
era possivel que fosse formado por penedias, grotões 
inaccessiveis, e as próprias nascentes podiam, dos 
lados até distancia notável rio-abaixo, atravessar 
extensos banhados. 

Para esse cas3 autorisa o art. lo a fazer a dili- 
gencia ou esforço de se encontrar meio fácil de chegar 
ás nascentes mesmo passando por território incon- 
testado. 

Suppunha-se que a leste das nascentes do Pepiri 
Guassú e do Santo António houvesse obstáculos que 
impedissem alcançal-as do lado de Palmas, era o caso 
em que se deveria procurar o ponto accessivel de um 
dos dous rios ; atravessando-o se faria a diligencia de 
pelo território argentino chegar á sua nascente, e da 
mesma forma á do outro rio sem que disso resultasse 
a autorisação de se explorar o Uruguahy, Pirahy ou 
outro qualquer cujos braços se tivesse atravessado 
servindo elles somente de indicadores para chegar ás 
posições desejadas. 

O art. 7.* das instrucções diz que a commissáo 
deve guiar-se pela memoria de Oyarvide nos seus 
trabalhos, isto é, procurar os rios que por elle fo- 
ram explorados, e não equivocar-se com outros ; até 
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ahi somente pôde servir de guia, e não além dos 
pontos que elle consignou. Não se entende pois, 
que se deva proseguir além desses pontos sem or- 
dem expressa dos dois governos, principalmente se 
dahi 'resultar afastamento considerável dos rios desi- 
gnados no tratado com os nomes com que são co- 
nhecidos no Brazil. 

Esse deslocamento da barra do Chopin até a do 
Jangada é de quasi duzentos kilometros, e importa 
isto ampliação muito considerável do território que 
o tratado declara litigioso, modificando inteiramente 
a forma da área, limitada pelo Chopim correndo 
em direcção ao NO ou pelo Jangada pelo NNE. 

Modificações desta ordem não as podem os com- 
missarios Brazileiros admittir, tanto mais que en- 
tendem serem ellas contrárias ás disposições dos 
artigos 7° e io° das instrucções. 

O art. i3 destas é muito explicito, diz que a 
commissão mixta só é incumbida de fazer o reco- 
nhecimento dos rios e do território mencionados no 
art. 2° do tratado. Este só menciona os rios conhe- 
cidos no Brazil com os nomes de Chapecó e Cho- 
pim, e não faz menção do Jangada. 

Dado o caso que a commissão só se tenha que 
guiar pelas instrucções, como entende o Sr. Coronel 
Garmcndia, este art. 1 3 obsta ás interpretações que 
elle e o Sr. Tenente Coronel Virasoro querem dar 
a alguns artigos, ampliando-os. 

Logo que houve divergência entre os primeiros 
commissarios, exigia a boa harmonia que aquelle 
cuja proposta não foi aceita, antes de dar qualquer 
passo devia entrar em accordo para se formular os 
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pontos de divergência e submettel-os á decisão dos 
governos, como dispõe o citado art. i3. 

O argumento dos commissarios Argentinos de que 
já em Nonohay foi pedida a opportuna exploração 
do Santo Antonio-guazú de Oyarvide, não prevalece 
porque antes de se proceder a ella, em território 
incontestado, pelo art. 2** do tratado não se podia 
prescindir de provar que era necessária para o fim 
determinado pelo art. lo das instrucções ; reputa- 
mos, pois, irregular todo procedimento em relação 
ao Jangada. 

Depois disto o Sr. Coronel Garmendia por parte 
da commissãó Argentina apresentou a justificação do 
seu pedido nos seguintes termos : 

« E' muito certo que o art. 2* do tratado de 28 
de Setembro de i885 estabelece que a commissãó 
mixta deve reconhecer os rios Pepiry-guassú e Santo 
António e os dous situados ao Oriente delles, co- 
nhecidos no Brazil com os nomes de Chapecó e 
Chopim, e que os Argentinos chamam Pepiry-guazú 
e Santo Antonio-guazú. 

Estes são os termos textuacs do tratado ; porém, 
este mesmo art. 2° diz também, que a commissãó 
mixta se incumbirá de fazer estes reconhecimentos 
de conformidade com as instrucções annexas ao tra- 
tado, e eis como o mesmo artigo em que apoia seus 
fundamentos a distincta commissãó Brazileira • nos 
leva necessariamente a buscar nessas instrucções as 
prescripções á que nosso procedimento deve sujei- 
tar-se, o que por outro lado teria forçosamente de 
succeder, ainda mesmo sem este mandato expresso; 
porquanto as instrucções foram dictadas para guiar 
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a conducta da commissão nos reconhecimentos que 

foram-lhe recommendados. 

Vejamos agora o que diz o art. 7° das referidas 

instruccões. 

Este artigo diz o seguinte : « Os demarca- 

dores Hespanhoes e Portuguezes de 1759 e 1789 
determinaram latitudes nas nascentes e embocaduras 
de cada um dos primeiros rios, isto é, do Pepiry- 
guassú e Santo António », e em seguida consigna 
as situações geographicas dadas pelos antigos demar- 
cadores. Aggrega logo o seguinte : Seguindo as obser- 
vações feitas pelos Hespanhoes em 1789 e 1791, como 
consta da memoria de Oyarvidc, a embocadura do 
Chapecó ou Pepiry-guazú acha-se situada aos 27* 
— 6' — 5o" de latitude austral e aos 5° — 7' — 48" de 
longitude Oriental de Buenos-Ayres e sua origem 
principal aos 26'* — 43' — 5o" de latit.ude austral e aos 
6* — 26' — 5o" de longitude Oriental de Buenos-Ayres. 

Segundo a mesma memoria a nascente do Cho- 
pim- ou Santo Antonio-guazú, está situada a 725 
toesas da do Chapecó ou Pepiry-guazú. Abaixo desta 
nascente, em um ponto que Oyarvide diz ser o 
mais conhecido daquelle rio, se observou latitude 
austral 26*— 39'— 5o" de longitude 6»— 27'— 38". Por 
todos estes dados e circumstancias observadas nas 
duas antigas demarcações se guiará em seus traba- 
lhos a actual commissão. 

Este é o texto do artigo 7°' das instruccões e 
elle vem aclarar terminantemente a confusão de 
nomes que contém o art. 2** do tratado. Este art. 2" 
cita os nomes do rio da controvérsia ; porém, como 
também impõe a commissão mixta o dever de pro- 
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ceder em seus reconhecimentos de conformidade com 
as instrucções, desde que estas, como neste caso, 
revelem e esclareçáo evidentemente alguma parte 
confusa do tratado, devem ser respeitados como o 
próprio tratado. 

O artigo 7.** transcripto diz de uma maneira clara 
e terminante, que o rio Chopim ou Santo António- 
guazú é aquelle que explorou Oyarvide, e cujo curso 
seguio até um ponto mais conhecido, isto é, até um 
ponto facilmente reconhccivel onde estimou a sua posi- 
ção geographia. Se deduz pois que o Chopim ou Santo 
Antonio-guassii do tratado não é o conhecido actual- 
mente por Chopim, porque este não foi explorado por 
Oyarvide e consta que nem sequer pôde vel-o. 

E' certo que emquanto á longitude, a situação 
geographica foi erroneamente apreciada; porém os 
signaes physicos e as derrotas de Oyarvide de tal ma- 
neira apresentarão o rio Santo Antonio-guazú aos 
olhos da commissão mixta, que esta não pôde deixar de 
reconhecel-o com uma evidencia que não dará lugar á 
menor vacillação. 

A vista disto, a commissão Argentina julga não só 
ter o direito como também o dever a commissão mixta 
de reconhecer o Santo Antonio-guazú de Oyarvide. 
Com isto não entraria em questão de direito nem de 
preferencia. 

Seu proceder seria restrictamente justo, pois teria 
explorado o Chopim porque o tratado o nomêa, sem 
averiguar se tal nome está bem ou mal consignado e 
teria também explorado o Santo-Antonio-guazú por 
ser o rio, cujos signaes indicam as instrucções. 

Emquanto a que devia em Nonohay ter-se pedido 
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esta exploração, repete a commissão Argentina o que 
já expoz em outra occasião e é : qué a seu juizo não era 
procedente nem opportuno esse pedido, emquanto a 
commissão mixta no curso dos seus reconhecimentos 
não se apercebesse de que o rio conhecido por Chopim 
não concordava em sua situação a respeito do Pepiri- 
guassú, nem na direcção de seu curso, nem nos acci- 
dentes topographicos a elle immediatos com o Santo 
Antonio-guazú de Oyarvide. Estas são as razões prin- 
cipaes em que a commissão Argentina funda o seu pe- 
dido para a exploração do Santo Antonio-guazú de 
Oyarvide. 

Emquanto ao primeiro ponto tocado na exposição 
da distincta commissão Brazileira, isto é, a interpre- 
tação do artigo lo** das instrucções, não entra a Argen- 
tina em novos argumentos, porque tratando-se sim- 
plesmente de interpretar o seu sentido e verdadeiro 
alcance os governos poderão fazer com maior acerto. 

Limita-se pois a deixar consignado que em seu en- 
tender esse artigo autorisa a commissão Argentina 
para pedir no caso de ser necessário a extensão dos 
reconhecimentos por parte da commissão mixta a Leste 
dos rios designados pela Republica Argentina.» 

Concluída a leitura resolveu-se remetter a pre- 
sente acta aos governos para que elles decidam. 

Em seguida concordou-se em pedir aos governos 
autorisação para que, emquanto elles tratarem de re- 
solver esta duvida, a commissão mixta occupe-se com 
os trabalhos de gabinete. 

Levantou-se a sessão ás oito horas da noite e la- 
vrou-se em seguida a presente acta, que depois de lida, 
e approvada foi assignada por todos os commissarios, 
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servindo de secretario o tenente-coronel Dyonisio Evan 
gelista de Castro Cerqueira, terceiro commissario. 

Assignados, Barão de Capanema, primeiro com- 
missario. José Cândido Guillobel, segundo commis- 
sario. Dyonisio Evangelista de Castro Cerqueira, ter- 
ceiro commissario. José Ignacio Garmendia, primeiro 
commissario. Arturo Seelstrang, segundo commis- 
sario. Valentim Virasoro^ terceiro commissario. 



Accõrdo entre os dons goVernos para o reconlieciínento do Rio Jangada 

NOTA DA LEGAÇÃO IMPERIAL AO GOVERNO ARGENTIO. 

Legação Imperial do Brazil, Buenos Ayres, 17 de 
Abril de 1888. 

Senhor Ministro — A fim de remover a divergência 
constante da acta da conferencia, que os Commissarios 
encarregados da exploração dos rios e territórios em 
litigio firmaram na Villa de Palmas a 7 de fevereiro do 
corrente anno, cumpre-me communicar a V. Ex. a de- 
cisão que deu por sua parte o Governo Imperial á du- 
vida que motivou essa divergência. 

Ao fazel-a, devo observar, que na denominação 
dos rios litigiosos contida no artigo 2** do Tratado de 
28 de Sembro de i885, não houve a confusão de nomes 
que allega sem razão o Sr. Coronel Garmendia na acta 
acima citada, e é principalmente por não existir no 
Tratado tal confusão, que o Governo Imperial ordena" 
me, que participe a V. E., que o Brazil se considera 
obrigado a fazer a exploração do rio chamado pela Re- 
publica Argentina «Santo António guazú», não só até 
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ao ponto á que chegou Oyarvíde, mas em toda a sua ex- 
tensão até a foz, não obstante ser esse rio conhecido 
naquella parte pelo nome de « Jangada ». 

A decisão portanto do Governo Imperial não al- 
tera o que se ajustou, nem significa, desnecessário pa- 
rece-me dizel-o, desistência da fronteira exigida pelo 
Império. A questão de direito subsiste em toda a sua 
plenitude. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. as seguranças 
<le minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Norberto Quirino Costa, Minis- 
tro de Relações Exteriores da Republica Argentina. 

Barão de Alencar. 



I 



IV. 12 
NOTA DO GOVERNO ARGENTINO a' LEGACÃO IMPERIAL 



Republica Argentina Ministério de Relaciones Es- 
teriores. Buenos Ayres, Abril 19 de 1888. 

Senor Ministro, Hei tenido el honor de recibir, 
la nota de V. Ex. de 17 dei corrente communi- 
•cando-me que el Gobierno Imperial ha resuelto 
la divergência entre los Comisarios Argentino y 
Brazilero resultante dei acta de 7 de febrero ultimo y 
referente a la exploracion dei rio Santo António Guazú 
de Oyarvide, en el sentido de su reconecimiento por la 
comision mixta, como lo habia solicitado el Senor Co- 
ronel Garmendia de acuerdo con la estipulacion expre- 
sa dei articulo septimo de las instrucciones. 

Encuanto a la confusion que se atribuye ai Sr. Co- 
misario Argentino 'reviendo el acta mencionada, no 
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encuentro sino la referencia que hace ai articulo 2" dei 
Tratado en vista de que las exploraciones acababan de 
demonstrar a los Comisarios, que el rio Chopin, men- 
cionado en dicho articulo, no era el rio San António- 
cuyos caracteres físicos y situacion astronómica se en- 
cuentran perfectamente determinadas en las Instruc- 
ciones. 

Congratulando-me por una decision tan espontânea 
como justa que viene a facilitar el termino de los tra* 
bajos confiados a los Comisarios respectivos, me es su- 
mamente grato accptarla en nombre dei Senor Presi* 
dente de la Republica, reiterando a V. Ex., con tal mo" 
tivo, las seguridades de mi alta considcracion. 

A S. Ex. el Baron de Alencar, Enviado Extraordi- 
nário y Ministro Plenipotenciário dei Brazil. 

N. Qutrino Costa. 



IV. 13 



Pareceres dos Conselheiros de Estado das secções 

dos Negócios Estrangeiros e justiça, do Império 

j 7 

E Agricultura e da Guerra e Marinha sobre a 
proposta do Sr. Moreno, Ministro Argentino,. 

PARA A divisão DO TERRITÓRIO LITIGIOSO. 

Parecer do Sr, Marquei de Paranaguá 

m 

' A proposta do ministro argentino comprehenden- 
do território, cuja posse nunca nos foi contestado an- 
tes reconhecida expressamente pelo seu governo, é 
exorbitante e de todo ponto inacceitavel. 

Tendo o governo brazileiro proposto ao argentino 
para evitar outras complicações, a exploração em 
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commum, dos quatro rios e terrenos litigiosos por 
meio de uma commissão mixta, não lhe parece a occa- 
sião a mais própria para formular-se qualquer proposta 
ou contra-proposta de transacção por parte do Brazíl, 
sem attenção ao resultado dos trabalhos d'aquella com- 
missão que ainda estão incompletos. 

Isso desmoralisaria os referidos trabalhos, poderia 
até fazer acreditar que elles nos são contrários, como 
inculcam a imprensa argentina e, por ultimo, a pro- 
posta do Sr. Moreno. 

Comprehende-se que nestas circumstancias, fa- 
lhando a transacção proposta, em contra-projecto, si a 
questão for submettida á arbitramento, comparecere- 
mos em condições menos vantajosas perante o juiz ar- 
bitral. 

Accresse que o governo brazileiro, promovendo o 
tratado de 28 de setembro de i885, para effectuar-se, 
de commum accordo, a exploração dos quatros rios e 
terrenos litigiosos, declarou que o fazia, esperando ainda 
mais luz sobre a questão, convencido do nosso direito 
á fronteira que sempre sustentamos, do Pepiri-guassú 
e seu contravertente. Santo António, dos antigos tra- 
tados, conforme foi reconhecida pelos commissarios 
hespanhóes e portuguezes, e até pela Republica Ar- 
gentina no tratado de 1857, fronteira em verdade a 
mais natural, porque attende ás necessidades da defeza 
do império, aos interesses políticos e administrativos, 
respeitando o principio do uti possidetis. 

E, pois, abrir mão, neste momento, e á vista de 

uma proposta exorbitante, de esclarecimentos que afa-» 

■ nosamente procurávamos, não me parece rasoavel nem 
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prudente, antevendo que afinal a questão será submet- 
tida á arbitramento. 

Os novos trabalhos feitos em commum por com- 
missarios brazileirps e argentinos, estou persuadido, 
constituem subsidios os mais valiosos para solução da 
questão de direito que não devemos abandonar com 
tanta facilidade. 

Das plantas e informações não pôde deixar de ter 
resultado a verificação de certos signaes característicos, 
indicados nas antigas demarcações, taes como a posição 
tamanho e forma da ilha e do recife que ficam na 
embocadura do verdadeiro Pepiri-guassú, os terrenos 
altos que medeiam entre as cabeceiras deste rio e do 
Santo António, já mencionado no tratado de 1777, e 
assignalado no mappa de Olmedilla, publicado dous 
annos antes, tudo virá confirmar o nosso direito e mos- 
trar mais uma vez a falta de fundamento da pretenção 
relativa á fronteira do Chapecó e Chopim ou Santo 
Antonio-guassú, rios estes procurados e descobertos 

muito mais tarde (1778 — 1790' 

* ■ 

Assim que : 

Com a minha resposta negativa ao 1" quesito julgo 
prejudicados o 2° e 3°. 

Quanto ao quarto e ultimo relativo ao arbitramen- 
to, direi que se depois da discussão apoiada nos novos 
esclarecimentos, não pudermos chegar a um accordo 
para a solução da questão como convém aos altos inte- 
resses das duas na.ções amigas, e somente para evitar a 
guerra, devemos acceitar ou propor o arbitramento, 
confiado no nosso direito^ e na imparcialidade do ar- 
bitro. 
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Parecer do Sr. Visconde de Ouro Preto 

Na conferencia do Conselho de Estado pleno de 24 
de outubro de 1884, convocada para tratar da questão 
de limites com a Republica Argentina, tive occasiáo 
de opinar, attentas as razões que então expendi, pela 
conveniência de ofFerecer-se ao ministro Quesada uma 
contra-proposta, tendo por base : 

i** ficar a fronteira definitivamente reconhecida, no 
accordo com a demarcação de 1769, e os tratados de 
1777, e 1857; 

2® Recorrer-se á arbitramento para decidir, si na- 
quelle tempo, podiam os hespanhóes, hoje represen- 
tados pela Republica allegar algum direito sobre qual- 
quer parte do território comprehendido na divisa, caso 
em que seria justo que se lhes houvesse concedido uma 
coijipenção pecuniária ( a qual ainda não se recusaria o 
Império para com os seus sucessores ) fixada pelo ar- 
bitro o quantum respectivo. 

Mantenho esse voto, tanto mais quanto, por com- 
municação do chefe da commissão exploradora dos ter- 
renos litigiosos, o Sr. barão de Capanema, á quem pedi 
esclarecimento sobre a questão, como autoriza-me o 
regulamento do Conselho de Estado, estou informado 
de que ficou confirmado, de modo concludentíssimo, o 
pleno direito do Brazil á fronteira do Pepiri-guassú e 
Santo António. 

Não posso avaliar do procedência do accerto, por 
não conhecer as informações prestadas ao governo por 
tão distincto funccionario ; mas acceito a affirmativa 
pela confiança que inspira. 

Não deve o Brazil desistir de uma fronteira, á qual 
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não só tem direito inconcusso, mas é natural e perfeita- 
mente defensável. 

Gomo, porém, entendendo também que esse gran- 
de interesse, aliás, não compensa os enormes sacrifí- 
cios de guerra, especialmente nas circunstancias melin- 
drosas em que se acha o paiz, penso que para evital-a, 
si ha motivo para receiar-se um rompimento, o que 
ignoro, conviria entrar em transacção com o governo 
argentino, nos termos que indicarei respondendo aos 
quesitos, formulados no aviso de 20 do corrente mez. 

Ao 1° — E' acceitavel transacção que tenha por 
base a divisão do território litigioso ; não, porem como 
propõe o governo argentino, e sim como lembra o illus- 
trado Sr. barão de Cabo Frio. 

Ao 2° — Em caso algum deve ser comprehendido 
na transacção o território que accresceu entre o Cho- 
pim e Jangada, porque seria adherir á pretenção que 
até agora não formulara a republica argentina, e tor- 
nar possivel para ella a aquisição de muito mais área 
do que reclama. 

Ao 3° — A acceitação de qualquer proposta de de- 
visão não exige o reconhecimento prévio do território 
intermédio. 

Ao 4° — Sim ; no caso de haver fundado receio de 
guerra convirá propor o arbitramento. 

Parecer do Sr. Manoel Francisco Corrêa. 

Sentindo que incommodo de saúde o prive de com- 
parecer apresente reunião, na qual trata-se de uma 
proposta feita verbal e confidencialmente pelo governo 
argentino ; por meio do seu ministro nesta Corte, entre 
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digo, para que a questão de limites entre o império e a 
republica, seja resolvida dividindo-se o território liti- 
gioso, julga, entretanto, e ainda á vista da gravidadade 
do assumpto, dever dar por escripto o seu parecer, 
declarando-o em seguida á cada um dos quatro que- 
sitos propostos pelo governo, no aviso de 20 deste mez, 
expedido pelo ministério dos negócios estrangeiros, 

I" Quesito — E' acceitavel qualquer proposta de 
transacção^ que tenha por base a divisão do território 
litigioso, e em particidar a que o governo agora f ai ? 

Não é matéria para ser rejeitada íjí lirnine^ na solu- 
ção da questão de limites, qualquer proposta de trans- 
acção, que tenha por base a divisão do território liti- 
gioso. A questão está na fixação dos pontos extremos, 
á vista dos quacs se haja de traçar a linha divisória ; ou, 
em outros termos, na justa definição do território litigio- 
so. Essa fixação, de modo acceitavel por parte do Bra- 
zil, os antecedentes induzem a crer que encoiitrará dif- 
ficuldades por parte da republica, não podendo o impé- 
rio perder voluntariamente povoado ou território sobre 
o qual suas autoridades tenham exercido c exerçam ju- 
risdicção, e devendo, quanto possivel, pugnar por uma 
linha divisória, que respeita as condições naturaes do 
terreno. 

Si da parte do governo brazileiro não houver todo o 
escrúpulo em tão melindroso assumpto, pódc dar-se o 
caso de cessão de território que (art. 102 § 8° da Const.) 
torne o tratado que se concluir dependente de appro- 
vação legislativa, a qual, em taes circumstancias, não 
será fácil de conseguir. 

A proposta agora feita pelo govçyní? argtjnldno i 
inacccitavel : 

15 
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1° Pela razão dada na douta informação, apressn- 
tada ás secções reunidas, do conselheiro, director ge- 
ral da secretaria de estado dos negócios estrangeiros, a 
saber : — a proposta é feita porque assim a republica 
ficará com maior extensão de terras, idéa completada 
por outras palavras : a divisão na forma proposta dá 
ao Brazil somente, e pouco mais ou menos, a terça 
parte do território, cortando, ou não, a colónia militar 
do Chopim, conforme fôr a linha extrema de oeste, ti- 
rada da foz do Pepiri-guassú no Uruguay, ou da foz do 
Santo António no Iguassú. Nesta divisão entra o terri- 
tório a leste do Chopim, o que é inadmissível. 

2** Para não incorrer o governo brazileiro na cen- 
sura que o argentino não quiz para si, quando na nota 
de 3o de Janeiro de i888, assim se enunciou : aceptar 
la sugestion en la forma que viene propuesta, impor- 
taria renunciar inmotivadamente a territórios sobre los 
cuales se considera con derecho la republica. 

2."* Quesito — Sendo acceitavel, deve ser comprehen- 
dido na transacção o território que accresceu entre o Cho- 
pim e o Jangada^ ou Santo Antonio-guaiú ? 

Respondo negativamente. 

Gomo se vio na resposta ao i° quesito, seria isso 
fazer com que a republica ficasse com maior extensão 
de terr-is : convindo notar que, ainda observa o distin- 
cto Sr. Conselheiro Director-geral : 

I ." O Jangada (rio novo para a questão, como Sua 
Excellencia diz) despeja suas aguas no Iguassú, cerca 
de 200 kilometros a leste da foz do Chopim. 

2."* O Governo Argentino já reconheceu, em nota 
de IO de Julho de 1882, como pertencente ao Brazil o 
território a leste do Chopim. 
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3." O Governo Brazileiro cederia de mais, se con- 
cordasse em ser incluído na divisão o território accres- 
cido pela exploração do Santo Antonio-guazú, ou Jan* 
gada. 

3/ Quesito — A acceitação de qualquer propos^la de 
divisão exige o reconhecimento pévvio do tervitorto inter- 
médio ? 

Não exige : c questão de conveniência. 

4/ Quesito — Se nenhuma pi^oposta de transacção 
det^e ser acceita, convém que se proponha ao Governo Ar- 
gentino o arbitt^amento ? 

Parece que o Governo Brazileiro deve por ora 
limitar-se á expor as razões pelas quaesnão pôde accei- 
tar a proposta, feita verbal e confidencialmente, pelo 
Governo Argentino, por meio de seu ministro nesta 
Corte ; aguardando o desenvolvimento ulterior do pen- 
samento do Governo da Republica. 

Verificando-se que são infructiferos os esforços, 
para a decisão da questão, por meio de accôrdo entre 
os dous Estados, resta então considerar cada uma das 
três únicas soluções que pôde ter a mesma questão. 

I." A manutenção do statuquo. A solução da questão 
é urgente ; não posso por isso preferir este alvitre, o 
qual, sobre ser de manifesta inconveniência no pre- 
sente, pôde originar perigosos conflictos no futuro. 

2." A guerra. Não posso também optar por esta 
solução. 

A guerra motivada pela questão, de que se trata, 
seria facto tão altamente lamentável que, diante dclle, 
daria preferencia á manutenção do statuquo, com todos 
os seus riscos. 

3.* O arbitramento. Na hypothese figurada de ve- 
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rificar-se que são infructiferos os esforços para a deci- 
são da questão por ajuste entre os dous Estados, a so- 
lução que julgo preferível é o arbitramento, apezar das 
suas incertezas. 

Não havendo juiz para as pendências entre as Na- 
ções, crêa-se um^ por mutuo accôrdo ; c, por mais do- 
lorosa que a sua sentença possa ser para qualquer das 
partes, não é humilhante, nem impopularisa o governo 
que emprega todos os meios 'no sentido de esclarecer 
plenamente o julgador. 

Desde que seja o arbitramento o meio final de so- 
lução amigável, o Governo Brazileiro o deverá acceitar, 
ou mesmo propor, não como manifestação de duvida 
sobre o direito que ha sempre conscienciosamente sus- 
tentado, mas como tributo, embora afflictivo, ao senti- 
mento de confratern idade que deve animar os povos 
americanos. 

Parecer do Sr. Visconde de S. Lm\ do Maranhão 

Disseque a sua opinião sobre as questões propos- 
tas é a mesma emittida pelo Barão de Cabo Frio, direc- 
tor geral da secretaria dos negócios estrangeiros, na 
luminosa e bem deduzida exposição que acompanhou o 
aviso de 20 do corrente mez. 

As relações amigáveis existentes entre o Império e 
a Republica Argentina ; o grande interesse da manu- 
tenção dessas relações, e a conveniência de se remover 
por uma vez o gérmen das mais frequentes complica- 
ções diplomáticas entre povos limitrophes, cujas fron- 
teiras não se acham descriminadas, são outros tantos 
motivos que aconselham a melhor disposição, por parte 
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do Brazil, para acceitar qualquer proposta razoável de 
transacção tendente á divisão do território litigioso. 

Sem embargo da plena convicção que tenhamos do 
nosso direito, e ainda com perda de uma parte do terri- 
tório, que legitimamente nos pertence, e pelo qual te- 
mos sempre reclamado, outra não pódc ser a nossa po- 
litica : mas é preciso que o accòrdo que tenha de ser 
celebrado obedeça aos principios de igualdade ; impo- 
nha sacrifícios á ambas as partes e não importe somente 
em ónus para uma e Vív.itagens nara outra, com oíFensa 
ate da dignidade nacio::al. 

A proposta feita pelo Sr. Moreno, Ministro Argen- 
tino, está muito longe de preencher estas condições, 
que são substanciaes. Com cila só são attendidos os in- 
teresses da Republica Argentina, e quasi totalmente 
preteridos os do Brazil, absorvendo não somente o ter- 
ritório litigioso, cm sua máxima parte, mas povoados 
habitados exclusivamente por brazileiros, c uma ex- 
tensa região reconhecida em todos os tempos como de 
nossa posse exclusiva. 

Uma tal proposta não pôde ser acceita, nem mesmo 
como simples base para discussão, e cumpre que seja 
repellida /*;/ limine^ e em termos decisivos e peremp, 
tórios. 

A área do território litigioso, no entender dos dous 
Governos, brazileiro e argentino, nunca foi outra senão 
a limitada pelos rios Pepiri-guassú e Santo António a 
oeste, Chapecó e Chopim a leste, sustentando o Brazil 
que a linha divisória é a traçada por aquelles dous rios, 
e a Republica Argentina por estes, com as denomina- 
ções de Pequiri-guazú e SaucO Antonip-guazú. 

E' isto o que está explicito eclaratnen te consigQa,do 
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cm todos os documentos e correspondência diplomá- 
tica, c ainda recentemente, no tratado de 28 de Setem- 
bro de i885 c nas instruccões a clle annexas. 

Se a questão, pois, tivesse de ser resolvida segundo 
os princípios rigorosos de direito, o ponto único a fir- 
mar seria — se devem prevalecer aquelles ou estes limi- 
tes ; mas desde que se procura dirimir a difficuldadc 
por meio de uma transacção, c visto que nenhuma pro- 
posta pôde ser admittida que não tenha por base a di- 
visão do território circumscripto por aquelles quatro 
rios, ou traçando-se uma linha média de norte a sul 
desde a margem do Iguassú até á do Uruguay, ou outra 
tirada das vertentes do Pepiri-guassú e Santo António, 
de oeste a leste, passando pelos terrenos altos que divi- 
dem as aguas do Iguassú e do Uruguay, como lembra 
o Sr. Barão de Cabo Frio. 

A proposta do Sr. Moreno prescinde de tudo quanto 
está feito, e dos elementos até hoje estabelecidos; busca 
novos horisontes estendendo arbitrariamente a área do 
território litigioso, e indo buscar como extremo deste, 
não mais o Chapecó e o Chopim, como sempre enten- 
deu o seu Governo, c sim o rio Santo Antonio-guazú, 
ultimamente explorado, como se não fosse este o que já 
era conhecido pelo nome de Jangada, no seu curso infe- 
rior e que nunca foi invocado como limite entre os dous 
paizes. 

Uma tal pretcnção não tem absolutamente razSo 
de ser, e cahe diante das três seguintes considerações : 

1/ O Brazil em nenhum tempo reconheceu outros 
limites que não fossem o Pepiri-guassú e^ Santo An- 
tónio, á vista dos seus direitos firmados pelos tratados 
de \^Ío c 1777, celebrados depois do fetbnhècimènto 
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desses rios, primeira e segunda vez feito por duas com- 
missões demarcadoras, nomeadas pelos Governos Por- 
guez e Hespanhol, e só para a discussão admittiu que 
SC considerasse litigioso o território limitado por 
aquclles dous rios e pelos rios Ghapecó e Chopim, com 
os nomes que approuve á Republica Argentina dar a 
estes para o fim de fazer crer que eram elles os rios 
designados nos tratados. 

2/ A longitude e latitude destes dous últimos rios 
foram assignaladas e determinadas com a maior preci- 
são e clareza nos annos de 1769 e 1789 pelos demarca- 
dores portuguezcs e hespanhóes, e são as mesmas que 
se acham exaradas nas instruções annexas ao tratado 
de i885, não sendo, portanto, licito esquecel-as oudei- 
xal-as á margem, em busca de outras, de que nunca se 
cogitou, como as do rio Jangada, hoje Santo Antonio- 
guazú. 

O Governo Brazileiro nunca ligou a minima im- 
portância á existência possivcl de qualquer rio com o 
nome de Santo Antonio-guazú, e a prova ahi está na 
declaração feita pelo Barão de Gotegipe, Presidente do 
Gonselho e Ministro dos Negócios Estrangeiros, quando 
consultado pelo chefe da commissão brazilcira sobre o 
reconhecimento do rio Jangada, respondendo-lhe qua 
podia examinar esse rio, como pediam os argentinos, 
visto como isfso não dava nem tirava direito e pouco im- 
portava á questão de limites ; sendo, portanto claro que 
o facto de se verificar pelo exame feito que o mesmo 
rioé o Santo Antonio-guazú, não dá melhor funda- 
mento á pretenção argentina nem pódc servir para pôr- 
se em 4u^ida a posse permanente e incontroversa ^ysi 
quej^^m estado o Brazil dettrdó o ttmtbrio a tèste do 
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Chapecó e do Chopim onde se acham fundadas até as 
próprias colónias militares, sempre respeitadas pelo 
Governo Argentino. 

Assim pronunciando-se, o mesmo Conselheiro diz 
que não compartilha, entretanto, a opinião dos que 
entendem que não devemos fazer nenhuma contra- 
proposta ao Governo Argentino, porque isso revelaria 
o propósito de difficultarmos toda a solução que não 
seja pelos meios extremos do arbitramento ou da 
guerra, quando ninguém ignora que o primeiro não é 
isento de perigos e inconvenientes e o segundo sempre 
de gravissimas consequências, como uma verdadeira 
calamidade. ^ 

Não comprehende como uma contra-proposta nos 
possa enfraquecer para o caso do arbitramento, porque 
este, em questões idênticas á de que se trata, é sempre 
modelado pelos princípios stricti jitris^ c cm face das 
peças comprobatórias do direito das partes, emquanto 
que a contra-proposta é dictada por outras considera- 
ç3es que não entram como elemento do julgamento, 
aconselhando renuncia de direitos, essencialmente su- 
bordinada á conveniências e ao interesse de simples 
transacção, para não poder ser invocada desde que se 
torna esta impraticável ou sem successo. 

A contra-proposta deve tomar por base um dos 
dous alvitres" aciVa.suggerídosou outro qualquer que 
píarecer preferível, sempre dentro dos Ifnlitès dò tèrri- 
tório até hoje considerado litigioso. 

Para que possa ser ella feita com pleno conheci- 
mento de causa e cm termos convenientes, é absoluta- 
jTieiiye 'indispensável í^uc sé jprocíeda árítcè aò reconhê-' 
iimeritô aè tódÔ o teriítòríõ^ínfêrmíiiio/cd^ 
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pulado no tratado de 1 885, convindo, pois, que o Go- 
verno Bfazileiro assim o exija, como condição sine qua 
7ion^ para qualquer accôrdo que se tenha de celebrar. 

Se explorado e reconhecido o território intermé- 
dio, não fôr acceita a contra-proposta do Governo Bra- 
zileiro, baseada nos trabalhos executados, então e só 
então cumpre recorrer ao arbitramento, não devendo o 
Brazil ter a menor duvida em propol-o, confiando na 
justiça da causa que defende. 

O Conselheiro Visconde de Lamare disse que con- 
cordava com o parecer do Sr. Visconde de Ouro-Prcto 

O Conselheiro Visconde de Sinimbu, não podendo 
comparecer, encarregou o Sr. Conselheiro Relator de 
declarar que pensava como elle. 

O Conselheiro Visconde de Vieira da Silva, opi- 
nou pelo arbitramento. 

O Conselheiro Visconde de Bcaurepaire Rohan, 
disse que estava de perfeito accôrdo com o voto enun- 
ciado pelo Conselheiro Relator. 



IV. \^ 



DECRETO DK 5 DE NOVEMBRO DE 1889 PROiMULGANDO O 
TRATADO PARA- A PROMPTA SOLUÇÃO DA QUESTÃO DE 
LIMITES PENDÇNTE, EMTRE Ó BRAZIL lí A REPUBLICA 
ARGENTÍXA. , 

' • Téndo-secomcluido e assignado na cidade* de Bue* 
nos-Âyres áos '7 dias do méz de Setembro do corrente 
anno um tratado paraa prompta solução da questão 
de limites pendente entre o Brazil e a Republica Ar- 
gentina, e téndò sida^èsse tratado mutuamente ratífi- 
tar(Jcr,*trTTcahdè)'^sc' às- 'ratificações nesta côrtfe-^ 'em'4 do 
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corrente mez de Novembro, hei por betn que sej« 
observado e cumpri^Jo tão inteiramente como nelle se 

contem. 

* 

José Francisco Diana, do meu conselho, ministro 
e secretario distado dos negócios estrangeiros, assim 

o tenha entendido e faca executar. 

> 

Palácio do Rio de Janeiro em 5 de Novembro de 
1889, 68* da Independência e do Império. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador — José Fran- 
cisco Diana. 

Nós, D. Pedro II, Imperador constitucional e 
Defensor perpetuo do Brazil, etc. 

Fazemos saber a todos que a presente carta de 
approvação, confirmação e ratificação virem, que aos 
7 dias do mez de Setembro do corrente anno, con- 
cluio-se e assignou-se, na cidade de Buenos-Ayres, 
entre Nós e o Exm. Sr. Presidente da Republica Ar- 
gentina pelos respectivos plenipotenciários munidos 
dos competentes Plenos Poderes, um tratado para a 
prompta solução da questão de limites entre o Império 
e a dita Republica, o qual é do teor seguinte : 

S. M. o Imperador do Brazil e S. Exc. o Sr. Presi- 
dente da Republica Argentina, desejando resolver, 
com a maior brevidade possiv^l, a <}u^stão de limites 
pendente entre os dous Estados, concordaram, sem 
prejuízo do tratado de 28 de Setembro de i885, em 
marcar prazo para se concluir a discussão de direito ; 
e não conseguindo entender-se, em submetter a mesma 
questão ao arbitramento 4e uixl Governo tmigp ; e 
^ndo p^ra isso nçccssv^io up tratado, aonxcâram seus 
ptenipotenctarios ètc. 
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Os quaes, trocados os seus Plenos Poderes qué 
foram achados em boa e devida forma, convieram nos 
artigos seguintes : 

Art. i."* A discussão do direito que cada uma das 
altas partes contractantes julgar ter ao território em 
litigio entre elles, ficará encerrada no prazo de 90 dias 
contados da conclusão do reconhecimento do terreno 
em que se achar as cabeceiras dos rios Chapecó, Pe- 
piri-guassú, Jangada ou Santo Antonio-guaxú. 

Entender-se-á concluido aquelle reconhecimento 
no dia em que as commissões nomeadas, em virtude do 
tratado de 28 de Setembro de i885, apresentarem aos 
seus Governos os Relatórios e as plantas á que se 
refere o art. 4** do mesmo tratado. 

Art. 2.* Terminado o prazo do artigo antecedente 
sem solução amigável, será a questão submettida ao 
arbitramento do presidente dos Estados Unidos da 
America, á quem dentro dos 60 dias seguintes se diri- 
girão as Altas Partes contractantes pedindo que acceite 
festc encargo. 

Art. 3.** Sc o presidente dos Estados-Unidos da 
America se excusar, elegerão as Altas Partes contrac- 
tantes outro arbitro na Europa ou na Ameriea, dentro 
dos 60 dias seguii^tçs á recepção da recusa, e no caso 
de qualquer outra, procederão do meSíAo UDipdo. 

Art. 4.** Acceita a nomeação, no termo de 12 
mezes contados da data em que fôr recebida a respec- 
tiva communicação, apresentará cada uma das altas 
partes contractantes ao arbitro a sua exposição com os 
docunaentos e títulos, que convierem à deféza dos seus 
direitos. ^ * 
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Aprtísentada cila, nenhum additamento poderá 
ser feito, salvo por exigência do arbitro, o qual terá a 
faculdade de mandar que se lhe prestem os esclareci- 
mentos necessários. 

Art. 5/ A fronteira ha de ser constituida pelos rios 
que o Brazil ou a Republica Argentina, tem designado 
e o arbitro será convidado á pronunciar-sc por uma 
das Partes, como julgar Justo, á vista das razões e 
documentos que produzirem. 

Art. 6°. O laudo será dado no prazo de i2mezes, 
contados da daíra em que forem apresentadas as expo- 
sições ou da mais recente, se a apresentação não fôr 
feita ao mesmo tempo por ambas as Partes contrac- 
tantes. Será definitivo e obrigatório, e nenhuma razão 
poderá ser allegada para difScultar o seu cumprimento. 

Art. 7." O presente tratado será ratificado e as rati- 
ficações serão trocadas na cidade do Rio de Janeiro no 
menor prazo possível. 

Em testemunho do que qs Plenipotenciários do 
Império do Brazil e da Republica Argentina firmam o 
mesmo tratado e lhe põe os seus sellos na cidade de 
Buenos- Ayres aos 7 dias domez de Setembro de 1889. 

L. S. Barão d' Alencar. 



L. S. Dr. Norberto Qturino Costa, 
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SEGUNDA SERIE 



EXTRACTOS DE PUBLICAÇÕES 



Hlemoranduin do Sr. Visconde do Cabo Frio 



APRECIAÇÃO DE MAPPAS 
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Breve extracto da exposição feita em 1882 pelo 
Sr. Barão de Cotegipe para se resolver a 
questão de limites pendente entre o Brazil e 
A Republica Argentina. 

Os negociadores do tratado de lySo serviram-se de 
uma carta geographica, authenticada em 12 de Julho 
de lySi pelos respectivos Plenipotenciários visconde 
Thomaz da Silva Telles e Joseph de Garvajal y Lan- 
caster. 

Celebrado elle, foi remettido para que, com as in- 
strucções dadas pelas duas cortes, servissem de go- 
verno aos commissarios dcmarcadores. 

Deviam elles tomar por balizas as paragens mais 
conhecidas, para que em nenhum tempo se confundam 
nem decm occasião a disputas, como são a origem, os 
cursos dos rios e as montanhas mais notáveis e atten- 
der ás posses que então tinham as duas partes contra- 
ctantes nos territórios contestados. 

Os rios para servirem de limites no território das 
missões deviam ser os mais consideráveis e próximos 
dos rios Uruguay e Iguassú. 

Verificando a divisa que devem separar ahi os 
domínios das duas coroas, auxiliando-se das informa- 
ções colhidas no logar de suas operações, reconhece- 
ram os commissarios que o Pcpiri-guassú, que desagua 
no Urugay pela margem occidental, na latitude de 
27** 9' 23" e o Santo António, que desagua no rio 
Iguassú pela banda oriental, na de 25% 35\ eram os 
rios Pepiri ou Pequiri e o seu contra-vertente mais 
visinho de que trata o art. 5® do tratado de ijSo. 

Nasce o primeiro de um manancial que brota en- 
tre pequenas pedras de uma serrania que corre entre o 



240 



Uruguay c o Iguassú n« latitude de 20°, e o segundo 
de outro copioso que brota entre pedras grandes na 
mesma serrania aos 26",' ao NO. 

A lapgura daquelle na sua embocadura media 52 
toezas c 5 pés e a do Santo António 35 toezas. 

Ficaram assim determinadas scientifica e posi- 
tivamente, a situação da foz c cabeceiras dos dous rios 
divisórios. 

Para a execução do tratado de i"* de Outubro de 
1777 expediram-se as instrucções de 6 de Junho de 
1778. 

O tratado e Instrucções indicão uniformemente a 
raia demarcada em 1759 c os commissarios nada mais 
tinham que fazer do que proceder de conformidade 
com as regras que lhes eram prescriptas pelas suas 
respectivas cortes 

Entretanto procuraram rios mais ào.oriente para o * 
dcseríipenho de sua Commissão. 

Exploraram o Apitereby,o Uruguay Puytã, emque 
pretenderam encontrar os mesmos signaes descriptos 
com tanta lealdade e profisciencia péla demarcação de 
1759, quando reconheceram o verdadeiro Pequeri do 
tratado de 1750, a que deram o nome de Pequiri-guas- , 
•sú^ e outros rios mais a leste, e fixaram afinal as suas 
pretenções no Chapecó e Chopim, hoje objecto de 
'séria e grande discussão entre o Brazil e a Republica 
Ar^'entina. 

As duvidas levantadas pelos commissarios Hès- 
panhócs eram insinuadas á exigências dos Vicc-Reis 
de lúicnos Ayres, que procuravam a todo o transe for- 
çar a intellicencia clara e precisa do tratado de 1777 
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compromisso contrahido pelo seu soberano de accordo 
com a Coroa de Portugal. 

Contra ellcs protestaram energicamente os com- 
missarios portuguezes, dando logar a uma acre e des- 
sagradavel correspondência. 

Abramos aqui um parenthesis. 

( Esta correspondência entre os commissarios das 
duas cortes, Varela, Diego de Albear, Tenente-coro- 
nel Veiga Cabral e João Roscio, e os esforços, subter- 
fúgios e artifícios autorisados pelos Vice-Reis de Bue- 
nos- Ayres, de Gundin, que descobrio só em 1788 ou- 
tro Pepiri-guassiJ, Oyarvide e Cabrer, encontra-se nos 
dous opúsculos publicados em 1882 pelo Barão de Cò- 
tegipe e em i883 por Teixeira de Mello, principal- 
mente no deste ultimo, que nos revelia os precioso? do- 
cumentos existentes na Bibliotheca Nacional.) 

A improcedência das razões cm que se basearão 
os argumentos dos commissarios hespanhóes assim se 
resume com a competente contestação : 

i"* Situação errónea do Pepiri dada pelos demarca- 
dores de 1769 em contrario á do mappa que lhes serviu 
de guia. 

Neste mappa se declara que a linha encarnada que 
assignala os logares por onde se tem de fazer a demar- 
cação só serve em quanto ella se conformar com o 
tratado. 

Nada mais racional, porquanto, não tendo sido de- 
monstrados scientitícamente os pontos pelos quaes de- 
via corr:r a linha divisória, era natural encontrarem-se 
diíferencas. 

Os Commissarios recorreram pois ao arbítrio que 
lhes dava o tratado servindo-se de mappas impressos e 

IG 
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maiiuscriptos c de informações do pratico ou vaqueano 
Araripi. 

Este andou sempre conforme em suas informações 
designando de ante mão e desde 1767 a situação não só 
do Pepiri como do Apeteriby c Uruguay Puytã. 

O tempo decorrido entre a viagem que á essas pa- 
ragens antes fizera o dito indio, c a em que sérvio de 
vaqueano não lhe fez doTV7iw as espécies (perder a me- 
moria) nem é isto de admirar em indigenas que pos- 
suem em alto grau a reminiscência das localidades. 

Se a deliberação dos Commissarios se estribasse 
neste único testemunho, frágil com effeito seria o seu 
fundamento, mas concordando com outras informações 
e mappas, constitue certeza quasi absoluta. 

O vaqueano informou que o Pepiri ficava á um dia 
de viagem do Salto Grande do Uruguay Puytã. 

No mappa levantado pelos jesuítas em 1722 e pu- 
blicado em Roma em 1726 vêm esses rios collocados na 
mesma ordem, divergindo somente da p3sição obser- 
vada depois. 

2.** Ser o Pepiri demarcado abaixo do Uruguay- 
Puytã quando devia ser acima de conformidade com a 
carta. 

E' verdade que no termo de reconhecimento os 
Commissarios assim o declaram, mas na carta, de que 
ha cópia authentiea, o Pepiri está desenhado antes do 
Uruguay-Puytã subindo o Uruguay, embora a situação 
geographica seja mais ao oriente do que vem na carta. 

Seja como fôr, os Commissarios usaram com bons 
fundamentos da faculdade, que lhes foi conferida para 
decidir essas e outras duvidas. 

Nenhum outro rio existia pela banda direita que 
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fosse conhecido com o mesmo ou com outro nome acima 
do Puytã. 

A melhor prova está, em que os Hespanhóes jacta- 
vam-se de haver descoberto um novo rio, e o baptisa- 
ram por Pequeri-guazú, e como no primeiro havia um 
Pepiri-mini, no segundo também encontraram um Pe- 
queri-mini ! 

Reconhecida e demarcada a bocca do Pepiri, ex- 
plorado o seu curso, reconhecido c demarcado o Santo 
António, e ligadas suas nascentes com as daquelle, de- 
ram os Commissarios de 1769 por findos os seus traba- 
lhos nesta parte dos rios. 

Ainda daqui tiraram^os commissarios hespanhóes 
de 1788 argumento em favor de seu systcma. 

3." Ser q Pepiri um arroio, quando as instrucções 
faliam de rio caudaloso, e não serem as suas vertentes 
fronteiras ás do Santo António. 

Chamar arroio á um rio que tem 44 léguas de curso 
segundo verificaram os hespanhóes, e cm parte navegá- 
vel, é levar muito longe a hyperbole. 

Quanto não inventa ou desfigura a má fé, o desejo 
de tudo accommodar ao nosso paladar ! 

Concluir dahi a não existência do Pepiri^ aliás re- 
tificado em commum^ por não ter-se encontrado a ori- 
gem do Santo António, é absurdo. A existência deste 
não é posta em duvida. 

O que só restava, portanto, era demarcar aqui ou 
alli para correr a linha de accordo com os tr.itados. 

Isto quanto a Portugal e Hespanha. Vejamos como 
passai^am estas controvérsias para o Bra\il e Republica 
Argentina. 

As complicações da politica Européa resultantes 
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da revolução Franccza provocaram a guerra entre Por- 
tugal e Hespanha, á que pôz termo o tratado de Ba- 
dajoz. 

Seguio-se de perto (1808) a emigração da côrtc por- 
tugueza para o Brazil, a queda da monarchia hespa- 
nhola e o rompimento dos laços que uniam as colónias 
ás metrópoles. 

Nos primeiros tempos as novas nacionalidades 
americanas não podiam promover novas negociações 
para o deslinde de suas fronteiras. 

Logo, porém, que desappareceram as causas que 
impediam de tratar deste assumpto, o Brazil foi o pri- 
meiro a procurar fixar seus limites com os Estados vi- 
sinhos. 

Chegou a vez de entender-se elle com.a Confedera- 
ção Argentina para descriminar o território brazileiro 
do daquclla republica, celebrando o tratado de 14 de 
Dezembro de 1867. 

Expôz o Plenipotenciário Brazileiro os princípios 
e o direito com que justificava a linha divisória nellc 
traçada. 

Para evitar qualquer duvida, dcsignando-se os rios 
Pepiri-guassú e Santo António por divisa, declararam 
os Plenipotenciários das duas joartes contractantes 
que esta linha era a reconhecida em lySg pelos demar- 
cadores do tratado de i3 de Janeiro de lySo. 

Acompanhou o tratado um protocoUo cm que fo- 
ram feitas as duas seguintes declarações : 

Estando de accôrdo ambos os Governos na fixação 
daquelles limites prescindiam os negociadores, por in- 
útil, da questão de serem ou não validas as estipulações 
dos antigos tratados celebrados entre Portugal c Hes- 
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panha, sobre os seus limites na America do sul, e que, 
portanto, a referencia á demarcação de 1769 só tinha 
por fim precisar a designação da linha que adoptavam 
para extremar os seus respectivos dominios entre os 
rios Uruguay e Paraná. 

Este tratado foi sujeito á Legislatura conforme a 
Constituição Federal. 

O Brazil apressou-se a ratifícal-o em 3o de Janeiro 
de i858; mas o Gover.io da Confederação negou-se 
desde logo á troca das ratificações. 

Os motivos que induziram aquelle governo a adiar 
o preenchimento dessa formalidade podem ser lidos em 
Pereira Pinto, tomo 3% e nos* relatórios do Ministério 
de Estrangeiros de i858 e 1859. 

Não teve*por isso execução o tratado, e posto que 
não fosse obrigatório em direito, existia o facto de ser 
uma lei ainda não revogada da Confederação, facto que 
não pôde ser obliterado sempre que se tenha de resol- 
ver esta questão. 

Conservou-se este statu qiio até 1876 por occasião 
da celebração do tratado de paz entre o Paraguay e 
a Republica Argentina. 

Os documentos desta negociação não têm vindo á 
lume senão cm fragmentos, que não nos habilitam, diz 
o Sr. Barão de Cotegipe, a sobre ella formar um juizo 
imparcial e fundado. 

Se não fora a nacionalisação do território de Mis- 
spes, até então sob a jurisdicção da Província de Cor- 
rientes, e o Decreto Argentino creando departamentos 
no dito território, á alguns dos quaes assignou limites 
que transpunham os do Brazil, a questão conservaria o 
mesmo aspecto de quietação e seria mais cedo ou mais 
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tarde resolvida sem dispertar prevenções e animosi- 
dades. 

Desde, porém, que a parte do território, que con- 
sideramos nacional, ia ser distribuida e vendida em 
lotes, não reclamar, e com energia, seria um crime, 
uma deshonra. 

Rompem-se as negociações de 1857, novos titulos, 
novos fundamentos apresenta o Governo da Republica 
Argentina ; rasga-se o protocollo que acompanhou 
aquelle tratado de reconhecimento pelos dous Gover- 
nos dos limites ahi traçados. Julgando o da Republica 
inútil discutir se eram ou não validos os antigos com- 
promissos contrahidos em lySo e 1777. 

Desconhece a Republica o principio dd iiti pssidetis e 
invoca para o deslinde de suafroji teira o tratado de 7777 
que interpreta a seu modo, só por cobiça ou motivos de 
convefiiencia. 

Este tratado caducou com o rompimento de hosti- 
lidades entre Portugal e Hespanha, deixando de ser 
restabelecido no de paz de Badajoz. 

Depois da paz sobreveio facto novo, e talvez único 
na historia das Nações, qual a independência simultâ- 
nea de todas as colónias da America do Sul. 

Nenhum tratado celebrado pelas Metrópoles obri- 
gou as nacionalidades nascentes, salvo consentimento 
expresso destas. 

Como subsistir o de limites, cuja execução ficara 
interrompida ainda no tempo colonial ? 

Antes mesmo da declaração de guerra e da inde- 
pendência dos novos Estados, isto é, quer na vigência 
do tratado de 1777, quer depois de sua caducidade 
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houve intrusões de parte a parte em territórios que de- 
viam estar fora da questão. 

Foi assim que Portugal occupou posições á margem 
direita do Paraguay e a Hespanha na esquerda. 

Desta sorte as fronteiras ficaram indecisas c os 
novos Estados sem base legal para regularisal-as. 

Dahi nasceu a applicação dos princípios do iiti pos- 
sidetis aonde havia occupação efifectiva ; da conveniên- 
cia mutua e do ultimo tratado como base em outros 
pontos. 

Por este systema, o mais razoável e próprio para 
evitar conflictos, por terrenos inhabitados, tem o Brazil 
celebrado tratados de limites em que não se pôde dizer 
que adoptara o principio só em seu proveito. 

Com o Paraguay abrio mão da linha do Igurey, re- 
conhece o iiti possidetis da Republica até o Apa, linha á 
que Azara aspirava, aliás contraria ao tratado de 1777, 
e reciprocamente foram reconhecidas as posses do 
Brazil na margem direira do rio Paraguay. 

Com a Bolivia foi o Brazil ainda mais condescen- 
dente. 

Porque alguns Bolivianos haviam se estabelecido 
nas salinas, denominadas de Almeida, pertencentes á 
Matto-Grosso, cujos habitantes as exploraram, não dis- 
putou a posse daquella Republica, apezar de effcctuada 
depois da independência, e para resalval-a foi mister 
encurvar de modo notável a linha divisória, sabendo-se 
que a clausula de reciprocidade era illusoría por não 
haver por aquelle lado povoação brazileira. 

No proseguimento da demarcação foram adopta- 
das com pequenas variantes as disposições do tratada 
do r de outubro celebrado em Santo Ildefonso. 
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Nos tratados de Venezuela e Nova Granada 
(o segundo não ratificado) foi observado o mesmo prin- 
cipio que mereceu a approvação do celebre Barão de 
Humboldt, autoridade competente e desinteressada, 
no seu minucioso parecer publicado no annexo do Rela- 
tório dos Negócios Estrangeiros de 1870. 

O tratado de 23 de outubro de i85i, celebrado 
com o Peru, reconheceu, no art. 2\ o mesmo principio 
para serem em conformidade delle regulados os limites 
para cuja demarcação nomeou-se uma commissão 
mixta autorizada a propor troca de territórios que 
julgasse á propósito para fixar os limites mais natu- 
raes e convenientes. E assim foi executado o tratado. 

Em i853 foi submettido ao Governo do Equador 
um projecto de tratado de extradição e limites. 

O Ministro do Equador declarou no protocollo da 
negociação, em data de 3 de Novembro, em que assig- 
nou o tratado de extradição, que não duvidava que o 
seu governo teria presente o uti possideíis como um 
principio para quando S2 t2nha de fixar os limites 
com o Braz 11. 

Póde-sc pois alTlrmar que o principio do «/iji?055i- 
íifef/í c geralmente admittido pelos Eíitados Sul-Ameri- 
canos como o mais justo e conveniente para manter a 
paz no presente c no futuro. 

Só a Republica Argentina recusa acc^itai-p peU 
razão de não ser elle admissível senão entr^ ps Esta- 
dos que pertencem á mesma metrópole ! 

Não comprehendcmos o Sr. Yrigoyen quando sus- 
tenta tão singular principio, nem conhecemos publicista 

algum que o sustente. 
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Em face de tantas duvidas e impugnações pergun- 
ta-se : 

Qual o ponto de partida, qual o principio regula- 
dor da questão ? 

O uti possidetis y 

O tratado de r de Outubro de 1777 ? 

Qualquer que se adopte, ou todos juntos, sufFra- 
gam a pretenção do Brazil d linha de fronteira dispu- 
tada. 

O ttti possidetis prova-:>e pelos estabelecimentos 
brazileiros entre os rios em litigio. 

Numerosos hespanhócs e argentinos, hoje,transpu- 
zcram a fronteira de 1759 ; e se os brazileiros não che- 
garam â sua extremidade, foi pela aspereza do terreno 
e distancia das povoações, como Já se reconhecia em 
1778. 

Por vezes íizcram-sc entradas para domesticar os 
indígenas ; os habitantes de Coritiba levaram as explo- 
rações além dos campos das Palmas, fundaram fazen- 
das de cultura e criação de gado e povoações impor- 
tantes. 

Uma posse mais que secular, sem ser interrom- 
pida nem perturbada de qualquer maneira, respeitada 
pela Republica do Paraguay, quando occupava as mis- 
sões por meio século, c pelos argentinos, depois que 
as recuperaram ou conquistaram, bastaria por si só 
para firmar direito. 

PERIGOS DA SITUAÇÃO 

Para o traçado de uma boa fronteira devem ser 

» 

preferidos os cursos dos rios, c os montes mais notá- 
veis, páirâ que seja mais facilmenic defensável. 
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Este é o pensamento expressado nos tratados de 
17Õ0 e 1777. 

Táo longe levou o ultimo a prevenção de evitar o 
contacto dos habitantes das fronteiras que no art. 6° 
manda reservar na linha divisória um espaço suffici- 
cnte entre os limites de ambas as nações, no qual não 
possam edificar-se povoações por nenhuma das duas 
partes contractantes, nem construir fortalezas, guar- 
das ou postos de tropas, sendo neutros taes espaços. 

Ora as fronteiras do Pepiri-guassú e Santo Antó- 
nio têm todas estas vantagens. 

O Pepiri corre entre bosques cerrados e terras 
altas e pedregosas. O mesmo succede no Santo An- 
tónio. Nas margens de ambos o terreno é estéril, co- 
berto de taquaraes, não se prestando nem á criação de 
gado. As qualidades naturaes já constituem por si só 
uma excellente defesa. 

Todas estas vantagens communs transformar-se- 
iam em desvantagem, e perigos sérios para o Brazil, se 
correr a raia pelo Chapecó (Pequeri-guazú argentino^ 
e pelo Chopim (Santo António Argentino). 

Abra-se um mappa da provincia do Paraná, e 
ver-se-ha que as cabeceiras desses dous rios estão nos 
campos das Palmas e como que abraçam avillade Pal- 
mas formando o vértice de um triangulo, cuja base 
assenta no Pepiri e Santo António. 

Aos lados do triangulo ficará o território brazileiro, 
cujos habitantes para se communicarem, necessitarião 
dar volta de cincoenta léguas ou atravessar território 
argentino. 

Os campos ahi são abertos e cobertos de ricas pas- 
tagens c dão accesso á todas as povoações do norte. 
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No caso de uma guerra entre as duas nações, as 
forças inimigas não terião mais que levantar o pá para 
pizar o nosso território, invadir rapidamente a provin- 
cia, viver dos seus abundantes recursos, devastal-a im- 
punemente antes que fosse soccorrida. Ainda preve- 
nidos, a defesa seria difficil pela configuração da fron- 
teira. 

Não se deve esquecer que a fronteira do Rio Gran- 
de, pelo Uruguay, ficará mais exposta, e que uma força, 
partindogdos campos das Palmas, pôde, atravessando o 
Chapecó^ vir pelos campos novos talar a provincia de 
Santa Gatharina. 

Como sahirde uma crise que nos veio surprehen- 
der em meio de outras porque passamos ? 

O Sr. Barão de Gotegipe não profere opinião al- 
guma e deixa ao Governo a resolução deste grave e 
mui sério conflicto. 

Extracto da memoria do S:\ Teixeira de Mello publicada em 1883 

GOLLECCIONADOR DOS DOCUMENTOS EXISTENTES NA BI- 
liLlOTHECA NACIONAL SOBRE A QUESTÃO DE LIMITES 
ENTRE O BrAZIL E A RePUBLICA ArGENTINA. 

E' trabalho valioso fundado em documentos offi- 
ciaes. 

Transcreve integralmente os Diários de demarca- 
ção de 1709 e 1760 e os trabalhos dos demarcadores 
hespanhóes em execução do tratado de 1777, de que 
discordaram os commissarios portuguezes. 

Seria muito longo transcrevel-os, mas podem ser 
consultados para mais profundo estudo da questão. 
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Cita os-mappas anteriores e posteriores aos anti- 
gos tratados e os analysa. 

E' outra boa fonte de esclarecimentos e julgo-os 
tão importantes que os reunimos cm anncxo que acom- 
panha essa memoria. 

Falia do plano para a demarcação, remettido pelo 
Vice-Rei do Rio da Prata, D. Juan Josi de Vertis c 
Salcedo ao Vice Rei Luiz de Vasconcellos, em i3 de 
Setembro de i77<)- 

Em que latitude acha-sc o rio Pepi^i-guassii, c 
quaes são os signaes que nelle se puzeram no anuo de 

,759? 

Responde-se que aquelle rio está na latitude de 

Quando o Uruguay está baixo se descobre na sua 
embocadura uma pequena ilha, e na ponta da mesma 
barra da parte oriental se ha de achar um desmonte ou 
rossado de arvores, e no meio deste uma de 1 3 pés de 
altura em que se gravou uma cruz e os caracteres 
R. F. 173g. 

Segundo aquelle piano os demarcadores deviam 
subir o Paraná até o Salto do rio Iguassií ou Curitiba 
e dahi navegar na distancia de ao léguas até a barra 
do Santo António, que c o segundo affluente que nelle 
desagua pelo lado austral aos 25* ?3" 04", e subindo-o 
até onde permittirem as suas aguas, procurar reco- 
nhecer a sua origem e união com o Pepiri-guassú. 

"Logo que se entrar nesse rio, se verá que, em dis- 
tancia pouco mais de uma légua e 3/4, se divide em 
dous braços, dando-se ao mais pequeno o nome de 
Santo Antonio-mini, c deve se seguir o braço da pane 
oriental que é o maior. 
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Tudo isto em execução do art. 8° do tratado de 
1777 que manda continuar a demarcação pelo Pepiri- 
guassii, aguas acima, até a sua origem principal, e delia 
proseguir pelo mais alto do terreno até encontrar as 
correntes ou cabeceiras do rio Santo António, que des- 
agua no Grande de Curitiba, seguindo estas aguas 
abaixo, até a sua entrada no Paraná pela sua margem 
oriental, continuando então, aguas acima, do mesmo 
Paraná, até onde se lhe junta o rio Igurey pela sua 
margem occidental. 

Para se evitar uma contestação desagradável, foi 
de parecer o Vice-Rei do Brazil que tratando-se no 
plano do Vice-Rei de Buenos Ayres de difFerentes dis- 
posições, das quaes não se podia formar juizo senão á 
vista dopaiz e conhecimento pratico do terreno que se 
havia de demarcar ; e como para este fim, e segundo se 
tinha estipulado no art. i5 do tratado preliminar, se 
deviam ajuntar os commissarios das duas Nações para 
conferenciar e apresentarem, de commum accôrdo, 
ouvidos os práticos, sobre tudo o que era relativo á 
execução do dito tratado, parcceu-lhe que á elles se 
devia commetter este negocio, e não discutil-o entre os 
Vicc-Reis, vista a distancia em que se achavam. 

Para não se dei.^arem levar os commissarios por 
suggestões cxtranhas e erróneas, recommendou o Go- 
verno de S. M. F. que elles não se apartassem pela sua 
própria autoridade do sentido lateral c genuino do tra- 
tado preliminar. 

Para a execução deste tratado foram nomeados 
primeiros commissarios, por parte de Portugal, Sebas- 
tião Xavier da V^eiga Cabral, Governador do Rio Gran- 
de do Sul, c por parte da Hespanha, D. José Varela e 



254 



Ulhoa, capitão de navio : segundos commissarios o Co- 
ronel Francisco João Roscio e o Tenente de navio 
D. Diego de Albear. 



CONTROVÉRSIA ENTRE OS COMMISSARIOS NA DEMARCAÇÃO 

DE 1789 

Estava determinado que allinha divisória entre os 
dous paizes tivesse por base, ao norte, o rio Santo Antó- 
nio que é o segundo que entra no Iguassú pela banda 
austral, e ao sul o Pepiri-guassú, por cujas vertentes se 
teria descido das de seu correspondente Santo António. 

Logo que se reunirão os demarcadores começou a 
divergência entre elles. 

Pretenderam os commissarios hespanhóes que o 
Pepiri do tratado de 1777 era outro, e não o da demar- 
cação de 1759. 

O marqucz de Loreto successor de Vcrtis no Vice 
Reinado de Buenos Ayres assim o communicou ao do 
Brazil, declarando que o Pepiri e o Santo António de- 
marcados eram arroios; não podiam servir de divisa. 

Martinho de Mello e Castro, Ministro de S. M. F. 
também entendia que a raia não devia ser por aquelles 
rios, não pelas razões expostas, mas porque seria mui- 
to melhor que cila corresse pela serra de montanhas 
que lhes demora ao poente. 

E na verdade porque a fronteira seria assim mais 
segura, c mais de accôrdo com a conformação e natu- 
reza do terreno ; mas não fez disso questão, tinha pela 
frente o tratado que a impellia mais para o oriente, 
dando por limites entre os dous paizes o Pepiri e o 
Santo António. 
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Por certo se tivesse elle de negociar um novo tra- 
tado pugnaria por uma fronteira mais natural e defen- 
sável. 

Abunda nas mesmas idéas o segundo commissa- 

rio portuguez Coronel Roscio. 

N'um officio que dirigio ao Marquez do Lavradio 

em 3 de Março de 1778, diss: elle : 

« Seguindo a linha divisória pelo Pepiri-guassii e 

Santo António ficará toda a raia em um campo limpo e 

aberto, e os estabelecimentos portuguezes sem alguma 

defesa ou trincheira contra a invasão dos hespanhóes, 

Se fosse possível que a divisa se fizesse pela cordi- 
lheira que separa as vertentes do Paraná do Uruguay 
os hespanhóes nada perderiam, e os portuguezes fica- 
riam mais resguardados.» 

O que diria o Governo Argentino se o do Brazil 

reclamasse portão justos motivos a linha divisória por 

aquella serrania ? 

Não se entrou na discussão desta idéa porque, com 

quanto fosse conveniente a sua realização, não compe- 
tia á Commissão alterar o que estava estipulado pelas 

duas cortes. 

Havia só que resolver se o Pepiri do tratado de 

1777 era outro que ficava mais ao oriente. 

Vejamos em que se fundavam os commissarios 
hespanhóes para assim o prctendereií. 

Em officio de 9 de Novembro de 1789, disse o com- 
missario hespanhol Albcar ao S2u concu rente C^^roncl 

Roscio. 

«A 20 de Dezembro de 178S, antes d2 nos retirar- 
mos de nossa expedição do Paraná, dei co:ihecimento 
á Vossa Senhoria de dous officios de 14 de Outubro e 
24 de Novembro do i." commissario de minha Nação 
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D. José Varela e Ulhoa com um plano do Uruguay que 
se acabava de levantar em que faz-se ver com toda 6 
clareza haver-se descoberto o verdadeiro Pepiri-guassii 
umas 16 léguas mais ao oriente do que equivocada- 
mente designaram os antigos demarcadores, e como 
também ao oriente do Uruguay-Puytá em que houve o 
mesmo erro, crendo-se ser um, que entra mais abaiio 
no Uruguay pela margem meridional. 

«Propuz,em consequência, -á Vossa Senhoria fazer- 
mos o reconhecimento do Iguassú naquclle traço de 20 
léguas que corre antes do Santo António, com o objecto 
de ver se havia outro rio, como era provável, que vindo 
do sul pudesse confrontar suas cabeceiras, e ligal-as 
com as do citado Pepiri-guassú verdadeiro ; sendo da 
maior importância, cm virtude daquelle erro e mais 
conforme com o espirito do tratado, dar ás cortes cabal 
idéa da projecção destes dous rios, por onde talvez 
possa convir que seja a linha divisória.» 

Ncgou-se o commissario portuguez a fazer este re- 
conhecimento allcgando que não tinha ordem nem po- 
dia prestar-se á investigação naquellcs terrenos ao 
oriente do rio Santo António que o tratado expressa- 
mente adjudicara á coroa de Portugal, mormente 
naquella estação em que a escassez de viveres não pcr- 
mittia cmprchender novos trabalhos. 

Insistio, porem, Albear na sua inesperada proposta, 
que se fizesse o reconhecimento pela lado do Uruguay. 

A resposta do commissario portuguez foi a se- 
guinte : 

«E' verdade que,achando-nos na barra do Iguassú a 
20 de Dezembro próximo passado, propoz Vo;>sa Mercê 
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em conferencia reconhecer aquelle rio pelo seu 
canal principal, mas só até 20 léguas aguas acima desde 
a embocadura do rio Santo António, afim de descobrir 
algum arroio caudaloso que, entrando pela parte meri- 
dional, pudesse também ser reconhecido. 

Sem demorar-me em averiguar o motivo de uma 
tão intempestiva e extraordinária proposta repetirei 
á Vossa Mercê que não tenho ordem nem autoridade 
para mandar examinar os terrenos inquestionavelmente 
privativos de Sua Magestade, e que todas as nossas 
conferencias se devem limitar do rio Santo António 
para o ocidente, aguas abaixo do Iguassú, e não o in- 
verso, aonde não ha outro rio com o nome de Santo 
António, além do que já fora reconhecido, e á cujas 
vertentes se refere o estipulado no tratado, e admira- 
me que hoje com antecipação proponha o reconheci- 
mento de outro rio, 16 léguas mais avançado, aguas 
acima do Uruguay que Vossa Mercê diz ser o ver- 
dadeiro Pepiri. 

Dá depois as razoes de sua recusa que são em re- 
sumo as seguintes : 

Mais de uma vez se tem convencionado entre am- 
bos que o objecto da commissão de que estavan; incum- 
bidos era tão somente de executar o que dispõe o art. 8" 
do tratado preliminar de 1777, que clara e expressa- 
mente designa para divisa o Pcqueri ou Pepiri-guassú. 
Com esta duplicada denominação, não ha, nem tem 
havido rio algum diverso do que desemboca fronteiro á 
picada que haviam mandado abrir. 

Aquelle duplicado nome foi-lhe imposto pelos de- 
marcadores passados para o diíFerençar de QUtro, como 

17 
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fizeram ao Santo António que nenhum nome até então 
tinha. 

Do que se segue que estas expressões do tratado 
não são equivocadas, nem duvidosas, mas sim indivi- 
duaes e positivamente applicadas áquelles dous rios, 
sem contradicção, nem falta de seu conhecimento, e si- 
tuação actual ao tempo de se celebrar o mesmo tra- 
tado. 

Com este único fundamento que considero mais 
que sufficiente para remover qualquer duvida, poderia 
dar por concluída esta contestação ; porém, querendo 
terminar de uma vez tudo que se pódc oppôr á prom- 
pta execução de suas diligencias, disse o Coronel Ros- 
cio ao seu antagonista, que em nenhum tempo houve 
outro rio Pepiri nessas visinhanças : assim, o persua- 
dem todas as noticias ; assim o indicam todas as averi- 
guações tanto antigas como modernas. 

Conhecedor como era da localidade c das disposi- 
ções do tratado, continuou elle a adduzir argumentos 
para demonstrar ao seu adversário a impertinência e o 
pouco consistente da sua exigência. 

Assim, assevera que daquelle rio nunca houvera 
outra certeza mais especifica do que ser elle o primeiro 
que se despeja no Uruguay pela parte septentrional, 
passado o seu salto grande, e que tinha uma ilha e um 
recife junto á sua foz. 

A ilha está bem patente, encostada na embocadura 
da parte occidental, e nella principia o arrecife que atra- 
vessa todo o Uruguay, e volta no lado opposto para a 
parte oriental, vindo assim a cobrir ou sobrepassar toda 
a bocca do mesmo Pepiri. 

E' o arrecife tão forte que chega a dar vau de um 
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lado a outro cm tempos seccos, e em todos é embara- 
cante para quaesquer embarcações. 

Não se pôde pretender arrecife mais próximo, nem 
signaes tão evidentes e conhecidos. 

Quanto á asserção de D. Diego de Albear de que os 
antigos demarcadores haviamtomado equivocadamente 
este rio por Pepiri, e do mesmo modo se tinham enga- 
nado acerca do Uruguay Puytã, responde o Corone' 
Roscio. 

Na verdade não posso comprehender em que se 
funda uma tal expressão. Eu não o entendo assim, 
antes me persuado que obraram não só com acerto, 
mas com demasiada cautela para que em nenhum 
tempo se offerecesse duvida alguma. 

O único pratico que então se encontrara naquelles 
paizes, capaz de indicar qual era o rio designado pelo 
sobredito nome, fora perguntado mais de uma vez á 
tal respeito e respondeu com firmeza e conhecimento. 

Duvidaram desta verdade os demarcadores ; adian- 
taram a navegação ; mostrou o pratico o Apeteriby, e o 
Uruguay Puytã, e reperguntado, respondeu elle sempre 
do mesmo modo, confessando não saber mais nada á 
respeito do Uruguay daquelle logar para diante aguas 
acima. 

O ofiicio de que fazemos o presente extracto tem a 
data de 1 1 de Novembro de 1789. 

Continuou ainda a discussão de que prescindo de 
tomar notas, porque não sahe de um circulo vicioso 
que nada adianta, estando o commissario hespanhol 
no firme propósito de destruir os fundamentos com 
que o commissario portuguez sustentava a procedência 
da demarcação de 1769, alterando os factos incon- 
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cludentemente, e violentando a Icttra c espirito 
do tratado de 1777, que deviam ambos executar pro- 
cedendo de boa fé. 

Ficou demonstrado, examinada com critério toda 
essa correspondência, que o verdadeiro Pepiri-guassú, 
á que se referem as instrucções, que de suas cortes rece- 
beram os commissarios, é o que se encontra da parte 
septentríonal do Uruguay, passando o seu salto 
grande, e.nãoa 16 ou 20 léguas, o que tem uma ilha 
encostada ásua enbocadura, e não a meio do Uruguay, 
que tem um recife próximo á mencionada emboca- 
dura, e não dentro do próprio alveo, como pretendia 
o commissario hespanhol, o que fica na latitude de 

27% 9' 23". 

Em officio de 24 de Outubro de 1790 deu o Co- 
ronel Roscio por terminada a sua missão, mas ainda 
continuou a discussão até 1797 sempre no mesmo 
terreno. 



CONSIDERAÇÕES FEITAS PELO AUTOR DA MEMORIA 

Concluindo elle os extractos dos documentos 
existentes na Bibliotheca nacional, termina assim o 
seu trabalho : 

« Antes de deduzirmos do tudo quanto fica ex- 
posto o que nos parece conforme com a razão, diremos 
que, deixando de ser meramente diplomática, tornou-se 
esta uma questão nacional. 

A imprensa não a tem discutido por confiar no pa- 
triotismo do governo, e entender que está a matéria suffi- 
cientemente esclarecida. 

Tem o Brazil á seu favor dous precedentes his- 
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toricos de incontestável valor e que não admittem a 
menor duvida para espiritos menos prevenidos ; o 
tratado de 1867, ^í antes delle, o mappa da Con- 
federação, impresso em i855 por ordem do próprio 
Governo Argentino. 

Ao referido tratado faltou apenas a assignatura do 
Chefe do Estado, para que estivesse elle desde então 
produzindo todos os seus salutares eflfeitos. 

E porque não sellou o General Urquiza com a 
sua assignatura aquelle pacto solcmne ? Porque não 
quiz o Império tomar ingerência activa e indébita 
nas lutas intestinas da Confederação, concorrendo 
para que a Província de Buenos Ayres, então sepa- 
rada da comunhão nacional, voltasse a incorporar- 
se n'ella. E' um motivo que nos honra, como muito 
bem disse o Sr. Barão de Cotegipe. 

O uti possidetis^ além de tudo mais, faz pender 
para o lado do Brazil a balança do direito, porque 
entre o verdadeiro Pepiri-guassú e o Chapecó, e 
entre o verdadeiro Santo António e o Chopim, am- 
bos aíBuentcs do Iguassú, ha muitos c antigos es- 
tabelecimentos brazileiros. 

A deducção que tiramos c a seguinte : 

I* Que todos os tratados, embora annullados, ou 
incompletos, são á nosso favor. 

2^ Que os diários dos i**' demarcadores, não obs- 
tante provirem de um tratado annullado, dão-nos por 
limites os rios que ainda hoje reclainamos. 

3* Que, logo que porparteda Hespanha, e 3o annos 
depois das primeiras explorações, se levantou a con- 
trovérsia sobre quaes eram os rios, á que se referia 
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o tratado que autorizara os novos reconhecimentos, 
os commissarios portuguezes impugnarão com a 
maior energia os argumentos contrários. 

4** Que nas questões deste género deve attender- 
se mais, que tudo, á que não fique exposto e á mercê do 
vizinho, o território de uma das partes contractantes. 

5°. Que o uti possidetis nos dá ganho de causa, por 
que é um principio de direito, universalmente acceito : 
melior est conditio possídentis. 



EXPLORAÇÃO DE OYARVIDE EXTRAHIDA DE SUA MEMORIA 
INTITULADA «DE LOS VIAJES E RECONOCIMIENTOS DE 
LAS SEGUNDAS PARTIDAS DA DEMARCAÇÃO DE LIMITES 
DA AMERICA MERIDIONAL.» 

I* PARTE 

Exploração de ij88 com o concui^so do commissario 

portuguei 

A exploração demarcadora que Oyarvide descreve 
foi feita em conformidade do Tratado preliminar de 
1777, firmado entre as coroas de Portugal e Hespanha. 

Esta segunda partida hespanhola, que chegara ao 
povo de S: Borja á 20 de Junho de 1780, d'ahi começou 
a desempenhar a sua tarefa, incorporando-se-lhe a 
portugueza á 25 de Janeiro de 1787. 

Chegaram ao Iguassú a 28 de Junho de 1788, j^al 
segmente dia se continuo la navegacion por el aguas ariH- 
ba S millas, y se }n\o parada el 30 en su margent meri- 
dional^ en el sitio mas cómodo que se encontro^ pues sou 
pendientes elevadas y cubiertas de bosques , con poça pro- 
porcion para desembarcar : pêro como esta confluência 
vénia á estar en la mediania de los reconocímientos que se 
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debiam hacer por el Paraná hasta su salto Grande, y por 
el Igim\ú hasta las origenes dei riò San António — , le- 
vantaram alli os seus ranchos. Seguiram cUes os pas- 
sos dos demarcadorcs de lySg, que haviam chegado á 
bocca do Iguassú a lo de Julho. 

No reconhecimento deste rio e do Santo António 
foi o explorador hespanhol, autor da Memoria, acom- 
panhado pelo gcographo Francisco das Chagas Santos, 
commissario portuguez. 

Na ordem dada á Oyarvide por Diego de Alhear, 
chefe por parte da Hespanha para essa exploração, 
se declara : 

« Navegará Vd'". el Iguazú hasta la barra dei SaJi 
António^ subirá por este cuanto le permitan sus aguas; 
reconocerá despucs por tierra sus primeras verticntes, 
y siguiendo de alli la ruta por lo mas elevado dei terre- 
no, examinará tambien las cabeceras dei Pepiri-guaiú^ 
recorriendo el rio hasta su entrada en el Uruguay, si 
fuese posible, ó, á lo menos, aqucl tramo que le asègurc 
de su conocimiento y de la exactitud de sus trabajos. » 

A 29 de Junho de 1788 começam elles a explora- 
ção do Iguassú. Passam, como os de 1769, a bocca de 
um arroio, el mayor que hasta aqui se encuentra desde la 
barra ( do Iguassú ), á el ctial denomínan de San Fran- 
cisco^ á 1 1 de Setembro chegaram á ponta oriental da 
foz de Santo António^ de onde continuaram só os hes- 
panhoes o reconhecimento do rio, por se terem atraz.a- 
do os portuguezes e receiarcm aquelles que, com a de- 
mora, crescessem por demais as aguas com os fortes 
aguaceiros que entraram a cahir. Adoptaram para a 
foz destie rio a latitude austral de 25° 35' 04", dada pe- 
los passados demarcadores, d que^ diz Oyarvide., itos 
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hemos arregladopor no traermos nosotros instrumentos 
para ellas (observaciones). 

Esta foi exactamente a latitude encontrada pelo 
astrónomo hespanhol que sahira do salto do Iguassú a 
levantar o plano d'este rio e do Santo António e chegara 
á confluência d'este ultimo á 24 de Novembro de lySg, 
em quanto o geographo respectivo seguia Santo António 
aguas arriba, para ver se podia llegar ás cabeceras dei 
Pepiri jr unirias con las dei San António. 

Para citarmos textualmente : «y las observaciones 
que veriflcó el astrónomo espanol en dicha punta 
oriental de la boca dei rio San António fueron : « de 
latitud austral, média entre doce observaciones, de 25 
de Noviembro á 6 de Deciembre, 25** 35' o 4\)) de lon- 
gitude, por uma emersão do primeiro satellite de Jú- 
piter, differença em tempo ao occidente de Paris 3 h. 
54' 52," e ao occidente de Grenwich 5 h. 45' 53," 
que é Occidental de Cadix, achou-se 5o' 06' 43", ypor 
nuestra derrota — 47** 54' 08" ; cuya diferencia debe ser 
por estar ahora mas correctas las tablas de dichos satéli- 
tes, pues entónces calcularam estos aspectos por las tablas 
de Cassini para el meridiano de Paris. 

Descrevendo em seguida o Iguassú, diz Oyarvide 
que na parte reconhecida do seu curso, desde a sua 
entrada no Paraná até á confluência do Santo António^ 
deixa o Iguassú algumas ilhas, das quaes a maior, que 
se denomina Ilha Grande, dista 6 léguas d'este ul- 
time rio (o Santo António) e tem 3/4 de légua de ex- 
tensão. 

Os dados que nos ministra o autor, vão pro- 
vando a identidade do Santo António^ que os tratados 
nos dão como a base septentrional dos nossos limites 
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dando-nos o Pepiri como o seu contravertente e pro- 
longamento da linha divisória. 

Reconheceram os hespanhóes o Santo António^ 
pincipiando essa exploração á i3 de Setembro de 1788. 

Reconheceram o arroio Santo Antomo^mint^ assim 
chamado pelos primeiros demarcadores. 

A 17 de j Setembro incorporaram-se-lhes os por- 
tuguezes. 

No porto das Canoas^ de onde nao se podia prose- 
guir na exploração do rio por agua, fizeram um rancho 
para deposito de viveres, e resolveram continuar por 
terra ; o que só puderam iniciar no dia 26. 

Na Continuacion dei rio San António hasta sus ori- 
geneSypor el f^econocimiento a pié que se verifico por 
sus margenes^ feito sempre com o rio á vista, passa- 
ram pelo arroio que os exploradores anteriores apellidá- 
ram dos Patos^ não podendo, porém, continuar senão 
até ao arroio que os de i^b^àtnomm&vdiVCí das Antas. 
No ponto á que puderam chegar os mais animosos da 
expedição, puzeram a seguinte marca em uma arvore 
grossa : 

30 de Octiibrey ano 1788^ á margem de um regato 
cuja barra com o rio corresponde á la latitud estimada 
25'* 52' 00,'' tendo caminhado desde o rancho dos vi- 
veres ate áquelle ponto, 7 léguas, em 14 marchas, 
feitas em 34 dias. 

Ahi lavraram um documento em duplicata para 
constar o que se havia feito, em que assignáram Fran- 
cisco das Chagas Santos e Andrés de Oyarvide. Os 
embaraços que tiveram para então desistir da empreza 
eram na verdade insuperáveis. 

A I de Novembro começaram a marcha de regres- 
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so; encontrando, porém, o soccorro que esperavam, tor- 
naram no dia 7 a voltar ao reconhecimento interrom- 
pido, hespanhoes e portuguezes, com 37 homens 
e dois criados pretos, chegando de novo ao arroio da 
marca no dia 9. Passado um ribeiro á que deram o 
nome de das Pedras forao ter no dia 10 ao arroio 
das Antas^ tendo transposto alguns serros atravessados 
todos pelo rio principal, que va dismimiyendo sensi- 
blemeftte su agua y comente. 

A 3 de Dezetpbro observaram que esse se subdi- 
vidia em dois braços, e trataram de averiguar qual 
d'elles era o maior, para por este continuarem a 
derrota. O oriental tinha uma toeza mais que o outro; 
mas por duvidar o explorador portuguez si seria este 
o principal, foi preciso continuar reconhecendo o curso 
de ambos ; concluindo-se por fim que aquellc 
(o mais Occidental) era o mais considerável e desembara- 
çado de arrecifes, resolvidos á proseguir no reconhe- 
cimento doeste e desistindo de o estender até o Pepiri^ 
como lhes fora ordenado, por se haverem conspirado 
todos os obstáculos que por sua nature\a offerece o ás- 
pero^ montuoso e inculto do pat^^ além da falta absoluta 
de mantimentos, que os punha na dura contingência de 
morrerem de fome. 

Este braço pareceu ser o citado pelos anteriores de- 
marcadores, áduas curtas léguas da origem principal. 

Caminharam por dentro d'agua, no próprio leito 
pedregoso do rio. No dia 1 1 chegaram á um ponto 
em que esse se despenha entre grossas pedras com 
muito declive, elevando-se por tal forma o terreno, 
que lhes era necessário apoiar-se á ramagem das ar- 
vores para o subirem. Chegaram afinal a um planalto 
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(j^ alfin empieia á hacer planície): — era a desejada 
nascente do Santo Antofiio. 

Faz-se aqui indispensável a citação litteral se- 
guinte : 

« Por la vertiente dei rio que viene con poça eleva- 
cion, pêro siempre sobre gruesas piedras, y ai íin de 
esta base lleganios ai nacimiento ú origen dei rio San 
António, que sale de una fuente ó manancial de bas- 
tante abundância entre piedras, y en una tiene un ái*- 
bol caido en su misma direcion, El terreno es casi 
plano y alto como una cuchilla tendida, y por las 
abras dei bosque se alcanza á ver, hácia el N.-O. la 
distancia como de dos léguas de unas cuchillas altas y 
dobladas, cubierto todo de intrincadas arboledas.» 

Neste ponto da sua Memoria exclama o autor: 

« Fatal y durisima ocupacion, desvelos^ hambres 
y peligros en sumo grado para Uegar á ver un puno de 
agua que dá origen ai rio mandado reconocer ! Ter- 
rible empeno dei hombre para conseguir imposibles si 
la autoridad y la obediência se uncn á dirigirlo ! » 

Descrevendo o sitio á que haviam chegado, refere 
Oyarvidc que se achava na cumbre y planada de la 
gran cuchilla ó elevado albardon cubieHo de arbolesj^ pinos 
que diinde las aguas para el rio Iguaiii^ ai setentrion, ju- 
pará el medto-dia ai f^io Uruguaj^ segun los pasados 
demaixadoreSyj' como pajxce poria configuracion, E 
para achar a fronteira (lafrontei^iia) do Santo António, 
continuaram por uma picada ao sul, descendo sensivel- 
mente ; e no fim de 120 toezas encontram uma vertente 
que nasce em um plano algo montanhoso e cerrado 
de taquaraes, com abundante agua; e que pareceu ser a 
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que citam os ditos demarcadores por origem do Pepiri- 
guassú^ segundo . suppuzeram pela direcção em que 
corriam as 4 léguas e 1/2 em que d'ahi o examinaram, 
posto que não tivessem chegado á marca que nelle 
haviam dei;xado quando o reconheceram entrando 
peia sua confluência no Uruguay aguas acima. 

Por isso é que, concluc Oyarvide, não asseguramos 
seja este o Pepiriy até que os reconhecimentos que temos de 
faier por aquella parte o confirmem. 

A' vista, pois, das diflSculdades que não puderam 
arrostar para levarem ao fim a sua missão, resolveram 
retroceder, contentando-se com o reconhecimento feito, 
deixando na origem do Santo António um signal para 
nas explorações que se tivesse de ^effectuar em sen- 
tido inverso, pela parte do Uruguay, sea conocido ter- 
minantemente llegando á éL cuyo ptinto queda situado en 
el plano de nuestro viaje por la latitud austral de 26'' 12' 00 
e longitud oriental de ^uenos-Aj^res 4°32'o4'\ 

Fez-se pois no logar, no cume c plano da cochilha, 
uma excavação em um pinheiro, na sua face norte, na 
altura de 3 e 1/2 palmos do solo, c nella se es- 
creveu : 

Nec pliis ultra^ 1788. 

O pinheiro ficou isolado das outras arvores da vi- 
zinhança. 

Antes de retrocederem, lavraram á 1 1 de Novembro 
de 1788, um documento authentico do facto, que o au- 
tor transcreve, firmado por elle e por Francisco das 
Chagas Santos. E' um documento importante, que não 
convém despresar. 
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2* PARTE 

Exploração de ijSçy ijgOy iJQi, sem o concurso do 

commissario portuguei 

Sob o titulo Continuacion de los reconocimientos j- 
viajes de las segundas partidas^ prosegue Oyarvide a 
sua Memoria. 

Aqui, porém, procurou cUe afastar mais para o 
oriente a situação do Pepin\ discutindo a seu modo as 
contestações que á esse respeito se levantaram no seio 
das commissoes exploradoras anteriores e na de que 
elle próprio fizera parte, contestações tão diffusas como 
dilatadas, diz elle, e cujos officios de parte d parte dura- 
ram mais tempo do que o que se gastou em reconhecer , de 
cabo a cabo, os dous rios em disputa. 

Contestações na verdade promovidas por elle, que 
propunha aos commissarios portuguezes, como verda- 
deiro, um Pepiri que não estava na mente dos que lhe 
deram a incumbência de o reconhecer ; porquanto, não 
só os tratados como as instruccões, ministradas aos 
commissarios, fallavam de um rio no Uruguay cujas 
vertentes coincidissem com as de outro no Iguassú/rio 
este á que os primeiros exploradores haviam baptisado 
pelo nome de Santo António^ e ao qual evidentemente 
se referiam os tratados posteriores á essa primeira ex- 
ploração ; porquanto, se o tratado de lySo fora annul- 
lado, ficaram de pé as explorações determinadas por 
elle e levadas á cabo com approvação dos commissarios 
de uma e outra nação, em accôrdo completo. 

Pelo resumo da sua Memoria acerca da exploração 
do Santo António se vê que não conseguiram encontrar 
a nascente do Pepin\ extenuados como estavam por 
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fadigas sem numero, baldos de recursos alÍmeniÍcÍos, 
enfermos, quasi impossibilitados de dar um passo 
mais no intrincado labyrinto daquellas Ínvias mattãs 
seculares. 

O commissario de Portugal, diz elle, mantinha-sc 
immutavel no seu primeiro dictamen, que era que la linea 
divisaria debia ir por el rio que tomaron por Pepiri los 
passados demarcadores, allegando que se enganaram 
quanto á este reconhecimento, por não haverem che- 
gado, como deviam, ao verdadeiro Pepiri de que falla- 
vam as instrucçÕes e planos das cortes, deixando-se 
levar pelas informações de um Índio que se arvorou em 
vaqueano ou pratico da localidade, quando só uma vez, 
e muito moço, andara por aquclias partes. 

O reconhecimento assim impugnado porOyarvide 
foi feito, como se sabe, da foz do rio para as suas ca- 
beceiras, e também, como se sabe, devia estar a dita 
foz abaixo do Uruguay-Puyta, c não acima. 

Ao rio impugnado com tão fracos fundamentos c 
que se referem as pretcncões de Portugal, e não ao qu3 
propunha elle, affluente do Uruguay, umas 12 léguas ao 
oriente e cuja foz achara o geographo hespanhol da pri- 
meira partida. 

Encarregado pelo commissario de Hespanha 
D. Diego de Albear desse reconhecimento, em compa- 
nhia do capitão de artilharia Joaquim Félix da Fonseca 
Manso (cujo Diário tem o n. 1.022 no catalogo de his- 
ti^i-ii e geographia do Brasil da Bibliotheca Nacional, 

, e deve s;r lido), deu-lhc aquelle commissario 

ucções cujos intuitos visavam evidentemente a 

Dração do supposto Pepiri e não do primitivamente 

nhecido como tal. 
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Vê-se delias claramente que, em vez de reconhecer 
o primeiro rio importante que encontrasse sobre a mar- 
gem septentrional do Uruguay, pouco mais ou menos 
na latitude do Santo António^ que o mesmo explorador 
acabava de percorrer, tratava-se de procurar não só 
outro Pepiri^ acima do Uruguay-Puyta, como outro 
Santo António^ cujas cabeceiras coincidissem com as 
daquelle. 

Ia, pois. Já Oyarvide com animo deliberado de dar o 
nome de Pepiri ao que jamais o fora, em logar de en- 
trar pelo que já era conhecido por tal e ir até ás suas ver- 
tentes certificar-se se lá encontrava as do Santo Anto^ 
nio, ç{\iQ por siipuesto reconheceria pela marca que nclle 
deixara a 1 1 de Dezembro de 1788. 

Seguil-o-hemos todavia na sua excursão. 

A 20 de Novembro de 1789 saiu elle do acampa- 
mento de Nucorá-guazú para as margens do Uruguay. 
O engenheiro portuguez, que chegara a 25, não o acom- 
panhou. 

Oyarvide, como se vê do seu Diario, em vez de en- 
trar pelo Pepiri de que falia, foi ter á bocca do Apete- 
reby^ que fica além, Uruguay acima. 

Na ponta oriental desse regato achou signaes da 
passagem dos gcographos da primeira partida e, n'uma 
arvore lavrada a inscripção : 

— A 3 de maio de 'ijSS, chegarão aqui os reco- 
nhecimentos, etc; na latitude por elles observada de 
27**oi'5f\ 

Este arroio fora também reconhecido pelos explo- 
radores passados cm 6 de Março de 1 769, cz/ro baqneano^ 
que era um índio dei piieblo de San Javier^ le nombró con 
este nombre. 
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Proseguindo, chegou á bocca do arroio que os 
demarcadores passados tomaram pelo Uruguay-Puyta. 

Aqui allega elle a pouca confiança que lhe merecia 
o Índio que guiara a expedição, por ter vindo antes a 
estes logares uma ou duas vezes e quando criança, sem 
se lembrar que o vaqueano alli estivera alguns annos 
apenas antes, com os do seu povo c que tinha mais ra- 
zão de reconhecer os sitios uma vez vistos do que elle, 
Oyarvide, que só agora os percorria. 

Que interesse, além disso, tinha o indio em que 
fosse este ou aquelle o rio que buscavam, e que, sem 
hesitação, afirmara, mais de uma vez, c de modo so- 
lemne, que era aquelle o rio conhecido pelo nome de 
Pepiri ? 

Não impugnando Oyarvide o Santo António reco- 
nhecido em 1759, como iria elle, a seguir aguas acima 
o curso do seu Pepiri, ter ás nascentes daquelle ? 

A mais simples inspecção dos mappas daquella re- 
gião, demonstra, com a maior evidencia, que a razão 
não estava do seu lado. 

Se, passados quasi 3o annos, não achava elle no 
Pepiri que impugna a marca nelle deixada pelos primei- 
ros exploradores, no que quer agora dar por verdadeiro 
Pepiri muito menos a acharia. 

Depois de haver percorrido o seu Pepiri, volta 
Oyarvide ao Uruguay, segue-o aguas arriba e vai ter á 
el nombrado Uruguay-mini^ que coloca nuestro geógrafo 
D. Juan de la Crui en su mapa impreso en Madrid en 
ijjS^ unas 22 léguas en linea recta ai oriente dei Pepiri 
aun que por nuestro plano resultan solo unas 18 léguas. 

Voltaram de novo ao Uruguay e subiram-n'o até o 
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sitio que denominaram Punta dei Pino^ nome que se 
vê mencionado no mappa de Cabrer. 

Deram então por terminada a exploração e regres- 
saram (a 27 de Janeiro de 1790) para o acampamento de 
Nucorá-guazú, de onde haviam partido. 

Oyarvide fundava a sua impugnação no seguinte 
argumento, isto é, que o mappa das cortes situava o rio 
iimitrophe acima do Uruguaj^- Puj^tã e quQ o indicado 
pelos portuguezes não confrontava pelas suas nascentes 
com o que designavam para seu contravertente ; razões 
que ficam sem valor algum quando se considera : 

I / — que oprimitivo reconhecimento daquelles dous 
rios não fora feito só por portuguezes, mas com assis- 
tência e pleno accôrdo dos hespanhóes ; 

2.° — que, a seguir-se a contra-corrente do seu Pe- 
pin) não se iria ter a nenhum Santo António nascido no 
mismo pimto de ciichilla. 

No reconocimiento dei rio Pepin) solicitado por 
parte de los portugueses ^descobriram os vestigios dos de- 
marcadores de 1759. 

Passado o arroio das Trahiras, entram no maior 
dos cursos d'agua até alli encontrados, por lo que se le 
llamó Pepiri-chico : ficavam ambos ao oriente do que 
tinham até então seguido : isto se passava a 1 1 de Ja- 
neiro de 1790. 

Chegando ao extremo deste ramo oriental do Pe- 
/?íW, gastaram nove dias á procurar as cabeceiras do 
SaJíto António que haviam reconhecido c demarcado 
pela parte do Iguassú ; mas não se encontrou a marca 
posta pelos demarcadores passados. 

Devia por força ter isto acontecido, pois, deixando 
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de seguir o tronco principal do rio, haviam explorado 
um galho ao oriento dclle. 

O astrónomo portuguez não quiz proseguir nessa 
diligencia, inconveniente além de impraticável. 

Dahi conclue Oyarvidc que se haviam equivocado 
os primeiros exploradores, suppondo que las cabeceras 
dei Pepiri confrontaban inmediatamente con las dei rio 
San António. 

E voltam os hespanhóes ao seu acampamento de 
partida, dando por approvado o reconhecimento que 
assim haviam feito. 

Tornou ainda Oyarvide á exploração ou reconhe- 
cimento do Pepiri^ no que não annuio em acompanhal-o 
o commissario portuguez. 

Para esse fim chegou ás margens do Uruguay- 
Puytã á 20 de novembro de 1790. 

Tendo então concorrido o engenheiro portuguez, 
sahiram á 21 de março de 1791 pela foz d'aquelle rio 
e seguiram aguas acima o Uruguay ; á 25 entraram 
pelo Pequiri, Já bem se devia ver que dirigindo a ex- 
pedição nessa direcção e partindo d'aquelle ponto iam 
de novo ter, não ao Pepiri observado, reconhecido e 
mencionado no tratado, mas ao situado acima do 
Uruguay-Puytã, e portanto com razão impugnado 
sempre pelos portuguezes. 

A 5 de abril passaram o 5° e o 6° salto, e á i3 
chegaram ao Salto Grande e d'ahi á confluência do 
arroio Bermejo^ que lhe entra pela banda occidental. 
Fizeram uma inscripção commemorativa — Rursiim. 
ij Apr. ijgi — debaixo da que alli haviam deixado 
na viagem anterior, e verificaram que abaixo da inscrip- 
ção hespanhola estava escripto pelos portuguezes— 5.7 
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aquella campana — 19 janeiro de 1790, — que fuéeldia 
que aqui llegaram despues de nos otrosjyshi seguiram no 
dia 19 de abril. Depois só puderam continuar na ex- 
ploração a pé, de 23 de abril á 10 de junho. A 3 deste 
mez passaram o arroio que denominaram dei Arrecife^ 
nome que se lê no mappa manuscripto de Cabrer (*). 
Passaram no dia 4 o das Pedras, que também está in- 
dicado naquelle mappa, c no seguinte dia o que alli se 
traça sob o nome de do Valle ; até que, á 10 de junho, 
declara Oyarvide ter chegado a nascente principal do 
Pequíri-guaiú^ na lattitude austral de 26° 43' 5o" e 
longitude oriental de Buenos Ayres 6° 26' 56." 

Combinaram ahi Oyarvide e o geographoportuguez 
verificar se as duas vertentes... podiam servir de lin- 
dero o linea divisória^ ao que não quiz annuir este, por 
não ter ordem superior para isso. 

Note-se que Oyarvide se mostra contrariado com 
o geographo portuguez por não querer este continuar 
no reconhecimento, não do Santo Antofiio (^nome em 
que nem falia,) mas no dei ijimediato rio que affluye 
ai dicho Iguaiú. Dá, além d'isso, o nome de Pepiri ao 
que acabavam de reconhecer, e não de Pequiri. 

Pela conformação que tem o que elle appelida 
verdadeiro Pequiri^ delineado na carta de Cabrer, vê-se 
que este se inclina desde o arroio Bermejo francamente 
para o oriente, aíFastando-se pois de um modo ex- 
traordinário do Santo António^ que devia forçosamente 
ser a outra baze da linha divisória, quer dizer, o seu 
prolongamento. 

A seguir-se pelas vertentes do que acabava de 



(*) Cópia na Bibliotheca Nacional : n» 1952 do seu Catalogo de His- 
toria e GeograpJiia. 1881. 
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explorar em procura do que, nascendo por alli perto, 
com pequena diíFerença de longitude, desaguasse no 
Iguassú, ia-se ter ao que modernamente denominá- 
mos Chopim e que não tinha ainda nome conhecido, 
e nunca ao Santo António^ estipulado nos tratados e já 
conhecido e acceito pelos demarcadores de ambas as 
nacionalidades. 



IV. 3 



MAPPAS ANTERIORES A CELEBRAÇÃO DOS TRATADOS DE 

lySo, 1777 e 1857 e posteriormente ; — compro- 
vando A LINHA DIVISÓRIA ENTRE O BRAZIL E A REPU- 
BLICA ARGENTINA PELOS RIOS PEPIRI-GUASSU' E SANTO- 
ANTNIO COMO FORAO DEMARCADOS PELOS PORTUGUEZES 
E HESPANHÓES EM I759. 

I 

Mappa levantado pelos Jesuítas em 1722 c publi- 
cado em Roma em 1726. 

Vem collocados em seus logares os rios indicados 
por Ariripi, indio vaqueano, nas informações que dera 
aos primeiros demarcadores. 

O Pequiri ou Pepiri ficava á um dia de viagem do 
Salto Grande do Uruguay e logo acima o Apeteriby, 
seguindo-se o Uruguay-Puytã : 

Em 1746 publicarão ainda os Jesuitas outro mappa 
das Missões, e ahi vem os 3 rios de conformidade com 
o anterior. 

II 

Mappa de D. Juan de la Cruz Cano e Olmedilla, 
geographo pensionista de S. M. Carlos III, sócio da 
real Academia de S. Fernando. 
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Foi publicado em 1776 tendo o seu autor presentes 
cartas, mapas e noticias, originales com arreglo a 
las observaciones astronómicas. 

Vem indicados e com cores diíferentes os limites 
das Possessões Portuguezas e Hespanholas. 

Estão figuradas á margem direita do Uruguay, 
contando de baixo para cima, o rio Pepiri-guassú, e 
mais adiante, outro, grande, que corre da foz ás cabe- 
ceiras de oeste á leste, ao qual não dá nome, e prova- 
velmente é o Chapecó, denominado pelos hespanhoes 
Pequiri-guazú. 

Nessa época náo conhecia o geographo oqtro 
Pepiri, nem menciona o Uruguay-Puytã. 

Os limites traçados são justamente o Pepiri-guassú 
e Santo António, confluente aquelle do Uruguay e 
QSte do Iguassú ou Grande de Curitiba. 

Celebrado, dous annos antes do tratado preliminar 
de 1777, não podião referir-se senão aos limites demar- 
cados em 1759. 

As Instrucçoes de 6 de Junho de 1778 para a exe- 
cução do ultimo tratado forão redigidas em sua confor- 
midade. 

III 

Carta geográfica de la província de Corrientes 
y parte de la Republica dei Paraguay, concluída en 
i855 con los datos, que existen en los archivos dei de- 
partamento topográfico de Buenos Ayres, y teniendo 
presente todas las cartas publicadas hasta la fecha. 

Foi mandado gravar, dous annos antes do tra- 
tado do Paraná, pelo Governo da Confederação. 

E' trabalho oíficial e um testemunho irrefragravel 
dos direitos do Brasil. 
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IV 

Mappa, titulado — Outlines of the physical and 
politicai divisions of South America, delineado e publi- 
cado por A. Àrrowsmith, em Londres, em i8i i. 

Dá os limites pelo Pepiri e Santo António que o 
Brazil tem tido sempre por únicos legitimos. 

V 

Carta chorografica dei Uruguay e posesiones 
adjacientes, publicada em Paris em 1 841 sob a direc- 
ção do Sr. A. Roger, cônsul de França. 

Dá também por limites os que reclamamos. 

VI 

Mappa geral do Império do Brazil por Villiers 
de rile Adam. 

Designa estes limites sem pôr todavia nome ao 
Pepiri, e dando ao outro o de Santo António. 

Foi publicado por B. L. Garnier no Rio de Ja- 
neiro em i85i, 1867 e i858(tres edições.) 

VII 

Mappa chorographico da Provincia de Santa Ca- 
tharina pelo Major Engenheiro van Lede, gravado em 
Bruxellas. 

Dá dous Pequiris, um Pcquiri-guassú situado 
abaixo do Uruguay-Puytã coincidindo pelas cabecei- 
ras com as de Santo António, c um Pepiri-mirim 
muito ao Oriente d'aquelle e que não vae ter a ne- 
nhum outro tributário do Igussú. 
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VIII 

Mappa da Província de Santa Catharina levan- 
tado por W. Shultz e Barão O Byron em i863 e gra- 
vado em Leipzig. 

Menciona já o Chapecó e Chopim fazendo pas- 
sar a raia pelo Pepiri e Santo António dos primeiros 
demarcadores. 

IX 

Planta da parte do Rio Uruguay comprehendendo 
a barra do Pepiri-guassú e Salto Grande, levantada 
em i863 como resultado da commissão dada ao Te- 
nente Coronel de Engenheiros José Maria Pereira de 
Campos, para proceder ao reconhecimento da linha 

divisória entre o Brasil e a Confederação. 

> 

Às explorações feitas por esta commissão estão 
de accôrdo com as dos primeiros demarcadores. 

X 

Carta das Republicas do Paraguay e Uruguay e 
das Províncias Argentinas e parte do Império, orga- 
nisada pelo Bacharel Izaltino José Mendonça de Car- 
valho com a collaboração do Sr. João Carlos Pereira 
Pinto, Cônsul Geral do Brasil na Confederação, em 
i865. 

Esta carta Já traz a linha divisória do Brasil 
com a Confederação segundo foi descripta no tratado 
de 1857, approvado pelo Congresso Argentino e só 
dependente da troca das ratificações. 

Os três primeiros mappas são importantes, os 
únicos que basta citar para a intelligencia dos com- 
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promissos contrahidos por Portugal e Hespanha em 
lySo e 1777 e pelo Brasil e a Confederação Argen- 
tina cm 1857. 

Para os dous primeiros concluídos para servirem 
de baze aos antigos tratados, forão consultadas as 
cartas, mappas e noticias originaes então existentes. 

O ultimo, mandado gravar pelo Governo Ar- 
gentino, teve presentes os anteriores, e é um do- 
cumento evidentíssimo da convicção que tinha o Go- 
verno da Confederação dos seus verdadeiros limites 
no território das Missões. 

O de n. 8 dá como fronteira o Chapecó e Chopfm 
mais á leste do Pcquiri ou Pepiri-guassii e Santo 
António, já demarcados em 1759, com infracção das 
instrucções por que se tinhão de reger os commissarios 
da segunda demarcação. 



COLÓNIAS MILITARES DE GHAPECO' E GHOPIM 

Por decreto de 16 de novembro de 1859 crearam-se 
duas colónias militares na província do Paraná, nas 
proximidades dos dous rios Chapecó e Chopim, creação 
lembrada 10 annos antes pelo Dr. Ernesto Ferreira 
França Filho nos seus « Apontamentos diplomáticos 
sobre os limites do Brasil. » 

A do Chopim foi definitivamente fundada em 27 
de dezembro de 1882, lavrando-se o competente autQ. 

Está esta colónia situada no município de Palmas, 
entre o Chopim e o Iguassú, ao oriente do rio Dória e 
occidente do Chopim-chico ou Chopimzinho, sobre as 
duas margens do Pedrosa, affluente doeste. 
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A sede da colónia, que se acha a oeste e noroeste 
dos campos de Palmas e a sudueste de Guarapuava, 
dista pelos caminhos existentes i85 kilomctros da ci- 
dade de Guarapuava, 95 do povoado Boa-Vista, 112 do 
da coUectoria do Chapecó, i58 do Xanxerê e 112 da 
villa de Palmas. 

Por portaria do ministério da guerra de 20 de se- 
tembro de 1881 foram nomeadas ascommissões encar- 
regadas de estabelecer as duas colónias. Do relatório 
apresentado em 1882 á assembléa provincial do Pa- 
raná pelo presidente Dr. Carlos Augusto de Carvalho 
consta o pessoal que as compunha . 

A commissão encarregada de fundar a do Chopim 
partiu da capital do Paraná a 3 de novembro de i88i 
e a 29 do dito mez chegou ao districto do Algodoeiro, 
no município de Guarapuava, á margem do rio Iguassú, 
e tratou de escolher o sitio mais apropriado ao seu 
fim, dividindo-se a expedição em duas, uma fluvial e 
outra terrestre. 

A fluvial partiu á 8 de dezembro, alcançou nesse 
dia a foz do Cavernoso, á 7 chegou á ilha do Hercu- 
lano, á 8 encontrou outra ilha, á que denominou Dória 
e mais adiante um archipelago, á que deu o nome 
de Saraiva ; continuando a derrota, topou com uma 
grande cataracta, que obrigou a expedição a retroceder. 

A expedição terrestre que partira á 5 de dezem- 
bro, atravessou vários cursos d^agua, até que enfren- 
tou com um grosso caudal, que, vindo do sul, pendia 
para o oeste e podia ser o Chopim. Não tendo porém 
certeza d'isso e faltando-lhe viveres, retrocedeu. Ve- 
rificou-se por estudos posteriores que não era o 
Chopim. 
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« A synthese dos trabalhos da commissão, até este 
ponto, diz o relatório da presidência alludido, foi uma 
combinação de linhas de communicacão, a fluvial e a 

j > 7 

terrestre, tornando-se assim possivel o transito de ca- 
vallos e bestas de carga por terra até um ponto em que 
podia com facilidade ser fornecida de viveres a expe- 
dição. » 

O caminho que dos Campos de Guarapuava vai ter 
ao Algodoeiro ficou convertido n'uma excellente via de 
communicacão, podendo ser facilmente transformada 
n'uma boa estrada de rodagem. 

Descendo o Chopim, á que depois se chegara por 
uma picada, em demanda da sua confluência no Iguas- 
sú, encontrou a expedição uma ilha, á qual denomi- 
nou Affonso Penna, mais adiante um salto á que inti- 
tulou Tertuliano, nome do engenheiro da expedição. 

Proseguindo, encontrou, cerca de duas léguas 
adiante, um vau e uma carredeira que lhe embargaram 
o passo. 

Deu-se por terminada a parte mais diíficil dos tra- 
balhos de exploração da commissão, para o que foi 
preciso fazer-se uma picada de 94^4, ou 14 léguas 
quasi em linha recta. 

Melhorou-se, entretanto, a vereda de exploração, 
levando-a ás margens do rio Dória, onde se estabeleceu 
um centro de recursos e onde existem já plantações, 
ranchos e casas provisórias. Abriu-se uma via de com- 
municacão para os Campos de Palmas, que terminou 
na fazenda da Ronda. 

. Ficou desta sorte communicando-se o centro de re- 
cursos da expedição com os povoados da Mangueira, 
Boa-Vista e Palmas. 
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Toda a região percorrida pela commissão é excel- 
lente para a cultura. A vegetação nas margens do Cho- 
pim não apresenta a menor differença da da zona tro- 
pical : ostenta a luxuriante exuberância dos climas 
quentes. Tudo denota que alli o cafeeiro, elemento 
principal da nossa riqueza publica, poderá ser culti- 
vado com vantagem. Podem além d'isso aquelles cam- 
pos converter-se cm pastos de criação de toda a espécie 
de gado. 

Dos trabalhos da benemérita commissão, da qual 
fez parte o actual deputado ao Congresso Dr. Bellar- 
mino Augusto de Mendonça Lobo, se conclue : 

i.° — Fica provado que o Chopim é um rio muito 
distincto do Santo António ; 

2.° — Que os antigos demarcadores não chegaram á 
foz do Chopim, porque não deram noticia do salto, que 
a commissão denominou então Salto Caxias, nem do 
que fica logo abaixo do archipelago Carlos Affonso ; 

3.° — O maior trecho do baixo Iguassú que ofFerece 
livre navegação, não começa logo abaixo do salto que 
appellidaram Santiago, nem mesmo immediatamente 
após a confluência do Chopim, mas talvez abaixo do 
Salto Caxias. Todavia, si não houver outro obstáculo, é 
fácil ligar-se por um curto varadouro o trecho de 70 k. 
de boa navegação, que demora acima d'este salto, ao de 
maior extensão que haja d^ahi até ao salto de Santa 
Maria, o qual, sem grande erro, se pode computar em 
cerca de 200 kilometros; 

4.** — O Chopim não é livremente navegável nas 
sete léguas percorridas ; 

5.** — São feracissimas as margens dos dous rios, 
sendo suas terras ubérrimas, apropriadas á toda a sorte 
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de cultura, especialmente aos quatro productos que 
constituem as principaes fontes da nossa riqueza agrí- 
cola : o café, o fumo, a canna e o algodão ; 

6/ — O clima é ameno e agradável mesmo na esta- 
ção calmosa. 

Mediando, como se verificou, 20 léguas entre o 
Pequiri-guassú e o Chapecó, pelo curso do Uruguay, 
não é errado suppor que entre o Santo António e o 
Chopim, seus contravertentes, haja a mesma distancia 
pelo curso do Iguassú. 



A commissão incumbida de fundar a colónia mili- 
tar do Chapecó partira da capital da provincia do Pa- 
raná a 14 de novembro de 1881 e chegara ao logar de- 
nominado Xanxerê á 2 de março do anno seguinte e 
depois de explorar o sertão que medeia entre os rios 
Alto-Uruguay e Chapecó, resolveu o respectivo chefe 
estabelecer a colónia no Xanxerê, por ser o que mais 
adaptado lhe pareceu, não só pela uberdade do solo, 
como porque se presta ao desenvolvimento da indus- 
tria pastoril, que pôde ser uma abundante fonte de 
renda para a colónia. 

Encetaram-sc logo os trabalhos preliminares e co- 
gitou-se de abrir estradas do Xanxerê á villa de Pal- 
mas para melhorar a do Rio Grande do Sul com Palmas 
de cima e vice-versa. Construída outra do porto da 
União a Palmas, poude fazer-se com facilidade o com- 
mercio do littoral da provincia com o interior e o Rio 
Grande do Sul. 

Fundada á i4de março de 1882, no Xanxerê, duas e 
meia léguas distante da margem esquerda do Chapecó- 
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sinho, dista a sede da colónia do Chapecó 6 léguas da 
collectoria do Chapecó ; 9 léguas do povoado da Boa- 
vista, também chamado Palmas de baixo ; 12 léguas 
da villa de Palmas de cima ; pelo lado do sul dista 10 
léguas do Passo Goyo-En, rio Uruguay, limite da pro- 
víncia do Paraná com a do Rio Grande do Sul. 



rv. r» 



OPÚSCULO PUBLICADO EM 189I COMPREHENDENDO OS AR- 
TIGOS QUE SAHIRAM NA (( TRIBUNA )) E SE ATTRIBUEM 
AO SR. ALMIRANTE BARÃO DO LADARIO. 

A esta publicação já nos referimos para o que hou- 
vesse de deficiente neste nosso trabalho. 

A questão de direito, com referencia á demarcação 
de 1759, ficou de todo elucidada depois das explorações 
da commissão mixta brasileira e argentina que verifi- 
cou a existência dos signaes característicos dos rios que 
constituem a fronteira do Brasil no território das 
missões. 

Transcrevemos, portanto, a parte daquelle opús- 
culo que, confirma tudo quanto procuraram illudir os 
commissarios hespanhóes no seu afan de designarem 
outros rios para a linha divisória entre os dous paizcs. 

Extrahimos também as latitudes da foz e cabecei- 
ras dos rios reclamados pelo Brasil e Republica Ar- 
gentina como foram verificadas pela commissão mixta 
do tratado de 28 de Setembro de i885. 

EXISTÊNCIA DOS SIGNAES CARACTERÍSTICOS DA FRONTEIRA 

Alguns espiritos se impressionaram desagradavel- 
mente, acreditando que os pareceres dos Conselheiros 
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de Estado, ao fallarem de transacção, discutindo a 
questão das Missões, aos quaes demos publicidade, as- 
sentam em vacillarem elles na forca do nosso direito á 
fronteira do Pepiri-guassú e Santo António. 

Não se pode isto concluir de tudo quanto foi dito; 
e- antes bem inversamente é o que se deduz desses pa- 
receres. 

E' facto que o Governo do Brasil não tinha certeza 
dãs p7^opas ?nateríaes que ofiferece o território do litigio 
para acccntuar os seus direitos de modo a confundir os 
desleaes, ou convencel-os de que estavam em erro. 

Não se sabia se ainda existiam intactos os signaes 
que caracterisam a bocca do Pepiri-guassú, cuja exis- 
tência é o argumento que se invoca no memorandum ar- 
gentino de 3o de Janeiro de i883para que possamos ter 
razão. 

Justificadas eram, pois, as incertezas; porquanto em 
um século decorrido as enchentes do Uruguay que so- 
bem além de 12 metros, repetindo-sc mais de uma vez 
por anno, trazendo enormes madeiros, rolando grandes 
pedras, podiam ter destruído uma pequena ilha de 5o 
metros de comprimento e 14 de largura ; podiam por 
aterro do lado do norte e erosão do sul ter encoberto 
essa ilha, entulhado o canal que a separa da península 
e mesmo alterado a forma do recife ; dous signaes ca- 
racterístico do rio. 

Recife e ilha são marcos que attestam aquellc 
ponto de partida da fronteira de lySg. 

Sabia-se mais que junto á embocadura do Chapecó 
existia uma ilha, mas não em que posição. 

Provas porém de tudo isto não as havia c nem 
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acreditariam os Argentinos nellas, se o Governo do 
Brasil as obtivesse. 

A incerteza, pois, que subsistia por esse lado era 
bem natural. 

Igualmente subsistia a incerteza em relação ás ca- 
beceiras dos dous rios Pepiri-guassú c Santo António. 

Os antigos demarcadores da segunda época subi- 
ram pelo Pepiri, declarando que antes de alcançar as 
nascentes desprezaram o braço principal ; subiram por 
outro menor, c em vez de continuarem pelo mais alto 
do terreno, atravessaram-n'o em direcção perpendicular 
ao rumo que levava á cordilheira, e suppozeram ser 
a nascente que encontraram a 5oo passos, a do rio 
Santo António. 

No entretanto, não encontraram o Pinheiro que 
ahi devia existir como marca ante-posta, se tal era a 
mesma nascente. 

Logo houve engano ; este não era o ponto pro- 
curado. 

Sabiam os hespanhoes que essa nascente estava a 
9 1/2 milhas para o lado do poente ; e sabiam isto pelas 
operações geométricas complicadas que foram feitas ; 
mas sem deckrarem quem as fez e portanto essa scien- 
cia podia ser mera conjectura, senão cousa menos digna. 

Disseram mais que dessa cordilheira nasciam mui- 
tos arroios dirigindo-se para o lado de leste, e que, 
portanto, eram affluentes de um outro rio que nascia 
desse lado, acima do Santo António, para correr ao 
Iguassú, e pois, afastando-se mais dess2 rio, o qual se 
devia procurar do lado opposto. 

Tudo isto vimos dos artigos anteriores, estamos, 
portanto, rememorando. 
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Eram, pois, a distancia não verificada, as aguas 
correndo em afastamento da cordilheira que os hespa- 
nhóes denominaram serrania de Santo António e Pe- 
piri-guassú, mais dois pontos de incertezas ou du- 
vidas. 

Subiram os mesmos antigos demarcadores o Santo 
António ; á 470 passos de sua cabeceira também atra- 
vessando a cordilheira em vez de a seguir, encontraram 
outra nascente que elles mesmos suppozeram aíHuente 
do Paraná. 

Não seguiram pelo mais alto do terreno até en- 
contrar a mais próxima nascente de aguas do Uruguay. 

Se subindo pelo Pepiri-guassú podiam se equi- 
vocar com muitas nascentes c affluentes do Iguassú, 
vindo pelo Santo António como permittiam as instruc- 
ções e se não oppunha o tratado de lySo, e isto como 
contra prova, e de suas cabeceiras indo pelo mais alto 
do terreno, infallivelmente, as primeiras aguas do Uru- 
guay, encontradas, seriam as que formam o Pepiri- 
guassú, e ficariam ellas verificadas de perfeito modo. 

Não seguiram tão pouco esse caminho que o bom 
senso aconselhava. 

Outro ponto de duvida disto surgira formando o 
terceiro. 

São elles : 

I .° Se existiam os signaes que carecterisam a bocca 
doPepiri-guassú. 

2.* Se existia a serrania do Pepiri e Santo An- 
tónio. 

3.° Se ambos estes rios nasciam da mesma serrania. 



indo um para o sul e outro para o norte. 
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Hoje deixam de existir taes duvidas, em vista dos 
trabalhos da commissao mixta brasileira e argentina ; e 
pois podemos allegar que não procedem as exigências 
do Governo da Republica Platina. Nossos direitos sSo 
perfeitos e estão certificados por este modo. 

Os signaes que indicam o Pequeri do tratado de 
lySo, eé esse rio o Pepiri-guassú do de 1777, depois 
de século foram verificados. 

A serrania que dá as nascentes do Santo António 
para o norte e do Pepiri-guassú para o sul, existe, e foi 
explorada do modo o mais completo. 

Os rios alludidos nascem nessa serrania c foram 
demarcados exactamente as vertentes dos mesmos 
rios. 

Não se realizou até ao presente nenhuma operação 
topographica mais perfeita do que essa da commissSo 
mixta que pôz termo ás duvidas, e faria desapparecer 
o litigio, se a razão dominasse os argentinos. 



Latitudes dos rios Pepiri-guassu', Santo António, 
Chapecó, Chopim e Jangada na sua foz e 
cabeceiras 





FOZ 


OAPEGBinAS 


Fixada no anno 


1789 


1887 


1789 


1887 


Santo António 


25o35'0 " 

27<»10'30" 
27o06'5<)" 


25o34'45" 
27«0917" 
27o04'47" 
25038' 0" 
26o06'05" 


26012' 0" 
26» iO' 0" 
26o43'50' 


26o06'34" 


PôDiri-íiuassú 


26»14'52" 


Chaoeco 


26o4:9'15" 


Chopim 


^6o3íí'35" 


Jangada 






26o48'42" 
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IV. 6 

Memoria do Sr. Yisconde do Cabo Frio 

PROPOSTA DE DIVíSx\0 DO TERRITÓRIO LITIGIOSO FEITA 
CONFIDENCIALMENTE PELO MINISTRO DA REPUBLICA AR- 
GENTINA O SR. MORENO, SUA REGEÍCÃO E SUBSTITUIÇÃO 
PELO ARBITRAMENTO. 

O Governo Imperial fez mais de uma tentativa 
para que a sua questão de limites com a Republica Ar- 
gentina fosse resolvida amigavelmente. 

Da ultima nasceu o tratado de exploração firmado 
em 28 de setembro de i885. 

Convém saber como se chegou á esse resultado. 

Tinha o Governo Argentino expedido em 16 de 
março de 1881 um decreto dividindo em cinco departa- 
mentos o território das Missões, pouco antes transfe- 
rido do dominio provincial para o nacional, e havia-lhe 
dado governador. 

Para evitar complicações provenientes deste acto, 
propoz o Governo Imperial negociação que conduzisse 
á um ajuste definitivo. Esta proposta foi feita pelo 
ministro do Brasil em Buenos Ayres, por meio de nota 
datada de 2 de Junho de 1882. 

Tendo o Governo Argentino acceitado o convite, 
propoz-lhe aquelle ministro em 29 de julho que o art. 
2.** do tratado de 1857, fosse substituído pelo seguinte: 

(( Os rios Pepiri-guassú e Santo António, de que 
trata o artigo antecedente, são : o primeiro, o affluente 
que desagua na margem direita ou septentrional do 
Uruguay, pouco mais de uma légua acima do Salto 
Grande, e na latitude 27** 9^23", e o segundo, o contra- 
vertente d'aquelle e primeiro affluente importante que 
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entra pela margem austral ou esquerda do grande de 
Curitiba ou Iguassú, a partir da confluência d'elle com 
o Paraná e sob a latitude de 25°35'. Ambos elles nascem 
de um mesmo plano no cume da Serrania que divide 
as aguas do rio Uruguay e Iguassú, e os seus manan- 
ciaes distam apenas cerca de quinhentos passos um do 
outro, entre 26^10' e 26^12' de latitude, correndo o 
Pepiri-guassú com o rumo direito de i5° S.O. e o Santo 
António com o de 26° N.O. 

O Governo Argentino respondendo em 3o de Ja- 
neiro de i883, rejeitou essa proposta e fez outra. 

Disse elle : 

« Por los hechos relacionados de acuerdo com los 
antecedentes históricos, habrá notado V. E. que el 
punto á resolver está circunscrito a la determinacion 
y reconocimiento dei contravertiente inmediato ai Pe- 
quiri. 

<( Animado como está este gobierno de los mas 
vivos deseos de concluir la cuestion de una manera 
justa, como corresponde á dos naciones que se dispen- 
san reciproca deferência, habria visto con gusto que el 
de V. E. inspirandose en iguales sentimientos hubiesse 
propuesto alguna medida que, conformandose con el 
limite ya reconocido, tendiese a completar la determi- 
nacion de la linea, con la designacion dei contraver- 
tiente mas mmediato, tambien reconocido em sus ori- 
gines por el geógrafo espanol Oyarvide en la ya citada 
operacion de 1791, con lo cual quedaria concluydo el 
deslinde entre las dos naciones. 

« Pêro aceptar la sugestion de V. E., en la forma 
que viene propuesta, importaria renunciar inmotiva- 
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dapiente á territórios sobre los cuales si considera con 
derecho la Republica. 

« Piensa, pues, este gobierno que podria conti- 
nuarse la demarcacion por el contravertiente dei Pe- 
quiri, ligando las origines de uno y otro por una linea 
que divida la serrania intermédia y que será relativa- 
mente corta, segun lo comprobó Oyarvide, para lo cual 
se nombraria las respectivas comisiones. 

« Con esto quedaria definitivamente trazados los 
limites de los dos paises en toda la extension que les 
corresponde : y, si como no es de esperarse, surgiese 
alguna dificultad en la ejecucion, seria resuelta por 
ambos Gobiernos, ó se adoptaria cualquier otro arbí- 
trio para la solucion.» 

Replicou-se : 

<( Se o Governo Imperial acceitasse pela sua parte 
esta proposta, renunciaria igualmente o seu direito á 
fronteira constituida pelo verdadeiro Pepiri-guassú e 
pelo verdadeiro Santo António. Isto não pôde ser. 

« Entretanto, convencido o Governo Imperial do 
direito que tem o Brasil á fronteira que defende, côns- 
cio da boa fé com que o Governo Argentino, de seu 
lado, o combate, e certo também de que ambas as po- 
tencias nutrem o mais sincero e cordial desejo de re- 
solver a questão, de accôrdo com os princípios de jus- 
tiça, salvando os seus respectivos direitos ; 

« Considerando que nem os rios da questão, nem 
tão pouco a zona litigiosa por elles comprehendida, 
foram em tempo algum explorados, com o fim de pra- 
ticarem por si as operações realizadas pelos por- 
tuguezes e hespanhóes no século passado ; 

«Considerando que deste exame feito de commum 



293 



accôrdo, e conjunctamente deverá resultar ainda mais 
luz para a questão ; 

« E desejando de sua parte dar mais lima prova da 
sinceridade de seus sentimentos e certeza de seu di- 
reito, resolveu propor ao Governo Argentino, como 
agora propõe, que seja nomeada por ambos os Gover- 
nos uma commissão mixta de pessoas competentes, em 
igual numero, para explorar os quatro rios Pepiri- 
guassú, Santo António, Chapecó e Chopim que o Go- 
verno Argentino denomina Pequiri-guazú e Santo An- 
tonio-guazú e a zona por elles comprehendida, levan- 
tando a planta exacta dos rios e de toda a zona litigiosa, 
idéa aliás^ em sua substancia, lembrada ao Governo 
Imperial pelo Sr. Irigoyen em 1876.» 

Desta proposta nasceu o tratado concluído em 
28 de Setembro de i885. 

Nelle se estipulou : 

«Art. 2* A commissão mixta constituída pelas 

duas mencionadas|potencias, será incumbida de reco- 

1 

nhecer, de conformidade com as instruccões annexas 
á este tratado, os rios Pepiri-guassú e Santo António 
e os dous situados ao oriente d^elles, conhecidos no 
Brasil pelos nomes de Chapecó e Chopim, e que os 
Argentinos chamam Pequiri-guazú e Santo Antonio- 
guazú, bem como o terrritorio comprehendido entre os 
quatro. 

«Art. 4° Levantarão em commum e em dois exem- 
plares as plantas dos quatro rios, do território que os 
separa e da parte correspondente dos rios que fechão 
esse território ao norte e ao sul e com elles apresen- 
tarão aos seus Governos relatórios idênticos que con- 
tenhão tudo quanto interesse á questão de limites.» 
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Dizem as instrucções annexas ao tratado : 

«VIL Os demarcadores Portuguezes e Hespa- 
nhóesdc lySg e 1789 determinarão as latitudes da 
nascente e da foz de cada um dos primeiros rios, 
isto é, do Pepiri-guassú e do Santo António. 

«Segundo as observações feitas em 1789 e 1791 
pelos Hespanhóes, como consta da memoria de Oyar- 
vide, está a foz do Chapecó ou Pequiri-guazú si- 
tuada aos 27° 06' 5o" de latitude extremo austral, e aos 
5° 07' 43" de longitude oriental de Buenos-Ayres, e a 
sua origem principal aos 26° 48' 5o" de latitude austral, 
e aos 6° 26' 56" de longitude oriental de Buenos 
Ayres. 

« Segundo a mesma memoria, a nascente do Cho- 
pim ou Santo Antonio-guazú, está situada a 725 toezas 
do Chapecó ou Pequeri-guazú. Abaixo desta nas- 
cente, em um ponto que Oyarvide diz ser o mais co- 
nhecido daquelle rio, observou a latitude austral 
26'» 39' 5o", longitude 6<> 27' 38". 

(( Por todos estes dados e por varias circumstan- 
cias notadas nas duas antigas demarcações, se guiará a 
actual commissão em seus trabalhos. 

(( XI. Na exploração do território comprehendido 
entre os quatro rios a commissão mixta notará com 
cuidado a direcção dos principaes cursos d^agua e suas 
nascentes, das serras e montes, e todas as particula- 
ridades, cujo conhecimento possa ter alguma utilidade.» 

Sobre os trabalhos feitos em virtude do tratado e 
das instrucções annexas disse o relatório do anno 
passado : 

« As duas commissões, depois de fazerem, em 
perfeita harmonia, grande parte da exploração, sepa- 
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rarão-se gradualmente em fevereiro e março do cor- 
rente anno, regressando em consequência das chuvas 
á esta corte e á Buenos-Ayres, onde se occuparâo em 
trabalhos de Gabinete. 

« Manifestou-se entre ellas divergência impor- 
tante que consta de uma acta annexa ao presente rela- 
tório, e que foi submettida á discussão dos dous Go- 
vernos. Versa sobre a exploração do rio Santo An- 
tonio-guazú, conhecido pelo nome de Jangada no 
seu curso inferior até ao Iguassú, no qual desagua. 

«Entendia a commissão argentina que o dito rio 
devia ser reconhecido por ambas, e a brasileira rccu- 
sou-se a fazel-o oficialmente sem ordem do Governo 
Imperial, por entender, entre outras razões, que o 
Jangada não era mencionado no art. 2° do tratado, 
como um dos rios que deviam ser explorados. 

«O Governo Imperial apreciou devidamente o es- 
crúpulo dos seus commissarios, mas não teve a 
satisfação de concordar com elles, e assim o declarou 
ao Governo Argentino . 

«O tratado determinou que fossem explorados, 
além do Pepiri-guassú e Santo António, os rios Cha- 
pecó e Chopim, denominados pelos argentinos Pequiri- 
guazú e Santo Antonio-guazú, porque quanto ao 
Chópim, segundo a noticia que então havia^ os dois 
nomes designavam um só e mesmo rio. Mas da ex- 
ploração que agora se fez resultou o contrario. O 
Santo Antonio-guazú é distincto do Chopim e despeja 
as suas aguas no Iguassú cerca de duzentos kilometros 
a leste da foz do mesmo Chopim. 

«A circumstancia de designarem os nomes de Çho- 
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pim e Santo Antonio-guazú, dois rios diversos, não al- 
tera o que se ajustou. O facto principal é a existência 
de um rio que os hespanhóes começaram a explorar e 
que denominaram Santo Antonio-guazú. Este e o 
Pequiri-guazú são os que, segundo pensa o Governo 
Argentino formão a fronteira . 

«E\ portanto, obrigatório para o Brasil o reconhe- 
cimento do Santo Antonio-guazú, não só até ao ponto 
á que chegou a exploração de Oyarvide, mas em toda 
a sua extenção até a fóz, não obstante ser esse rio co- 
nhecido cm parte pelo nome de Jangada. 

«Isto não altera a questão de direito. Seja o Santo 
Antonio-guazú contravertente do Ghapecó ou Pe- 
piri-guassú, desague embora no Iguassú muito acima 
da foz do Ghapecó, é sempre certo que aquelles dois 
rios não são os mencionados no tratado de 1777. Mas 
ainda quando assim não fosse, tem de ser explorado em 
commun) o Santo Antonio-guazú, porque o tratado o 
determina^ e o Governo Imperial deve cumprir leal- 
mente o que ajustou. 

«Além do reconhecimento desse rio, que ha de ser 
feito em commum se os dois Governos não acceitarem 
o praticado separadamente, resta a exploração de uma 
parte do território intermédio. As commissões têm, 
portanto, de voltar ao território litigioso. » 

O Santo Antonio-guazú ou Jangada foi por fim 
explorado em commum, e quando o Governo Imperial 
se dispunha a entender-se sobre a exploração do ter- 
ritório intermédio com o Governo Argentino, propoz- 
lhe elle, por meio de seu ministro, verbal e confiden- 
cialmente, que se resolva o litigio, por transacção. 
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Esta proposta'é feita na forma do seguinte projecto 
de tratado. 

«El Império dei Brasil y ia Republica Argentina, 
han convenido : 

«i.** Em adoptar como línea definitiva delimites 
la mediana geométrica entre la linea reclamada por 
el Império dei Brasil y defenida por los rios Pepiri- 
guassú e Santo Antonio-guassú (guassú é de mais), 
e la reclamada por la Republica Argentina que mar- 
can los rios Santo Antonio-guazú de Oyarvide y el 
Chapecó. 

2/ Queda entendido que la mediana geométrica 
á que se refiere el articulo precedente será constituída 
por una sére de puntos ocupando cada uno el centro 
de los paralelos ai Equador que cortarán las lineas li- 
mitrofes reclamadas por las dos partes contratantes. 

Los gastos que demande el conplimiento de este 
tratado serán hechos por partes iguales». 

m 

O Governo Argentino, emquanto não teve certeza 
de desaguar o Santo Antonio-guazú no Iguassú, era de 
opinião que o território intermédio devia ser explo- 
rado. 

Sendo consultado pelo Coronel Garmendia, seu 
primeiro commissario que entendia o contrario, respon- 
deu-lhe, pelo telegrapho, que o tratado devia ser cum- 
prido. Agora, depois que o dito rio foi explorado, em 
commum, e se reconheceu que despeja as suas aguas no 
Iguassú cerca de duzentos kilometros á leste da foz do 
Chopim, augmentando consideravelmente o território 
litigioso, propõe a divisão deste. Fal-o porque assim 
ficará com maior extensão de terras. 

E' innegavcl que este governo tem sempre susten- 
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tado que a fronteira corre pelo Chapecó ou Pequiri- 
guazii e pelo Santo Antonio-guazú que se suppunha 
ser o Chopim. Também o é que elle, respondendo á 
proposta do Barão de Araújo Gondim, propoz que se 
concluísse o reconhecimento do Santo Antonio-guazú, 
começado por Oyarvide, para se formar com elle 
aquella fronteira ; e que o governo Imperial resolveu a 
divergência das commissões no sentido argentino ; mas 
isto não basta para se fazer a divisão como o Snr. More 
nol-a propõe. 

Quando o governo argentino respondeu á propos- 
ta do Barão de Araújo Gondim, juntou á sua nota um 
extenso memorandum. Este foi completamente refutado 
em um contra-memorandum, não menos extenso, com 
argumentos já conhecidos, e outros novos. 

Aquelle governo absteve-se de replicar, deixando, 
portanto, em pé todas as allegações feitas por parte do 
Brasil ; limitou-se a acceitar a proposta do tratado 
para a exploração do território litigioso. 

A vista desta importante circumstancia de não 
terem sido refutados os argumentos do governo Impe- 
rial, grande concessão faria elle admittindo que se di- 
vidisse o território limitado á leste pelo Chapecó e pelo 
Chopim, mas concederia de mais se concordasse em 
ser incluído na divisão o território accrescido pela ex- 
ploração do Santo Antonio-guazú ou Jangada. 

Aqui convém consultar o citado contra-memoran- 
dum Brasileiro. Nelle se lê isto : 

«O Geographo Hespanhol Gundin tinha descoberto 
em 4 de Agosto de 1788, ao oriente do Uruguay-P uytã, 
um rio que denominou Pequeri-guazú, e que elle e os 
de sua nação consideravam como o verdadeiro Pepiri- 
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guazú. A respeito desse rio, conhecido pelos Portu- 
guezes e Brasileiros com o nome de Chapecó expedi o 
o commissario Albear as seguintes instrucções : 

« Siendo importante ai servicio de Su Magestad 
reconocer e levantar el plano dei rio que entendemos 
ser el vôrdadero Pepiri-guazú, descubierto por nuestro 
geógrafo de la primera division D. Joaquim Gundin, 
y que entra en el Uruguay como seis léguas á oriente 
dei Uruguay-Puytã por la ribera setentrional, é deter- 
minado poner á cargo de Vmd. la ejecucion de esta 
obra, fiando de su ceio e actividad su mas cabal des- 
cmpeno. En esta virtud se dispondrá Vmd a praticar 
la, verificando su salida sin perdida de tiémpo, en três 
ó cuatro de Ias canoas mas aptas que tenemos en el 
Uruguay, tripuladas con índios y Paraguayos, y esqui- 
pandolas de todo lo necesario, y llevando consigo una 
escolta de dragones proporcionada con armas, muni- 
ciones, instrumentos y viveres como para dos meses ó 
algo mas. 

«Luego que Vmd haya navegado el Uruguay y en- 
trare por la boca de dicho Piquiri-guazú, le subirá y 
examinará su curso, siguiendo el cauce principal has- 
ta donde le permitiercm sus aguas, y haciendo todo es- 
fuerzo por llegar hasta sus cabeceras. 

«Para hacer aqui un servicio aun de mayor impor- 
tância, si el rio corriendo muchas léguas saliese á cam- 
po limpio, como si puede esperar dei gran caudal y an- 
chura de su boca, procurará Vmd. averiguar con 
toda diligencia, ya informado y auxiliado de los habi- 
tantes de la campana, que los podrá ver^ ya guiado de 
las conjecturas fisicas á que le induzca naturalmente 
la vista ó configuracion dei terreno, si hay en aquellas 
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inmediaciones otro rio cuyas vertientes confronten y 
puedam ligar-se con las de nuestro Piquiri y que fluy- 
endo ai setentrion vaya a desaguar en el Iguassú. 

« La existência de um tal rio que es muy probable po- 
derá viclinar á las cortes d eligirle por Itndero en lu- 
gar de San António , que unicamente senala el tratado co- 
mo fronteriío ai que equivocadamente nombraran Pepiri 
los antiguos demarcadores, tomandole por tal,j^áque 
nos otros podremos llamar Pepíri-mim\ para evitar 
nuevo erro ó equívocacíon. 

« Verificada esta necesaria investigacion, dei modo 
que fuera posible, se podrá Vmd. regresar rec- 
tificando sus operaciones, y ai salir ai Uruguay le 
navegará aguas arriba hasta dar con la confluência dei 
Uruguay-mini, de cuya situacion precisa cercionarnos, 
y de allí se retirará finalmente á dar cuenta de su comi- 
sion, en la que debrá proceder, como en todas, de 
acuerdo y conformidad, en cuanto le sea dable con el 
concurriente que le fuese asignado de parte de S. M. 
Fidelisima. 

« Dios guarde a Vmd. muchos afíos. Campamento 
en las margenes dei Uruguay, á 17 de noviembro de 
1789. — Diego de Alhear^ Snr. D. Andrés de Oyarvide.» 

O paragrapho sublinhado denuncia a consciên- 
cia que tinha o commissario Albcar de que o Santo 
António, reconhecido pelos primeiros demarcadores, 
formava, na intenção das cortes, com o Pepiri-guassú, 
também por elles reconhecido, a fronteira entre o 
Iguassú e ò Uruguay. A exploração alli ordenada não 
era execução de instrucções dos dous governos con- 
tractantes, nem mesmo somente do governo hespanhol; 
era evidentemente um recurso que se empregava para 
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induzir aa duas cortes a alterarem o que tinham solem- 
nemente ajustado. Se a exploração não tivesse resul- 
do favorável, isto é, se nella se não descobrisse o dese- 
jado contravertente, o novo rio que os hespanhóes re- 
pentinamente sustentaram ser o verdadeiro Pepiri dos 
tratados perdia esta qualidade e subsistia, como parte 
integrante da fronteira, o Santo António dos primeiros 
demarcadores. 

E tão cônscio estava Albear de que o direito 
convencional existente não favorecia a sua pretenção, 
que não deu por certa a adopção do procurado rio como 
parte da fronteira e apenas disse que a sua existência 
poderia induzir as cortes a preferil-o. . 

O governo» imperial já provou e, exuberantemente, 
que o argentino não tem direito á fronteira que pre- 
tende, e que até agora não tem querido levar pelo Gha- 
peco e pelo Chopim, mas como o Chapecó foi reconhe- 
cido pela commissão hespanhola da segunda demarca- 
ção, pôde ser considerado como limite do território li- 
tigioso á leste. Porém o Santo Antonio-guazú ou 
Jangada não se acha neste caso. Oyarvide que co- 
meçou o seu reconhecimento, ficou ignorando a sua 
direcção, que só agora é conhecida. E', portanto, 
rio novo. Demais o commissario Albear, como se vê 
das suas instrucções, mandou procural-o para novo 
ajuste, se as cortes quizessem alterar o existente de 
1777, que por fim não alteraram, e attendendo sem du- 
vida á direcção do Santo António dos primeiros demar- 
cadores que corre do sul ao norte disse n'aquelle docu- 
mento, « y que huyendo ai setentrion vaya a desaguar 
en el Iguassú. » 

Ora o Santo Antonio-guazú, ou Jangada, corre 
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primeiro para léstc c por longo cspago, e só depois vac 
voltando para o norte até desaguar n'aquelle outro rio. 

Oçcorrc ainda que o governo argentino já reco- 
nheceu como pertencente ao Brasil o território á leste 
do Chopim como se prova com os seguintes extractos 
de notas : 

O Sr. V. de Ia Plaza, ministro das relações exte- 
riores, disse cm nota de lo de junho de 1882 ao minis- 
tro do Brasil em Buenos Ayres : 

« Posteriormente, en marzo dei ao8ni, el Snr. 
Pedro Luiz P. de Souza, ministro dei gobierno impe- 
rial manifesto á nuestro ministro plenipotenciário cerca 
dcl gobierno de V. E., que creia que se encontraria un 
mcdio conveniente para arreglar la cuestion sin herir 
cn lo mínimo cl amor propio ó las susceptibilidades de 
ninguno. Kxpuzo mas el Snr. ministro : 

« Con motivo de haberse mandado estabelecer en 
nquel tiempo dos colónias militares sobre la frontera 
dei território cucstionado, aseguró ai Snr. Dr. Domin- 
gucz,quc no habia sabido cuando el ministro de la guerra 
rcsolvió mandar alli á los capitanes Bormann y Dantas 
para fundar estas colónias militares, y que tan lucgo 
como lo subo, habia declarado que esa medida era in- 
conveniente y que inmediatamente se habia dado orden 
para que esos oficiales se retirasen de la frontera. 

« El Snr. Dominguez contesto que era conveniente 
cl retiro de esa^^ colónias, y que una vez hecho, creia 
tambien que no seria dificil la terminacion amistosa de 
la cuestion* 

H Sin embarco, como V. E. lo sabe, esas colónias 
subsisten, v se les ha dado mavor incremento. 
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Sobrelsto respondeu o ministro brasileiro em nota 
de 29 de julho : 

« Passando á outro ponto, peço licença para asse- 
gurar á V. Exc. que não está bem informado quando 
diz que as colónias militares subsistem e se augmen- 
tam apezar da declaração feita ao Sr, Dominguez. 
Essas colónias são fundadas na margem esquerda do 
rio Chapecó e na direita do Chopim ; isto é, em terri- 
tório reconhecidamente brasileiro fora do que se acha 
em litigio entre os dous paizes. » 

Replicou o ministro argentino em 3o de janeiro de 
i883: 

(( Antes de entrar á ocuparme de la proposion de 
V. E. creo dei caso aclarar dos puntos observados en 
la nota á que contesto. 

« Versa el primero sobre la equivoca inteligência 
que se ha dado á una de las referencias de micomuni- 
cacion de 10 de junio. 

« Por los términos en que se espresa V. E., parece 
haber comprendido que ai referirme á las colónias mi- 
litares dei Brasil, situadas sobre la frontera dei terri- 
tório a deslindarse, lo hacia en la creençia de que ellas 
estuvieran dentro de ese território. 

« Sin embargo no lo manifeste asi, ni habria podido 
suponer que el gobierno imperial hubiese procedido a 
ocupar ese terreno prescindiendo de la cuestion pen- 
diente. Mis referencias se limitaron á la subsistência 
y ai desenvolvimiento que se les dá, no obstante las se- 
guridades trasmitidas ai Snr. Dominguez de qu3 se dic- 
tariam ordenes para cl inmediato retiro de I03 oficiales 
encargados de establccerlas ; 

O actual ministro do Brasil em Buenos Ayres, Sr, 
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Barão de Alencar, respondendo á nota do Sr. Plaza, 
disse quanto ás colónias o seguinte : 

« O Sr. Dr. Plaza comprehendeu bem o sentido 
das palavras do meu antecessor, que aliás exprimiam 
claramente o seu pensamento. O governo imperial ti- 
nha com effeito entendido que S. Exc. se referia na sua 
nota de lo de junho de 1882 ao estabelecimento de co- 
lónias militares dentro do território litigioso, e assim en- 
tendera por não poder suppor que o governo argentino 
tivesse em mente o contrario, isto é, a fundação d^a- 
quellas colónias, em território por elle reconhecido 
como brasileiro, e que a estranhasse, invocando um 
compromisso que não podia ser contrahido, e que em 
todo o caso seria insustentável como contrario á sobe- 
rania nacional. 

« As colónias militares do Chapecó c do Chopim 
existem, e é certo que se lhes tem dado o desenvolvi- 
mento possível, mas não são as únicas. Ha outras, e 
todas entram cm um systema, formado ha muito tem- 
po sem attenção á paizes estrangeiros, nem á questões 
que com elles estejam pendentes. E cumpre observar 
que as duas mencionadas não são propriamente fron- 
teiras : para o Brasil são interiores, porque elle tem 
direito incontestável á todo o território situado á leste 
dos rios Pepiri-guassú e Santo António. 

« Na secretaria de estado dos negócios estrangei- 
ros não existe documento official, confidencial ou par- 
ticular d'onde conste circumstanciadamente o que se 
passou entre o fallecido Sr. conselheiro Pereira de 
Souza e o Sr. Dominguez. Ha apenas uma nota deste 
senhor, datada de 5 de abril de 1881, que se refere 
ás importantes declarações — que aquellc lhe fizera por 
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occasião do estabelecimento de duas colónias militares 
que S. Exc. o Sr. ministro da guerra propunha-se a 
fundar sobre a fronteira que divide o império da repu- 
blica Argentina entre os rios Iguassú e Uruguay. — 
Este documento não entra em particularidades, e a 
resposta do Sr. Pereira de Souza, dada no dia 12 do 
referido mez, não contem uma palavra sobre as coló- 
nias, e só se refere á projectada negociação. 

« Nestas circumstancias, sem pôr em duvida a ve- 
racidade da exposição feita pelo Sr. Dominguez ao seu 
governo, pensa o governo imperial que as declarações 
pelo mesmo Sr. communicadas devem ser entendidas 
segundo as occurrencias do momento e a natureza das 
cousas. 

« Corria então aqui a noticia de que o Governo Im- 
perial mandara fundar duas colónias militares no terri- 
tório litigioso, c como o ministro dos negócios estran- 
geiros do Brasil se dispunha na mesma occasião a pro- 
mover novo ajuste, para que esta sua amigável tenta- 
tiva não fosse mal succedida, declarou que se tinha or- 
denado a retirada dos officiaes incumbidos da fundação 
das colónias. Isto era evidentemente uma providen- 
cia de occasião, destinada á um fim especial, que se 
não conseguio, não tinha caracter permanente, e não 
privava o governo Imperial do direito de pôr o seu plano 
em pratica, quando cessasse a razão do adiamento ; c 
em pratica o poz, sem que o governo argentino fizesse a 
menor objecção. 

« Não houve, portanto, compromisso indefinido, 
mas sim resolução espontânea, dependente na sua du- 
ração do Juízo e da vontade de quem a fizera. Peço, 

pois, licença para observar que não foram bem cabidas 

20 
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as palavras em que o Sr. Dr. Plaza estranhou que as 
colónias subsistissem e tivessem incremento.» 

Como se vê das notas, extractadas, tendo o Gover- 
no Imperial entendido que o Argentino se queixava 
de estarem as colónias no território litigioso, respon- 
deu o Ministro das Relações Exteriores : 

« Sin embargo no lo manifeste asi, ni habria podi- 
do suponer que el Gobierno Imperial hubiese procedi- 
do a ocupar ese terreno, prescindiendo de la cueâtion 
pendiente.» 

E' nestas palavras que está o reconhecimento do 
direito do Brasil ao território á leste do Chopim. 

O Governo Argentino dirá que se expressou nos 
termos notados por se persuadir, como o Governo Itti- 
perial, que o Chopim e õ Santo Antonió-guazú eram 
um só e o mesmo rio, qUe agora pela exploração do 
segundo se verificou o contrario, e por isso considera 
litigioso o território comprehendidô entre os dous. 

Esta âllegação será admissível na discussão do di- 
reito, si elle ainda fôr discutido, e por isso ò Governo 
Imperial discordou dos seus commissarios quanto a ex- 
ploração do Santo Antonio-guazú ou Jangada ; mas o 
Governo Argentino, deixando de responder ao contra- 
memorandum Brasileiro, interrompe ou fecha aquella 
discussão, de sorte que o que neste momento apparecé 
é o reconhecimento da soberania do Brasil no territó- 
rio á leste do Chopim, reconhecimento confirmado dia- 
riamente pela existência da respectiva colónia. E cum- 
pre notar que um dos argumentos daquelle contra-me- 
morandum é tirado das instruccoes do commissario 
hespanhol Albear e refere-se precisamente ao Santo 
Antonio-guazú^ rio desconhecido quando se fez o tra- 
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tado de 1777, ainda quando se começou a segunda de- 
marcação, só descoberto por Oyarvide em 1791 e por 
elle explorado eni mui pequena parte do seu curso su- 
perior. 

Segundo a proposta do Sr. Moreno o território liti- 
gioso será dividido por uma linha geométrica tirada do 
norte ao sul a iguaes distancias de duas que marquem 
os extremos d'aquelle território á oeste e leste. 

O primeiro inconveniente desta proposta é que 
ella escolhe a peior espécie de fronteira que ha. Po- 
deria ser desviada, si, traçada a linha média, se buscas- 
sem fronteiras naturaes, indemnizando-se por meio de 
troca de áreas approximadamente iguaes o Estado que 
fosse prejudicado na segunda operação ; mas não é pro- 
vável que o Governo Argentino á isto annúa, porque 
pódc perder o campo Eré que muito ambiciona. 

O segundo inconveniente é mais grave. 

A divisão na forma proposta dá ao Brasil somente 
e pouco mais ou menos a terça parte do território, cor- 
tando, ou não, a colónia militar do Chopim, conforme 
for a linha extrema de oeste tirada da fóz do Pepiri 
guassú no Uruguay ou da foz do Santo António no 
Iguassú. Nesta divisão entra o territo^jio á leste do 
Chopim, o que é inadmissivel. 

Si o Governo Argentino concordasse em excluir 
esse território, a linha extrema do lado de leste passa- 
ria pelas nascentes do Chapecó e do Chopim ou por 
aquella que mais avançasse. Ainda nesta hypothese, 
ficaria o Brasil muito prejudicado, porque esses dous 
rios approximam-se gradualmente entre si da fóz para 
a nascente diminuindo por consequência o território 
entre elles comprehendido. Este prejuízo poderia ser 
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evitado por meio da segunda operação para o estabe- 
lecimento de fronteiras naturaes. 

Si o Governo Imperial não tem motivo para rejei- 
tar a idéa de divisão do território litigioso e antes se 
sente inclinado a aceital-a, responderá bem ao Sr. Mo- 
reno fazendo-lhe a seguinte contra-proposta: (*) 

Excluir da divisão o território comprehcndido en- 
tre o Chopim e o Jangada ou Santo Antonio-guazú. 

Traçar a fronteira pelo terreno elevado que. se es- 
tende das nascentes do Pepiri-guassú e do Santo Antó- 
nio ás do Chapecó e do Chopim, e que divide o ter- 
ritório em duas partes quasi iguaes, dando á republica 
Argentina a parte do norte e ao Brasil a do sul, na 
qual deverá ficar comprehendida a Villa de Palmas, 
bem como qualquer outra povoação situada sobre o 
terreno elevado. 

Si esta contra-poposta fôr acccita, não será neces- 
sário explorar o território intermédio; bastará na occa- 
sião opportuna demarcar o dito terreno elevado e o 
comprehendido entre as nascentes do Pepiri-guassú e 
do Santo António, do Chapecó e do Chopim. 

No caso de não querer o Governo Imperial divisão 
de território ou de rejeitar o Argentino a contra proposta 
restará o recurso do arbitramento. Para este, applica- 
do somente a questão de direito, também não haverá 
necessidade de explorar o território intermédio. 

Rio de Janeiro, ii de Fevereiro de 1889. 

B.vRÃo DO Cabo Frio 



(•) Est4i contra proposta nuncn foi ieitn no «ro ver no Argí^nlino om 
nome do Governo Imporial ; (M'n mn simples pmvc^rdo Sr. Visoon do 
do ral>o Frio que não foi rt«*:*oiro depois de reunido o C>ns?[ho de 
Kstado. 
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PARECER DO BARÃO DE HUMfiOLDT 

SOBRE OS TRATADOS CELEBRADOS COM AS REPUBLICAS DE 
VENE2rUELA E NOVA-GRANADA, RECONHECENDO A NE- 
CESSIDADE DE SE ADOPTAR O PRINCIPIO DO « UTI POS- 
SÍDETIS », COMO BAZE PARA DEFINIR AS RESPECTIVAS 
FRONTEIRAS. 

Berlin le 22 décembre 1854. — Très sensible, mon- 
sieur, à la confiance que vous avez bien voulu me te- 
moigner et que je dois sans doute á TafFectueuse bien- 
veillance dont m'honore Mr. le chcvalier d' Araújo, 
j'ai étudié Ics documens qui traitcnt de la convention 
que vouz avez si heureusement conclue et qui será sans 
doute adoptée dans dcs momens plus calmes. 

Lors de la paix de Paris j'avais déjá été invité par 
le duc de Wellington de redigcr un mémoire sur les 
limites de la Guiane Portugaise, qui a été publiée dans 
la collcction diplomatique de Schoell, après avoir joui 
de la haute approbation de votre cour. 

Lcs inccrtitudes qui ont regné si longtemps sur 
les limites des posscssions brcsilienncs dans le bassin 
du rio Negro, ont pris naissance, en grande partic, de 
la préférence qu'on a voulu donner à de vagues suppo- 
sitions sur le point, ou le Rio Negro est traversé par 
PEquateur, aux indications plus simples et plus rassu- 
rantes ( là ou manquait toute observation de latitude ) 
desconflucnts de deux fleuvcs. Lorsque Mr. de la 
Condamine venait au Grand Pará on croyait cette 
ville placée sous TEquateur mêmc : il la trouvait de 
i°28' au sud de TEquateur. 

Pcndant un demi sièclc on a été persuade dans la 
capitainerie génerale de Caracas que Thabile ingénieur, 
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D. Gabriel Clavero, avait construit Ic fortin de 
S. Carlos dei Rio Negro la ou passait TEquateur. 
Aucune observation astronomique n'avait été faite 
dans ce lieuavant moi. La «Real çxpédicion» des li- 
mites de Solano n'a pas dépassé le confluent du Gua- 
viarc et de TOrénoquc. J'ai trouve le fortin de S. Car- 
los par i** 53' 42" de latitude boréale. 

Papprouve beaucoup, Monsieur, la sagesse avec 
laquelle dans votre négotiation vous n'avez (avec Içs 
intentions les plus conciliatrices) pas insiste sur des 
agrandissemens de térritoire et avez adopte pour sortir 
des longues incertitudes qui naissent des vagues ex- 
préssions de Tancien traité da 1° octobre de 1777, le 
príncipe át V uti possidetis de i8io^ Vouz avez três 
bien senti que ce qu'il y a de plus important pour faire 
sortir ces sauvages contrées de leur état d'isolement 
et d^abandon industriei, c'est d^appaiser les antipathies 
nationales et de profiter, par une libre navigation, de 
cette admirable entrelacement de rivières qui, comme 
un don bienfaisant de laProvidence,a été accordé, assez 
inutilement jusqu'ici aux peuplcs de PAmerique du 
Sud. 

« Cest sur ce point de vue que, de retour de Tcx- 
pèdition de FOrénoque en 1800, j'aitâché de fixerPat- 
tention du governeinent espagnol dans un rapport que 
j'ai adresse au ministre des affaircs étrangères d'alors, 
le chevalier de Urquijo. 

Je disais alors : « Lo que seria lo mas digno de 
ser obtenido por el médio de mutuas concesiones seria 
una libertad entera e reciproca de comercio en estos 
n^agestuosos rios, el Orenoco, el Cassiquiare y Rio 
Negro ó Guainia, y el Maranon. Nada seria mas 
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propio paríi fomentar la prosperidad en unos paises 
tan atrasados, en el cultivo de las tierras ; nada mas 
propio para disminuir líi infeliz y irracional antipathia 
qui existe desgraciadamente entre dos naciones li- 
mitaneas. 

« Monsieur le ministre résident et commandeur D. 
Miguel Maria Lisboa me fait Thonneur de m'adresser 
á la fin de la lettre (en date du 4 Aôut 1854), dont il a 
bien voulu m'honorer, deux demandes spéciales, aux" 
quelles je tâcherai de repondre avec franchise. 

a I." Av^nt Texpédition de Solano, c'est-à^dire, 
vers Tannée lyõo, la posséssion de fait des portu* 
gais sur le Rio Negro, s^étendait elle au de-là du Cas-? 
siquiare ? 

« II y a eu certainement, (bien avant qne les espa-^ 
gnols ont établi des missions sur TAtabapo, e Cas- 
siquere et le Rio Negro) depuis les établissemcns por-, 
tugais formes chez les Marabitanas de temps cn temps, 
des incursions vers le nord, au de là du Gassiquiare 
par le Cababure et le Pacimoni. Vous trouvcre^: 
même sur ma grande carte de TOrénoquc (PI. 16 de 
mon Atlas géographiquc et physique du voyage) ins-» 
crits prés d'un lac (par le degré 3° de latitude du nord) 
les mots suivants : 

« Cest sur les bords de ce lac à Test du rio Ma- 
vaca que les portugais s'introduisent par le portage 
(arrastradero) qui va du rio Siaba, affluent du Gassi- 
quiare, au rio Mavaca, pour cueillir le ftuit aromatiquc 
du laurier puchery et la salsepareille, articles d^expor- 
tation du Pará. On parvenait à Test de TEsmeralda 
là, ou j'ai été, et Monsieur Schomburgk, 3o ans après 
moi, le plus prés des sources de TOrénoque. Cétai- 
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cnt de cc cote là des incursions temporaircs, ce n'était 
pas une posséssion de fait. Si des avcnturièrs indiens 
melés â quelques colons-portugais poussaient assez sou- 
vent leurs incursions hostiles jusqu'aux caux du rio 
Temi et du Tuamini (avant lySS) c'était pour faire des 
esclaves «aliez à Ia conquêtedes ames», et les vendrc 
au rio Negro portugais. 

L'établissement de Javitá sur le Tuamini existait 
sans doute, mais comme viilage indien sous la domina- 
tion d'un chef indien du nom Javitá. (*) Les premiers 
blanes que le Père Roman, en février 1744, rencontra 
en passant le premier de TOrénoque à Rio Negro, fu- 
rent des portugais marchands d^esclaves «de la tropa 
de resgate. Les Guaipunarcs leur vendaient les pri- 
sioners qu'ils ne mangeaient pas. 

Ge n'est pas dans le viilage indien qui dominait le 
chef Javitá, c'cst dans un des établissements Portugais 
du Rio Negro que le Père Roman attendit Tarrivée du 
Jesuite Portugais Avogadre qui viut du Pará. (Voya- 
gc T. n. pag. 416 et 534). 

w Les Portugais, cn i75o,n'ont eu, je crois, aucun 
établissement, aucune culture au nord du point ou 
entre le Gassiquiare, au nord-est du rocher Gulima- 
cari, sur Icquel j'ai bivouaqué avcc Mr. Bonpland. 

« 2.° Les limites du traitc du 25 novembre i852 
sont elles d'accord avec ce que vous avcz manifeste 
dans la rélation de votre voyage aux régions equino- 
xiales ? 

<( Je n'ai pas visite les eaux du rio Negro à Touest 



n Este chefe prestava homenagem a Portugal, segundo Huraboldt; 
toda a comarca entre S. Balthazar e Javitá era considerada como de- 
pendência do Brasil. 
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du point ou ccttc rivicrc reçoit Ics eauí du Cano Pc- 
michim, ctant vcnu à pied à travers Ia forét de Javitá 
(mission du rio Tuamini) au terme du portage sur le 
Cano Penriichim. 

« Pai pu recueillir, jc crois, quelques renseignc- 
mens assez précis sur les lieux que vous nommez dans 
Ic traité. Ma carte de TOrénoque et du Rio Negro 
ofFre le confluent de TApaporis (qui reçoit le Taraira) 
avec le Japurá, confluent qui est, à i*au sud de TEqua- 
teur, et par lequel vous commencez vos limites, art. i* 
dans le traité date du 25 Juillet i853. 

Ma carte offre les rios Aquió, Tomo, Uaupés et 
Xié. Jc placerais Tile de San José prés de la caverne 
du harém (lieu de débauche du célebre chef indien Co- 
cuy) entre S. Carlos dei Rio Negro et S. José de Ma- 
rabitanas (là ou devait me faire prisionier) par le 
1° 40' de latitude nord. Cest cette ile qu'on regarde 
aujourd'hui comme frontière. 

« Je crois avoir pu donner (voyage id. in 4% tom. 2 
p. 459) dcs renseignemens três curieux sur les verita- 
blcs sources du Guainia, et sur le cours supérieur du 
Uaupés que j'ai dusá un moine três judicieux de St. 
François, le gardien Fray Francisco Pugnei de la 
mission des Andaquiès. II était venu des sources du 
Japurá (Caquetá) aux sources du Guaviare en partant 
de la mission du Caguan. 

« Je n'ai rien trouvé, Monsieur, dans votre Con- 
vention qui soit contraire aux notions géographiques 
que j'ai pu acquérir. 

« Récemment il a paru â Londres le voayge d'un 
naturaliste qui venant du Pará a remonte le Rio Ne- 
gro et visite les rives si peuconnues du Uaupés, (Al- 
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fred Wallace, traveis on thc Amazon and rio Negro 
i853 p. 273). Cette curieuse expédition a été de Tan- 
née lySo. Mr. Wallace est venu comme moi par la 
forêt de Pemichim à Javitá ou il a eu le tort de compo- 
ser un poême três ennuyeux, 

« Je dèsire ardcmmcnt que mes reminiscences de 
vieillard puissent vous ôffrir quelque intérêt. 

« Daignez agrér,Monsieur le Chevalier, rhommage 
de la haute considération avcc laquelle j'ai Thonncur 
d'être, etc. 

A Mr. le commcndeur D. Miguel Maria Lisboa, 
etc. » 

Le Baron de Humboldt. 
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23 — Que sustentaram, diga-se, que se sustentào. 
23 — Confluente, diga-se, contravertente. 
16 — Guarahim, diga-se, Quarahim. 
27— E segundo como, diga-se, como. 
(nota) Documento n. 2, diga-se, documento n.I. 
5 — Estipulações de limites, diga-se, estipulações 
dos tratados de limites. 
12 — Demarcação de, diga-se, demarcação do de. 

18 — Ghristianissimo, diga-se, catholica. 

11 — En ta Uruguay, diga-se, en el Uruguay. 
2 — que, diga-se, ai que. 

26 — Preferil-o, diga-se, preferil-a. 
32 — Envolvidas, diga-se, envolvidos. 

27 — Ona só, diga-se una sola, 

12 — Foi cumprido, diga-se, foram cumpridos. 

10 — Separar, diga-se, separar-se. 

1 — 1885 confirmou, diga-se, 1885, e confirmou. 

11 — A defensiva, diga-se, na defensiva. 

20 — Com direitos a elles, diga- se, com direito á ellas. 
5 -~ Un ponto, diga-se, esse ponto. 

12 — Ouçamos pelo que disserão ao /oma^ diga-se, 

ouçamos o que disserào no Jornal. 

19 — Accidental, diga-se, occidental. 

26 — Determido, diga-se, determinado. 

21 — De latitude. Tendo, diga-se, de latitude, tendo. 
10 — Dezembro, diga-se, Agosto, 

13 — Julgo, diga-se, julga. 

12 ^ Federação., diga-se, confederafão. 
18 — A mesma errata. 

27 — Disimirem, diga-se, dirimirem. 
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VIII 

PAGINA 208LiNH\s 23-- Percorre, diga-so, percorreu. 

» 2'33 » 16 — Compensão, diga-se, compensação. 

» 239 » 32 — A. divisa que devem, diga-ae a divisa que deve. 

» 243 » 23— Retiâcado, diga-so, verificado. 

» 277 »» 17 — Celebrado, diga-se, Elaborado. 

» 280 » 12 — O de numero 8 dá como fronteira o Chapecó e 

Ghopim mais á léste, diga-se, não dá por 
fronteira o Chapecó e Chopim por ficarem 
mais á léste. 

» 302 » 10— Del ao 8nl, diga-se, dei ano 81. 

)) 282 » 18 — Carredeira, diga-se, corredeira. 

No correr deste trabalho, á paginas 195, 197, 199, 201, 201 e 207 es- 
caparam as seguintes incorrecções que não foipossivel evitar— Pepiri- 
guazú e Pequiri e Santo Antonio-guassii. 

Ao primeiro cabe o qualificativo — guassú— que se escreve com z 
nos segundos. 



Chama-se a attenção do leitor para a errata á pagina 280, que 
salva a contradicção» que seria manifesta, entre o período que se 
corrige com o que se diz do mappa de Shultz, na pagina antecedente, 
lo período. 
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